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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem como objeto de estudo o conflito que envolve a distribuição, o acesso e 

o uso da água no estado do Ceará, no que concerne à disputa que coloca em lados opostos as 

indústrias hidrointensivas instaladas no Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP), 

situado nos municípios de São Gonçalo do Amarante e Caucaia, e as comunidades indígenas, 

nativas e tradicionais que vivem no território impactado pelas indústrias daquele complexo, com 

reflexos em todo o estado. A prioridade concedida ao uso industrial, em detrimento do direito da 

água daquelas populações, que têm outros usos, pode ser considerada produtora de injustiça 

hídrica, posto que ameaça, ou mesmo, no limite, pode dificultar o acesso à água, um direito 

fundamental de natureza socioambiental, a parcelas importantes da população. A partir desse 

conflito, objetiva-se chegar à tríplice dimensão da natureza da água como condição para a 

efetivação da justiça hídrica, natureza essa que se desdobra em três elementos fundamentais: a 

água como bem comum, o direito humano à água e o direito ecológico da água. A presente escrita 

se dividirá em quatro capítulos. No primeiro, faremos a apresentação dos marcos temporal e 

espacial da pesquisa. No segundo capítulo, abordaremos os referenciais metodológicos e teóricos 

que embasam a presente tese. O terceiro capítulo tratará do estudo de caso, qual seja o conflito 

hídrico-social com repercussões jurídicas, que opõem as indústrias e o governo do estado do 

Ceará às comunidades indígenas e nativas. Finalmente, o quarto capítulo fará a discussão da tese 

da tríplice dimensão da natureza da água, em seus aspectos ecológicos e sociais e sua repercussão 

no campo jurídico. Na conclusão, apresentaremos resultados e proposições, a partir da tese 

defendida. 

 

Palavras-chave: justiça hídrica; tríplice dimensão da natureza da água; direito humano à água; 

direito ecológico da água; bem comum. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The researchsubject of thisstudy is the conflictinvolving the distribution, access to and use of 

water in the state of Ceará, with regard to the dispute that pits on opposingsides the hydro-

intensive industries installed in the Pecém Industrial and Port Complex (CIPP), located in the 

municipalities of São Gonçalo do Amarante and Caucaia, and the indigenous, native and 

traditionalcommunities that live in the territoryimpactedby the industries of that complex, with 

repercussions throughout the state. The prioritygiven to industrial use, to the detriment of the 

right to water of thesepopulations, who have other uses, may be considered to result in water 

injustice, since it threatens, oreven, in the extreme, mayhinderaccess to water, a fundamental 

right of a socio-environmentalnature, for significant portions of the population. Usingthisconflict 

as a starting point, the aim is to arrive at the triple dimension of the nature of water as a 

requirement for the attainment of water justice, a nature that unfolds in three fundamental 

elements: water as a common good, the humanright to water, and water'secologicalrights. This 

paper will be dividedinto four chapters. In the first, wewillpresent the temporal and spatial 

framework of the research. In the second chapter, wewilladdress the methodological and 

theoreticalreferences that supportthisthesis. The thirdchapterwilldeal with the case study, which 

is the social-hydricconflict with legal repercussions that has pitted industries and the government 

of the state of Ceará againstindigenous and nativecommunities. Finally, the 

fourthchapterwilldiscuss the thesis of the triple dimension of the nature of water, in its ecological 

and social aspects and its repercussions in the legal field. In the conclusion, wewillpresentresults 

and propositionsbased on the thesis defended. 

 

Keywords: triple dimension of the nature of water; the human right to water; 

water'secologicalrights; commongood. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

“Zangado contra o sertão 

Dardeja o sol inclemente, 

Cada dia mais ardente 

Tostando a face do chão; 

E, mostrando compaixão 

Lá do infinito estrelado, 

Pura, limpa, sem pecado 

De noite a lua derrama 

Um banho de luz no drama 

Do Nordeste Flagelado” 

(Patativa do Assaré) 

     

 

O nosso estado do Ceará (ou Siará, pela antiga grafia, originária da língua nativa 

tupi-guarani, que significa Terra ou Canto das Jandaias1) está situado no Semiárido Nordestino, 

o semiárido mais habitado do planeta, e inserido, em 85% de sua área, no bioma Caatinga2, a 

mata branca (também na língua Tupi3), que adquire essa coloração cinza clara na época da 

estação seca. 

Isso faz com que o território cearense tenha uma ecologia bem própria: como 

estamos próximos à Linha do Equador, só temos duas estações, a chuvosa (a que chamamos de 

“Inverno”, nos primeiros meses do ano) e a seca (o nosso causticante “Verão”, que pode durar 

de sete meses ao ano inteiro, se o tempo for de seca). Por aqui, a chuva, benfazeja, é benvinda: 

uma expressão bem cearense é “tá bonito pra chover”4. Tempo bonito pro sertanejo é o que está 

armando chuva. 

A concentração das chuvas em um período do ano, o sol causticante (que leva a 

uma evaporação elevadíssima das águas), o solo rochoso e cristalino e os períodos recorrentes 

de secas, algumas plurianuais, fizeram com que a solução para garantir a segurança hídrica — 

seja o abastecimento humano, a dessendentação animal ou os usos socioeconômicos da água, 

 
1 Renato Braga (1967, p. 361), em seu Dicionário Geográfico e Histórico do Ceará, assevera que “nas diversas 

edições do Tupina Geografia Nacional, o mestre baiano [Teodoro Sampaio] ensina que Ceará é corruptela de 

cê-ará, fala ou canta o papagaio. Aproxima-se, assim, da tradução livre de José de Alencar, de Canto da 

Jandaia, divulgada pelo Iracema [...]”.  
2 Ver mais detalhes em Santana (2008). 
3 Disponível no Porta da EMBRAPA (RIQUEZAS..., 2016). 
4 Essa expressão foi imortalizada pelo escritor cearense Gilmar de Carvalho (2003). 
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como a agricultura e a indústria, e até mesmo o controle das cheias — se desse por meio da 

construção das barragens ou açudes, solução iniciada ainda no período imperial, quando, à 

época de Pedro II, foi construído, entre os anos de 1877 e 1879, o belo e superdimensionado 

Açude do Cedro5, no município de Quixadá. Lembremos que o imperador proferiu: “não restará 

uma única joia na Coroa, mas nenhum nordestino morrerá de fome” (BARRETO, 2009). 

Assim,prosseguiu na República, com o centenário Departamento Nacional de Obras 

contra as Secas (DNOCS)6, inicialmente uma inspetoria federal (IFOCS), e continuou por 

intermédio das atuais secretarias de recursos hídricos dos estados da federação, cujas políticas 

são regidas agora pela Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH – Lei nº 9.433/97 

(BRASIL, 1997)), com um viés bem diferente das antigas ações “de obras contra as secas”. 

A seca, ainda que faça parte de nossa ecologia, já causou tragédias humanitárias 

terríveis (vide os campos de concentração, como na cidade de Senador Pompeu7, ou mesmo na 

capital, com os chamados de “currais”8, para “conter” os “flagelados da seca”), além de 

arremedos de políticas públicas que enriqueceram e empoderaram os coronéis latifundiários do 

sertão (através do alistamento de trabalhadores — pagos com verbas públicas — para realizar 

obras, açudes, grande parte das vezes, em suas propriedades9), tragédias que foram retratadas 

em belas e tristes páginas de nossa literatura, como no romance O Quinze (1930), de Rachel de 

Queiroz, sobre a centenária seca de 1915. Ainda que seja um pouco longo, consideramos 

importante a citação do clássico da escritora cearense, para visualizarmos a tragédia que foi 

aquela estiagem severa. Diz Rachel: 

 

Chico Bento parou. Alongou os olhos pelo horizonte cinzento. O pasto, as várzeas, a 

caatinga, o marmeleiral esquelético, era tudo de um cinzento de borralho. O próprio 

leito das lagoas vidrara-se em torrões de lama ressequida, cortada aqui e além por 

alguma pacavira defunta que retorcia as folhas empapeladas. Depois olhou um 

garrotinho magro que, bem pertinho, mastigava sem ânimo uma vergôntea 

estorricada. E ao dar as costas, rumo à casa, de cabeça curvada como sob o peso do 

chapéu de couro, sentindo nos olhos secos pela poeira e pelo sol uma frescura 

desacostumada e um penoso arquejar no peito largo, murmurou desoladamente: —‘Ô 

sorte, meu Deus! Comer cinza até cair morto de fome!’ (QUEIROZ, 2004, p. 24-25). 

 

O fato é que, nos anos mais recentes, não presenciamos cenas como essas: políticas 

públicas, algumas delas oriundas de movimentos sociais, como a Articulação do Semiárido 

 
5 Ver Projeto iPatrimonio ([201-?]). 
6 Ver em DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  (2013). 
7 Ver em: QUANDO...(2019).  
8 Veja em Neves (1995). 
9 Essa temática — a apropriação de recursos públicos e a utilização dos órgãos públicos, o próprio DNOCS, 

inclusive, pelas elites nordestinas, originando a chamada “indústria da seca” — é objeto de uma obra clássica de 

Oliveira (1981). 
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(ASA)10, encontraram soluções simples, baratas e adaptáveis ao nosso sertão — como no caso 

das cisternas de placas, que acumulam as (poucas, mas por vezes suficientes para consumo 

humano) águas das chuvas —, política esta que foi posteriormente adotada pelo Governo 

Federal, desde o primeiro mandato do ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva11. Não se deve 

olvidar, ainda, que importantes políticas sociais de transferência de renda, desde a 

aposentadoria do trabalhador rural até o programa Bolsa Família, evitaram que a fome grassasse 

nos sertões e que cidades viessem ter seu comércio saqueado, como era comum nas últimas 

décadas do século passado12.  

Ainda assim, em pleno século XXI, em tempos de estiagem, infelizmente ainda 

convivemos— em menor monta, é verdade — com cidades e localidades abastecidas por carros-

pipa13, com águas pouco saudáveis (e, assim, não potáveis) para o consumo humano, o que 

questiona uma política de recursos hídricos que tem sido apontada como umas das mais bem-

sucedidas em nosso país, ainda que, reconheça-se, tenha muitos progressos com relação à antiga 

concepção de gestão dos recursos hídricos.  

No entanto, essa realidade de insegurança hídrica não é sentida — conforme se verá 

neste trabalho — pelas indústrias situadas no Complexo Industrial e Portuário do Pecém (o 

CIPP), que são hidrointensivas (a Unidade Termelétrica do Pecém e sua associada têm uma 

outorga de direito de uso de recursos hídricos de 750 litros por segundo e a Companhia 

Siderúrgica do Pecém, 1.000 l/s), em uma região marcada pelo fenômeno climático das 

estiagens14.  

Fazendo-se uma simples conta aritmética, considerando que o consumo médio de 

um nordestino está em torno de 116 litros por dia15, só a CSP — se, efetivamente, utilizar toda 

a sua outorga de direito de uso da água concedida — tem um consumo correspondente a 744.186 

 
10Ver mais no site da ASA.Disponível em: https://www.asabrasil.org.br/. Acesso em: 25 jun. 2021. 
11Esse importante programa sofreu drástica redução sob o atual governo federal. Houve uma queda de 149 mil 

cisternas instaladas, em 2014, para apenas 8.310 cisternas, no ano passado. Ver mais no siteBrasil de Fato. 

Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2021/03/11/sob-bolsonaro-programa-de-construcao-de-

cisternas-sofre-maior-reducao-da-historia. Acesso em: 26 jun. 2021. 
12No dia 5 de maio de 1998, a Folha de S. Paulo estampava a seguinte manchete: “Ceará tem recorde de saques 

num só dia. Atingidos pela seca fazem, também, manifestações para reivindicar água, comida e criação de 

empregos”. Ver mais no site da Folha de S. Paulo. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc05059809.htm. Acesso em: 26 jun. 2021. 
13Na página da Defesa Civil do Governo do Estado, temos os informes sobre a Operação Carro-Pipa, também 

chamada de “abastecimento emergencial d’água potável”. Disponível em: 

http://www.defesacivil.ce.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=682:operacao-carro-pipa-

abastecimento-emergencial-dagua-potavel-&catid=14:lista-de-noticias&Itemid=81. Acesso em: 26 jun. 2021. 
14Todos os dados neste momento apresentados serão desenvolvidos de forma mais detalhada ao longo do 

presente trabalho. 
15Dado retirado do estudo realizado pela IBI Engenharia Consultiva S/S, contratada pela Secretaria de Recursos 

Hídricos (SRH) do Ceará. Disponível em: https://www.srh.ce.gov.br/wp-

content/uploads/sites/90/2018/07/Relatorio-07-_-Eficiencia-do-Uso-da-Agua.pdf. Acesso em: 25 jun. 2021.  
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pessoas! Isso, em uma região assolada por estiagens recorrentes, não pode, em nosso 

entendimento, ser naturalizado, normalizado. 

Assim, dadasessas características de nossa região, o estado do Ceará findou por 

criar uma potente infraestrutura — em especial no que concerne à segurança hídrica—para 

atração dessas plantas industriais que viriam a se instalar no CIPP. No entanto, a crise hídrica 

causada pela seca plurianual de 2012 a 2017 e o grande atraso da conclusão das obras de 

transposição das águas do Rio São Francisco acabaram ocasionando um embate que será por 

nós analisado.  

Assim, a presente pesquisa tem como objeto de estudo o conflito que envolve a 

distribuição, o acesso e o uso da água no estado do Ceará, especialmente no que tem pertinência 

à disputa que coloca em lados opostos as indústrias hidro-intensivas instaladas no Complexo 

Industrial e Portuário do Pecém (CIPP), situado nos municípios de São Gonçalo do Amarante 

e Caucaia, e as comunidades indígenas, nativas e tradicionais que vivem no território impactado 

pelas indústrias daquele complexo, com reflexos em todo o estado. A prioridade concedida ao 

uso industrial, em detrimento do direito da água daquelas populações, que têm outros usos, 

pode ser considerada produtora de injustiça hídrica, posto que dificulta ou, mesmo, no limite, 

pode negar o acesso à água, um direito fundamental de natureza socioambiental, a parcelas 

importantes da população.  

A partir desse conflito é que se quer chegar — esse é o objetivo da presente tese — 

à tríplice dimensão da natureza da água como condição para a efetivação da justiça hídrica; 

natureza essa que se desdobra em três elementos fundamentais: a água como bem comum, o 

direito humano à água e o direito ecológico da água, a partir de uma análise ecológica, social e 

jurídica.  

A presente escrita se dividirá em quatro capítulos. No primeiro (Seção 2), faremos 

a apresentação dos marcos temporal e espacial da pesquisa. No segundo capítulo (Seção 3), 

abordaremos os referenciais metodológicos e teóricos que embasam a presente tese. O terceiro 

capítulo (Seção 4) tratará do estudo de caso, qual seja o conflito hídrico-social com 

repercussões jurídicas, que opõem as indústrias e o governo do estado do Ceará às comunidades 

indígenas e nativas. Finalmente, o quarto capítulo (Seção 5) fará a discussão da tese da tríplice 

dimensão da natureza da água, em seus aspectos ecológicos e sociais e sua repercussão no 

campo jurídico. Na conclusão, apresentaremos resultados e proposições, a partir da tese 

defendida. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO TEMPORAL E ESPACIAL DA PESQUISA 

 

Dois marcos delimitam esta pesquisa: um de natureza temporal, que é o ano de 

2007, quando foi publicado o Quarto Relatório de Avaliação (AR4) do Painel 

Intergovernamental paraas Mudanças Climáticas (IntergovernmentalPanel on Climate Change 

–IPCC, em sua sigla na/língua inglesa). O outro marco, de natureza espacial, é o território que 

compreende o povo indígena Anacé e as comunidades tradicionais de pescadores, pequenos 

agricultores e moradores nativos, área hoje em grande parte ocupada pelo Complexo do Pecém, 

já referido, nos municípios de São Gonçalo do Amarante e Caucaia. 

 

2.1 O marco temporal 

 

A escolha da publicação do AR4 (Fourth Assessment Report, ou “Quarto Relatório 

de Avaliação”) do Painel Intergovernamental para as Mudanças Climáticas 

(IntergovernmentalPanel on Climate Change –IPCC, em sua sigla na língua inglesa) da 

Organização das Nações Unidas (ONU), como marco temporal inicial desta pesquisa, dá-se, 

em primeiro lugar, pela grandeza e significado de seu impacto. Ainda que o 6º Relatório de 

Avaliação de Mudanças Climáticas (THE IPCC..., 2020) já tenha sido apresentado em maio de 

2020, foi a sua quarta edição, tornada pública no início de 2007, que chamou atenção de todo o 

mundo, por suas gravíssimas conclusões, ao observar, com 90% de garantia, no que se refere 

às mudanças no clima e seus efeitos, que o aquecimento dosistemaclimático é inequívoco, e 

que suas causas — ligadas à emissão de gases do efeito estufa (GEE) — são antropogênicas, e 

não naturais, e que seus impactos sobre a natureza e a sociedade já se fazem sentir (IPCC, 2007). 

Ter como referência a publicação do AR4 — que levou, naquele ano, à entrega do 

Prêmio Nobel da Paz ao próprio IPCC, coincidente, inclusive, com o lançamento do 

documentário Uma verdade inconveniente (2006), de Al Gore, ex-vice-presidente dos Estados 

Unidos da América — nos faz procurar analisar qual o impacto desse relatório (e dos 

documentos subsequentes) sobre as políticas públicas de desenvolvimento, em um aspecto mais 

geral, e, especialmente, as políticas de natureza ambiental-climática dos governos do estado do 

Ceará nos últimos 10 anos, em especial o seu desdobramento na política hídrica. Afinal, como 

diz Tanuro (2012, p. 43), “[...] pelo que está escrito nesses resumos, nenhum político nunca 

mais poderá dizer: ‘eu não sabia’”.  

A realidade é que, de 2007 para cá, a situação climática só fez se agravar: o ano de 

2016 foi o mais quente desde que começaram as medições (1880), quando esse recorde foi 
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quebrado pelo terceiro ano consecutivo (NATIONAL CENTERS FOR ENVIRONMENTAL 

INFORMATION, 2018). Esse posto de primeiro lugar foi “disputado”, posteriormente, pelos 

anos de 2019 e 2020, sendo que a diferença da temperatura média entre eles foi mínima, 

segundo informa uma consolidação de dados realizados pela Organização Meteorológica 

Mundial (OMM) lançada em janeiro de 2021 (El 2020..., 2021). Na verdade, o que se configura 

tendencial, uma vez que, informa a OMM, os seis anos mais quentes ocorreram todos desde 

2015, ocupando os anos de 2016, 2019 e 2020, como já visto, os três primeiros lugares (Gráfico 

1).  

 

Gráfico 1 – Diferença média da temperatura global entre 1850-1900 

 

Fonte: 2020... (2021). 

 

 

As projeções da ciência do clima já apontam para o acréscimo de catastróficos 3º C 

na temperatura média do planeta (INDCs..., 2015), sustentando-se em estudos mais recentes e, 

evidentemente, na projeção que se faz deles. Alves (2021) destaca que a última década 

(2011/2020) foi a mais quente de todo o Holoceno. É a contar de 1970 que as temperaturas 

médias passam a subir rapidamente, conforme apresentado no gráfico abaixo, sendo que “[...] 

a primeira década do século XXI ficou 0,64º C acima da média do século XX e a década de 

2011-20 ficou 0,82º C acima da média do século passado.” (ALVES, 2021, online). 
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Gráfico 2 –Variação anual e decenal da temperatura da série histórica global: 1880-2020 

 

 

Fonte: Alves (2021).  

 

Muito recentemente, em 8 de abril de 2021, a Organização Meteorológica Mundial 

(OMM) lançou o Relatório sobre o Estado do Clima Mundial,correspondente a 2020(State of 

the Global Climate 2020, na língua inglesa) (WORLD METEOROLOGICAL 

ORGANIZATION, 2021), que traz, logo em seus destaques, dados extremamente 

preocupantes, a saber:  

 

Concentrations of the major greenhouse gases, CO2 , CH4 , and N2 O, continued 

to increase despite the temporaryreduction in emissions in 2020 related 

to measurestaken in response to COVID-19. 

2020 was one of the three warmest years on record. The past six years, including 2020, 

have been the six warmest years on record. Temperaturesreached 38.0 °C at 

Verkhoyansk, RussianFederation on 20 June, the highestrecorded temperature 

anywherenorth of the Arctic Circle.  

The trend in sea-level rise is accelerating. In addition, oceanheat storage and 

acidification are increasing, diminishing the ocean’scapacity to moderate climate 

change. 

[…]  

Some 9.8 milliondisplacements, largely due to hydrometeorologicalhazards and 

disasters, were recorded during the firsthalf of 2020. 

Disruptions to the agriculture sector by COVID-19 exacerbated weather impactsalong 

the entirefoodsupplychain, elevatinglevels of foodinsecurity.(THE..., 2021, online). 

 

 

Esses dados, de per se impressionantes, despertam, por óbvio, nos cientistas que 
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sobre eles se debruçam, análises que deveriam nos servir de alarmes. Marques (2018a), em 

alentado ensaio no jornal da UNICAMP, intitulado “Decrescimento IV. Os limites da água”, 

alerta para a questão do consumo, chamando atenção para o fato de que a manutenção do que 

ele designa de “padrão de consumo extremamente desigual” exigiria um planeta 70% maior do 

que o nosso.  

É do mesmo autor que vem a advertência mais grave, no prefácio à terceira edição 

de sua obra seminal Capitalismo e Colapso Ambiental, reivindicando “[...] uma nova 

radicalidade do pensamento filosófico e da ação política” para os nossos dias. Vejamos um 

extrato desse alerta nas próprias palavras do autor: 

 

[...] à medida que avançamos no século, acumulam-se os indícios de que o ciclo 

histórico de relativo sucesso material e ideológico do capitalismo do século XX 

pertence a um mundo que definitivamente se foi. O crescimento econômico movido 

pelo mecanismo de acumulação de capital, até há pouco gerador de prosperidade e de 

esperança de um futuro melhor para setores crescentes da humanidade, gera 

doravante, sobretudo após 2008, riqueza apenas para segmentos decrescentes dela 

[...]. A verdade é que a curva da relação custo ambiental/benefício do capitalismo 

entrou irreversivelmente em fase negativa porque a conta ambiental do crescimento 

econômico vai-se tornando impagável não já para a próxima geração, mas para a 

geração de crianças e jovens de nossos dias. (MARQUES, 2018b, p. 14). 

 

Neste cenário, é recorrente a existência de fenômenos climático-ambientais 

extremos16: secas, tufões, enchentes etc. Tais fenômenos têm sido cada vez mais intensos e têm 

causado deslocamentos de grandes massas populacionais, a ponto de um termo do vocabulário 

de guerra ter sido adaptado para o repertório ecológico com a figura do “refugiado climático”, 

ou “refugiado ambiental”, que já são milhões no planeta. Segundo Érika Pires Ramos (2011, p. 

76), quem cunhou a expressão refugiado ambiental ou refugiado ecológico (ecologicalrefugee), 

da qual decorre o conceito de refugiado climático, foi Lester Brown, fundador do 

WorldWatchInstitute, ainda na década 70 do século passado. 

Parte desses refugiados climáticos certamente poderá advir do que Welzer (2010) 

denomina de “[...] conflitos violentos sobre recursos básicos como a água”. Para esse mesmo 

ano de 2050, o autor projeta que “[...] cerca de 2 bilhões de pessoas sofrerão a escassez de água” 

— tema que trataremos com mais vagar um pouco mais adiante —, acrescentando ainda que 

 
16  Em artigo publicado em 22 de fevereiro de 2018, McPhilipps et al., realizando revisão de bibliografia acerca 

do conceito de eventos climáticos extremos, constataram que muitos dos estudos indicaram o percentual de 

99% ou o período de recorrência de 100 anos para caracterizar eventos climáticos extremos, enquanto outros 

estudos consideraram também os impactos na definição de eventos extremos(MCPHILIPPS et al., 2018). 



25 

 

“[...] os prognósticos mais sinistros chegam a incluir sete bilhões de pessoas a partir dessa 

data”17 (WELZER, 2010, p. 138). 

Destaquemos que, no Brasil, só no ano de 2019, de acordo com relatório da 

Comissão Pastoral da Terra (CPT), órgão ligado à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB), ocorreram 489 conflitos envolvendo a questão da água no país, abrangendo quase 70 

mil famílias (MADEIRO, 2020). 

Volvendo à questão climática, pode-se afirmar que ela é a face mais visível de uma 

crise maior18, que se relaciona, na verdade, à atual configuração do modo de produção 

capitalista —com seu modelo de desenvolvimento fundado na matriz fóssil e em uma visão 

produtivista-consumista, produtor de injustiça ambiental. Pode-se dizer com Tanuro (2012) 

que: 

 

Nenhuma sociedade na história foi guiada por uma sede de lucro como a 

contemporânea, que leva os proprietários do capital a acumular cada vez mais, criando 

falsas necessidades [...] A chamada ‘crise ecológica’ consiste numa crise histórica na 

relação entre a humanidade e o meio ambiente (p. 64). 

 

Marques (2018b) sustenta, como uma das teses de seu Capitalismo e Colapso 

Ambiental, que “[...] o capitalismo é insustentável em termos ambientais e a esperança de torná-

lo sustentável pode ser considerada como a mais extraviadora ilusão do pensamento político, 

social e econômico contemporâneo”. E diz por quê: 

 

O sistema socioeconômico que designamos pelo termo capitalismo define-se por duas 

características: (1) um ordenamento jurídico fundado na propriedade privada do 

capital; (2) uma lógica econômica segundo a qual os recursos naturais e as forças 

produtivas da sociedade são alocados e organizados com vistas à reprodução ampliada 

e à máxima remuneração do capital. [...] No capitalismo, ser é crescer. Ser e crescer 

são, no metabolismo celular desse sistema, uma única e mesma coisa. A locução 

“capitalismo sustentável” exprime, portanto, num mundo de recursos naturais finitos, 

uma contradição nos termos. (MARQUES, 2018b, p. 69). 

 

É o “cresça ou morra”, consigna e característica de um sistema que não pode impor, 

por sua própria natureza, limites ao processo de crescimento econômico eacumulação do capital 

(conforme denuncia o “Manifesto Ecossocialista Internacional”, presente em O que é 

ecossocialismo, Michael Löwy (2014, p. 104-105), que acabou por se transformar,nos tempos 

 
17Welzer (2010, p. 138) alerta ainda que, em face do aquecimento global, o derretimento das calotas polares 

ártica e antártica pode levar, também, a um cenário de violência futura pela disputa por gigantescos depósitos 

de fonte de energia fóssil que poderão ser ali descobertos. 
18Edgar Morin e Anne Brigitte Kern (2003, p. 94) falam em “conjunto polícrístico”, uma espécie de 

entrelaçamento das crises do desenvolvimento, da modernidade, de todas as sociedades.. 
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atuais, em outra consigna para o planeta: “cresça e morra”, ou melhor: “cresça e mate” (a 

natureza, a vida), como melhor expressão da incompatibilidade ontológica entre capitalismo e 

sustentabilidade socioambiental. 

A mesma compreensão tem Alexandre Araújo Costa (2016, p. 224), para quem a 

crise ecológica, da qual a crise climática é “a crise mais global”, configura-se como 

manifestação de “[...] uma etapa de desenvolvimento capitalista em que este avança sobre as 

últimas fronteiras possíveis de ampliação no âmbito do planeta Terra [...]”. 

Essa crise tem datação, tem nome: é o Antropoceno19, nova época geológica 

fundada na concepção de que o poder do ser humano se equipara ao das forças da natureza, 

proposta por Paul Crutzen (2002) e referendada por um grupo de 25 pesquisadores20. Marques 

(2018) traz como uma das principais características dessa época: 

 
No conceito de Antropoceno exprime-se a exorbitância das forças antrópicas em 

relação às demais forças que intervêm na moldagem do sistema Terra [...]. Os 

paleontólogos do futuro, se algum futuro ainda nos resta, notarão o súbito 

desaparecimento dos registros fósseis de um número incalculável de espécies [...]. 

O livro de Ugo Bardi Extracted. How the Quest for Mineral Wealth is Plundering the 

Planet (2014) oferece alguns dados a respeito: no que se refere à atividade mineradora, 

extraímos globalmente 2 bilhões de toneladas de ferro e 15 milhões de toneladas de 

cobre por ano [...]; apenas em rochas e terra, os homens removem por ano dois Montes 

Fuji, com seus 3.776 metros de altitude, a mais alta montanha do arquipélago japonês 

[...]. 

Em 2.000, a queima de combustíveis fósseis emitia na atmosfera cerca de 169 Tg/ano 

de dióxido de enxofre (S02), o que significa mais que a soma de todas as fontes 

naturais [...];   mais da metade da água doce acessível já tinha sido utilizada pelo 

homem e 50% dos mangues haviam sido perdidos nas zonas costeiras [...]. 

(MARQUES, 2018, p. 473-474). 

 

Costa (2017), no texto “O colapso (in)evitável e o Antropoceno”, em seu blog de 

divulgação científica O que você faria se soubesse o que eu sei?, adverte para o fato de que 

estão sendo ultrapassados os assim denominados “limites planetários”21, em face não só do 

volume do que atualmente se produz e se consome, mas, em especial, diante do aumento da 

velocidade do transporte e do descarte. Em suas palavras:  

 

As curvas de diversos parâmetros assumiram a forma exponencial, configurando o 

 
19Importante dizer que já há alguns autores respeitados, como o equatoriano Alberto Acosta, que preferem 

utilizar o termo Capitaloceno, vez que a relação que a espécie humana tem com o entorno natural é mediada 

pelo sistema sócio-econômico-cultural-jurídico predominante, que é o capitalismo. Ainda que tenhamos muita 

concordância com essa abordagem, vamos continuar usando o termo Antropoceno, por já estar se consolidando 

na comunidade científica. Ver mais em Acosta (2018).  
20Sobre o Antropoceno, ver: Crutzen (2002). 
21Esses limites, levantados pela iniciativa Planetary Boundaries,são as mudanças climáticas, a destruição da 

camada de ozônio, a perda da biodiversidade, a dispersão de químicos e novas substâncias, a acidificação dos 

oceanos, as perturbações no ciclo hidrológico-global, as mudanças no uso do solo, as alterações nos ciclos do 

nitrogênio e do fósforo e os aerossóis de origem antropogênica. 
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que se convencionou chamar de ‘agrande aceleração’22 particularmente nítida a partir 

da segunda metade do século passado e início deste. (COSTA, 2017, online).  

 

Dentre esses limites ou fronteiras, aduz ainda Costa (2016), em outro paper, está o 

consumo de água. Em seguida, adverte: 

 

É no mínimo inquietante que, apesar de haver controvérsias a esse respeito, tenham 

surgidos evidências de que esse limite tenha sido ultrapassado recentemente, isto é, 

que hoje utilizemos mais água doce do que o ciclo global seja capaz de repor. 

Estimativas obtidas por meio do GRACE (Gravity Recovery and Climate Experiment) 

sugerem que uma parcela significativa dos aquíferos importantes para abastecimento 

humano estão sofrendo redução (COSTA, 2016, p. 64).   

 

Importante ressaltar que, apesar do termo Antropoceno (e seus desdobramentos) já 

virem sendo utilizados há mais de uma década, ele não existe ainda oficialmente, conforme nos 

adverte Claudino-Sales (2020) em A Urgência do Antropoceno. Ou seja,  

 

[...] a Comissão Internacional de Estatigrafia, que faz parte do corpo científico da 

União Internacional de Ciências Geológicas e é responsável pela definição do tempo 

geológico, não acatou ainda formalmente a subdivisão ‘Antropoceno’. (p. 214). 

 

Esclareça-se: já existe o parecer favorável do grupo de trabalho daquela comissão, 

mas o processo ainda não foi finalizado. Como disse Claudino-Sales (2020, p. 214), no paper 

referido, ainda que esse processo de validação possa vir a demorar alguns anos, “o grande e 

fundamental pontapé inicial foi dado”. 

Como acentua Marques (2018b, p. 475), a importância do conceito de Antropoceno 

não está apenas no aspecto físico-natural, mas sobretudo filosófico, ao abolir a “cisão, inaugural 

na consciência do homem, entre a esfera do humano e do não humano”. 

Todas essas questões — aquecimento global, crise climática, padrão de consumo 

desigual — se refletem, por óbvio, na questão hídrica, na qual um grave aspecto é o estresse 

hídrico23 que se manifesta em ordem planetária. Segundo a ONU, a escassez de água afeta mais 

de 40% da população global e deverá crescer. A Organização Mundial da Saúde (OMS) e o 

Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), estimaram que 2,1 bilhões de pessoas não 

 
22O conceito de grande aceleração está vinculado à compreensão do Antropoceno como nova era geológica, dado 

que a atividade humana pode ser considerada como o principal motor de mudança no Sistema Terra. Essa 

mudança, que se dá a partir do início da Revolução Industrial (1750), acelera-se la partir dos anos 1950 e se 

reflete na quebra dos limites planetários antes aludida. Disponível em: https://www.anthropocene.info/great-

acceleration.php. Acesso em: 11 abr. 2021. 
23No dicionário ambiental O Eco, o estresse hídrico se caracteriza quando “[…] a demanda por água de um número 

de habitantes e o consumo médio por habitante supera a oferta, ou seja, a quantidade e a capacidade de 

distribuição de água existente em uma determinada cidade ou região” (O QUE…., 2013). 
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têm acesso a água potável em casa, e mais do dobro de pessoas não tem acesso a saneamento 

seguro24. 

Em março de 2019, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA ou UNEP, em sua sigla na língua inglesa), lançou o sexto relatório das Perspectivas 

do Meio Ambiente Mundial ou Sixth Global Environment Outlook (GEO 6), que, dentre os seus 

vinte e cinco capítulos, dedica o nono à água doce. Nele os impactos das mudanças climáticas 

sobre o ciclo global da água estão bem expostos, a saber: mudanças nos padrões de 

precipitações (muitas áreas estão recebendo mais precipitações, enquanto outras recebem 

menos); acréscimo da quantidade da água salgada em relação à água doce; derretimento das 

geleiras e calotas polares; diminuição dos corpos de água doce, zonas úmidas e pântanos (Lago 

Chade, Mar de Aral, pântanos do Iraque etc.). Vejamos outros dados abaixo: 

 

Polar regions and high mountain regions are warming much faster than other parts of 

the world, with unforeseeable consequences [...]. A 12 per cent increase in record-

breaking high rainfall events occurred globally during 1981-2010 (LEHMANN; 

COUMOU; FRIELER, 2015)). By contrast, there is evidence of increasing drought 

severity in Europe (Vicente-Serrano et al. 2014), with historical records indicating 

increased aridity over many areas since the 1950s (DAI, 2011). (GADIZ et al., 2019, 

p. 239). 

 

Também outro recente report das Nações Unidas, desta feita produzido pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura(UNESCO,na sigla em 

inglês), intitulado Não deixar ninguém para trás – Relatório Mundial das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento dos Recursos Hídricos 2019, traz importantes elementos acerca da crise 

hídrica planetária. A relação entre mudança climática e os recursos hídricos, agora na 

perspectiva do consumo humano, também ali é tratada, uma vez que, com secas e inundações 

mais severas, a tendência é um acréscimo do estresse hídrico nas áreas do planeta que já são 

muito afetadas. 

Pelo dito relatório, toma-se conhecimento de que, atualmente,  

 

[…] mais de 2 bilhões de pessoas vivem em países que experimentam estresse hídrico. 

Estimativas recentes mostram que 31 países experimentam estresse hídrico entre 25% 

(que é definido como o patamar mínimo de estresse hídrico) e 70%. Outros 22 países 

estão acima do nível de 70% e, por isso, encontram-se em uma situação grave de 

estresse hídrico (UNESCO, 2018a). 

 

 
24Ver no site da UNICEF. Disponível em: https://www.unicef.org/angola/comunicados-de-imprensa/21-

bilh%C3%B5es-de-pessoas-n%C3%A3o-t%C3%AAm-acesso-%C3%A1gua-pot%C3%A1vel-em-casa-e-

mais-do-dobro. Acesso em: 29 jun. 2021. 
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Estudos ainda mais atuais, noticiados no site de divulgação científica Ecodebate, 

aprofundam essa relação entre as mudanças climáticas e a questão hídrica. Em duas publicações 

diversas, são apresentadas as pesquisas realizadas pelo Instituto Federal de Tecnologia de 

Zurique, na Suíça (Eidgenössische Technische Hochschule ETH Zürich) e pela Universidade 

Estadual de Michigan, nos Estados Unidos da América (Michigan State University). 

No primeiro caso, a pesquisa coordenada pelo ETH, publicada na renomada revista 

Science(GUDMUNDSSON et al., 2021), concluiu, após analisar dados de 7.250 estações de 

medição em todo o mundo, que tem havido uma mudança muito significativa nos fluxos dos 

rios nas últimas décadas, em função das mudanças climáticas, e que isso está afetando o 

“equilíbrio hídrico” de todo o planeta, o que “[...] pode influenciar a quantidade de água nos 

rios, resultando potencialmente em mais enchentes ou secas” (HOFFMANN, 2021). 

A outra pesquisa, de Pokhrel et al. (2021),  publicada na revista Nature Climate 

Change, coordenada desde a Universidade de Michigan (EUA), voltou-se para o estudo de 

como as mudanças climáticas podem afetar a disponibilidade de água e as severidades das secas 

nas próximas décadas. A notícia, originalmente publicada pela própria universidade e 

reproduzida pela plataforma Ecodebate, traz projeções extremamente preocupantes, a saber: 

 

No final do século 21, a área global de terras e a população que enfrenta secas 

extremas poderiam mais do que dobrar — aumentando de 3% durante 1976-2005 para 

7% -8%, de acordo com Yadu Pokhrel, professor associado de engenharia civil e 

ambiental do MSU’s College of Engineering, e principal autor da pesquisa publicada 

na Nature Climate Change . 

‘Mais e mais pessoas sofrerão com secas extremas se um nível médio a alto de 

aquecimento global continuar e a gestão da água for mantida em seu estado atual’, 

disse Pokhrel. ‘As áreas do hemisfério sul, onde a escassez de água já é um problema, 

serão afetadas de forma desproporcional. Prevemos que este aumento na escassez de 

água afetará a segurança alimentar e aumentará a migração humana e os 

conflitos’.(WARD, 2021, online). 

 

Importante mencionar aqui a advertência de Marques (2018, p. 148), para quem o 

crescimento da escassez hídrica não se explica somente pela explosão democrática, mas, 

principalmente, pela desigualdade no acesso e consumo. Basta que se diga que, enquanto a 

população multiplicou-se por 3,6 no século XX (de 1,56 bilhão em 1900 para cerca de 6 bilhões 

em 2000), no mesmo período o consumo humano global multiplicou-se por oito. A 

desigualdade se estampa nos dados que Marques apresenta: enquanto o consumo médio de água 

per capita/dia nos Estados Unidos está na ordem de 575 litros, um nigeriano consome apenas 

36 litros por dia, em média. 
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Razão, portanto, cabe a Porto-Gonçalves (2004)25, quando afirma que “[...] a crise 

ambiental, vista a partir da água, [...] revela o caráter de crise da sociedade, assim como de suas 

formas de conhecimento” (p. 152), onde o desequilíbrio hidrológico deve ser entendido porque 

está atado à lógica (e ao funcionamento) do mercado26(p. 158). Para Arrojo Agudo (2017, p. 

39), o que ele chama de paradoxo da crise global de água (no “planeta água”) pode ser explicado 

por três falhas críticas: da insustentabilidade dos ecossistemas aquáticos; da inequidade e da 

pobreza; e da governança dos serviços de água e saneamento. 

De outra parte, Sánchez Bravo (2017, p. 48) considera que quatro são os vetores 

que explicam a desigualdade na repartição dos bens ambientais, em especial da água:  

a) a injustiça social relacionada com o acesso, a gestão e a capacidade de decisão 

sobre os ecossistemas e os recursos financeiros, por diferentes grupos e atores, 

desde o âmbito local até o internacional;  

b) a desigualdade de gênero no que tange a acesso e desfrute dos bens, serviços e 

oportunidades de desenvolvimento pessoal, causada pelo sistema patriarcal 

imperante;  

c) a gestão insustentável desses bens; e  

d) a falta de solidariedade intergeracional. 

 

Uma metáfora tão precisa quanto perturbadora acerca dos conflitos, da 

desigualdade em matéria de acesso à água, de injustiça hídrica, foi aquela apresentada por 

Rodríguez Labajos e Martínez-Alier (2015, p. 306), ao citar grupo de pesquisa da Universidade 

de Wageningen, na Holanda, para quem a água corre em direção ao poder, para arrematarem 

dizendo: “[...] donde el poder se acumula, allá llega el agua que se robó de otros sítios”. 

Por óbvio, nosso país, inserido que está na (des)ordem global, reflete dados 

igualmente graves no que se refere aos variados aspectos da crise hídrica, conforme pode se ver 

relatório Conjuntura dos Recursos Hídricos do Brasil 2018, da Agência Nacional de Águas, 

que constatou, dentre outros, os seguintes e preocupantes dados: “Em 2017, cerca de 38 milhões 

de pessoas foram afetadas por secas e estiagens no Brasil, quase 13 vezes mais que por cheias” 

(ANA, 2018). 

 
25Em obra posterior, Porto-Gonçalves (2015, p. 416-417) afirma que o “complexo processo de desordem 

ecológica” porque estamos passando, ainda que ocorra uma maior quantidade de água doce disponível no estado 

líquido, “[...] está produzindo um aumento da área desertificada e do número de localidades submetidas a estresse 

hídrico, inclusive em muitas das grandes cidades do mundo”.  
26Na lógica do mercado capitalista, a água não é considerada nem bem comum nem direito humano fundamental, 

mas mera mercadoria ou commodity. 
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Também a desigualdade no consumo pode ser encontrada no país. No verbete 

“estresse hídrico” do Dicionário Ambiental de O Eco, já aqui citado, ficamos sabendo que o 

consumo de um cidadão do Rio de Janeiro é de 126 litros de água por dia, enquanto em Alagoas 

o consumo é de 91 litros (O QUE..., 2013). Os dados do Ministério das Cidades de 2013 

informam que essa desigualdade é ainda maior: enquanto o morador do estado do Rio consome 

em média 253 litros por dia, em Alagoas esse índice está em torno de 100 litros, configurando-

se nos dois extremos da tabela de consumo (ABRANTES, 2015). 

Essa desigualdade configura claramente o que se pode designar como injustiça 

hídrica— tema ao qual retornaremos, quando tratarmos de sua contraface, a justiça hídrica —, 

que podemos definir como a má (e desigual, portanto) distribuição, ou mesmo negação ou 

entrave do acesso à água e o favorecimento de segmentos abastados e/ou grupos econômicos, 

os quais mantêm consumos perdulários e/ou hidrointensivos, em detrimento das necessidades 

da população27. 

Se atentarmos para a questão da qualidade das águas em nosso país o quadro 

também é preocupante. Em recentíssimo estudo (publicado em março de 2021), intitulado O 

Retrato da Qualidade da Água nas Bacias Hidrográficas da Mata Atlântica, onde foi levantada 

a situação em 77 trechos de rios, distribuídos em 130 pontos de coleta, em 64 municípios dos  

17 estados do bioma Mata Atlântica e do Distrito Federal, a Fundação SOS Mata Atlântica 

constatou que 

 

Desse universo de amostragem, 95 deles (73,1%) apresentaram qualidade da regular; 

22 (16,9%) ruim; e 13 (10%) estão em boa condição. Os dados revelam um quadro de 

alerta e permitem apontar a fragilidade da condição ambiental de mais de 70% dos 

principais rios monitorados. A qualidade regular da água obtida em 95 pontos 

demanda atenção especial dos gestores públicos e da sociedade. (FUNDAÇÃO 

SOS MATA ATLÂNTICA, 2021, p. 4). 

 

Volvendo à relação clima-água, especialmente no que concerne à disponibilidade 

dos recursos hídricos, é importante ressaltar as projeções que o Painel Brasileiro de Mudanças 

Climáticas (PBMC), comitê com alguns dos maiores especialistas do país em climatologia, fez 

acerca das alterações prováveis nas várias regiões, mas com diferentes graus de confiabilidade. 

As mais confiáveis valem para a Amazônia (aumento de temperatura de 5°C a 6°C e queda de 

40% a 45% na precipitação até o final do século, com 10% de redução nas chuvas já nos 

próximos cinco anos); para o semiárido, no Nordeste (respectivamente, 3,5°C a 4,5°C e -40% 

a -50%); e para os pampas, no Sul (2,5°C a 3°C de aquecimento e 35% a 40% de aumento de 

 
27 Sobre injustiça hídrica, ver em Telles Melo e Patrício Marques (2017). 
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chuvas). (AMBRIZZI; ARAÚJO, 2013, p. 22). 

O Nordeste do Brasil, marcado historicamente por condições desiguais de acesso à 

água, é a área que mais sofre com a seca no país. Segundo o PBMC, a diminuição das chuvas 

deve chegar a 50% no fim do século, com essas mudanças podendo “[...] desencadear o 

processo de desertificação da caatinga” (AMBRIZZI; ARAÚJO, 2013, p. 22). 

Importante acrescentar, ainda, uma determinação de ordem físico-climática, que é 

o fato de o território do estado do Ceará estar situado no Polígono dasSecas, no semiárido 

nordestino, tendo como uma das consequências a evaporação exceder a precipitação, o que 

agrava ainda mais esse quadro climático. Na análise de Barth et al. (1987, apud 

FRISCHKORN; ARAÚJO; SANTIAGO, 2003): 

 

A mean annual rainfall of about 900 mm competes with a potential evaporation of 

2200 mm powered by 3000 h of Sunshine. Real evapotranspiration is of the order of 

700 mm (SUDENE 1980; corresponding to 78% of rainfall), leavingonlyabout 120 

mm (13%) for runoff and 80 mm (9%) for percolation. Specificrunoff in the region is 

of the order of 4 L/s/km2 to be compared with 21 L/s/km2 for all of Brazil. (BARTHet 

al. 1987,n. p. apud  FRISCHKORN; ARAÚJO; SANTIAGO, 2003, p. 87). 
 

Voltaremos a esse tema do clima em nossa região no item seguinte, mas é 

importante consignar que os períodos de estiagem fazem parte da história do semiárido mais 

populoso do mundo, o Nordeste brasileiro, e que, no contexto atual das mudanças climáticas, o 

aquecimento global tende a agravar essa situação, posto que os extremos climáticos,como secas 

e inundações, vêm se tornando mais severos e frequentes. 

Concluindo aqui a contextualização temporal, podemos constatar que, nos últimos 

10 anos, têm sido apresentadas importantes publicações, de caráter científico e institucional — 

algumas das quais aqui aludidas —, que, em tese, deveriam guiar as políticas públicas de 

desenvolvimento que se relacionam à questão climática no país como um todo e no estado do 

Ceará em particular.  

Observe-se, entretanto, que somente no ano de 2016 é que o estado do Ceará passa 

a ter uma lei instituindo uma política pública voltada para mudanças climáticas (CEARÁ, 

2016a), o que pode demonstrar que nem a política de desenvolvimento, nem a política de 

recursos hídricos (à primeira atrelada) têm levado na devida conta a questão fundamental das 

mudanças climáticas. Importante aduzir, para confirmar essa premissa, que um dos principais 

instrumentos da Política Estadual sobre Mudança do Clima, o Plano Estadual sobre Mudanças 

Climáticas, ainda se encontra em fase de elaboração (SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

DO CEARÁ, c2021). 
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É o que poderá ser observado no desenvolvimento do presente trabalho. Agora, 

passemos ao segundo marco de contextualização, que é o de natureza locacional. 

 

2.2 O marco espacial 

 

Considerando que a pesquisa se volta para analisar o conflito distributivo da água 

no Ceará, especialmente na área em que se encontra encravado o Complexo Industrial e 

Portuário do Pecém (CIPP), obviamente, o marco espacial será aquele território, destino final 

do chamado “Caminho das Águas”, que é o trajeto percorrido pelas águas transpostas da bacia 

do Rio Jaguaribe para a Região Metropolitana de Fortaleza (onde se situa o CIPP), com o aporte 

recente das águas do Rio São Francisco, conforme se verá a seguir.  

Mas, antes, é importante, de forma bastante sucinta, fazer uma apresentação de 

algumas das características do estado do Ceará e da Bacia Hidrográfica da Região 

Metropolitana de Fortaleza, onde se situa o já mencionado complexo do Pecém.  

Sobre as características geográficas, especialmente a climática, importante trazer 

aqui o ensinamento de Maria Elisa Zanella (2005, p. 169), de que a maior parte do estado do 

Ceará se encontra nos domínios do clima semiárido28, que se caracteriza por dois períodos 

estacionais: “[...] um período chuvoso e irregular e um período seco prolongado”, em que os 

rios secam completamente no período de estiagem, o que impacta obviamente na 

disponibilidade de água para os municípios cearenses; problema que se agrava nos períodos de 

secas prolongadas. 

O conjunto desses caracteres — ocorrência de chuvas irregulares no tempo e no 

espaço, altas temperaturas, forte insolação, elevadas taxas de evaporação, aliadas ao pouco 

cuidado com a preservação ambiental —, como observam Girão e Telles Melo (2017, p. 73), 

“[...] aceleram a deterioração da qualidade da água, pela concentração de sais e poluentes, que 

tornam constante a busca por fontes de água para consumo humano”.  

Por sua vez, a Bacia Hidrográfica da Região Metropolitana de Fortaleza tem uma 

área de 15.085 km2, distribuídos em 31 municípios, e é constituída por um conjunto de sub-

bacias, em sua maioria de pequeno porte, situadas na porção nordeste do estado, limitando-se 

ao sul pela bacia do rio Banabuiú, ao leste, pela bacia do rio Jaguaribe, ao oeste pela bacia do 

rio Curu e ao norte, pelo Oceano Atlântico, conforme publica o Compêndio com Resultados do 

 
28 O fato de o Ceará estar, quase em sua totalidade, inserido no semiárido nordestino, faz com que seja o estado 

da federação mais vulnerável aos efeitos da seca, conforme constatam Marcelo Theophilo Folhes e Nelson 

Donald (2007).  
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Projeto: Apoio ao crescimento econômico com redução das desigualdadese sustentabilidade 

ambiental no Ceará – Programa para resultados (BERNARDO, 2017). 

 

Mapa 1 – Mapa Hidrográfico do território do Pecém. 

 

Fonte: Elaborado por Fabiano Fontenele 

 

Considerando que o estudo de caso se refere à contenda, em que se confrontam as 

indústrias do CIPP e o Governo do Estado de um lado e os indígenas Anacé e as comunidades 

nativas e tradicionais de outro, faz-se necessário compreender o contexto sócio-histórico-

geográfico desse território.Antes de adentrarmos no território em análise, importante trazermos 
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aqui duas notas conceituais que consideramos importantes, provenientes da Geografia, por três 

de seus mais renomados pensadores, que podem iluminar nossa pesquisa. Porto-Gonçalves 

(2015) chama a atenção para a importância da definição das fronteiras, dos limites territoriais 

(para  para enfrentar o que dele designa de “desafio ambiental contemporâneo”), uma vez que 

estas  

 

[...] se colocam como fundamentais para entender as relações sociais e de poder, o que 

implicará relações de pertencimento e estranhamento (um nós e um eles), assim como 

relações de dominação e exploração através do espaço pela apropriação/expropriação 

de seus recursos. (p. 288). 

 

Assim, vale a advertência de Milton Santos e Maria Laura Silveira (2014, p. 247), 

para quem a categoria de análise não é propriamente o território29 em si, mas o território 

utilizado, ou seja, deve-se levar em conta “[...] a interdependência e a inseparabilidade entre a 

materialidade, que inclui a natureza, e o seu uso, que inclui a ação humana, isto é, o trabalho e 

a política”. Em última análise, trata-se do conflito entre usos diferenciados — no caso, do 

elemento água (ou  recursos hídricos) —, que opõem as indústrias e as comunidades, bem 

como interfere nessa disputa o poder público, ou seja, a política. Comecemos pelo CIPP. 

Aguiar (2019)observa que, apesar dena área abrangida pelo CIPP existirem três 

unidades de conservação — uma de proteção integral, a Estação Ecológica do Pecém30, com 

973,09 hectares; e duas unidades de uso sustentável, as Áreas de Proteção Ambiental (APA) do 

Pecém (122,79 ha.) e a do Lagamar do Cauípe (1.884,46 ha.) —,esses ecossistemas e as doze 

comunidades por ele identificadas31 sofrem uma série de impactos socioambientais 

provenientes do funcionamento do CIPP, dentre os quais são destacados a poluição atmosférica, 

causada pelo pó de carvão e de minério de ferro, a contaminação hídrica e a disputa da água 

dos reservatórios, objeto do presente trabalho32. 

 
29Uma importante contribuição teórico-prática tem sido o conceito de “Pedagogia do Território”, tema ao qual 

volveremos mais adiante, do qual se utiliza o Núcleo Tramas (Trabalho, Ambiente e Saúde) da Universidade 

Federal do Ceará (UFC), uma construção “[…] em reflexões  e ações que se dão a partir dos encontros com os 

territórios com conflitos ambientais, nomeadamente com os movimentos sociais e com as comunidades que 

sofrem processos históricos de vulnerabilização, aprofundados pelas injustiças ambientais [...].” (RIGOTTO; 

LEÃO; MELO, 2018, p. 369). 
30A criação da Estação Ecológica do Pecém obedece ao que determina o art. 36 da Lei Federal nº 9985/00 (do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação, o SNUC), ou seja, em casos de licenciamento ambiental de 

empreendimentos de significativo impacto ambiental, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e 

manutenção de unidade de conservação de proteção integral (BRASIL, 2000). 
31Bolso, Taíba, Pecém, Lagoa das Cobras, Parada, Acende Candeia, Borrachudo, Paú e a sede, todas no 

município de São Gonçalo do Amarante, e Caiuípe, Caraúba e Matões, no município de Caucaia.  
32 Acerca dos impactos desses empreendimentos sobre o meio socioambiental, importante consultar, dentre 

outros, Meireles, Melo e Said (2018). No que se refere aos impactos sobre a saúde humana, confira-se, dentre 

outros, Nuto (2021). 
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O Complexo Industrial e Portuário do Pecém, ainda que sua infraestrutura portuária 

esteja situada no Pecém (que lhe dá o nome) — distrito do município de São Gonçalo do 

Amarante, na chamada costa oeste do estado, a 60 quilômetros de Fortaleza —, é integrado 

ainda por terras pertencentes ao município vizinho de Caucaia, ambos na Região Metropolitana 

de Fortaleza (RMF). Bezerra (2010) destaca que 

 

desde 1996 essa região ganhou visibilidade pela implantação do CIPP, obra de 

responsabilidade do governo estadual, como parte do Plano de Desenvolvimento 

Sustentável (1995-1998), em consonância com o Plano Brasil em Ação do governo 

federal. (p. 16). 

 

Para melhor compreensão da situação espacial do CIPP, colhem-se do Cenário 

atual do Complexo Industrial e Portuário do Pecém as seguintes informações: 

 

O CIPP, em sua fase inicial, possui 13.337 hectares (ha), destinados à implantação de 

indústrias, dos quais 7.101,63 ha (53,25%) pertencem ao município de Caucaia e 

6.235,37 ha (46,75%) ao de São Gonçalo do Amarante. Essa área encontra-se inserida 

em uma área maior, de 335 km², considerada de utilidade pública, por meio do Decreto 

nº 24.032, de 6 de março de 1996. O Decreto Lei nº 30.998, de 12 de setembro de 

2012, redimensionou essa área para 161,08 km² (SANTANA, 2013, p. 37). 

 

Atualmente, o CIPP tem 22 empresas em operação e oito em fase de implantação 

(Mapa 1). Segundo reporta a Associação das Empresas do Complexo Industrial e Portuário do 

Pecém, essas empresas se dividem em quatro setores: 

 

[...] o primeiro é destinado às termelétricas e à Companhia Siderúrgica do Pecém 

(CSP); o segundo, à refinaria e polo petroquímico; o terceiro, à área industrial e o 

quarto, é da área institucional, serviços e ZPE. (ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS 

DO COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECÉM, c2021, online). 

 

A maior dessas empresas é a Companhia Siderúrgica do Pecém (CSP), constituída 

em 2008, que ocupa uma área de 980 ha, é resultado da sociedade entre a Vale (50%)33e as 

coreanas Dongkuk Stell (30%) e o Grupo Posco Engenharia e Construção (20%). Seu 

investimento total é de U$ 12,7 bilhões. Integraram a operação, além do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID), o Banco Mundial (indiretamente) e o Export-Import Bank of Korea, que lidera um 

 

 

33 A Vale foi eleita, em 2012, pelo Public Eye People a pior empresa do mundo no que se refere ao meio 

ambiente e direitos humanos. O crime ambiental, causado pelo rompimento da barragem de Fundão, em 

Mariana (MG), confirmou, trágica e infelizmente, o merecimento desse “prêmio”, pois a Vale era uma das 

empresas associadas da SAMARCO, proprietária da mina e da barragem de rejeitos (CIARELLI, 2012). 
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consórcio que reúne outros sete bancos comerciais, com investimento de U$2,1 bilhões. A 

Siderúrgica envolve também empréstimos do Banco Francês BNP-Paribas e mais um pool de 

bancos: Santander, HSBC (Hong Kong and Shanghai Banking Corporation), assim como 

instituições financeiras coreanas: Korea Finance Corporation (KoFC) e Nonghyup Bank. Ela 

dista 8 km do Porto, que é interligado por um sistema de correias transportadoras de carvão 

mineral que atendem também a outros empreendimentos do Complexo. Inaugurada em 2013, 

iniciou sua produção em 2016, com parte dela destinada à Coreia do Sul. Ela tem tratamento 

tributário e cambial específico, que inclui isenção de impostos federais, além de abatimento de 

50% no pagamento pela outorga de uso de água bruta para suas caldeiras, conforme se verá 

adiante. 

Dentre as grandes plantas industriais ali instaladas, encontram-se duas usinas 

termelétricas, que funcionam de forma associada. A Termoelétrica Porto do Pecém I, faz parte 

do consórcio MPX Energia S.A (50%) e EDP – Energias do Brasil (50%), esta subsidiária da 

EDP-Energias de Portugal S.A, com investimento total de R$ 3,4 bilhões, envolvendo 

financiamento do Banco Interamericano (U$ 327 milhões – U$ 147 milhões de recurso próprio 

e U$ 180 milhões de empréstimo indireto, através de consórcio de três bancos comerciais 

internacionais (Millenium BCP, Caixa Geral de Depósitos e Calyon) e do BNDES, que liberou 

em 2009 R$1,4 bilhões, o que equivale a 45,51% do investimento total). O prazo de pagamento 

é de 17 anos. A Termoelétrica UTE Pecém II é 100% do consórcio MPX Energia S. A., do 

empresário Eike Batista. Diante da crise financeira de suas empresas, ele vendeu parte da Pecém 

II que passou a se chamar ENEVA, ficando com 24% de participação. Em 2014, a ENEVA 

vendeu 50% das ações para a empresa alemã E.ON, por R$ 400 milhões. Seu investimento total 

é de R$ 1,28 bilhões. A matriz energética para ambas é baseada no carvão mineral vindo da 

Colômbia; e ela também goza de benefícios fiscais e tarifários.  

Outra indústria prevista, mas ainda não viabilizada, é uma refinaria de petróleo, 

projetada inicialmente pela Petrobrás, que desistiu do empreendimento, o que fez com o que o 

Governo do Estado tenha procurado atrair capitais estrangeiros, especialmente chinês, para 

tornar viável o empreendimento. No dia 7 de dezembro de 2017, o governador Camilo Santana 

assinou um acordo de financiamento com o Banco de Desenvolvimento da China para viabilizar 

a construção da refinaria por parte da empresa chinesa Qingdao Xinvuntian Chemical, uma das 

18 empresas do grupo Guangdong Zhenrong Energy (FALCÃO, 2017). Em junho de 2018, a 

empresa solicitou à Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE) a licença 

ambiental para a planta industrial (CHINESES..., 2018). 
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Mapa 2 – Plano Diretor do CIPP 

Fonte: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO CEARÁ (2016). 

 

Volvendo às usinas termelétricas, importante mencionar que, além da utilização de 

uma fonte não renovável de energia, que causa impactos durante todo seu processo, desde a 

extração até a sua queima34, deve-se questionar a quantidade de água utilizada em seu 

funcionamento. Para gerar 1 MWh, que é a energia necessária para abastecer mil residências, 

são necessários entre 59.800 e 70.000 l/MWh (MOREIRA, 2015, p. 345). Aduz-se, ainda, o 

 
34 A utilização de fontes não renováveis de energia (petróleo, gás natural e carvão mineral), iniciada no século 

XVIII, e a intensificação do desmatamento vêm acelerando esse processo de 272 PPM (partes por milhão) de 

dióxido de carbono para assustadores mais de 400 PPM (NASA, 2021). 
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fato de que essa térmica é responsável por 11% da emissão de CO² do estado do Ceará 

(ARAÚJO, 2014). 

Para suprir seu abastecimento (e das demais indústrias), em 2014 foi inaugurado o 

quinto trecho do Eixão das Águas, obra de transposição de águas entre bacias, implementada 

pelo Governo do Estado do Ceará, pois antes a Termelétrica do Pecém recebia sua água apenas 

do Reservatório de Sítios Novos; com o fornecimento inicial para a térmica de 600 litros por 

segundo, o açude secou completamente no final de ano de 2015 (DIÁRIO DO NORDESTE, 

2016). Essas questões, vinculadas ao hiperconsumo da água e aos benefícios tarifários de que 

esses empreendimentos gozam, serão tratadas mais adiante, quando da apresentação do estudo 

de caso. 

Por último, mas não menos importante, ainda nessa contextualização socioespacial 

é importante relatar que, para dar lugar a essas plantas industriais, nesses últimos 20 anos (já 

que as primeiras desapropriações datam de março de 1996) tem ocorrido um processo de 

desapropriação e desterritorizalização35, com migração compulsória de populações indígenas e 

comunidades tradicionais, causador de profunda injustiça ambiental. Albuquerque e Carvalho 

(2001) dão notícia de como isso se deu: 

 

Registram-se [...] as marcas da desinformação e do autoritarismo desse processo, 

provocadas pela falta de diálogo com os moradores sobre a questão, por parte do 

Governo, deixando-os então inseguros e tontos. Tal situação propiciou a efervescência 

dos conflitos e um verdadeiro pânico instaurado na população face ao enfrentamento 

desse novo momento, para o qual não foram preparados (p. 196). 

 

Há uma previsão de que, em toda a área do complexo, na medida em que as 

indústrias continuem a se instalar, aproximadamente 3.800 pessoas serão impactadas. Na 

primeira fase das desapropriações, 381 famílias foram atingidas, das quais 218 foram 

reassentadas36.  

 
35  Rogério Haesbaert (2003, p. 13), um dos teóricos que tem se voltado para o estudo do tema do território e, 

assim, da desterritorialização, destaca a importância da relação desse último fenômeno com o da 

desigualdade social, “ligada aos níveis de exclusão social (HAESBAERT, 1995). Mais do que um fenômeno 

genérico, de destruição e remodelação dos territórios, promove-se, hoje um intenso movimento de exclusão 

territorial, de impossibilidade concreta de inserção nas formas mais elementares de territorialização. Aqueles 

que estão excluídos do território enquanto morada, local de reprodução e de sobrevivência (os ‘aglomerados 

humanos de exclusão’), a estes, sim, é que efetivamente deve-se dirigir o termo desterritorializados. É ali 

que, sem nenhuma dúvida. a desterritorialização se realiza em toda a sua perversidade”. 
36  Segundo o “Cenário” já citado: “A pesquisa de campo realizada pelo Instituto do Desenvolvimento Agrário 

do Ceará – Idace em 2009 [...] apontou que na área potencialmente afetada pelo Complexo Industrial e 

Portuário do Pecém (CIPP), correspondente a uma superfície de 335 km², encontravam-se as comunidades de 

Bolso, Madeiro, Paul, Camará, Cambeba, Caraúbas, Fazenda Olho D´Água, Itapará, Matões, Mixira, 

Comunidade Olho D´água, Suzano e Tapuio, que somavam uma população de 3.717 pessoas, sendo que 483 

foram pesquisadas e 3.234 foram estimadas” (SANTANA, 2013, p. 142). 
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Várias comunidades deixaram de existir em função não só da construção das 

instalações da CSP, mas até mesmo para a não construída refinaria. Dentre elas, Gregório e 

Madeiro desapareceram para dar lugar à Siderúrgica, enquanto Cambeba, Lagoinha e Tapuio 

desapareceram no terreno destinado à futura refinaria.  

Para caracterizar as populações das comunidades tradicionais que foram 

desterritorializadas pelo projeto do CIPP, importante a contribuição de Tófoli (2013), abaixo 

transcrita: 

 

as localidades próximas, circunvizinhas ao local de instalação do porto — Matões, 

Paú, Madeiros, Bolso, Chaves, Gregório, Tapuio, Suzano, Torém, Cambeba —, eram 

agrupamentos humanos muito antigos que remontam a, pelo menos, meados do século 

XIX. A população que ali permaneceu esteve atrelada a fazendas de cana-de-açúcar, 

ao trabalho nos engenhos de rapadura, na agricultura de subsistência, na extração de 

palha e cera de carnaúba e na produção de tijolos com o barro das lagoas. (online) 

 

Dentre esses agrupamentos, encontra-se o território ocupado pelos indígenas da 

etnia Anacé, que, segundo parecer solicitado pelo Ministério Público Federal e assinado por 

Meireles, Brissac e Schettino (2012, p. 123), habitam centenariamente o litoral cearense, a oeste 

de Fortaleza, conforme registros dos séculos XVII e XVIII, inclusive em mapas elaborados 

nesses períodos. São essas populações as que têm mais sofrido os danos socioambientais da 

implementação dos megaempreendimentos do CIPP, segundo o mesmo estudo: 

 

a ocupação da área pelos equipamentos do CIPP em processo de implantação e 

operação promoveu uma sequência de danos socioambientais de elevada magnitude. 

As indústrias e equipamentos de infraestrutura ocasionaram a impermeabilização do 

solo, extinção e fragmentação dos sistemas hídricos superficiais representados pelas 

lagoas e riachos, desmatamento de extensas áreas de vegetação de tabuleiro, 

alterações na disponibilidade dos solos e comprometimento da biodiversidade (p. 

214). 

 

Na verdade, é mais violência que se abate sobre o povo de uma etnia que tem, em 

sua história ancestral, um terrível massacre ocorrido em séculos passados, na Lagoa do Banana, 

no município de Caucaia, quando, segundo a tradição oral, o governo provincial teria mandado 

dizimar os índios.A chacina houvera sido tão brutal que a Lagoa do Banana teria se tingido de 

vermelho (MEIRELES; BRISSAC; SCHETTINO, 2012, p. 125)37. Farias (2015, p. 74), por sua 

vez, dá notícia da participação dos Anacé no grande enfrentamento entre indígenas e europeus, 

conhecido como Guerra dos Bárbaros, em fins do século XVII, ocorrida entre as capitanias do 

 
37 Mais adiante, veremos que outros indígenas Anacé se referem a esse massacre como tendo ocorrido no 

Lagamar do Cauípe. 
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Piauí e Pernambuco. Participaram também de outro levante indígena em Aquiraz no início do 

século XVIII.Tais conflitos causaram centenas de baixas entre os povos indígenas. 

A tradição oral, que relata toda a violência sofrida por esses povos originários, seus 

traços culturais, a descoberta de peças arqueológicas fez com que, já no ano de 2007, a 

FUNASA (Fundação Nacional de Saúde) tenha realizado o cadastramento da população Anacé, 

conforme relata o mencionado parecer técnico. 

Posteriormente, com a intervenção do Ministério Público Federal, a Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI) inicia, no ano de 2010, por meio da Portaria 1035, o processo de 

identificação e delimitação do território indígena dos Anacé (NOTA..., 2010). O próprio 

Governo do Estado do Ceará, à época da gestão Cid Gomes, reconheceu — antes mesmo da 

conclusão dos trabalhos da FUNAI — a existência daquela etnia, ao negociar, naquele mesmo 

ano de 2010, diretamente com seus (da etnia) representantes um acordo para a liberação de uma 

área destinada à refinaria (não viabilizada) da Petrobrás (OLIVEIRA, 2010). Dessa negociação, 

resultou a criação, por parte do Governo do Estado, da Reserva Taba dos Anacé, localizada no 

município de Caucaia, com uma área de 543 ha., abrigando 163 famílias, conforme relata a 

publicação Situação dos Povos Indígenas do Ceará: movimento indígena do Ceará (ADELCO; 

ESPLAR, 2019).  

A Taba dos Anacé pode ser considerada uma importante vitória da luta do povo 

Anacé, mas tanto a área da reserva, entregue em fevereiro de 2018, corresponde a uma 

pequeníssima parte do território tradicional Anacé, levantado no parecer antropológico já 

referido (MEIRELES; BRISSAC; SCHETTINO, 2012), como as famílias assentadas não 

correspondem à totalidade dos que se reconhecem da etnia Anacé em todo o território, conforme 

se verá a seguir. 

Mais recentemente, foi editada pela FUNAI nova portaria (BRASIL, 2018) para 

constituir Grupo Técnico (GT) com o objetivo de  

 

[...] realizar estudos complementares de natureza antropológica, cartográfica e 

ambiental, necessários ao procedimento de constituição da Terra Indígena Anacé 

(Japuara e Santa Rosa), do Povo Anacé, localizada no Município de Caucaia, no 

Estado do Ceará[...]. (BRASIL, 2018). 

 

A área acima em processo de demarcação corresponde a outra parte importante do 

território Anacé.Segundoconstata o já mencionado parecer de Meireles, Brissac e Schettino 

(2012, p. 195), nos tempos atuais, os Anacé habitam diversas localidades dos municípios de 

São Gonçalo do Amarante e Caucaia. O parecer técnico menciona, ainda naquele ano de 2009 



42 

 

(quando foi realizado o estudo), a existência de pelo menos 811 famílias Anacé distribuídas em 

cinco comunidades de São Gonçalo e em doze no município de Caucaia38. Cinquenta e cinco 

localidades foram identificadas na área que reivindicavam como sua terra indígena, agrupadas 

em quatro áreas (Matões, Bolso, Tapuio e Cauípe). Nesta última área, se encontram as 

comunidades de Planalto Cauípe, Pitombeiras, Coqueiro, Barra do Cauípe e Vila da Timbaúba.  

 

Mapa 3 – Território indígena Anacé. 

     

Fonte: Elaborado por Jeovah Meireles 

                            

 
38   Farias (2015, p. 81) noticia que, segundo a FUNAI, os Anacé formam hoje um dos 14 povos indígenas de 

uma população total de mais de 22 mil indígenas no Estado do Ceará.  
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Em estudo mais recente, o antropólogo Ronaldo de Queiroz Limaidentificou 24 

aldeias e um total de 3.200 pessoas, aproximadamente, distribuídas em uma área de quase 20 

mil hectares. Entretanto, o autor adverte que esses dados podem ser considerados apenas uma 

estimativa, pois “[...] é provável que haja bem mais pessoas anacés” e que “[...] esse conjunto 

de aldeias conforma uma área permanentemente habitada pelo grupo Anacé” (Anexo A). São 

essas populações as que mais se relacionam, afetiva, econômica e culturalmente com as águas 

de rios e lagoas, dentre os quais o Lagamar do Cauípe. 

Meireles, Brissac e Schettino (2012), no parecer já aludido, ao se referirem às 

atividades da pesca, da agricultura de vazantes, da utilização da água para saciar a sede, 

constatam existir uma “[...] dependência direta e ancestral desse ecossistema (das lagoas) para 

a continuidade das atividades tradicionais e para a segurança alimentar da etnia” (p. 178). A 

fala de Dona Aldira, do Camará, é muito expressiva: “a gente chama o Gereraú de Pai Lagamar. 

A felicidade da pobreza aqui é o lagamar! Um lagoão mais medonho do mundo. Tem gente que 

pega dez, doze quilos de peixe! [...]” (p. 130). 

Sobre a questão Anacé, importante aduzir ainda que há um debate importante sobre 

a ressurgência dessa etnia — que veio a ocorrer no período da implantação do CIPP e de todo 

o processo de desterritorialização e desapropriações já acima citado —,o que levou, à época, 

autoridades do estado a questionarem a legitimidade dessa chamada etnogênese Anacé. Ana 

Lúcia Tófoli (2012, p. 17) chama atenção para o fato de que,  

 

[...] na maior parte do século XX, as populações indígenas do Ceará viviam em estado 

de invisibilidade pública ou experenciavam a diferença étnica como processos 

discriminatórios e/ou excludentes na sociedade envolvente39. (n. p.) 

 

Evidentemente, essa invisibilização tem raízes históricas que remontam a meados 

do século XIX, quando, para legitimar o processo de expropriação das terras ancestralmente 

ocupadas pelos povos originários, o presidente da então Província do Ceará, José Bento da 

Cunha Figueiredo Júnior, apresentou um relatório à Assembleia Legislativa Provincial, em 9 

de outubro de 1863, afirmando não existirem mais “aqui índios aldeados ou bravios”40. O estudo 

 
39 Sobre esse tema, além da bibliografia aqui já citada, importante consultar, ainda, dentre outros pesquisadores, 

Potyguara Alencar dos Santos (2013) e Maria Cecília Feitoza Gomes (2014). 
40 Durante largo período de tempo, prosperou a narrativa de que os indígenas habitantes do território cearense 

teriam sido extintos por meio de um decreto provincial. Razão porque Isabelle Braz Peixoto da Silva (2005, 

p. 188) adverte, a partir da pesquisa por ela realizada, “[…] quão infundada é a afirmação de que ‘os índios 

no Ceará foram extintos por decreto’. Tanto porque não houve decreto algum, como porque os índios não 

desapareceram do cenário político. Ao contrário, continuaram dando farta comprovação de que não só 

persistiram na exigência de seus direitos, como também na conquista de importantes vitórias, especialmente 

nos campos político e territorial”. 
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Violações de Direitos Indígenas no Ceará: terra, educação, previdência, mulheres (ADELCO; 

ESPLAR; MOVIMENTO INDÍGENA; UFC, 2018), após relatar o evento, pontua: 

 

[...] as terras de posse indígena no Ceará, como noutras províncias do Nordeste, foram 

sendo espoliadas, e a presença indígena negada em razão de um nacionalismo 

produzido por intelectuais oriundos da elite brasileira do século XIX. Os positivistas 

republicanos criaram um projeto de país constituído por um único povo, um único 

território, uma única língua e uma única cultura (p. 19). 

 

Abordar a questão indígena Anacé no conflito com as indústrias do Pecém, sob o 

prisma da negação ou invisibilização de sua existência, passa pela utilização de dois importantes 

conceitos manejados por Santos e Mendes (2018), quais sejam a sociologia das ausências e a 

sociologia das emergências. O primeiro deve ser utilizado aqui para denunciar “o modo como 

a operação conjunta das dominações capitalista, colonial e patriarcal retira a muitos grupos 

sociais a possibilidade de viver em democracia real”. O segundo conceito, para tornar visíveis 

e credíveis as “[...] experiências outras de convivência democrática [...] sempre que grupos 

sociais oprimidos resistem e lutam contra o capitalismo, o colonialismo e o patriarcado” 

(SANTOS; MENDES, 2018, p. 22).  

É esse conflito de visões e interesses contraditórios e opostos acerca da valoração 

da água como direito, bem comum e elemento central da tradição ancestral versus sua visão 

economicista como insumo e mercadoria — abordada em capítulo próprio — que pode explicar 

a peleja pela água que opõe atualmente os Anacé e outras comunidades tradicionais e nativas 

às indústrias “sedentas” (hidrointensivas) do Pecém e seu aliado, o Governo do Estado do 

Ceará. 

Tal conflito explicita uma profunda injustiça ambiental (cujo conceito será tratado 

adiante) envolvendo a ameaça ou mesmo negaçãodo direito à água e dos direitos territoriais de 

comunidades tradicionais, razão porque tomamos emprestada a caracterização do modelo de 

desenvolvimento que sustenta essa política, feito por Telles Melo, Montezuma e Marques 

(2017): 

 

A política econômica do Estado do Ceará insere-se no contexto do 

neodesenvolvimentismo associado ao neoextrativismo que têm em comum a ideia de 

progresso como crescimento ilimitado, sob o qual se justificam as apropriações dos 

bens ambientais e a concepção de que Estado e mercado consistem em esferas 

complementares para geração do crescimento econômico impulsionado por grandes 

empreendimentos (p. 828). 

Leroy e Meireles (2013, p. 117) constatam que essas comunidades e povos 

tradicionais se encontram na contramão desse modelo de desenvolvimento, posto que seus 

modos de vida e de produção estão vinculados a costumes ancestrais e numa relação de 
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interdependência com os biomas e ecossistemas. O desenvolvimento dessa análise será 

retomado em tópico próprio quando da abordagem do estudo de caso. 
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3 REFERENCIAIS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

 

3.1 Percurso metodológico 

 

Um dos desafios desta pesquisa foi delimitar os seus marcos teóricos, com a visão 

interdisciplinar que pudesse fazer o encontro das ciências sociais e jurídicas — de onde vem o 

novo conceito de direito fundamental socioambiental à água e o mais recente aindadireito 

ecológico da água, como decorrência da concepção de direitos da natureza — com as ciências 

ambientais. Para tecer essa costura, procuramos nos valer da ecologia política, que, por si só, 

já é uma disciplina que rompe as barreiras epistêmicas entre as ciências humanas e as ciências 

da natureza. Esse aporte teórico-metodológico foi necessário para dar conta do outro grande 

desafio que foi traçar a tríplice dimensão — ecológica, social e jurídica — da natureza do bem 

ambiental comum que é a água. 

Para Martínez-Alier (2007), um dos “pais” dessa novel disciplina, ela pode ser 

assim definida:  

 

A ecologia política estuda os conflitos distributivos. Por distribuição ecológica são 

entendidos os padrões sociais, espaciais e temporais de acesso aos benefícios obtidos 

dos recursos naturais e aos serviços proporcionados pelo ambiente como um sistema 

de suporte da vida. Os determinantes da distribuição ecológica são em alguns casos 

naturais, como o clima, topografia, padrões pluviométricos, jazidas de minerais e 

qualidade do solo. No entanto, também são claramente sociais, culturais, econômicos, 

políticos e tecnológicos. (p. 113). 

 

Mais à frente, Martínez-Alier (2007, p. 338-339) aponta que a ecologia política 

corresponde à fusão da ecologia humana com a economia política, afirmando que ela, a 

Ecologia Política, ocupa-se dos “[...] atores, com diferentes níveis de poder e interesses 

distintos, que se confrontam com as demandas de recursos por parte de outros atores em um 

contexto ecológico particular”. De forma ainda mais precisa, Martínez-Alier e Rodríguez 

Labajos (2015, p. 302) asseveram que o objeto da Ecologia Política é a relação entre a 

distribuição do poder e o uso que os humanos fazem do ambiente natural. 

Há autores que trazem um conceito, diríamos, ainda mais forte, que é o de ecologia 

política crítica, em que os aspectos vinculados aos sistemas de poder, à influência e à 

subordinação nas relações sociais e produtivas, bem como às questões associadas aos aspectos 

socioeconômicos, políticos e culturais, têm um lugar importante na abordagem da relação das 

sociedades humanas com o seu entorno natural. É o caso de Gian Carlo Delgado Ramos (2013), 

que afirma: 
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La ecología política crítica [...] se puede pensar como herramienta normativa de 

análisis de las implicaciones, los conflictos y las relaciones de poder asimétricas 

presentes al nivel de las dinámicas metabólicas41 o de los flujos de energía y materiales 

de entrada y salida del proceso productivo y reproductivo de la sociedad, así como de 

los impactos generados por las tecnologías empleadas en dicho proceso. (p. 57).  

 

Nesse processo metabólico “homem-natureza”, um dos recursos — ou bens — 

ambientais que se encontra em disputa, em conflito, é a água, um bem comum essencial à vida 

e que também é insumo de diversas atividades econômicas, razão pela qual já pode ser 

encontrado, na Ecologia Política, um ramo intitulado Ecologia Política da Água. Segundo 

Rodriguez Labajos e Martínez-Alier (2015, p. 302), essa disciplina estuda “[…] las 

intervenciones en el ciclo hidro-social y el despliegue del poder en tales conflictos ecológico-

distributivos”. Nesse conceito, foi importante apreender o que significa “ciclo hidrossocial”. 

Ou seja, com relação à água, não basta compreender apenas o seu ciclo natural (evaporação-

precipitação-escoamento-acúmulo nos corpos hídricos-evaporação etc.), mas também a 

intervenção humana — que pode se dar por obras de canais, transposições, represas etc. —, que 

findam por afetar a qualidade biológica da água (RODRIGREZ LABAJOS; MARTÍNEZ-

ALIER, 2015, p. 302). 

Conforme abordamos no presente trabalho, as intervenções governamentais 

realizadas para garantir a segurança hídrica das indústrias hidrointensivas do Pecém, em 

detrimento de seus usos comuns pelos Anacé e demais comunidades nativas e tradicionais, 

causando esse conflito de natureza socioambiental, alteram substancialmente o ciclo 

hidrossocial das águas do Lagamar do Cauípe e do aquífero das dunas do Pecém42. Na realidade, 

a segurança hídrica43das empresas é garantida pelo “roubo”44 da água das comunidades 

 
41Segundo Foster (2005, p. 201),o conceito de metabolismo (Stoffwechsel), na economia política marxiana, foi 

empregado para definir o processo de trabalho como “[...] um processo entre o homem e a natureza, um 

processo pelo qual o homem, através de suas próprias ações, medeia, regula e controla o metabolismo entre ele 

mesmo e a natureza”. 
42No capítulo seguinte, que é o estudo de caso, se analisará, de forma mais detalhada, como se dá essa alteração 

no ciclo hidrossocial das águas, tanto emergentes do Lagamar do Cauípe como aquelas subterrâneas, do aquífero 

das dunas.  
43Segundo a Agência Nacional de Águas (ANA..., 2014), a segurança hídrica deve considerar a garantia da “[…] 

oferta de água para o abastecimento humano e para o uso em atividades produtivas […] em situações de seca, 

estiagem ou desequilíbrio entre a oferta e a demanda do recurso. Além disso, o conceito abrange as medidas 

relacionadas ao enfrentamento de cheias e da gestão necessária para a redução dos riscos associados a eventos 

críticos (secas e cheias)”. (ANA..., 2014).  
44A concepção de “roubo” da água vai ser encontrada, conforme já visto, segundo Rodríguez Labajos e Martínez 

Alier (2015, p. 306), na elaboração de um grupo de estudiosos da Universidade de Wageningen, na Holanda, 

para quem a água corre em direção ao poder, posto que, onde o poder se acumula, ali chega a água que se 

roubou de outros sítios. 
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indígenas e tradicionais do território onde ocorre o conflito45. 

Nessa visão interdisciplinar, baseada na Ecologia Política da Água, é que se buscou 

pesquisar a legislação atinente à matéria, desde a regulação da política de recursos hídricos até 

a chamada política de incentivos para atração de indústrias para o CIPP, em especial no que 

concerne à infraestrutura hídrica e aos subsídios tarifários. Interessaram também, para a 

pesquisa, os protocolos de intenção assinados entre o governo e as empresas no que se refere à 

temática da infraestrutura hídrica, dos subsídios tarifários e da garantia do fornecimento da água 

por meio do instrumento da outorga. Além disso, foram importantes as informações acerca da 

situação das bacias, dos reservatórios e das outorgas constantes do Portal Hidrológico do Ceará. 

Apoiados na interpretação desses e de outros documentos oficiais do estado do 

Ceará (leis, concessões, diários oficiais, anuários etc.), foi possível nos aproximarmos da 

verificação não só da adequação dos mesmos à legislação que se refere ao direito à água, 

compreendida constitucionalmente como bem de uso comum do povo, como também os 

interesses econômicos que lhes são subjacentes, além, por óbvio, dos conflitos — calcados em 

visões e interesses contraditórios — daí decorrentes. Os dados levantados por meio desses 

instrumentos nos permitiram desenvolver uma parcela importante da investigação, mas não 

foram, a nosso ver, suficientes para abraçar a complexidade do assunto. 

Assim sendo, a pesquisa voltou-se também para instrumentos qualitativos que nos 

permitiram trazer à luz aquilo que não pode facilmente ser mensurável. Pormeio de entrevistas, 

de visitas às populações impactadas pelo Porto do Pecém, procuramos nos aproximar da 

experiência subjetiva vivenciada pelos atores sociais implicados por esse complexo de 

indústrias e, dessa forma, possibilitar sua visibilização. Pode-se dizer que aqui se buscou 

exercitar o que Boaventura de Sousa Santos e José Manuel Mendes (2018, p. 22) denominam 

de sociologia das emergências, por meio da qual “Tornam-se visíveis e credíveis experiências 

outras de convivência democrática entendida de modo não eurocêntrico, sempre que os grupos 

sociais oprimidos resistem e lutam contra o capitalismo, o colonialismo e o patriarcado”. 

Outra questão que se colocou para esta pesquisa foi — ainda que fundamentada em 

disciplinas diferentes — fugir ao que Aubry (2011) chama de “multidisciplinaridade” (em que 

as diversas disciplinas trabalham separadamente), a fim de se alcançar o que o autor designa de  

“transdisciplinaridade”, ou seja, uma metodologia que  

 

[...] cruza de manera transversal varias disciplinas, con el riesgo de transgredir 

 
45Autores há, noticia Martinez Alier (2007, p. 101), que utilizam expressões ainda mais duras, como economia 

de rapina, ou economia de roubo, de pilhagem ou de saque. 
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fronteras académicas, pero por fidelidad cientifica a la realidad que nos presentó con 

varias facetas interarticuladas. (AUBRY, 2011, p. 69). 

 

A transdisciplinaridade, ou interdisciplinaridade, é um dos diferenciais do novo 

paradigma da ciência, que Funtowicz e Ravetz (1997, p. 74) denominam de Ciência Pós-

Normal, e Santos (2008) intitula de Ciência Pós-Moderna. Para este autor, a especialização que 

caracteriza a ciência moderna faz com que tenda a um conhecimento disciplinado e autoritário, 

o que faz com que se policie as fronteiras entre as disciplinas e reprima aqueles que ousam 

transpô-las.  

Trata-se, em última análise, de romper com uma  

 

forma de conhecimento que se pretende utilitário e funcional, reconhecido menos pela 

capacidade de compreender profundamente o real de que pela capacidade de o 

dominar e transformar. (SANTOS, 2008, p. 31). 

 

O que deve levar, portanto, à ruptura com o que o sociólogo português Santos 

(2008, p. 57) denomina de “industrialização da ciência”, ou seja, da utilização da ciência e da 

tecnologia como “[...] duas faces de um processo histórico em que os interesses militares e os 

interesses econômicos vão convergindo até quase à indistinção”. 

No caso desta pesquisa — além da contribuição das disciplinas do Direito, pelos 

seus ramos Constitucional e Ambiental-Hídrico na construção do conceito da tríplice natureza 

(ecológica, social e jurídica) da água, e da Hidrologia, no aporte de dados relacionados aos usos 

múltiplos da água, por via da outorga —,um diálogo interdisciplinar importante é aquele que 

nos remete à nova disciplina da Socio-hidrologia, que se constituiu na interface entre a 

Hidrologia e a Sociologia46. A mesma interdisciplinaridade pode ser encontrada entre a 

Ecologia Política, que, segundo Martínez-Alier (2007, p. 15), “[...] estuda conflitos ecológicos 

distributivos” e a Economia Ecológica, que, conforme o mesmo autor, analisa o “enfrentamento 

constante entre meio ambiente e economia”. 

O conflito distributivo e o embate entre meio ambiente e economia, permeado pelo 

debate sobre o desenvolvimento (sustentável?), compõem o quadro geral da pesquisa, que tem 

como objeto, como já afirmado, analisar o conflito socioambiental decorrente da política de 

alocação da água no estado do Ceará, causado pelo favorecimento das grandes indústrias 

hidrointensivas instaladas no Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP). Tal política 

pública hídrica submete-se à política de desenvolvimento, sobretudo a industrial — prioridade 

 
46Segundo Vanelli e Kobiyama (2019, p. 4) “a Socio-hidrologia se refere a estabelecer um conhecimento com 

base na interação de ambas as ciências, onde a interação bidirecional sociedade e água seja objeto de estudo”. 
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dos últimos governantes estaduais do Ceará.  

Para empreender esta análise, foi fundamental a utilização das ferramentas 

metodológicas que Porto (2011, p. 32) conceitua de epistemologia política, em sua dupla 

perspectiva: a epistemológica — por meio da complexidade, em que se admitem os limites das 

várias áreas de conhecimento para compreensão de problemas complexos, que não podem ser 

analisados separadamente —, e a sociopolítica, “[...] através dos referenciais da justiça 

ambiental, envolvendo a explicitação dos conflitos ambientais em contextos de vulnerabilidade 

nos quais há disputa no território por recursos, valores e modelos de desenvolvimento”. 

Em nossa compreensão, seria pertinente aduzir que todas essas formas de 

abordagem da questão socioambiental estariam debaixo de um amplo “guarda-chuva” teórico-

metodológico, definido por Santos e Mendes (2018) como epistemologias do Sul, que têm a ver 

com a 

 

[...] produção e a validação de conhecimentos ancorados nas experiências de 

resistência de todos os grupos sociais que sofreram sistematicamente a injustiça, a 

opressão e a destruição causadas pelo capitalismo, pelo colonialismo e pelo 

patriarcado. (p. 18).  
 

Essa abordagem epistêmica fica ainda mais evidente quando os autores Santos e 

Mendes (2018) discorrem sobe o “ponto de partida das epistemologias do Sul”, a saber: 

 

Identificar e denunciar o que é invisibilizado, desvalorizado, tornado [...]inexistente 

para além da linha abissal47, através de uma sociologia das ausências; valorizar, 

através da sociologia das emergências, as resistências dos grupos sociais contra a 

lógica de apropriação/violência e identificar nessa resistência princípios e práticas de 

governação que apontem para outras experiências de outras democracias (SANTOS; 

MENDES, 2018, p. 19). 

 

No caso da presente pesquisa, ao se aplicar esse percurso metodológico, buscamos 

encontrar e compreender:  

 

a) os conceitos de justiça ambiental e de justiça ecológica, para daí extrair a 

definição de justiça hídrica; 

b) o conflito socioambiental pelo uso da água, abordando os sujeitos — com seus 

valores e concepções — que fazem parte dessa refrega; 

 
47   Para os referidos autores Sousa Santos e Mendes (2018, p. 18), o “[...] pensamento nortecêntrico e 

eurocêntrico é um pensamento abissal”, posto que se assenta em uma linha abissal, que “separa as sociedades 

e as formas de sociabilidade metropolitanas da sociedade e formas de sociabilidade coloniais, em que tudo o 

que é válido, normal ou ético no lado metropolitano não se aplica no lado colonial da linha”. 
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c) a situação de vulnerabilidade da crise hídrica, decorrente da crise planetária, em 

especial da crise climática, e em que grau essa crise influencia ou não as políticas 

públicas de desenvolvimento e recursos hídricos do governo do estado; e 

d) a cosmovisão das comunidades indígenas e tradicionais atingidas pelo Complexo 

Industrial do Pecém, o que remete a uma disputa mesmo de modos de vida e de 

modelos de desenvolvimento. No decorrer deste trabalho, será analisado de que 

forma esse conflito, ocorrido nos territórios destes povos, produziu o que se 

designa de injustiça ambiental, um dos conceitos-chave aqui utilizados48. 

 

Tratou-se, portanto, do que Aubry (2011, p. 64) denomina de “investigação ação”, 

que quebra o velho paradigma da neutralidade do pesquisador, de seu improvável 

distanciamento ético e ideológico do objeto pesquisado. Em suaspalavras: “[…] la intervención 

sobre lo real es cognitiva, la acción monitora la investigación, la investigación fertiliza la 

acción” (p. 65).  

Seriam abordagens e métodos de uma “ciência orientada pelo ativismo”, proposição 

apresentada por Martínez-Alier et al. (2014), que,na feliz interpretação de Rigotto, Leão e Melo 

(2018), significa 

 

um novo processo de produção de conhecimento, que envolve pesquisadores e 

ativistas ‘leigos’ num engajamento cooperativo muito relacionado à investigação ação 

participativa, em que as pessoas e organizações envolvidas nos conflitos contribuem 

na definição do problema de estudo, seu desenho e desenvolvimento [...]. (p. 362). 

 

O pesquisador — que não se desfez de suas opções valorativas nem de suas 

concepções político-ideológicas — está implicado não só no que pretende analisar (para daí 

apresentar proposições), mas também com as comunidades afetadas (no caso, tanto as 

comunidades atingidas pela zona industrial quanto todas as populações a quem se ameaça o 

acesso à água para atender às indústrias “sedentas”) e os resultados, que devem ser dialogados 

com todos os que se encontram envolvidos na questão, a partir do valor da solidariedade, que 

impulsiona uma ação militante. 

Nesse sentido, é que se colocam as entrevistas, cujas transcrições se encontram nos 

apêndices deste trabalho, realizadas, pessoalmente, por este pesquisador, nos dias 10 e 11 de 

julho de 2019, com as lideranças indígenas e comunitárias dos acampamentos do Lagamar do 

 
48A análise de como se produziu essa injustiça ambiental será feita, com mais profundidade, no estudo de caso 

desta pesquisa. 
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Cauípe e da Parada (dentre as quais, o cacique Roberto Anacé), em localidades de São Gonçalo 

do Amarante e Caucaia, complementadas com a entrevista, realizado online pela plataforma 

Google Meet  no dia 24 de abril de 2021. 

Vistos os referenciais metodológicos, passemos agora a discorrer sobre as bases 

teóricas que embasaram a presente pesquisa.  

 

3.2 Referencial teórico 

 

Como já aludido, o desafio do presente trabalho é encontrar, conceitualmente, a 

tríplice natureza da água para conformar a concepção de justiça hídrica, a partir de três aspectos: 

o ecológico, o social e o jurídico. Para tanto, os conceitos que demarcam esta pesquisa, a partir 

de uma abordagem que se pretende interdisciplinar, são os seguintes: direito humano 

fundamental socioambiental, categorização em que se encontra o emergente direito humano à 

água;justiça ambiental e justiça ecológica, bases para o novo conceito de justiça hídrica; 

direitos da natureza, onde se enquadra o direito ecológico da água; e, finalmente, o conceito 

de comuns, ou bens comuns, todos fundamentais para a compreensão da natureza da água. A 

seguir, buscar-se-á trabalhar esses conceitos a partir da revisão da literatura que lhes é afeita. 

 

3.2.1 Direitos humanos e direitos fundamentais socioambientais 

 

Neste item, vamos iniciar com a apresentação da diferença dos termos direitos 

humanos e direitos fundamentais, que vão ser utilizados concomitantemente em nosso trabalho, 

e de como o processo atual de “ecologização” das constituições levou a uma nova categoria de 

direitos fundamentais, os de natureza socioambiental, onde vai se enquadrar o direito à água, 

objeto de nossa pesquisa. 

Nosso constitucionalista José Afonso da Silva (1997, p. 174-175), após constatar a 

variedade de expressões — direitos naturais, direitos humanos, direitos do homem etc. —, 

afirma que a ampliação e transformação dos direitos fundamentais do homem ao longo da 

história “[...] dificulta definir lhes um conceito sintético e preciso”, ainda que, desde já, 

reconheça que “direitos humanos é a expressão preferida nos documentos internacionais.”  

Mais à frente, Silva (1997) elege o termos direitos fundamentais do homem para 

designar, “[...] no nível político, aquelas prerrogativas e instituições que se concretizam em 

garantias de uma convivência digna, livre e igual de todas as pessoas”. Vale aqui trazer a 

transcrição completa da lição do mestre, verbis: 
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no qualificativo fundamental acha-se a indicação de que se trata de situações jurídicas 

sem as quais a pessoa humana não se realiza, não convive e, às vezes, nem mesmo 

sobrevive; fundamentais do homemno sentido de que a todos, por igual, devem ser, 

não apenas formalmente reconhecidos, mas concreta e materialmente efetivados. [...] 

Direitos fundamentais do homem significa direitos fundamentais da pessoa humana 

ou direitos humanos fundamentais. (SILVA, 1997, p. 176-177, grifo nosso). 

 

Pode-se, então, afirmar que o termo direitos humanos tanto pode se referir à 

concepção dos que se alinham com o pensamento jusnaturalista49 como também é o termo que 

vem sendo, historicamente, utilizado nos tratados, declarações e demais documentos do Direito 

Internacional dos Direitos Humanos (como é o caso da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, de 1948). Por outro lado, o qualificativo fundamentais aposto a direitos, direitos 

humanos ou direitos do homem se refere ao elenco de direitos consagrados nas cartas 

constitucionais.  

Nesse sentido, importante apresentar aqui as contribuições de dois juristas 

portugueses que abordam essa temática. Na área do Direito Internacional, podemos trazer Ana 

Maria Guerra Martins (2016), para quem  

 

[...] os direitos humanos são hoje uma categoria jurídica. Cada direito humano 

constitui um determinado tipo standard normativo e implica uma relação de Direito 

Público com vista a prosseguir os valores humanos fundamentais e a proteger as 

necessidades contra a interferência das autoridades públicas. (p. 83). 

 

Por sua vez, o festejado constitucionalista Jorge Miranda (1988) compreende que 

“[...] a locução ‘direitos fundamentais’ tem sido nas últimas décadas a preferida na doutrina e 

nos textos constitucionais para designar os direitos das pessoas frente ao Estado que são objeto 

da Constituição”. (p. 48). 

Ali, ao se referir sobre o porquê do uso da expressão direitos fundamentais em vez 

de direitos do homem (ou, como designamos aqui no Brasil, direitos humanos), Miranda (1998, 

p. 50) acaba por traçar a diferenças entre os dois conceitos. Direitos do Homem está mais 

vinculado a uma visão jusnaturalista (do Direito Natural), desde a Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão, de 1789, à Declaração Universal dos Direitos do Homem, das Nações 

Unidas, de 1948. 

 
49 No verbete da Enciclopédia Jurídica da Pontifícia Universidade Católica (PUC) de São Paulo, o 

Jusnaturalismo é “uma doutrina segundo a qual existe — e pode ser conhecido — um ‘direito natural’ 

(iusnaturale), ou seja, um sistema de normas de conduta intersubjetivas diverso do sistema constituído pelas 

normas fixadas pelo Estado (direito positivo). Tem validade em si, é anterior e superior ao Direito Positivo e, 

em caso de conflito, é ele que deve prevalecer”(GONZAGA, 2017). 
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Para o constitucionalista lusitano, os direitos fundamentais — presentes nas 

modernas e contemporâneas cartas políticas — não se relacionam apenas com o direito natural 

do homem, nem se reduzem a eles, ainda que sofram influência dessa matriz de viés 

jusnaturalista. Em suas palavras, os direitos fundamentais “[...] não podem ser depreendidos da 

organização econômica, social e cultural e da organização política [...]”. Assim é que há “[...] 

direitos conferidos a instituições, grupos ou pessoas colectivas: direitos das famílias, das 

associações, dos sindicatos, dos partidos”. (MIRANDA, 1998, p. 51).  

Percebe-se aqui, pelo ensinamento de Miranda (1998), que ele parte da visão 

jusnaturalista dos direitos humanos, como um princípio e fundamento, para chegar a uma visão 

mais ampla do elenco desses direitos, vinculados que estão a uma determinada forma de 

organização socioeconômica e cultural. 

A crítica mais forte à concepção naturalista, que tem um conteúdo extremamente 

idealista e que é tributária das revoluções burguesas do século XVIII, vem do marxismo, do 

materialismo histórico e dialético. José Damião de Lima Trindade (2011, p. 292), em primorosa 

monografia que abordou a temática, chama a atenção para o fato de que as vertentes da teoria 

do direito natural partiam do pressuposto de que existiria uma natureza humana que seria 

invariável e a-histórica, não se tratando de um ser humano inserido em sua realidade concreta, 

com todas as determinações de ordem econômica, social e cultural. Arremata, advertindo que  

 

[...] para Marx e Engels, a realidade humana e social não foi dada de uma só vez, nem 

está dada de uma vez por todas. Ao contrário, ela é histórica, como histórico são o 

próprio homem, o Estado, as relações sociais, as ideias, as religiões, o direito etc., e 

tudo o mais que daí decorrer. (TRINDADE, 2011, p. 294). 

 

O aspecto da historicidade dos direitos humanos também é ressaltado por outro 

importante jurista, ainda que de viés liberal, o grande pensador italiano Norberto Bobbio (2004). 

Para o jusfilósofo italiano, cuja fonte de pensamento era kantiana, os direitos naturais, ainda 

que tributários da Era Moderna e com matriz individualista (mercê da ideologia das revoluções 

burguesas), são também direitos históricos, posto não nascerem “[...] todos de uma vez e nem 

de uma vez por todas”, uma vez que gerados por lutas “em defesa de novas liberdades contra 

velhos poderes”. (BOBBIO, 2004, p. 9). 

A própria evolução dos direitos humanos e/ou fundamentais, por sua geração de 

direitos, que são frutos das mais variadas lutas sociais, atesta essa concepção histórica, inclusive 

no que concerne à matéria deste trabalho, conforme se verá ao longo de nosso percurso. Ainda 

assim, como fundamento ético-jurídico, a visão arraigadamente humanista atravessa todo esse 
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iter jus-civilizatório.  

Para Leme Machado (2014, p. 505), esses direitos fundamentais são os que a pessoa 

“[...] tem não pelo seu merecimento ou pelos seus esforços, mas o que entra em seu patrimônio 

simplesmente pelo fato de seu nascimento”, ou seja, acrescentaríamos, porque decorrem do 

princípio da dignidade da pessoa humana, um dos cinco fundamentos do Estado Democrático 

de Direito em que se constitui a República Federativa do Brasil (conforme o art. 1º. de nossa 

Carta Magna) (BRASIL, 2002a). Razão porque pode-se encontrar, em nossa Carta Política, o 

mais extenso elenco de direitos de nossa história, em suas mais variadas acepções: individuais, 

políticos, sociais, econômicos, culturais, ambientais, geracionais etc., fruto do processo de 

redemocratização política de nosso país. 

Nesse processo político de ruptura contra o antigo sistema autoritário, oriundo de 

uma ditadura civil-militar implantada no ano de 1964, recebeu a Assembleia Constituinte de 

1987 e 1988 um fluxo imenso de reivindicações e demandas populares que para ali afluíram. 

Essa vigorosa Carta de Direitos fez com que, durante sua promulgação, o então Presidente da 

Assembleia, deputado Ulisses Guimarães, a alcunhasse de Constituição Cidadã50. Podemos 

afirmar, sem nenhum risco de errar, que, além de cidadã, nossa Lei Maior é também uma 

Constituição Ambientalista (um dos aspectos da cidadania, por óbvio). 

Isto porque o impacto da crise socioambiental e civilizacional, já antes referida, no 

âmbito do Direito ocasionou o fenômeno recíproco que o ministro e professor Herman 

Benjamin (2008) denomina de Constitucionalização do Ambiente e Ecologização do Direito, 

em que  

 

[...] a ecologização do texto constitucional traz um certo sabor herético, deslocado das 

fórmulas antecedentes, ao propor a receita solidaria — temporal e materialmente 

ampliada (e, por isso mesmo, prisioneira de traços utópicos) — do nós-todos-em-

favor-do-planeta. (p. 58). 

 

Para Benjamin (2008, p. 66), dentre os diversos avanços nesse processo recíproco, 

podem se destacar a retificação do que ele denomina de “velho paradigma civilístico”, com sua 

substituição por outro “[...] mais sensível à saúde das pessoas (enxergadas coletivamente), às 

expectativas das futuras gerações, à manutenção das funções ecológicas [...].” 

Outro grande benefício da ecologização da Constituição foi 

    

 
50Para ver a íntegra do discurso do presidente Ulisses Guimarães ir à página da Câmara dos Deputados. 

Disponível em: https://www.camara.leg. br/radio/programas/277285-integra-do-discurso-presidente-da-

assembleia-nacional-constituinte-dr-ulysses-guimaraes-10-23/. Acesso em: 20 maio 2020. 
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Instituir um regime de exploração limitada e condicionada (= sustentável) da 

propriedade e agregar à função social da propriedade, tanto urbana como rural, um 

forte e explícito componente ambiental. [...] Com novo perfil, o regime de propriedade 

passa do direito pleno de explorar, respeitado o direito dos vizinhos, para o direito de 

explorar, só e quando respeitados a saúde humana e os processos e funções ecológicos 

essenciais. (BENJAMIN, 2008, p. 72). 

 

A doutrina, portanto, encontra, em nossa Constituição e em outras que sofreram 

esse processo de ecologização, traços do que poderia se chamar, com Canotilho (2008), de 

Estado de Direito Democrático e Ambiental ou Estado de Direito Ambiental e Ecológico, ao 

analisar a carta portuguesa, que guarda muitas semelhanças com a nossa constituição. Sarlet e 

Fensterseifer (2010) preferem a expressão Estado Socioambiental de Direito, o que denota o 

imbricamento da questão ambiental com a questão social. 

José Rubens Morato Leite (2008) utiliza o conceito de Estado de Direito 

Ambiental51, bastante referendado pela doutrina, aqui definido, a partir de, como  

 

[...] uma forma de Estado que se propõe a aplicar o princípio da solidariedade 

econômica e social para alcançar um desenvolvimento sustentável, orientado a buscar 

a igualdade substancial entre os cidadãos, mediante o controle jurídico do uso racional 

do patrimônio natural. (CAPELLA, 1994, p. 248 apud LEITE, 2008, p. 150). 
 

Assim, a concepção de que a fórmula política de nossa Constituição de 1988 é um 

Estado de Direito Ambiental (ou, numa definição mais ampla e precisa, Estado Democrático 

Socioambiental de Direito) leva à superação, nas palavras de Belchior (2011, p. 90), da antiga 

antinomia jusnaturalismo x positivismo(DIMOULIS, 2017)52, em que, a partir de então, aos 

princípios é reconhecido o status de normas jurídicas autoaplicáveis, e não meras promessas de 

direitos.  

Marlmestein (2013, p. 29, grifos nossos), referindo-se ao “triunfo do 

Constitucionalismo”, com a renovação dos quadros e do pensamento do Supremo Tribunal 

 
51Gabriela Navarro (2015, p. 54)chama a atenção para o fato de que o “[...] Estado Ambiental não pode ser 

construído com base em um paradigma liberal do Estado, mas sim em um viés intervencionista e planificatório 

ancorado no direito econômico, fundado em equidade intergeracional e nas ideias do desenvolvimento 

duradouro”. 
52Sem a pretensão de um aprofundamento maior sobre o tema, vamos apresentar aqui duas acepções do conceito 

de positivismo, a partir da Enciclopédia Jurídica da PUC/SP, a saber: “[...] o positivismo jurídico no sentido 

amplo é uma teoria monista sobre o direito, contrastando o dualismo jurídico que admite a existência de um 

direito natural ao lado do direito criado por legisladores humanos”. Assim, “[...] o positivismo jurídico no 

sentido amplo se define, de forma negativa, a partir da categórica e absoluta exclusão do direito natural da 

definição do direito vigente”. Por sua vez, em sentido estrito, o positivismo jurídico considera que “o estudo e 

a compreensão do direito não incluem sua avaliação moral” e que “o reconhecimento da validade de um 

sistema jurídico (ou de uma norma) não depende da sua conformidade a critérios sobre o justo e o correto. Não 

interessa o valor e sim a validade do direito. Não interessa a substância; interessa a forma”. (DIMOULIS, 

2017). 



57 

 

Federal, observa, ao analisar a produção da Corte, que, “[...] hoje, está pacificado na 

jurisprudência do STF o entendimento de que, por força da máxima efetividade da constituição, 

é possível extrair dos princípios constitucionais comandos diretos ao legislador.”  

Nessa linha de pensamento onde os direitos fundamentais são princípios 

consagrados por nossa Carta Política, Sarlet e Fensterseifer (2010, p. 27) utilizam o conceito de 

direito fundamental socioambiental, que tem o condão de agrupar os direitos sociais e os 

direitos ecológicos, ou seja, aqueles que guardam, em si, ambas as características. Observe-se, 

por oportuno, para corroborar com o entendimento desses autores, que o Art. 225, que trata do 

Direito Fundamental ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado (e compõe o único artigo 

do capítulo VI), está situado no Título VIII, que congrega a Ordem Social em nossa 

Constituição (BRASIL, 2002a).  

É dentre esses direitos fundamentais —de natureza socioambiental —que se 

encontram os direitos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, à saúde e à água, os dois 

primeiros positivados de maneira explícita em nossa Constituição. Mas esse tema — o direito 

humano fundamental à água —será abordado na parte final do trabalho, quando da discussão 

sobre a tríplice natureza da água. 

 

3.2.2 A justiça ambiental e os conflitos (sócio) ambientais 

 

O segundo conceito nesta demarcação teórica é o de justiça ambiental, concepção 

desenvolvida por Acselradet al. (2009), que o definem como um conjunto de princípios e 

práticas voltados à equidade, ao acesso à informação e, fundamentalmente, aos processos 

democráticos e participativos de definição não só dos usos dos recursos ambientais e da 

destinação dos rejeitos, mas, principalmente, das políticas públicas, em especial as de 

desenvolvimento socioeconômico. É uma das bases pelas quais vai se construir o conceito de 

justiça hídrica. 

Quando se reporta à definição do conceito, vamos encontrar diferentes formas de 

compreender a justiça ambiental. Apresentaremos aqui um dos conceitos listados por Walker 

(2012) que, por sua amplitude, pode ser aplicado ao caso concreto, qual seja, a definição 

elaborada pela Coalizão por Justiça Ambiental da Europa Oriental e Central: 

 

A condition of environmentaljusticeexistswhenenvironmentalrisks, hazards, 

investments and benefits are equallydistributedwithoutdirectorindirectdiscrimination 

at alljurisdictionallevels and whenaccess to environmentalinvestments, benefits, and 

natural resources are equallydistributed; and weaccess to information, participation 
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in decision-making, and access to justice in environmental-relatedmatters are 

enjoyedbyall(STEGER, 2007, n. p.apud WALKER, 2012, p. 8). 
 

Para compreender o significado de justiça ambiental, importante o conhecimento 

de suas origens. Agyemanet al. (2016, p. 232) apresentam o início do Movimento por Justiça 

Ambiental, situando-o na mobilização ocorrida no ano de 1982, organizada por ativistas afro-

americanos, contra a disposição de lixo tóxico na comunidade do Condado de Warren, na 

Carolina do Norte, quando houve a prisão de 414 manifestantes, o que desencadeou uma série 

de outras ações e eventos, protagonizados tanto pela sociedade civil como por instituições 

públicas. 

Também Acserald, Mello e Bezerra (2009, p. 17) compartilham da mesma visão 

quando constatam que esse movimento “[...] constituiu-se [...] a partir de uma articulação 

criativa entre lutas de caráter social, territorial, ambiental e de direitos civis”, referindo-se, 

obviamente, à luta protagonizada, a partir dos anos 1960, por importantes lideranças do 

movimento negro estadunidense, como Martin Luther King e Malcolm X, que se encontra nas 

origens do movimento por justiça ambiental e contra o racismo ambiental, conforme se verá 

logo mais.  

Martínez-Alier (2007, p. 33-34) também trabalha esse conceito de justiça ambiental 

como uma das correntes do movimento ecológico, sinônimo de ecologismo dos pobres, ou 

ecologismo popular. Para o autor catalão, a ética desse movimento se origina em uma demanda 

por justiça social. Segundo ele, “[...] desgraçadamente, o crescimento econômico implica 

maiores impactos no meio ambiente, chamando atenção para o deslocamento geográfico das 

fontes de recursos e das áreas descarte dos resíduos.” 

Na verdade, se apurarmos ainda mais esse conceito a partir de seu surgimento nos 

EUA, veremos que ele surge mesmo como racismo ambiental, quando — noticiam Acserald, 

Mello e Bezerra(2009)— a pesquisa realizada por Robert D. Bullard, em 1987, a pedido da 

Comissão de Justiça Racial da United Church of Christ, demonstrou que “[...] a composição 

racial de uma comunidade é a variável mais apta a explicar a existência ou  inexistência de 

depósitos de rejeitos perigosos de origem comercial em uma área” (LAITURI; KIRBY, 1994, 

p. 125 apud ACSERALD; MELLO; BEZERRA, 2009, p. 19). 

Aqui no Brasil, a concepção de racismo ambiental foi adaptada e ampliada para 

contemplar, além do aspecto racial, os diversos povos e as diversas etnias vulnerabilizadas por 

projetos públicos e privados que atingem seus direitos, territórios, culturas, posses e modos de 

vida. É assim que Herculano (2006) conceitua racismo ambiental: 
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Um processo social de desumanização, de recusa de direitos; é uma forma coletiva de 

pensar e de agir que naturaliza hierarquias e desigualdades sociais, fazendo com que 

os custos dos danos socioambientais provenientes de um tipo de desenvolvimento 

excludente, autoritário e uniformizador, recaiam de forma desproporcional sobre 

etnias vulnerabilizadas, tidas como inerentemente inferiores. (HERCULANO, 2006, 

p. 320). 

 

Tal concepção de racismo ambiental vai decorrer, na verdade, de um outro conceito 

apresentado pela autora, qual seja, o de etnicidade ecológica,de autoria de Parajuli (2006 apud 

HERCULANO, 2016), para quem há uma estreita dependência entre os povos originários e as 

comunidades tradicionais — índios, seringueiros, pescadores, quilombolas etc. — e o meio 

natural no qual se inserem. Constata Parajuli que “[...] as etnicidades ecológicas vivem, por 

todo o globo, em situação de risco e vulnerabilidade diante dos grandes empreendimentos que 

chegam para modificar suas vidas e expulsá-los”(PARAJULI, 2006, n. p. apud HERCULANO, 

2016, p. 319).  

Esse aspecto étnico-racial que se imbrica com o território faz com que a análise 

sobre o racismo ambiental não se cinja apenas à nossa herança colonial, que discrimina, exclui, 

invisibiliza essas populações; nele pode ser encontrado também, como reivindicam Pacheco e 

Faustino (2013), um viés positivo.  

Para as autoras Pacheco e Faustino (2013, p. 92), esse componente étnico-racial, 

abordado na denúncia dos casos de injustiça/racismo ambiental, pode colaborar para a 

organização política desses grupos atingidos e vulnerabilizados por meio da “construção de 

identidades coletivas e lutas articuladas”. Para elas, 

 

[...] considerar o racismo na problemática das injustiças ambientais significa 

reconhecer a posição e a importância política desses sujeitos étnico-racial e 

culturalmente diversos e entender essa diversidade sem distorções alegóricas, mas, 

como condição humana e, portanto histórica (PACHECO; FAUSTINO,2013, p. 93). 
 

Essa cosmovisão, comum a tantos povos e etnias ao redor do mundo, já se 

encontrava, aliás, no Primeiro Princípio de Justiça Ambiental aprovado na Primeira Cúpula de 

Justiça Ambiental, realizada em Washington, em 1991, que reconhece, a um só tempo, “[...] a 

natureza sagrada da Mãe Terra, a unidade ecológica e a interdependência de todas as espécies 

e o direito de viver livre da destruição ecológica” (HOFRICHTER, 1994 apud MARTINEZ-

ALIER, 2007, p. 336). 

Ao relacionar a temática própria da Justiça Ambiental com o aspecto da etnicidade 

e da territorialidade, Eliane Cristina Pinto Moreira (2017, p. 13) apresenta um recorte próprio e 

determinado para o que conceitua como justiça socioambiental, terreno onde se dão os 
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chamados conflitos socioambientais, que têm uma especificidade, posto “[...] dizerem respeito 

a conflitos sociais, ambientais e culturais de atores determinados, tais como povos indígenas, 

comunidades tradicionais, extrativistas, dentre outros grupos de atuação coletiva e local.”  

Pinto Moreira (2017, p.15) faz questão de estabelecer que o conceito de Justiça 

Socioambiental “[...] não se contrapõe ao Movimento da Justiça Ambiental; ao contrário, dela 

faz parte.” São os povos e comunidades tradicionais os “[...] atores centrais da Justiça 

Socioambiental” (p. 17), esclarece. Isso nos interessa porquanto o conflito analisado nesta 

pesquisa envolve povos indígenas e comunidades tradicionais no território hoje ocupado pelo 

Complexo Industrial e Portuário do Pecém.  

De fato, esses elementos que se combinam — etnicidade e territorialidade — vão 

estar presentes na maioria dos casos de injustiça ambiental — ou injustiça socioambiental, como 

pretende Pinto Moreira (2017). Leroy e Meireles (2013)constatam que, dos 297 casos de 

injustiça ambiental presentes no Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no 

Brasil, 202 se referem a “[...] grupos sociais que poderiam ser chamados de povos ou 

comunidades tradicionais”, afetando “[...] mais de 72 povos indígenas, 44 comunidades 

quilombolas, 32 de ribeirinhos, 24 de pescadores artesanais e/ou marisqueiras, 28 de outros, em 

particular os seringueiros” (p. 115).  

Figueroa e Mills (2001) ampliam ainda mais a visão sobre justiça ambiental para 

relacioná-la com a ética, com as práticas e as políticas públicas, bem ainda com a justiça social. 

Emsuaspalavras, 

 

Environmental ethicsfocuses on the relationshipbetweenhumans and nature; 

environmental justiceemerged as a concern for both activists and academicswhen it 

was realized that thisrelationship is notconstantacrossallhumanity. Environmental 

practices and policiesaffectdifferentgroups of people differently, and 

environmentalbenefits and burdens are oftendistributed in ways that seemunjust. 

Environmental justicerefers to the conceptual connections and causal 

relationshipsbetweenenvironmentalissues and social justice(p. 426-427, grifos 

nossos). 

 

Importante, ainda, neste percurso histórico-conceitual, visitarmos a concepção 

antípoda à de justiça ambiental. Acserald, Mello e Bezerra(2009) assim definem o que é 

injustiça ambiental: 

 

[...] o mecanismo pelo qual sociedades desiguais, do ponto de vista econômico e 

social, destinam a maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento às 

populações de baixa renda, aos grupos raciais discriminados, aos povos étnicos 

tradicionais, aos bairros operários, às populações marginalizadas e vulneráveis. (p.  

41). 
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Para a compreensão do que são os casos de injustiça ambiental, faz-se necessário 

conhecer o que é mesmo a desigualdade ambiental e como se classificam os conflitos 

ambientais. 

Acserald, Mello e Bezerra(2009) explicam que a desigualdade ambiental pode se 

manifestar de duas maneiras: na desigualdade da proteção ambiental ou na desigualdade de 

acesso aos recursos (bens) ambientais (dentre os quais a água, acrescentaríamos). In verbis: 

 

A proteção ambiental é desigual quando a implementação de políticas ambientais — 

ou a omissão de tais políticas – gera riscos ambientais desproporcionais, intencionais 

ou não intencionais, para os mais carentes de recursos financeiros e políticos: os mais 

pobres, os moradores de áreas desvalorizadas e etnias marginalizadas. 

[…] 

O acesso desigual na esfera da produção manifesta-se no processo de contínua 

destruição de formas não capitalistas de apropriação da natureza, tais como o 

extrativismo, a pesca artesanal, a pequena produção agrícola ou o uso de recursos 

comuns53. (ACSERALD; MELLO; BEZERRA., 2009, p. 73-74). 

 

Os mesmos autores identificam pelo menos quatro causas de desigualdade 

ambiental, a saber: o mercado, em que os mais ricos podem escapar dos riscos ambientais por 

sua capacidade de mobilidade espacial e, através da segregação socioespacial, definir as 

escolhas locacionais de seus empreendimentos; as políticas (públicas), tanto pelas ações 

(definição locacional dos empreendimentos poluidores, incentivos fiscais, benefícios tarifários 

etc.) como pela omissão (especialmente no que concerne à aplicação da legislação ambiental); 

a desinformação (organizada), em que a “[...] cegueira dos cidadãos é trabalhada 

institucionalmente a fim de evitar a localização dos riscos sobre os setores mais capazes de 

serem ouvidos na esfera pública”; e a neutralização da crítica potencial, especialmente, por 

meio de cooptação de lideranças (ACSERALD; MELLO; BEZERRA, 2009, p. 78-82). 

Passemos agora ao conceito de conflito ambiental a partir de Zhouri e Laschefski 

(2010). Para os autores, os conflitos ambientais se relacionam com as diversas práticas de “[...] 

apropriação técnica, social e cultural do mundo material” e podem ser classificados de três 

maneiras: distributivos, espaciais e territoriais.” (p. 17-26). Os conflitos ambientais 

distributivos referem-se às desigualdades no acesso e na utilização dos recursos naturais (a 

questão da injustiça hídrica, no que diz respeito ao acesso à água, é um exemplo marcante, em 

todo o mundo e aqui no Ceará, desse tipo de conflito) (p. 18). Os conflitos ambientais espaciais 

se relacionam a impactos ambientais que “[...] ultrapassam os limites entre os territórios de 

diversos agentes ou grupos sociais, tais como emissões gasosas, poluição da água etc.” (p. 21). 

 
53Aqui se encontra a água como um dos mais importantes recursos comuns. Essa questão será mais bem tratada 

no tópico acerca dos bens comuns. 
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Finalmente, na concepção dos autores, encontram-se os conflitos ambientais territoriais, que 

são, ao lado dos espaciais, os que envolvem mais fortemente as relações entre os poderes 

econômico e político e o meio ambiente (p. 18). Os conflitos territoriais, para os autores, 

 

Marcam situações em que existe sobreposição de reivindicações de diversos 

segmentos sociais, portadores de identidades e lógicas culturais diferenciadas, sobre 

o mesmo recorte espacial — por exemplo, área para a implementação de uma 

hidrelétrica versus territorialidade da população afetada [...] (ZHOURI; 

LASCHEFSKI, 2010, p. 23). 

 

É preciso compreender, com os autores, que o “[...] território é entendido como 

patrimônio necessário para a produção e a reprodução que garante a sobrevivência da 

comunidade como um todo”, e que  

 

[...] o deslocamento ou a remoção desses grupos significa, frequentemente, não apenas 

a perda da terra, mas uma verdadeira desterritorialização [...]; as comunidades perdem 

literalmente a base material e simbólica dos seus modos de socialização com a sua 

desestruturação. (ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010, p. 25). 

 

Sobre a questão territorial, importante trazermos a visão de Porto (2007): 

 

É no nível local que ocorrem os encontros particulares entre tempo, lugares e pessoas, 

cujas interações e possibilidades, por sua vez, são configuradas historicamente pelos 

modelos de desenvolvimento passados e vigentes. Além da exposição ambiental e dos 

efeitos à saúde decorrentes dos riscos, o nível local é também o espaço onde as pessoas 

se mobilizam e se organizam para enfrentar os riscos em seus cotidianos. (p. 40).  

 

  

Para Souza Filho et al. (2015, p. 12), o território é o “[...] lugar de produção da 

cultura e dos saberes locais que tensionam a afirmação do caráter diferenciado dos direitos 

coletivos de povos e comunidades tradicionais”. Além disso, observam Leroy e Meireles (2013, 

p. 119), esses territórios geralmente contém “reservas de água doce nos aquíferos, nascentes e 

lagos, práticas e tecnologias ancestrais de conservação do solo e da biodiversidade e florestas 

inseridas nas reservas extrativistas [...]”, o que tem levado à cobiça do grande capital e causado 

os conflitos ambientais (ou socioambientais) já aludidos. 

Por último, mas não menos importante nesta revisão de literatura, consideramos 

fundamental trazer aqui o conceito de sujeito de resistência à produção de desigualdades 

sociais. 

Acserald, Mello e Bezerra (2009, p. 145-146, grifos nossos) definem esses sujeitos 

como (i) “[...] as vítimas de contaminação de espaços não diretamente produtivos”, onde se 
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encontram aqueles que estão sofrendo danos à saúde por estarem nos entornos de grandes 

empreendimentos poluidores; (ii) “as vítimas da contaminação produtiva internaaos ambientes 

de trabalho industrial e agrícola” [...]; e (iii) “[...] as vítimas da despossessão de recursos 

ambientais” (dentre as quais se encontram as que são privadas do acesso à água) e 

 

de  territórios essenciais à reprodução identitária de comunidades e grupos 

socioculturais por grandes projetos infraestruturais e empreendimentos produtivos 

que desestabilizam as práticas espaciais de populações tradicionais. (ACSERALD; 

MELLO; BEZERRA, 2009, p. 145-146, grifo nosso). 
 

Evidentemente, vamos encontrar os três tipos de sujeitos de resistência no caso dos 

conflitos ambientais causados pela instalação do CIPP, ainda que vão nos interessar mais 

especialmente as vítimas de despossessão dos recursos ambientais. Daí ser importante, ainda 

nesta revisão, trazer o ensinamento de Sarlet e Fensterseifer (2010, p. 37), que correlacionam 

direitos e deveres ambientais quando definem que a justiça ambiental deve objetivar uma “[...] 

redistribuição de bens sociais e ambientais capaz de assegurar um mínimo de isonomia entre os 

Estados e as suas populações” 54. 

Quando se fala dessa justa distribuição de bens sociais e ambientais, deve-se incluir 

a água, bem de domínio público (art. 1º, inciso I, da Lei nº 9.433/1997 (BRASIL, 1997)ou bem 

de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida, preconizada pelo art. 225 de nossa 

Constituição Federal (BRASIL, 2002a). Sua má distribuição, a negação ou entrave ao acesso a 

esse bem — e direito fundamental de natureza socioambiental, como já visto —e o 

favorecimento de grupos econômicos em detrimento das populações humanas se configuraria, 

à evidência, em manifestações de injustiça hídrica. 

O conceito de injustiça hídrica já vem sendo utilizado por cientistas do clima, como 

é o caso de Costa (2017), ao denunciar o uso excessivo da água pelo agronegócio (AGÊNCIA 

BRASIL, 2015) ou por jusambientalistas como Paulo Affonso Leme Machado, que, ao criticar 

a autorização que define o uso da água retirada das nascentes das bacias dos rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí (PCJ) para abastecer a Região Metropolitana de São Paulo, afirma que o 

município de Piracicaba “sofre Injustiça Hídrica” (TELLES MELO; PATRÍCIO MARQUES, 

2014). 

Trabalhar o conceito de (in)justiça hídrica significa, como ensina Porto-Gonçalves 

 
54  Esse caráter (re)distributivo da justiça ambiental é também percebido por Martínez-Alier (2007, p. 274), quando 

afirma que o movimento por justiça ambiental “[...] tem enfatizado a desproporcionalidade com que o peso da 

contaminação recai sobre grupos humanos específicos.” 
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(2004), pensar a água como território, ou seja,  

 

[...] como inscrição da sociedade na natureza, com todas as suas contradições 

implicadas no processo de apropriação da natureza pelos homens e mulheres por meio 

das relações sociais de poder. (p. 152). 

 

O tema da justiça hídrica, como um corolário dos conceitos de justiça ambiental e 

justiça ecológica será retomado quando da formulação da tríplice natureza da água.  

Se falamos de Natureza, podemos conceituar seus elementos como comuns ou bens 

comuns. É o que se analisará na sequência.  

 

3.2.3 Os bens comuns ou comuns 

 

Para a compreensão do “embate” entre o direito à água e sua proteção (e dos 

ecossistemas aquáticos) versus sua concepção como mercadoria, um conceito se torna 

fundamental, por suas repercussões no campo sociojurídico, a partir de uma abordagem 

ecológico-política55, ou ainda, da ecologia política crítica desse conflito distributivo. Trata-se 

de bens comuns ou, simplesmente, comuns — ou, ainda, Commons. 

Houtart (2011) nos recorda que os Commons eram  

 

As terras comunais das populações camponesas da Inglaterra que, pouco a pouco, a 

partir do século XIII foram transformadas em propriedades privadas de latifundiários 

através do processo de ‘enclosures’ (cercamentos legais), ou seja, estabelecimento de 

áreas cercadas, destinadas particularmente à criação de carneiros, o que provocou 

inúmeras revoltas camponesas. (p. 7). 

 

Aguiton (2019, p. 93) corrobora com esse recorte histórico ao asseverar que os bens 

comuns, originalmente, eram os bens naturais, como florestas e pastagens, utilizados por 

camponeses, na Idade Média, administrados de forma coletiva por essas sociedades pré-

capitalistas)56. 

Daí podem se depreender duas constatações: a primeira, a de que a expulsão dos 

camponeses de seus territórios e terras comuns acabou por fazer parte do processo de 

 
55De acordocom Rodríguez Labajos e Martínez-Alier (2015, p. 302), conforme jáaqui abordado, “[...] la 

Ecologia política estudia como la distribución del poder (que es el tema principal de la ciencia política) 

determina el uso que los humanos hacen del ambiente natural, es decir, como el poder favorece o excluye uno 

o outro uso entre categorias de humanos, y tambíéncom respecto a otras especies [...]”. 
56Fitjof Capra e Ugo Mattei (2018, p. 213)afirmam que “[...] um common pode ser qualquer coisa que uma 

comunidade reconheça como capaz de satisfazer alguma necessidade verdadeiramente fundamental não 

contemplada pelas trocas de mercado”. 
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acumulação primitiva do capital (que se deu através desse processo de despossessão do 

campesinato) e do próprio desenvolvimento do sistema produtor de mercadorias, que tem como 

uma de suas premissas — quase um dogma, dir-se-ia — a propriedade privada dos meios de 

produção. 

A segunda observação é a de que, se esse conceito — Commons ou comum — 

sobrevive há mais de sete séculos, é porque, ao longo desse tempo bastante largo da história, 

tem ocorrido muita resistência dos povos originários e tradicionais, de indígenas, quilombolas 

e camponeses, em suas lutas contra a privatização de bens que são comuns a todos. 

Na verdade, se retrocedermos ainda mais alguns séculos, vamos constatar, nos 

assevera Marie-Alice Chardeneux, citada por Dardot e Laval (2017, p. 36), que já no Direito 

Romano clássico vai ser encontrada a categoria das “coisas comuns” ou res communes, que 

compreendia o ar, a água corrente, o mar e a costa. Desde então, uma característica vai ser 

transmitida pelos séculos afora em várias localidades da Terra: a inapropriabilidade desses bens 

comuns, tema ao qual volveremos à frente. 

A visão coletiva, comunal, comunitária do bens comuns vai ser encontrada em 

diferentes autores. Vejamos Helfrich (2008): 

 

Los bienes comunes son las redes de la vida que nos sustentan. Son el aire, el agua, 

las semillas, el espacio sideral, la diversidad de culturas y el genoma humano. Son 

una red tejida para gestar los procesos productivos, reproductivos y creativos. Son o 

nos proporcionan los medios para alimentarnos, comunicarnos, educarnos y 

transportarnos; hasta absorben los desechos de nuestro consumo. (p. 21). 

 

Hardt e Negri (2016, p. 8), após se referenciarem nos textos políticos europeus 

clássicos, trazem como definição primária de comum a “[...] riqueza comum do mundo material 

— o ar, a água, os frutos da terra e todas as dádivas da natureza.” 

Importante pontuar que, dentre essas redes da vida que nos sustentam (HELFRICH, 

2008) ou dádivas da natureza (HARDT; NEGRI, 2016) sempre vamos encontrar, por óbvio, o 

elemento água. Assim é também com Houtart (2011, p. 7), para quem os bens comuns devem 

incluir “os elementos indispensáveis à vida”, ou Guttal e Manahan (2017, online), ao afirmarem 

que “[...] os melhores exemplos de comuns são os naturais [...] ar, água, terra e biodiversidade”. 

Aliás, essas duas autoras, em seu tão conciso quanto belo texto “Comuns, a nova 

fronteira da luta anticapitalista”, após denunciarem as ameaças causadas aos bens comuns pela 

comercialização, mercantilização e privatizações, afirmam que “[...] o ato de comunizar é 

político, no sentido de que desafia as hierarquias do poder estabelecido e a noção de que os 

interesses de uns poucos podem minar as necessidades da maioria” (GUTTAL; MANAHAN, 
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2017, online). As práticas de comunização são — corretamente assinaladas pelas autoras — 

opções de resistência e sobrevivência criativas à destruição que o desenvolvimento capitalista 

causa. 

Também Dardot e Laval (2017) ressaltam esse aspecto de resistência anticapitalista 

quando afirmam que  

 

[...] o termo ‘comum’ ou a expressão ‘bem(ns) comum(ns)’ servem para traduzir lutas, 

práticas, direitos e formas de viver que se apresentam como contrários às formas de 

mercantilização que se desenvolveram a partir dos anos 1980. (p. 101). 

 

No mesmo sentido, temosSánchez Rubio (2019): 

 

[...] lo común sería una razón política alternativa a la razón neoliberal basada en 

prácticas contra-hegemónicas de resistencias y subjetivaciones horizontales, 

representando la posibilidad de aglutinar la alternativa al capitalismo desde un 

sentido de no apropiabilidad frente a la cultura propietaria del mercado y 

reproducida por el estado. Lo común sería la emergencia de una nueva forma de 

oponerse al capitalismo. (p. 99). 

 

Estamos diante daquilo a que muitos autores, inclusive Sánchez Rubio, referem-se 

como bens inapropriáveis, insuscetíveis de apropriação privada. Vamos encontrar essa 

concepção tanto naqueles que são tributários da visão do “Comum” como um princípio político 

quanto nos que se vinculam à visão andina do Bem Viver, presente nas Constituições do 

Equador e da Bolívia57, tema ao qual volveremos com mais vagar quando da apresentação do 

conceito de Justiça Ecológica, tributário da concepção dos Direitos da Natureza. 

No primeiro caso, podemos citar Martínez de Bringas (2016, p. 598), para quem o 

sentido político único do “Común” tem a ver com o inapropriável58, com aquilo que não é 

suscetível de ser encerrado em uma instituição como a propriedade, uma vez que não é em si 

mesmo um bem, mas um princípio de estruturação da vida.  

Para Dardot e Laval (2017)59, não se trata de adjetivar um bem como “comum”, mas 

de usar o termo como um substantivo, já que é um princípio. Em suas palavras: 

 
57 Moraes (2013) designa como o “constitucionalismo ecocêntrico dos Andes”, fundado nas concepções filosófico-

culturais — que são assemelhadas – do “Bem Viver” equatoriano (sumakkawsay) e do “Viver Bem” boliviano 

(suma qamaña). Em outra obra, a mesma autora afirma que “o novo constitucionalismo democrático surge na 

América Latina como expressão da consciência de complementaridade, forte na civilização oriental, inclusive 

na indígena, a qual, hoje em dia, conforme demonstrado pelas ciências biológicas e físicas, e considerado, pelos 

filósofos da consciência, constitui o elo entre os saberes científicos e os saberes tradicionais.”(MORAES, 2018). 
58Dardot e Laval (2017, p. 106) prelecionam que “o paradigma dos comuns define-se expressamente contra a 

expressão da lógica proprietária e mercantil com a qual o neoliberalismo é usualmente identificado”. 
59Pode-se dizer que neste conciso conceito podemos encontrar tanto o princípio político — o comum — como os 

próprios (bens) comuns que devem ser construídos. Grifei as duas expressões para relevar esse interessante 

jogo de palavras (e de conceitos), discussão desenvolvida logo em seguida. 
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O comum é o princípio político a partir do qual devemos construir comuns e ao qual 

devemos nos reportar para preservá-los e lhes dar vida. É por isso mesmo, o princípio 

político que define um novo regime de lutas em escala mundial  (p. 54, grifos nossos). 

 

O fato é que há uma discussão de cunho mais filosófico, com repercussões, por 

óbvio, no campo jurídico, acerca do comum como princípio, como relação ou como coisas (os 

bens comuns). Há autores que criticam uma visão essencialista, presente no termo bens comuns, 

porquanto “[...] desprezaria a dimensão constitutiva das relações com o ambiente”, como é o 

caso de Montezuma e Rigotto (2019, p. 67-94 apud HERSCOVICI, 2019, p. 80). Silveira 

(2019), trilhando a mesma senda, embora faça uma inflexão importante (conforme se 

verificará), preleciona que as coisas (os bens) só são comuns quando institucionalizadas 

enquanto tais, quando colocadas em comum, sendo conveniente recusar a ideia de coisas não 

apropriáveis “por natureza”.  

Podemos afirmar, a partir dessa última digressão, que o comum, como princípio, 

fundamenta novas relações que, institucionalizadas, gravam determinados bens como comuns, 

que, a partir daí, são insuscetíveis de apropriação, não podem se transformar em mercadoria. 

Assim, determinados bens — que já são, em algumas sociedades antigas e comunidades 

tradicionais, reconhecidos como comuns a todos — passam a ser comuns após sua 

institucionalização (por costume ou formalização legal).  

Cremos, portanto, que, em vez dede opor uma visão a outra, é necessário enxergar 

o comum em sua totalidade: sua compreensão ancestral por povos originários e tradicionais, a 

sua teorização mais recente (de cunho anticapitalista) e sua institucionalização pelo sistema 

jurídico60. Um exemplo da maior importância a confirmar essa formulação pode ser encontrado 

no tratamento do tema pelo já aqui mencionado neoconstitucionalismo latino-americano, 

conforme se verá em seguida61. 

Antes, porém, consideramos importante fechar esse percurso conceitual acerca do 

comum, bens comunsou comuns, na perspectiva de uma abordagem que possa alcançar a 

complexidade do tema em sua totalidade, com a reflexão proposta por Maia et al. (2018). In 

verbis: 

 

 
60Silveira (2019, p. 29), no texto já acima referido, em boa hora, propõe que o comum se torne um conceito-

chave para estudar o Direito Ambiental. Em suas palavras: “[...] convencionamos chamar de Direito dos bens 

comuns ambientas o estudo do Direito Ambiental pensado como proteção jurídica dos comuns ambientais.  
61Nesse percurso histórico-conceitual, não se pode olvidar a contribuição do jurista Luigi Ferrajoli(2010), em seu 

importante ensaio “Por uma carta dos bens fundamentais”. No entanto, optamos por abordá-la quando, ao final, 

analisarmos a proposição da tríplice natureza da água. 
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[...] a produção dos comuns envolve um processo criativo, socialmente 

contextualizado, não mercantil, a várias mãos. Essa produção forja novas ontologias. 

Não se refere, portanto, a um bem ambiental por si— a água, os oceanos, o ar, a 

floresta. Ao mesmo tempo, refere-se necessariamente a todos eles, mas a uma relação 

politicamente situada de comunalidade. Envolve, também, a produção intersubjetiva 

criativa e não reificante entre si e com a natureza (p. 463, grifos nossos). 

 

No que se refere à abordagem latino-americana, Alberto Acosta (2010), com a 

autoridade de quem presidiu a Assembleia Constituinte que elaborou a nova Carta Política 

equatoriana, ao falar de como a água é ali abordada, preleciona: 

 

Esa visión hace que el agua, en tanto elemento de vida, no sea susceptible de 

apropiación o posesión privada ni sea objeto mercantil. Con esa aproximación se 

busca garantizar la permanencia de los ecosistemas acuáticos y aquellos que 

permiten mantener el ciclo del agua, como son los bosques y los páramos. Esa opción, 

en suma, determina recuperar el control sobre la disponibilidad y el uso del agua. (p. 

31). 

 

A rejeição à apropriação privada dos “comuns” faz com que sua dominialidade ou 

“possessão” (já que são “bens”) seja cominada ou ao conjunto da espécie humana (“patrimônio 

comum da humanidade”), como defende Riva (2016, p. 61), ou, de forma mais ampla ainda — 

não antropocêntrica—, ao próprio conjunto da Natureza. É o que faz com que esses “bens” 

sejam encarados como “bienescomunes y patrimonios de la biosfera” (ARROJO AGUDO, 

2017, p. 46) ou “biencomún de la Biosfera”, na concepção bastante assemelhada de La Calle 

Marcos (2015, p. 19), posto que, em sua compreensão, a água não é um mero bem público à 

disposição do aproveitamento privado e do crescimento econômico. 

Portanto, além de rechaçar a “[...] mercantilização dos elementos necessários à vida 

[...] que devem sair da lógica da mercadoria” (HOUTART, 2011, p. 22), alguns autores 

prescrevem que é preciso garantir a gestão coletivo-comunitária desses bens, que não devem 

ser considerados nem privados, nem estatais, mas comunais. 

Aguiton (2019, p. 8), como outros autores aqui citados, prefere usar o termo comum, 

que seria mais preciso do que bens comuns, porque se refere a processos de gestão social “[...] 

sobre diferentes elementos e aspectos necessários para a coletividade humana”. O que faz esses 

elementos serem “comuns” é “[...] a prática de gestão comunitária que permite cuidar daquele 

elemento e, ao mesmo tempo, reproduzir e enriquecer suas formas de organização social”. 

Bollier (2008, p. 39) — que defende essa mesma concepção de que o “comum” 

pertence ao povo, não a um governo — compreende que esses bens e sua forma de gestão 

coletiva ajudam a articular um cenário de “poder ciudadano, autogobierno y valor socialmente 

arraigado”. 
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Acerca dessa visão de “poder cidadão”, importante trazer aqui o exemplo da 

remunicipalização da gestão da água em Nápoles, na Itália, que, segundo relatam Dardot e 

Laval (2017, p. 554), é “[...] o exemplo mais impressionante de comuns locais governados como 

comuns”. Ali se exerce o que se convencionou chamar de “[...] soberania popular sobre os bens 

comuns mediante a participação dos cidadãos”, na medida em que a gestão da companhia 

municipal de águas (Acqua Bene Napoli) é compartilhada pelos técnicos e membros da 

prefeitura com representantes dos usuários, associações ambientalistas, movimentos sociais e 

organizações dos trabalhadores (p. 557). 

Volveremos às questões da municipalização (ou remunicipalização) e dos conflitos 

que lhe deram causa quando tratarmos, de forma mais aprofundada e detalhada, do tema da 

água como bem comum, na parte final deste trabalho. 

Agora, neste percurso dos marcos conceituais, nos voltaremos a dois conceitos 

inovadores que são muito importantes em nossa pesquisa: Direitos da Natureza e Justiça 

Ecológica. 

 

3.2.4 Os direitos da natureza e a justiça ecológica 

 

Neste percurso teórico-conceitual, duas concepções se articulam e vão se desdobrar 

fundamentando outros dois conceitos. Estamos falando do debate extremamente atual sobre os 

Direitos da Natureza, no qual obviamente se encontra o elemento água; e de outro conceito que 

daí decorre, o de Justiça Ecológica, uma das “pernas”62que sustentam a visão de Justiça Hídrica, 

a ser abordada ao final do presente trabalho. Nesse campo de pesquisa, há uma potente 

participação de pensadores da América Latina, berço do já mencionado neoconstitucionalismo, 

de matriz ecocêntrica. 

Nesse sentido, é importante aduzir, antes de adentrar o tema dos Direitos da 

Natureza, que a professora argentina MaristellaSvampa (2016, p. 147-148), ao analisar a 

dinâmica das lutas socioambientais na América Latina, constata que se assentou na região uma 

linguagem — que ela designa de ecoterritorial— atravessada por marcos comuns, como os 

seguintes: Bens Comuns, Justiça Ambiental, Bem Viver e Direitos da Natureza; todos eles, não 

por coincidência, tratados no presente trabalho. 

O boliviano Pablo Solón (2019, p. 145), que foi embaixador de seu país junto às 

Nações Unidas, aponta que os Direitos da Mãe Terra — um conceito, tributário da cosmovisão 

 
62A outra base de sustentação é o conceito de Justiça Ambiental, já tratado antes. 
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indígena andina mais amplo ainda do que os Direitos da Natureza63 — são “[...] um chamado a 

abandonar o paradigma antropocêntrico dominante e imaginar uma nova sociedade”. Esse autor 

encontra quatro vertentes neste novo paradigma — chamado por Moraes (2013) de ecocêntrico, 

por Gudynas (2019) de biocêntrico e por Acosta (2016) de sociobiocêntrico —, quais sejam: a 

indígena, a científica, a ética e a jurídica64, que serão apresentados de forma bastante sucinta 

em seguida. 

Para Solón (2019),  

 

[...] os direitos da Mãe Terra refletem a visão dos povos indígenas de muitas partes do 

mundo65. É uma concepção de profundo respeito à natureza, segundo a qual tudo na 

Terra e no cosmos tem vida, ou seja, não há divisão entre seres vivos e seres inertes. 

[...] A existência humana depende da harmonia com a natureza66, num equilíbrio 

dinâmico: muda e se move em ciclos e, quando se quebra, causa desgraças (p. 147). 

 

Aqui no Brasil, um dos mais importantes pensadores indígenas da atualidade, 

Ailton Krenak (2019), expressa muito bem essa concepção quando se refere ao Rio Doce. 

Observe-se: 

 

O rio Doce, que para nós, os Krenak, chamamos de Watu, nosso avô, é uma pessoa, 

não um recurso, como dizem os economistas. Ele não é algo que alguém possa se 

apropriar; é uma parte da nossa construção como coletivo [...]. Quando 

despersonalizamos o rio, a montanha, quando tiramos deles os seus sentidos, 

considerando que isso é atributo exclusivo dos humanos, nós liberamos esses lugares 

para que se tornem resíduos da atividade industrial e extrativista (p. 40-49). 

 

A segunda corrente apontada por Solón (2019, p. 148) é a científica, que aborda a 

autorregulação de nosso planeta, que é um sistema único composto pela Terra, pelos oceanos, 

pela atmosfera e pelos polos, incluindo, ainda, os ciclos naturais, como o do carbono, da água 

e do nitrogênio. Cita a Administração Nacional de Aeronáutica e do Espaço dos Estados Unidos 

(NASA), para quem “[...] a vida humana é parte integral do sistema da Terra e afeta seus ciclos”.  

 
63Nas palavras de Solón (2019, p. 146): “[...] a Mãe Terra é o todo, enquanto a natureza é parte, por isso os 

direitos da natureza buscam o reconhecimento para os componentes não humanos. De outro modo, os direitos 

da Mãe Terra aspiram a criar um novo regime de direitos para todos e o todo, no qual obviamente existem 

diferenças segundo as características de cada um, mas superando a separação entre o ser humano e a natureza”. 
64Na medida, conforme se verá, em que a concepção de Direitos da Mãe Terra se vincula à tradição indígena, 

optaremos por utilizar majoritariamente o termo Direitos da Natureza como marco conceitual, até porque mais 

presente nas outras vertentes apresentadas por Solón, portanto, conceitualmente, mais amplo. Sem 

desconhecer, antes pelo contrário, valorizando, a cosmovisão dos povos originários. 
65Vamos encontrar essa cosmovisão, além das populações originárias dos Andes, nos diversos povos indígenas 

brasileiros, nos Maori, na Nova Zelândia, nos povos tradicionais indianos com a repercussões muito importantes 

sobre o elemento água, conforme se verá no desenvolvimento do presente trabalho.   
66Não à toa, essa expressão —Harmonia com a Natureza— nomeia uma iniciativa que são os “Diálogos Harmonia 

com a Natureza”, no âmbito da Organização das Nações Unidas, como anota Moraes (2018, p. 13). 
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Essa compreensão da Terra como um sistema autorregulado(r), com a comunidade 

de organismos vivos no controle, deve muito, com certeza, ao cientista britânico James 

Lovelock (2010), criador da Hipótese Gaia (nome tomado emprestado à mitologia grega, que a 

identificava como a deusa que representava a Terra, a Mãe Terra). Para ele,  

 

[...] enquanto não sentirmos intuitivamente que a Terra é um sistema vivo e não 

soubermos fazer parte dela, não poderemos reagir de forma automática para a proteção 

dela própria e, no final das contas, a nossa própria proteção67.(p. 188). 

 

A terceira vertente identificada por Solón (2019) é a corrente ética, que, segundo 

ele, propõe uma mudança da relação com a natureza a partir de considerações filosóficas, 

religiosas ou morais. E cita, assim, os “dois Franciscos”, o pobrezinho de Assis — autor de 

belos poemas-orações louvando a criação, em que somos todos irmãos e irmãs, que viveu no 

longínquo século XII — e o Papa Bergoglio (2015) de nossos dias, que, inspirado no primeiro 

(de quem tomou emprestado o nome), publicou a primeira encíclica socioecológica da Igreja 

Católica, a Laudato Si: sobre o cuidado da Casa Comum. Ali, ao se referir a São Francisco, 

pontifica: 

 

O seu testemunho mostra-nos também que uma ecologia integral requer abertura para 

categorias que transcendem a linguagem das ciências exatas ou da biologia e nos põem 

em contato com a essência do ser humano [...] para ele (Francisco de Assis), qualquer 

criatura era uma irmã, unida a ele por laços de carinho [...] Se nos aproximarmos da 

natureza e do meio ambiente sem esta abertura para a admiração e o encanto, se 

deixarmos de falar a língua da fraternidade e da beleza na nossa relação com o mundo, 

então as nossas atitudes serão as do dominador, do consumidor ou de um mero 

explorador dos recursos naturais, incapaz de pôr um limite aos seus interesses 

imediatos.  (p. 11-12). 

 

Finalmente, temos, na classificação de Solón (2019, p. 152-153), a corrente 

jurídica, que busca recolher os elementos trabalhados pelas vertentes científica, ética e indígena 

para, a partir daí, desenvolver uma nova jurisprudência e um novo marco legal, os quais possam 

considerar o valor intrínseco da natureza. Para ele, o desafio é realizar “[...] uma profunda 

revolução no marco do Direito, superando o antropocentrismo para tratar de evitar uma situação 

catastrófica”. 

Os temas voltados à discussão do antropocentrismo e dos valores intrínsecos da 

Natureza também são abordados por outro pensador latino-americano, o uruguaio Eduardo 

 
67Eugenio RaúlZaffaroni(2012) afirma que o novo paradigma criado pela Hipótese Gaia implica reconhecer os 

direitos de todos os outros entes que compartilham conosco a terra e reconhecer a eles, ao menos, seu direito à 

existência e ao pacífico desenvolvimento de suas vidas  (p. 84, grifos nossos). 
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Gudynas (2019, p. 11), que, em seu Direitos da Natureza: ética biocêntrica e políticas 

ambientais, desenvolve com maestria a relação entre política, justiça e cidadania a partir da 

compreensão de que os Direitos da Natureza partem do reconhecimento da Natureza como 

sujeito.  

A dialética se dá entre a visão antropocêntrica e a concepção biocêntrica. 

Noantropocentrismo, “[...] unicamente os humanos podem ser sujeitos de valor, fazendo dos 

demais elementos que nos rodeiam, tais como plantas e animais, objetos de valor” (GUDYNAS, 

2019, p. 20, grifos nossos). Já o biocentrismo pugna por um “igualitarismo entre todas as formas 

de vida”. Isso, no entanto, não quer dizer, adverte nosso autor, que “sejam iguais ou que suas 

implicações morais sejam idênticas”. Na verdade, há um reconhecimento das “[...] 

heterogeneidades e diversidades, inclusive as hierarquias, entre as espécies viventes e dentre os 

ecossistemas” (GUDYNAS, 2019, p. 65). 

Aqui é como se retomasse a questão ética já abordada antes por Solón (2019, p. 66), 

posto que, para o autor uruguaio, citando Taylor, nós, os seres humanos temos obrigações 

morais com as plantas e animais silvestres, como membros da grande comunidade biótica, que 

é a Terra. 

O mais importante, nessa concepção, é a compreensão de que a Natureza tem valor 

em si mesma, independentemente dos valores que possam ser atribuídos pelos seres humanos 

(GUDYNAS, 2019, p. 48). Eduardo Gudynas (2019, p. 52) chama a atenção para o fato de que 

essa concepção rompe com o “utilitarismo antropocêntrico”68. 

Ainda neste percurso por pensadores de nosso continente, é fundamental trazer o 

pensamento do economista equatoriano Alberto Acosta (2016, p. 122-123), que, inclusive, foi 

presidente da Assembleia Constituinte de seu país, onde se construiu um marco fundamental 

para a consolidação dos Direitos da Natureza. Para ele, deve-se compreender que os Direitos 

da Natureza têm um caráter civilizatório nesse trajeto percorrido pela humanidade na ampliação 

dos direitos. Em suas palavras: 

   

Para libertar a Natureza da condição de mero objeto de propriedade dos seres 

humanos, foi — e continua sendo — necessário um grande esforço político para 

reconhecê-la como sujeito de direitos [...]. Adotar a definição pioneira de que a 

Natureza é um sujeito de direitos constitui uma resposta de vanguarda à atual crise 

civilizatória — e, como tal, tem sido aceita por amplos segmentos da comunidade 

internacional conscientes de que é impossível continuar com um modelo de sociedade 

predatória, baseada na luta dos seres humanos contra a Natureza. (ACOSTA, 2016, p. 

123-127). 

 
68Felício de Araújo Pontes Júnior e Lucivaldo Vasconcelos Barros (2016, p. 428, grifos nossos),ao comentar a 

superação da visão antropocêntrica utilitária, afirmam que o seu significado foi que “[...] os humanos não 

podem mais submeter os recursos da Natureza a uma exploração ilimitada”. 
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Assim, como os demais autores já citados, Acosta (2016, p.125) reconhece como 

fundamentais as contribuições e as lutas do mundo indígena, onde a Pacha Mama (Mãe Terra 

ou Mãe Natureza) é “parte consubstancial da vida”. Para esses povos, não há necessidade de 

um marco jurídico para os Direitos da Natureza, diferentemente para a civilização ocidental, 

“[...] para que possa se reorganizar a vida dos seres humanos entre si e a Natureza”69. 

Volveremos adiante ao tema das contribuições dos povos andinos quando 

apresentarmos os marcos legais constitucionais e legais do Equador e da Bolívia. Antes, porém, 

é necessário apresentar outros aportes importantes, especialmente no campo das reflexões 

doutrinárias jurídicas acerca dos Direitos da Natureza, que fazem parte do arcabouço normativo 

de uma nova fórmula jurídico-política estatal, o Estado de Direito Ecológico ou Estado de 

Direito para a Natureza. 

No primeiro caso, temos a jurista portuguesa Alexandra Aragão (2017). Para ela, o 

fato de estarmos vivendo uma nova época geológica — o Antropoceno70, em que “[...] os seres 

humanos são agora a principal força que molda e transforma o Planeta”, há a necessidade de 

um “[...] novo Estado de Direito: o Estado de Ecológico de Direito”, que  

 

pauta-se por um conjunto de normas, princípios e estratégias jurídicas necessárias para 

garantir a preservação de um conjunto de condições de funcionamento do sistema 

terrestre que tornam o Planeta terra um espaço seguro71para o Homem e os restantes 

dos seres vivos. (ARAGÃO, 2017, p. 22). 

 

De acordo com Aragão (2017), o Direito não pode ser apenas um “[...] mecanismo 

para resolução de conflitos”, mas deve ser “um poderoso instrumento indutor de mudanças 

sociais” (p. 28), tendo, assim, uma verdadeira “função emancipadora” (p. 29), o que significa 

uma mudança paradigmática profunda. Assim, a operacionalização da justiça, que tem como 

critério não ultrapassar os chamados limites planetários72, deve se dar entre nações, entre 

 
69Acosta (2016, p. 128) nos adverte para a necessidade que temos de “[...] diferenciar o que são os Direitos da 

Natureza e o que são os direitos dos povos indígenas”, pois existe “o risco eurocêntrico de identificar Natureza 

com ‘selvagens’ — ou, em outras palavras, acreditar que a cultura pertence ao mundo ocidental civilizado 

enquanto a Natureza é coisa de índio [...] Igualmente, seria grave que o mundo indígena os Direitos da 

Natureza fossem percebidos como uma tentativa de impor, externamente, condições às comunidades 

tradicionais — o que limitaria sua capacidade de autodeterminação”. 
70Sobre o Antropoceno, ver: Crutzen (2002) e o site SQS. Disponível em: 

http://quaternary.stratigraphy.org/workinggroups/antrho pocene/. Acesso em: 30 abr. 2021. 
71Acerca do espaço operacional seguro, confira Rockströmet al. (2009).  
72Esses limites, levantados pela iniciativa Planetary Boundaries,são as mudanças climáticas, a destruição da 

camada de ozônio, a perda da biodiversidade, a dispersão de químicos e novas substâncias, a acidificação dos 

oceanos, as perturbações no ciclo hidrológico-global, as mudanças no uso do solo, as alterações nos ciclos do 

nitrogênio e do fósforo e os aerossóis de origem antropogênica, relata Aragão (2017, p. 24). 
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cidadãos, entre gerações e entre espécies.  

Por mais importantes que sejam todas essas dimensões, vamos nos cingir aqui, dado 

o escopo de nossa pesquisa, à justiça entre espécies, que leva ao conceito de justiça ecológica, 

do qual trataremos mais à frente. Para a professora Alexandra Aragão (2017) da Universidade 

de Coimbra, a  

 

[...] justiça no relacionamento entre as espécies se dá entre a espécie humana, que 

consome e degrada de forma desproporcional os recursos, e as outras espécies, cujas 

vidas são ameaçadas por fatores antrópicos (p. 30). 

 

Moratto, Silveira e Bettega (2017, p. 83) nos apresentam, a partir de Hans Christian 

Bugge, a concepção do Estado de Direito para a Natureza, que, por sua visão biocêntrica, 

incorpora “[...] novos entendimentos advindos dos desafios da Era do Antropoceno [...]” e assim 

busca “diminuir o impacto da ação humana sobre os processos ecológicos”. 

Evidentemente que isso vai nos levar, consequentemente, à atribuição de direitos à 

Natureza, decorrente, por óbvio, do reconhecimento do valor intrínseco à Natureza, dizem 

Moratto, Silveira e Bettega (2017, p. 74-75). Para os autores, “Esse reconhecimento legal do 

valor intrínseco pode se dar formalmente pela atribuição de direitos, ou pelo mero 

reconhecimento deste valor como elemento legalmente relevante”. 

Ainda neste percurso jus doutrinário, não se deve olvidar a contribuição de Sarlet e 

Fernsteseifer (2019), para quem a “raiz antropocêntrica” do Direito Ambiental já “não se mostra 

mais compatível com os desafios que a humanidade enfrenta hoje” e propõem, para superar 

esse antigo paradigma, o Direito Constitucional Ecológico73, que deve compor uma nova forma 

de organização estatal, o Estado Social e Ecológico de Direito. Para os autores, o grande desafio 

desse Estado é o de “dar plena atenção à força normativa das leis da Natureza”  

Por sua vez, Capra e Mattei (2018) apresentam os conceitos de Ecologia do Direito 

e Direito Ecológico. O primeiro consubstancia a ideia de que o ordenamento jurídico deve estar 

integrado, de forma sistêmica, com a política, a economia, a justiça, a religião e a moral (p. 43). 

Já o Direito Ecológico é o “[...] sistema jurídico capaz de considerar as leis humanas como parte 

de novas leis que favorecem a natureza e interesses extra-humanos” (p. 229). 

Constata-se, portanto, uma recente, porém importante produção jus-acadêmica 

voltada para o novo paradigma que são os Direitos da Natureza. Entretanto, esse tema não se 

 

 

73Zaffaroni (2012, p. 127) utiliza o conceito de ecologia constitucional para se referir a essa nova concepção 

proveniente de nossas culturas originárias. 



75 

 

encontra apenas no plano teórico, doutrinário. Já existe produção legislativa e jurisprudencial 

acerca da matéria, já tendo sido, inclusive, contemplada em cartas constitucionais.  

Estamos falando do que se convencionou chamar de neoconstitucionalismo latino-

americano, ou constitucionalismo ecocêntrico, já antes aqui abordado, em países com uma 

presença indígena muito forte, como é o caso dos Estados plurinacionais em que se constituíram 

o Equador (onde esses Direitos da Natureza estão previstos de forma explícita na sua Carta 

Política) e a Bolívia (implicitamente previsto na lei maior e explicitamente na legislação 

infraconstitucional), tributários que são da tradição indígena do Buen Vivir, ou Vivir Buen74. É 

ali que vamos encontrar o melhor tratamento jurídico-político no que concerne à questão hídrica 

(por sua imbricação com a própria questão ambiental), que será abordada ao final do presente 

trabalho, a partir, especialmente, da revolucionária concepção de que a Natureza é portadora de 

direitos75. Vamos conhecer esses dispositivos. 

Comecemos pela Constituição da República do Equador, que, já em seu preâmbulo 

reconhece, dentre outros aspectos, as “raícesmilenarias, forjadas por mujeres y hombres de 

distintos pueblos”, celebra “a lanaturaleza, la Pacha Mama76, de la que somos partes y que es 

vital para nuestraexistencia” e, dentre os propósitos do povo soberano do Equador, está o de 

construir “una nueva forma de convivenciaciudadana, endiversidad y armoniaconlanaturaleza, 

para alcanzar el buenvivir, el sumakkawsay”.  

Para Acosta (2016, p. 29), que, repita-se, presidiu a constituinte equatoriana, o Bem 

Viver (ou Suma Kawsay, na tradição da etnia quíchua ou kichwa), “supera o tradicional conceito 

de desenvolvimento e seus múltiplos sinônimos, introduzindo uma visão muito mais 

diversificada e complexa”. Mais adiante, afirma que “o Bem Viver — enquanto filosofia de 

vida — é um projeto libertador e tolerante, sem preconceitos nem dogmas”, colocando-se 

“como ponto de partida para construir democraticamente sociedades democráticas”.  

 
74Para conhecer melhor esses novos paradigmas (Bem Viver, Neoconstitucionalismo latino-americano, Direitos 

da Natureza), importante conferir, dentre outros: Acosta (2010);  Le Quang e Vercoutère (2013); Moraes 

(2013); e Zaffaroni (2012), algumas dessas obras já aqui citadas.  
75Não é objetivo deste trabalho avaliar de que forma essa concepção ecocêntrica vem sendo aplicada, com todas 

as suas contradições, desde sua aprovação naqueles países. Aqui se fará uma apresentação do tema na forma 

em que se encontra positivado. Para uma crítica à distância entre o ser e o dever ser na Bolívia e no Equador, 

recomenda-se a coletânea de textos presentes na obra intitulada Más Allá delDesarrollo, do GrupoPermanente 

de Trabajo sobre Alternativas al Desarrollo (LANG; MOKRANI, 2011), e a obra O Eclipse do Progressismo: 

a esquerda latino-americana em debate (LEITE; UEMURA, 2018). 
76Gudynas (2019) anota que o termo Pacha Mama, originário dos povos Aimará, Quéchua e Kichwa, pode ter 

sentidos diferentes. Na língua aimará, significa o cosmos, a ordem do universo (p. 141). Esse conceito “[...] faz 

referência ao meio ambiente no qual a pessoa está inserida”, não se aplicando, diz o autor, à dualidade (clássica 

europeia) de separação entre a sociedade e a Natureza, que não existe no mundo andino (e em outros povos 

originários e tradicionais, acrescentaríamos) (p. 142). 
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Gudynas (2019, p. 110, grifos nossos) afirma que o conceito de Bem Viver, ou 

SumakKawsay, permite “[...] redefinir entendimentos sobre boa vida, qualidade de vida e 

sustentabilidade, a partir de um diálogo intercultural”. Para ele, não é possível a existência de 

“um Bem Viver sem uma Natureza ou Pacha Mama protegida e conservada”.  

É no Art. 71 da Constituição da República do Equador (2008) que vamos encontrar 

o disciplinamento dos Direitos da Natureza, que transcreveremos abaixo, na língua original. 

 

Art. 71. [Derecho de la naturaleza].La naturaleza o Pachamama, donde se reproduce 

y realiza la vida, tiene derecho a que se respete integralmente su existencia y el 

mantenimiento y regeneración de sus ciclos vitales, estructura, funciones y procesos 

evolutivos. 

Toda persona, comunidad, pueblo o nacionalidad podrá exigir a la autoridad pública 

el cumplimiento de los derechos de la naturaleza. Para aplicar e interpretar estos 

derechos se observarán los principios establecidos en la Constitución, en lo que 

proceda. 

El Estado incentivará a las personas naturales y jurídicas, y a los colectivos, para 

que protejan la naturaleza, y promoverá el respeto a todos los elementos que forman 

un ecosistema. (EQUADOR, 2008, grifo nosso). 

  

Trata-se, sem nenhuma sombra de dúvida, da formulação jurídico-político-

ecológica mais avançada, encontrada em textos constitucionais, no que respeita à inovadora 

concepção de Direitos da Natureza. Esse conceito não se encontra, entretanto, em oposição aos 

já consagrados Direitos Humanos; antes os requalificam, posto que os integram numa dimensão 

mais avançada, ao vinculá-los à concepção do Bem Viver. É o que se pode depreender do art. 

74, que se encontra no mesmo Capítulo VII (Direitos da Natureza) da carta equatoriana, a saber: 

“Art. 74. [Derecho a beneficiarse del ambiente]. Las personas, comunidades, pueblos y 

nacionalidades tendrán derecho a beneficiarse del ambiente y de las riquezas naturales que les 

permitan el buen vivir” (EQUADOR, 2008, grifos nossos). 

Essa concepção não deve levar a uma defesa da Natureza absolutamente intocada, 

adverte Acosta (2016, p. 131) — o que, no limite, poderia fazer com que os povos deixassem 

de cultivar a terra, de pescar ou mesmo de criar animais. Os Direitos da Natureza “[...] defendem 

a manutenção dos sistemas de vida, do conjunto da vida. Sua atenção se volta aos ecossistemas, 

às coletividades, não aos indivíduos”77. 

Quanto à Bolívia, outro país de nossa região que foi profundamente influenciado 

pelas cosmovisões indígenas, onde o Bem Viver (ou, no caso, o Viver Bem) é traduzido, na 

 
77Gudynas (2019, p. 143) corrobora com essavisão. Para ele, não se trata de umaNaturezaintocada, e sim de “[...] 

um meioambiente que se cultiva e se trabalha, àsvezesmuitointensamente e com o qual sãocriadasrelações que 

obrigam a reciprocidade. É um vínculo no qual nãoháuma ‘adoração’ no sentidotradicional do termo (não se 

‘adora’ a Mãe Terra), e sim uma ‘relação’ de inserção (se é ‘parte’ dela)”. 
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língua aimará, como Suma Qamaña— presente como um dos princípios ético-morais da 

sociedade, no art. 8.I. da Constituição Política do Estado (BOLÍVIA, 2010)78 —, não há, ali, a 

contemplação, de forma expressa79, dos Direitos da Natureza. Essa lacuna foi suprida em sede 

infraconstitucional por duas importantes normas legais: a Lei dos Direitos da Mãe Terra — Lei 

nº071, de 2 de dezembro de 2010 (BOLÍVIA, 2010)—e a Lei-Marco da Mãe Terra e 

Desenvolvimento Integral —Lei nº 300, de 30 de outubro de 2012 (BOLÍVIA, 2012).  

A primeira delas, a Lei da Mãe Terra (Ley de Derechos de la Madre Tierra), foi 

promulgada após a Constituição Política do Estado e traz dispositivos extremamente avançados 

na perspectiva dos Direitos da Natureza. A título de conhecimento, vão ser apresentados dois 

dos artigos que nos fazem compreender o ethosdessa lei. Seguem: 

 

Artículo 3. (MADRE TIERRA). La Madre Tierra es el sistema viviente dinámico 

conformado por la comunidad indivisible de todos los sistemas de vida y los seres 

vivos, interrelacionados, interdependientes y complementarios, que comparten un 

destino común. La Madre Tierra es considerada sagrada, desde las cosmovisiones de 

las naciones y pueblos indígenas originarios campesinos. 

Artículo 7. (DERECHOS DE LA MADRE TIERRA) I. La Madre Tierra tiene los 

siguientes derechos: 1. A la vida: Es el derecho al mantenimiento de la integridad de 

los sistemas de vida y los procesos naturales que los sustentan, así como las 

capacidades y condiciones para su regeneración. 2. A la diversidad de la vida: Es el 

derecho a la preservación de la diferenciación y la variedad de los seres que 

componen la Madre Tierra, sin ser alterados genéticamente ni modificados en su 

estructura de manera artificial, de tal forma que se amenace su existencia, 

funcionamiento y potencial futuro. 3. Al agua: Es el derecho a la preservación de la 

funcionalidad de los ciclos del agua, de su existencia en la cantidad y calidad 

necesarias para el sostenimiento de los sistemas de vida, y su protección frente a la 

contaminación para la reproducción de la vida de la Madre Tierra y todos sus 

componentes. 4. Al aire limpio: Es el derecho a la preservación de la calidad y 

composición del aire para el sostenimiento de los sistemas de vida y su protección 

frente a la contaminación, para la reproducción de la vida de la Madre Tierra y todos 

sus componentes. 5. Al equilibro: Es el derecho al mantenimiento o restauración de 

la interrelación, interdependencia, complementariedad y funcionalidad de los 

componentes de la Madre Tierra, de forma equilibrada para la continuación de sus 

ciclos y la reproducción de sus procesos vitales. 6. A la restauración: Es el derecho 

a la restauración oportuna y efectiva de los sistemas de vida afectados por las 

actividades humanas directa o indirectamente. 7. A vivir libre de contaminación: Es 

el derecho a la preservación de la Madre Tierra de contaminación de cualquiera de 

sus componentes, así como de residuos tóxicos y radioactivos generados por las 

actividades humanas. (BOLÍVIA, 2010, grifo nosso). 

  

Já a Lei-Marco da Mãe Terra e Desenvolvimento Integral para o Bem Viver 

(BOLÍVIA, 2012), de acordo com seu artigo 1º, tem por objeto estabelecer a visão e os 

 
78Art. 8. I.El Estado asume y proueve como princípios ético-morales de la sociedad plural: ama qhilla, ama 

llulla, ama suwa (no seas flojo, no seas mentiroso ni seas ladrón), suma qamaña (vivir bien), ñandareko (vida 

armoniosa), tekokavi (vida buena), ivimaraei (tierra sin mal) y qhapañan (camino o vida noble). 
79A adoção dos princípios do “viver bem”, “vida harmoniosa” e “terra sem mal” pode ser entendida como 

referência aos direitos da Mãe Terra (Pacha Mama). 
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fundamentos do desenvolvimento integral em harmonia e equilíbrio com a Mãe Terra para 

Viver Bem etc. Trata-se, portanto, de tentar compatibilizar o desenvolvimento, em todos os 

seus aspectos (por isso, integral), com a proteção da Mãe Terra e a garantia de seus direitos, 

cuja concepção vai ser encontrada no art. 9º, abaixo transcrito, que, no entendimento de 

Gudynas (2019), é o artigo-chave daquela norma legal: 

 

Derechos de la Madre Tierra, como sujeto colectivo de interés público como la 

interacción armónica y en equilibrio entre los seres humanos y la naturaleza, en el 

marco del reconocimiento de que las relaciones económicas,sociales, ecológicas y 

espirituales de las personas y sociedad con la Madre Tierra están limitadas por la 

capacidad de regeneración que tienen los componentes, las zonas y sistemas de vida 

de Ia Madre Tierra en el marco de la Ley N° 071 de Derechos de la Madre Tierra. 

(BOLÍVIA, 2010, grifo nosso). 

  

Além da produção legiferante, podem ser encontradas, ainda, no que concerne à 

afirmação dos Direitos da Natureza, decisões de tribunais superiores em outros países do 

mundo. Entretanto, esses casos — que envolvem a Colômbiae, ainda no aspecto legislativo, a 

Nova Zelândia — serão abordados ao final do presente texto, quando da discussão acercada 

tríplice natureza da água. Agora, vamos nos voltar a um importante conceito, decorrente dos 

Direitos da Natureza, que é o de Justiça Ecológica, abordado praticamente pelos mesmos 

autores acima apresentados. 

Gudynas (2019, p.196) compreende que o reconhecimento de que a Natureza é 

portadora de valores próprios e, por consequência disso, sujeita de direitos (os Direitos da 

Natureza), o que acaba por levar à promoção de uma outra perspectiva, que é a Justiça 

Ecológica.  

Para Klaus Bossselman (2009, p. 31 apud LEITE; SILVEIRA; BETTEGA, 2017, 

p. 183), a justiça ecológica objetiva“[...] integrar o mundo não humano na tomada de decisões 

ambientais”.  

Para Alberto Acosta (2016, p. 132), a finalidade da justiça ecológica é “[...] 

assegurar a persistência e sobrevivência das espécies e de seus ecossistemas como conjunto de 

rede de vida”, expressando-se, portanto, na “[...] restauração dos ecossistemas afetados”. Ele 

compreende que não há contradição entre a justiça ambiental, já antes aqui tratada, e a justiça 

ecológica; antes pelo contrário, “[...] deve-se aplicar simultaneamente as duas justiças: a 

ambiental, para as pessoas, e a ecológica, para a Natureza”.  

Mesmo entendimento tem Gudynas (2019, p. 206, grifos nossos), para quem justiça 

ambiental e justiça ecológica se complementam, e vai mais além quando preleciona: “A justiça 

plena somente é possível caso seja alcançada nos campos social e ambiental. A justiça ecológica 
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não e contrária a uma justiça entre os humanos; é na verdade, um ingrediente para ela”.mat 

Na verdade, quando tratamos de relação de complementaridade entre justiça 

ambiental e justiça ecológica, estamos, ao fim e ao cabo, compreendendo a profunda 

interrelação entre Direitos Humanos (aqui em seu aspecto socioambiental, como já visto) e 

Direitos da Natureza. E essa integração fundamentará a visão datríplice natureza da água, objeto 

desta pesquisa, que será abordada ao final, tributária dessa visão sociobiocêntrica proposta por 

Acosta (2016, p. 121). Mas, antes, apresentaremos nosso estudo de caso, qual seja o conflito 

socioambiental pelo acesso à água, objeto da próximo seção desta pesquisa. 
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4 ESTUDO DE CASO: A “GUERRA DA ÁGUA”. O CONFLITO QUE OPÕE AS 

INDÚSTRIAS DO PECÉM E O GOVERNO DO ESTADO, DE UM LADO, E OS 

INDÍGENAS ANACÉ E AS DEMAIS COMUNIDADES NATIVAS, DE OUTRO. 

 

4.1 A grande seca do período de 2012 a 2017, a insegurança hídrica e a disputa pelo 

acesso à água no território em conflito 

 

Os eventos apreciados neste trabalho se deram no período em que o estado do 

Ceará, assim como todo o semiárido nordestino, foi assolado por uma das secas plurianuais 

mais severas registradas em nossa história, no período entre os anos de 2012 a 2017. 

Martins e Magalhães (2015, p. 108)anotavam que, até aquele ano, o referido 

período de estiagem já era o “quadriênio mais crítico em termos de totais de chuva desde 1911”. 

Com a continuidade da seca até o ano de 2017, o período foi considerado um dos mais longos 

da história, uma vez que o último registro de seca prolongada dessa magnitude havia ocorrido 

entre os anos de 1720 a 1727 (SANTANA; SANTOS, 2020, p. 121; LIMA; MAGALHÃES, 

2018, p. 204). Nesse último período, o estado do Ceará decretou “emergência” em 177 

municípios nos anos de 2012 e 2013; 176 em 2014; 139 em 2015; 127 em 2016; e 94 em 2017 

(SANTANA E SANTOS, p. 122)80. 

Ao longo desses anos, muitos conflitos por conta da falta de água ocorreram no 

estado, como foi o caso dos moradores do distrito de Anafuê, em Boa Viagem (CE), que 

fecharam a rodovia federal BR-020 com pneus queimados e pedaços de madeira, no mês de 

novembro do ano de 2017 (MORADORES..., 2017). 

Também em 2017 a tensão pelo conflito da água em nosso estado explodiu dentro 

do próprio Sistema Estadual de Gestão dos Recursos Hídricos. Foi quando, durante o Seminário 

de Alocação Negociada de Águas dos Vales do Jaguaribe e Banabuiú, realizado na cidade de 

Iguatu, no dia 14 de junho, com a participação de mais de 500 pessoas, por muito pouco — 

relata a reportagem do jornal Diário do Nordeste —, não foi aprovada a proposta de zerar a 

liberação de água do açude Castanhão para a Região Metropolitana de Fortaleza (BARBOSA, 

2017, online). O que comprometeria, a um só tempo, o abastecimento de água da capital do 

 
80Segundo a Defesa Civil do Estado do Ceará (DEFESA..., 2020), de conformidade “com a Instrução Normativa 

02/2016, do então Ministério da Integração Nacional, a situação anormal é a situação de emergência ou 

o estado de calamidade pública decretado em razão de desastre cujos danos e prejuízos tenham comprometido 

a capacidade de resposta do poder público do ente federativo atingido”. 
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estado e das demais cidades da RMF e a alocação de águas para o complexo industrial do 

Pecém, cujo conflito vai ser estudado amiúde à frente. 

Enquanto uma parte do estado do Ceará tem convivido com essa situação de 

estresse hídrico e de tensão, observemos o que se passa na Região Metropolitana de Fortaleza, 

em especial com as indústrias do Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP). 

Antes notemos um conceito importante nesta abordagem: o de “segurança hídrica”. 

Segundo a Agência Nacional de Águas (ANA), a segurança hídrica deve considerar “a garantia 

da oferta de água para o abastecimento humano e para as atividades produtivas em situações de 

seca, estiagem ou desequilíbrio entre a oferta e a demanda do recurso” (ANA..., 2014). 

Já a Declaração Ministerial do Fórum Mundial da Água, realizado em Haia, no ano 

2000, assim definiu a segurança hídrica:  

 

Garantir que ecossistemas de água doce, costeira e outros relacionados sejam 

protegidos e melhorados; que o desenvolvimento sustentável e a estabilidade política 

sejam promovidos; que cada pessoa tenha acesso à água potável suficiente a um custo 

acessível para levar uma vida saudável e produtiva, e que a população vulnerável seja 

protegida contra os riscos relacionados à água. (DECLARAÇÃO..., 2000, online). 

 

No primeiro conceito, temos a concepção dos usos múltiplos da água, enquanto no 

segundo temos uma visão mais voltada ao direito fundamental à água. O fato é que, se 

analisarmos o caso do Ceará no que concerne à segurança hídrica, na medida em que as cidades 

da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) e o CIPP fazem parte do mesmo “Sistema Hídrico 

Metropolitano”, a questão pode ser tratada por dois vieses: aquele que abrange a totalidade do 

sistema e o segundo, mais voltado para o CIPP, com um destaque para as indústrias 

hidrointensivas, que é o que interessa para a nossa pesquisa. (Mapa 2). 

OPlano de Segurança Hídrica (PSH) daRegião Metropolitana de Fortaleza (RMF), 

de autoria do Governo do Ceará, assim define o chamado “caminho das águas” para a RMF: 

 

O suprimento de água para a RMF, inicialmente, era realizado pelo sistema integrado 

Pacoti-Riachão-Gavião. Posteriormente, em 1993, com a criação do Canal do 

Trabalhador, as águas do açude Orós e rio Jaguaribe começaram a ser transportadas 

para o açude Pacajus e aduzidas para o sistema integrado citado acima. 

Em 2004, com a conclusão das obras do Castanhão, o rio Jaguaribe passou a ser 

perenizado por este manancial. Já em 2012, com a conclusão do Eixão das Águas, o 

sistema Pacoti-Riachão-Gavião passou a receber, também, volume direto do açude 

Castanhão. Estes reservatórios são interligados por meio de rios perenizados, canais, 

sifões, túneis e adutoras. (CEARÁ, 2016c, p. 12). 
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Mapa 4 – PISF (Projeto de Integração do Rio São Francisco) e a RegiãoMetropolitana de 

Fortaleza 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:Secretaria de Recursos Hídricos (c2021). 

 

O final desse caminho das águas é o CIPP, em que, por meio do governo, como já 

dito aqui antes e será retomado neste capítulo, mais à frente, se garante uma robusta 

infraestrutura portuária, viária, hídrica, energética etc., além de uma política de incentivos 

fiscais e benefícios tarifários, com a finalidade de atrair empreendimentos para o que já é hoje 

o principal distrito industrial do estado.  

Isso sem esquecer que, desde 1999, um açude, o Sítios Novos, foi construído para 

garantir a segurança hídrica das indústrias do Pecém, com uma capacidade de acumulação de 

126 milhões de metros cúbicos (CEARÁ, 2015). Conforme mencionado anteriormente, ele 

ficou totalmente seco no ano de 2016 (AÇUDE..., 2016), o que levou o Governo do Estado a 

buscar alternativas para a garantia de água para as indústrias “sedentas”. 

No arcabouço jurídico-institucional do CIPP, encontra-se a legislação que concede 

redução de 50% da tarifa de água para a siderúrgica e as termelétrica ali situadas, além de outros 

benefícios tributários, infraestruturais etc., conforme pode se ver abaixo. 

Incialmente é de se apreciar a Lei Estadual nº 14.456, de 2 de setembro de 2009 

(CEARÁ, 2009), publicada no Diário Oficial do Estado, que ratificou o acordo (“Memorando 
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de Entendimentos”) realizado com a Companhia Siderúrgica do Pecém (CSP), no qual o estado 

do Ceará se comprometeu a “viabilizar negociações com a CSP para ajustar o valor da tarifa a 

ser cobrada, que não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) da tarifa média cobrada por 

m³ de água bruta ofertada no ponto de entrega das instalações industriais” (Cláusula Quinta). 

Evidentemente, essa questão nos interessa mais de perto para o presente trabalho, mas é 

importante conhecer alguns dos outros principais benefícios concedidos para a instalação 

daquela planta industrial.   

Do ponto de vista da infraestrutura, o estado do Ceará se comprometeu a assegurar, 

dentre outros itens, o acesso rodoviário pavimentado e ferroviário até o complexo siderúrgico 

da CSP, incluindo a construção de uma rodovia prioritária para transportes de produtos 

siderúrgicos entre a usina e o Porto do CIPP; o fornecimento continuado de energia elétrica; a 

construção e a adequação das instalações do Porto do Pecém e das correias transportadoras de 

carvão, coque, minério de ferro e pelotas etc. (CEARÁ, 2009, Cláusula Quinta). 

Além disso, no aspecto do licenciamento ambiental, o estado do Ceará se 

comprometeu a envidar  

 

os melhores esforços no apoio à CSP na obtenção da Licença Prévia (LP), Licença de 

Instalação (LI) e Licença de Operação, de maneira a não comprometer o prazo de 

implantação do empreendimento, desde que todos os requisitos legais tenham sido 

cumpridos pela CSP junto aos órgãos ambientais. (CEARÁ, 2009, Cláusula Sexta).  

 

Nos aspectos financeiros e tributários, tem-se, na Cláusula Oitava, o apoio do 

governo, através do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará (CEARÁ, 1979)81, com os 

benefícios fiscais previstos na legislação vigente; na Cláusula Nona, o compromisso do estado 

a “envidar seus maiores esforços para viabilizar financiamento junto ao Banco do Nordeste e 

ao BNDES; na Cláusula Décima-Segunda, o diferimento do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS)82; na Cláusula Vigésima, se estipulam os incentivos fiscais 

municipais, como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e o Imposto sobre Transmissão 

de Bens Imóveis (ITBI).  

No que concerne aos benefícios concedidos às usinas termelétricas, ressaltem-se 

duas normas legislativas. A primeira, a Lei nº 14.682, de 25 de janeiro de 2011 (CEARÁ, 

 
81Segundo a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, em sua página na internet, “o Estado do 

Ceará instituiu o Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará (FDI) pela Lei nº 10.367, de 7 de dezembro 

de 1979, criando uma série de benefícios à instalação de empreendimentos industriais, fornecendo incentivos 

fiscais para promover a industrialização e o desenvolvimento do Estado” (CEARÁ, 1979). 
82O diferimento do ICMS ocorre quando se transfere o lançamento e o pagamento do tributo para etapa posterior 

a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. (ICMS..., [200?]). 
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2011a), publicada no Diário Oficial do Estado em 26 de janeiro de 2011, dentre outras medidas, 

ratifica o Protocolo de Intenções formalizado com a Empresa MPX Pecém Energia Elétrica 

S/A, que, do ponto de vista infraestrutural, da garantia da segurança hídrica, da política fiscal, 

etc., é muito semelhante ao acordo realizado com a CSP. 

A outra norma relacionada às térmicas é a Lei nº 14.920, de 24 de maio de 2011 

(CEARÁ, 2011b), publicada no D.O.E em 2 de junho de 2011, que 

 

autoriza a Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos – COGERH, a conceder às 

empresas Porto do Pecém Geração de Energia S/A e MPX Pecém II Geração de 

Energia S/A, 50% (cinquenta por cento) de desconto sobre o valor da tarifa prevista 

em lei e dá outras providências.  

 

As duas indústrias, como já mencionado, funcionam de forma associada. Há um 

consumo elevado de água por parte dessas indústrias. Apenas a Companhia Siderúrgica do 

Pecém obteve outorga de direito de uso de recursos hídricos de 1.000 litros de água por segundo, 

cuja outorga, de número 385/18 concedida pela Secretaria de Recurso Hídricos, tem validade 

até o dia 10 de maio de 202883. Por sua vez, as duas grandes usinas termelétricas ali situadas 

são portadoras, também, de vultosas vazões de água outorgadas: a Porto do Pecém Geração de 

Energia S/A (outorga 062/20), com 500 litros de água por segundo, e a MPX Pecém II Geração 

de Energia S/A (outorga 064/20), com 250 litros por segundo, ambas com validade até 20 de 

janeiro de 202484. 

Precisamos aqui comentar que essa situação — que combina, a um só tempo, o 

privilegiamento a setores do grande capital (tanto no que concerne às altas vazões concedidas 

como aos benefícios tarifários, fiscais e infraestruturais) e a insegurança hídrica, a que foi 

submetida parte da população do estado, marcada por municípios em quase colapso e/ou 

dependendo da água de baixa qualidade dos carros-pipa — fez com que o Fórum Ceará no 

Clima e mais 16 entidades propusessem ao Conselho Estadual dos Recursos Hídricos, no dia 

21 de março de 2016, a edição de uma Resolução para 

 

1. Estabelecer tarifa de contingência85 idêntica à aplicada em 13/09/2016 às empresas 

Porto do Pecém Geração de Energia, MPX Pecém II Geração de Energia S/A e MPX 

 
83Frise-se que esse já é o segundo instrumento de outorga de direito de uso dos recursos hídricos concedido à 

CSP. 
84Informações colhidas da página da Companhia de Gestão de Recursos Hídricos, COGERH (SECRETARIA 

DE RECURSOS HÍDRICOS, c2021) 
85No dia 2 de setembro de 2016, foi publicada no Diário Oficial do Estado a Lei nº 16.103/2016, que instituiu a 

tarifa de contingência pelo uso dos recursos hídricos em período de situação crítica de escassez hídrica. 

(CEARÁ, 2016b). 
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Mineração e Energia Ltda. para todas as demais indústrias em operação no Complexo 

Industrial e Portuário do Pecém; 

2. Suspender, com base no Artigo 11 da Lei Estadual de Recursos Hídricos (Lei nº 

14.844 de 28 de dezembro de 2010), as outorgas de água concedidas a unidades 

termelétricas; 

3. Revisar, em conjunto com a sociedade civil, o conjunto de outorgas em vigência a 

fim de determinar uma ordem de prioridade de suspensão e/ou estabelecimento de 

tarifa de contingência. (CEARÁ..., 2017, online): 

 

O fato é que, retomando o desenvolvimento da questão, a instalação de grandes 

indústrias hidrointensivas em um estado situado no semiárido nordestino (onde as estiagens 

fazem parte de uma secular história), sem que houvesse, desde o início, uma garantia de 

alocação de água que possibilitasse a segurança hídrica para essas plantas situadas no Complexo 

do Pecém — sem comprometer, no entanto, a segurança hídrica do conjunto da população — 

levou a que se buscasse soluções emergenciais, que, no caso do território ora estudado, causou, 

por sua vez, conflitos com os povos indígenas, comunidades nativas e tradicionais ali situadas, 

conforme poderá se observar um pouco mais à frente.  

Sobre segurança hídrica, verifique-se o Quadro1,referente à síntese das demandas 

de água bruta do CIPP (VBA, 2009, p. 28). 

No Quadro 2, a síntese do Balanço Hídrico, constante do mesmo Relatório 

Preliminar dos Projetos Conceituais de Infraestrutura e Consolidação do Plano Diretor do 

Complexo Industrial do Pecém, elaborado pela VBA (2009, p. 28). 

Constata-se aí um déficit hídrico de 3.916 litros por segundo, que  

 

deverá ser compensado com uma futura ampliação do SAGP (Sistema Adutor Gavião 

Pecém) ou, alternativamente, pelo projeto do Cinturão de Águas do Ceará (CAC), que 

se constitui basicamente em um sistema de distribuição de águas transpostas do Rio 

São Francisco em todas as bacias hidrográficas do Estado do Ceará. (ALCE; CAECE, 

2013, p. 48). 

 

Interessa observar como toda essa política de desenvolvimento, que tem interface 

com a questão hídrica, foi ancorada nas águas a serem transpostas do “Velho Chico”. O já 

mencionado Plano de Segurança Hídrica, quando se reporta à situação crítica dos mananciais, 

afirma que um “ponto de otimismo na superação da estiagem é a conclusão das obras da 

transposição do rio São Francisco” (CEARÁ, 2016c, p. 16).  

Observe-se que as águas transpostas da bacia do Rio São Francisco só chegaram ao 

Açude Castanhão, que é a grande “caixa d’água” que abastece a Região Metropolitana de 

Fortaleza (onde se situa, como já visto, o Complexo Industrial e Portuário do Pecém), no dia 

10 de abril deste ano de 2021 (ÁGUAS..., 2021, online). Ocorre, porém, que o início do 
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funcionamento das usinas hidrointensivas foi bem anterior: as térmicas nos anos de 2012 e 2013 

(PECÉM..., [201?], online); e a siderúrgica em 2016 (NOSSA..., c2021, online).  

 

Quadro 1 – Síntese das demandas de água bruta do CIPP 

 

SÍNTESE DAS DEMANDAS HÍDRICAS ASSOCIADAS AO CIPP 

 

SETOR CATEGORIA/EMPREENDIMENTO 

VAZÃO MÁXIMA 

DE PROJETO (L/S) 
PREVISÃO 

 
 

 

 
I 

 

 
 

II 

 
 

 

 
TIC 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

REFINARIA 

 
 

 
 

 

 
III 

 

 
 

IV 

 

 

 

 
 

 

 
TÉRMICAS 

 

 
 

CONSUMO 

HUMANO 
 

 

 
OUTRO 

 

Companhia Siderúrgica do Pecém – CSP 1500.00 2012 

MPX 620.66 2012 

MPX – 2ª Etapa 372.39 2013 

GENPOWER – Termoelétrica 500.00 2013 

Área Industrial Diponível I 402.99 2015 

Área Industrial – antiga USC 125.50  

Tortuga 

Área Industrial Disponível II 

3.61 

167.55 2015 

Gás Butano 

Terminal Intermodal de Cargas – TIC 

8.70 

33.41 
 

Cargo Venturini 30.28  

Jota Dois 

Refinaria Petrobras 1ª Etapa +Tecém 

3.49 

1389.00 2015 

Wobben 6.10  

Votorantim  

Área Industrial 

2.63 

567.98 

2009 

Cimento Apodi 5.50  

UTE José de Alencar (Agroenergia do Norte) 

Zona de Processamento de Exportação – ZPE 2 

138.89 

779.50 
 

Área Institucional 

Endesa – CGTF 

107.45 

150.00 
 

Endesa – CGTF(*) 155.00 2010 

Área Disponível Térmicas 375.00  

Termoceará 89.00  

Termoceará - 2ª etapa 

SETORES III e IV ZONAS URBANAS 

DISPONÍVEIS 

45.00 

704.44 

2009 

2020 

SETORES III e IV ZONAS URBANAS (I, II, Taíba, 

Nova Taíba e Colonia do Pecém) 

Irrigação 

501.17 

4.93 

2020 

Outras 1.38  

Dessedentação Animal 4.55  

  Fonte:VBA (2009). 
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Quadro 2 – Síntese do Balanço Hídrico 

SÍNTESE DO BALANÇO HÍDRICO 

VAZÃO REGULARIZADA AÇUDES  1380.00 

VAZÃO DISPONÍVEL (a partir do Trecho V do Eixão em 2010) 3500.00 

VAZÃO DISPONÍVEL TOTAL 4880.00 

VAZÃO OUTORGADA 3378.70 

VAZÃO DISPONÍVEL NÃO OUTORGADA 1501.30 

VAZÃO DE PROJETO 8796.10 

BALANÇO HÍDRICO -3916.10 

  Fonte: VBA (2009). 

 

O relatório intitulado Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil(ANA, 2018) 

também alerta para a situação do “Velho Chico”. Observe-se: 

 

Com boa parte de sua área localizada no Semiárido, a bacia do Rio São Francisco 

também vem enfrentando condições hidrológicas adversas desde 2012, com vazões e 

precipitações abaixo da média e, consequentemente, grande redução nos níveis de 

armazenamento de seus reservatórios. A partir de 2013, a Sala de Crise do São 

Francisco, instalada na ANA, debate medidas com vistas a aumentar a segurança 

hídrica da bacia e possibilitar a manutenção do atendimento a todos os usos da água. 

Entre as medidas discutidas, destacam-se as sucessivas reduções nas vazões 

defluentes dos reservatório de Sobradinho e Xingó, implementadas desde 2013 e que 

evitaram o esgotamento do volume de água de Sobradinho86, o principal reservatório 

da bacia, em termos de armazenamento (ANA, 2018, p. 56, grifo nosso). 

 

Por sua vez, arrimar a segurança hídrica do CIPP nas águas transpostas da bacia do 

São Francisco, pode não estar consoante com as previsões realizadas pelo Painel Brasileiro de 

Mudanças Climáticas (PBMC), que apresenta dados extremamente preocupantes sobre a bacia 

do São Francisco, a qual “poderá sofrer redução de vazão em torno de 60% no cenário B2-B187, 

já no período de 2011 a 2040” (RODRIGUES FILHO et al., 2014, vol. 2, p. 352).  

Assim, o esgotamento do Açude Sítios Novos, a pouquíssima disponibilidade 

hídrica do Açude Castanhão, nesse longo período de estiagem já aludido, e a demora da chegada 

das águas do Velho Chico (eventos aqui já aludidos) fizeram com que o Governo do Ceará, 

para garantir a segurança hídrica das indústrias do CIPP, seguindo o mencionado Plano de 

Segurança Hídrica, encontrasse como alternativas a perfuração de uma bateria de 42 poços no 

 
86Na mesma publicação (ANA, 2018, p. 56) somos informados que, no ano de 2017, “foram registradas as 

menores vazões naturais médias anuais no reservatório de Sobradinho desde 1931”. 
87Diz o relatório que esse cenário “descreve um mundo no qual a ênfase está em soluções locais para a 

sustentabilidade econômica, social e ambiental. Nele a mudança tecnológica é mais diversa com forte destaque 

para iniciativas comunitárias e inovação social no lugar de soluções globais”. (RODRIGUES FILHO et al., 

2014, vol. 2, p. 352). 
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aquífero de dunas situadas entre o Cumbuco e o Pecém, além da retirada de água do Lagamar 

do Cauípe. Importante frisar que ainda não se tem como mensurar, em sua totalidade, os 

impactos de tais obras — ainda que sejam absolutamente previsíveis — sobre o lençol freático 

da região, sua salinização e/ou esgotamento, os usos comunitários da água, conforme estudos 

que serão apresentados adiante. 

No já antes mencionado Plano de Segurança Hídrica da Região Metropolitana de 

Fortaleza (CEARÁ, 2016c), tem-se conhecimento de que a retirada de água para o CIPP seria 

de 200 l/s dessa bateria de poços profundos e 300 l/s do Sistema Hídrico do Cauípe, que é 

constituído pelo açude Cauípe, pelo Lagamar do Cauípe e pelo rio Cauípe. São 500 l/s, se 

somarmos as duas iniciativas. (Imagem 1). 

 

Imagem 1 – Casa da bomba que retira água do Lagamar do Cauípe 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No entanto, pela Outorga de Direito de Uso da Água nº 002/2017 (Anexo B) e pelo 

Parecer Técnico da SEMACE de nº 2.991/2017 (Anexo C) (CEARÁ, 2017), que embasou a 

Licença Ambiental nº 200/2017 (Anexo D), tomou-se conhecimento de que a retirada viria a 

ser de 171,11 l/s do aquífero das dunas, por meio dos poços profundos já referidos, e 200 l/s do 

Lagamar do Cauípe (Anexo D). 
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Evidentemente que, em um período de seca tão prolongado, a recepção, por parte 

das comunidades indígenas e nativas de todo o território onde ocorreria a transposição dessas 

águas emergentes e subterrâneas para as indústrias do CIPP, não foi positiva, seja pelo medo 

do esgotamento de suas águas comuns, seja pela ameaça de salinização de seus poços artesianos 

e cacimbas. Apreensões justificáveis, conforme se verá pelos estudos hidrogeológicos 

realizados no território. 

Pâmela Moura; Itabaraci N. Cavalcante; José A. B. Sabadia; João B. A. de Morais 

(2013, p. 61), já chamavam atenção para o fato de que “a maioria dos poços é destinada ao 

abastecimento doméstico”, o que, na opinião dos autores, indica a “importância das águas 

subterrâneas para a população local e ressalta a necessidade de preservação desses recursos”.  

Em outra pesquisa realizada no mesmo território, os autores Moura, Sabadia e 

Cavalcante (2016, p. 80) analisaram o sistema aquífero Dunas (um dos três situados na região 

analisada, a Planície Litorânea88), que tem sua importância pelo fato de recobrir 

aproximadamente 50% da área e por receber maior recarga, o que mantém a cunha salina mais 

distante da linha de costa, sendo, portanto, fundamental para a sustentabilidade hidroambiental 

da região. Nas palavras dos autores: 

 

[...] o aquífero Dunas [...] o mais vulnerável da região, (é) o que serve de alerta para 

as políticas públicas locais, a fim de garantir a qualidade das águas subterrâneas muito 

utilizadas para abastecimento da população, além de sua função hidroambiental, 

responsável pela manutenção da cunha salina distante da costa. (MOURA; 

SABADIA; CAVALCANTE , 2016,p. 88). 

 

O professor Jeovah Meireles, em parecer técnico cujo título é “Síntese dos danos 

socioambientais relacionados à exploração do lençol freático através de 42 poços e retirada de 

água do Lagamar do Cauípe” (Anexo E) após observar que referidas obras hídricas (retirada de 

água do Lagamar do Cauípe e do aquífero das dunas, por meio da escavação de poços 

profundos) promoverão “danos negativos relacionados à disponibilidade de água para 

abastecimento humano, dessedentação animal e para os fluxos de matéria e energia que 

sustentam os ecossistemas costeiros”, faz um alerta da maior gravidade: 

 

A possibilidade de colapso dos ecossistemas dependentes dos mananciais hídricos 

subterrâneo e superficial (agravados com os extremos climáticos de acordo com o 

IPCC) e, consequentemente, das suas funções ambientais que proporcionam 

soberanias alimentar e hídrica para as populações, será concretizada em cenários de 

estiagens prolongadas. Com a superexploração do lençol freático também são 

originados riscos de salinização do aquífero através da penetração da cunha salina, 

 
88 Os outros dois são os sistemas Fissural e Barreiras. 
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interferindo na disponibilidade de água doce para as comunidades (salinizando a água 

das cacimbas e dos poços artesianos) e elevando a concentração de sais dissolvidos 

no solo.  

 

Todos esses impactos e ameaças deflagraram o que se convencionou chamar 

“Guerra pela Água”, ou “Guerra da Água”, no Ceará. Desde o segundo semestre de 2017, 

quando ocorreram mobilizações de protesto no território, começando com o fechamento de 

estradas e desembocando em dois acampamentos em áreas diferentes das obras, tanto no 

canteiro das instalações de canos no Lagamar do Cauípe (Imagem 2), no final do ano de 2017, 

como no caminho da tubulação dos poços profundos nas dunas do Pecém, em meados de 2018 

(QUEIROZ, 2017; INDÍGENAS…, 2017; COMUNIDADES…, 2017), tema que será 

desenvolvido no próximo item deste capítulo. 

 

Imagem 2 – Cavação de poços às margens do Lagamar do Cauípe 

Fonte: Autoria própria. 

 

A essas mobilizações se somaram iniciativas no campo jurídico-judicial, com várias 

ações diferenciadas propostas por atores diferentes em sedes diferentes do judiciário. Assim, 

tivemos uma Ação Civil Pública (ACP) da Promotoria de Justiça de São Gonçalo, no juízo 
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daquele município, duas outras ACPs em sede da Justiça Federal de Fortaleza, propostas pela 

Defensoria Pública da União e pelo Ministério Público Federal e uma Ação Popular promovida 

por lideranças da etnia Anacé, com decisões contraditórias, que ainda estão em tramitação. Mais 

à frente, apresentaremos, com mais vagar, a última ação, em face de ter sido proposta pela 

representação do povo indígena atingido. 

Antes, trataremos do conflito social, ou seja, da Guerra da Água ou Guerra pela 

Água, protagonizada pelo povo Anacé e pelas comunidades nativas e tradicionais do território. 

É o tema do próximo item deste capítulo.  

 

4.2 A resistência indígena e das populações nativas contra a retirada da água para as 

indústrias do Pecém: os acampamentos do Lagamar do Cauípe e da Parada 

 

Como vimos, para garantir a segurança hídrica do CIPP, o Governo do Ceará vem 

adotando uma série de políticas de infraestrutura que passaram, inicialmente, dentre outras 

iniciativas, pela construção de um açude, o de Sítios Novos (que secou durante a grande 

estiagem 2012/2017) e de um canal para transpor as águas do grande açude do Castanhão (que 

chegou ao início de seu volume morto no mês de novembro de 2017 (AMADO, 2017) e, 

finalmente, através da retirada das águas do Lagamar do Cauípe, no município de Caucaia, e 

do aquífero das dunas no litoral de Caucaia e de São Gonçalo do Amarante. 

Foram essas últimas medidas — designadas pelos indígenas e as comunidades 

como “roubo” (informação verbal)89 de suas águas comuns para as indústrias do CIPP — que 

levaram às mobilizações das populações indígenas e nativas dos territórios que se iniciam ainda 

no ano de 2015, segundo rememora a liderança indígena Anacé Paulo França, da aldeia do 

Coqueiro90, com  uma série de reuniões que aconteceram nas comunidades do entorno do 

Lagamar do Cauípe, algumas delas com a participação de representantes do governo, em 

especial, da Companhia de Gestão de Recursos Hídricos (COGERH).  

Como era período de seca, os representantes indígenas e das comunidades 

demandavam do governo a construção de poços para o abastecimento humano e, como havia 

resistência à proposta de retirada das águas do Lagamar do Cauípe, ocorreu quase que uma 

 
89Em mais de uma entrevista, realizada no curso desta pesquisa, ocorrerá a utilização do termo “roubo da água”. 
90Em entrevista colhida na presente pesquisa, realizada online pela plataforma Google Meet no dia 24 de abril de 

2021 (APÊNDICE A). 
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“chantagem” por parte dos representantes dos órgãos de gestão dos recursos hídricos do Estado. 

Nas palavras do próprio Paulo França91: 

 

[...] a COGERH (Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos) dizia que só daria os 

poços se o próprio povo também liberasse a água do Cauípe, porque aí a partir desse 

momento a gente começa a brigar. Eu bato de frente e digo que a água do Cauípe não 

era moeda de troca e, a partir daí, inclusive, o gestor, ele começa a bater boca comigo 

na frente de todo mundo, e eu disse que o povo não iria arredar e que não daria a água 

do Lagamar por nada e que aquilo ali era nosso e ninguém iria tomar. (informação 

verbal). 

 

Imagem  3 - Acampamento da Parada, em S. Gonçalo do Amarante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A resistência a essas obras de retirada de águas tem raízes em acontecimentos 

recentes, mas também mais remotamente na história oral e ancestral do povo Anacé. Em 

novembro de 2016, o açude Sítios Novos, construído para dar suporte hídrico às indústrias do 

CIPP, secou completamente, como já antes aludido, assim como as cacimbas e poços artesianos 

das próprias comunidades nativas. O poeta e professor da rede pública municipal de São 

Gonçalo do Amarante, Antônio Regenildo Almeida Paiva, conhecido como Baixinho, uma das 

 
91Em entrevista colhida na presente pesquisa, realizada online pela plataforma Google Meet no dia 24 de abril de 

2021 (APÊNDICE A). 
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lideranças da luta em defesa da água no acampamento da comunidade da Parada, no município 

de São Gonçalo do Amarante (Imagem 3), assim se expressou:92 

 

[...] de 2015 a 2017, de um modo geral, houve essa questão de os poços estarem 

secando, inclusive, lá próximo ao Siupé (no município de São Gonçalo do Amarante), 

teve até creches e escolas que os alunos saíam mais cedo e que então até ficou sem 

aula justamente porque o poço, que era lá da escola, da creche, acabou secando. 

Mesmo sem a gente sem ter água levada para indústria nenhuma. Eu acredito que que 

foi exatamente essa experiência que nos levou a comprar essa briga com relação a 

esses poços profundos. Porque a gente já tinha sentido na pele a falta de água, a secura 

dos poços, né? E a gente imaginou que os nossos poços não tinham como competir 

com esses poços que iriam canalizar essa água para dentro das indústrias93. Acredito 

que foi esse o ponto principal que levou a gente a abraçar essa causa. (informação 

verbal). 

 

Também a apreensão, o medo de ficar sem água é forte na área do entorno do 

Lagamar do Cauípe. Fabiana Freitas de Almeida Anacé moradora do Coqueiro, aldeia que fica 

às margens do Lagamar, se refere à lembrança, de sua infância de que aquele grande espelho 

d´água teria secado, em uma das estiagens que atingiu o Estado do Ceará (informação verbal)94. 

Ao lado dessas recordações mais recentes, há outros aspectos importantes a serem 

considerados nessa luta em defesa da água comum: a memória ancestral de um grande 

morticínio do povo Anacé em séculos passados e o apego presente à água, seja pelo aspecto 

espiritual, seja como provedora por meio da pesca, especialmente, no caso do Cauípe, e sua 

excelente potabilidade, no caso da Parada. Foram essas as duas comunidades que montaram 

acampamentos para tentar impedir as obras de canalização hídrica através dos poços profundos 

para exploração do aquífero livre para as indústrias do CIPP. 

O massacre dos Anacé, ocorrido em séculos pretéritos, que, como já aqui antes 

mencionado, está relatado no parecer Meireles, Brissac, Schettino (2012), como um 

acontecimento ocorrido na Lagoa do Banana, relatado nos depoimentos colhidos no 

levantamento sócio-eco-antropológico realizado por determinação do Ministério Público 

Federal. No entanto, pelos depoimentos colhidos nas entrevistas da presente pesquisa, 

constatamos que esse evento também aparece como tendo acontecido no Lagamar do Cauípe.  

Há, portanto, um aspecto forte da espiritualidade e da memória ancestral do povo 

Anacé que não pode ser desconhecido. Nesse sentido, o depoimento do Cacique Roberto 

 
92Em entrevista concedida para esta pesquisa, naquela localidade, no dia 10 de julho de 2019 
93Como disse Mary Gray Araújo Crisóstomo, funcionária pública aposentada, residente na comunidade da 

Parada, na mesma entrevista: “nossos poços são de 8 a 10 metros, no máximo. Os poços que eles perfuraram 

eram de 30, 40, 60 metros”.  
94Entrevista realizada na comunidade do Coqueiro, Caucaia, no dia 10 de julho de 2019. (APÊNDICE B). 
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Anacé95, é da maior importância, do qual citaremos uma parte significativa, pelo interesse na 

temática aqui abordada: 

 

Embaixo do [Lagamar do] Cauípe, possui muitos artefatos que pertencem ao nosso 

povo. Sem falar a questão da espiritualidade que o Cauípe tem, né? Tudo que é físico, 

na nossa concepção, o que é físico existe o não físico Se há matéria existe, sim, o 

espírito. Então, se ali tem água simplesmente para alguns, que é água, somente água, 

partícula não sei o quê, ali existe a espiritualidade também. Principalmente, porque o 

nosso povo lutou e uma vez banhou aquela água de sangue. Então nós temos uma 

espiritualidade muito profunda, muito avassaladora naquela região. (informação 

verbal). 

 

Mais adiante, o Cacique Roberto se refere ao massacre: 

 

Como lá era uma reserva grande de água, tinha peixe e a água não era profunda, como 

é agora porque fizeram as barreiras, algumas coisas. Mas, dava para se pescar 

tranquilo. E eram atocaiados os índios lá, os parentes, os antepassados. E nessas 

tocaias, outros parentes iam salvar, caíam também na tocaia. Sem falar as mulheres, 

os filhos que desesperadamente pela morte dos guerreiros, né, ia lá buscar os corpos 

ou alguma coisa assim para fazer os seus rituais, eram pegos também (informação 

verbal).  

 

Esse massacre é tão forte na memória ancestral dos Anacé que Roberto se refere a 

visões, também chamadas de “visagens”, que “[se] passava[m] à noite em forma de corrente, 

como se [os indígenas mortos] amarrados uns aos outros, [estivessem] lamentando, chorando e 

um ‘converseiro’ danado. [...] Então, para nós, era um sinal de que muitos eram mortos ou na 

espada ou afogados nas lagoas”. 

O Lagamar e suas águas não se encontram presentes nessa cosmogonia apenas 

como referência — da maior importância, repita-se — ao massacre que levou à morte tantos 

Anacé em tempos imemoriais, mas, também, se imbricam fortemente à vida, à sobrevivência 

daquele povo e da própria natureza da qual se sentem fortemente integrados. Ouçamos 

novamente o cacique Roberto: 

 

A nossa terra é a nossa mãe, nada tem vida se não tiver, nada tem vida, se não tiver a 

terra. Porém, sem água também não tem vida. Então, esse laço terra-água é muito 

importante para a vida dos povos indígenas, para a natureza, para os animais, até 

mesmo para o branco que quer destruir. Uma parente nossa, Guajajara, falava que a 

terra é a mãe de todas as lutas. E eu já digo que a terra, sim, é a mãe de todas as lutas, 

mas a água é o sangue da terra, porém é o irmão de todas as lutas. Então, nós vamos 

defender, nós vamos lutar até o último índio, até o último Anacé. (informação verbal).  

 

 
95Cacique Roberto, indígena Anacé da Aldeia Japoara, em entrevista para esta pesquisa, realizada na Aldeia 

Japoara, Caucaia, no dia 11 de julho de 2019 (Apendice B). 



95 

 

Notemos que essa cosmovisão espiritual expressada por Roberto Anacé e 

compartilhada, com suas peculiaridades próprias, por outros povos originários, pode ser 

encontrada em obras de dois importantes pensadores indígenas da atualidade, Davi Kopenawa 

eAilton Krenak. O yanomami Davi (KOPENAWA; ALBERT, 2015) assim se refere à relação 

do mundo espiritual com o mundo material, por intermédio da floresta:  

 

O que eles chamam de natureza, é, na nossa língua antiga, Urihi a, a terra-floresta, e 

também sua imagem, visível apenas para os xamãs, que nomeamos Urihinari, o 

espírito da floresta. É graças a ela que as florestas estão vivas. [...] De modo que, para 

nós, os espíritos xapiri são os verdadeiros donos da natureza, e não os humanos. Os 

espíritos sapo, os espíritos jacaré e os espíritos peixe são os donos do rio, assim como 

os espíritos arara, papagaio, anta e veado e todos os outros espíritos animais são os 

donos da floresta. Assim é. Os xapiri estão constantemente circulando por toda a mata, 

sem sabermos. São eles que, vindo das montanhas, fazem surgir os ventos com suas 

corridas e brincadeiras (p. 475). 

   

Já o krenak Ailton (2019), antes aqui citado, cujo povo habita às margens do Rio 

Doce, nos ensina: 

 

[...] estamos tentando abordar o impacto que nós, humanos, causamos neste 

organismo vivo que é a Terra, que em algumas culturas continua sendo reconhecida 

como nossa mãe e provedora em amplos sentidos, não só na dimensão da subsistência 

e na manutenção de nossas vidas, mas também na dimensão transcendente que dá 

sentido à nossa existência. (2019, p. 42-43). 

 

Trata-se, assim, em última análise, de um confronto de visões de mundo 

completamente opostas — aquela, ancestral, experienciada pelos povos originários e 

tradicionais, numa relação de afeto, veneração e integração com a natureza e seus elementos —

, e uma outra, de ordem econômico-capitalista, que enxerga esses bens como recursos, como 

insumos para as atividades industriais e extrativistas. 

Esse apego afetuoso à água, ainda que sem esses traços tão fortes de espiritualidade 

dos povos indígenas, pode ser encontrado também nos moradores nativos da comunidade da 

Parada já aqui referenciada. A alusão à “água boa” das cacimbas e dos poços artesianos vai ser 

encontrada em várias falas96. Vejamos como se expressa Eva Martins de Lima, comerciária que 

mora naquela comunidade: 

 

[...] Eu digo por experiência própria, porque eu moro na beira da pista. Tinha gente 

que parava lá em casa, pedia água e dizia assim: “mas, rapaz, que água maravilhosa, 

a água de Fortaleza não é desse jeito!”. Então, dá para dizer que a nossa água é boa, 

água cristalina. (informação verbal). 

 
96 Entrevista coletiva realizada na comunidade da Parada em 10 de julho de 2019. 
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Mary Gray, já aqui citada, do alto de seus quase 80 anos de idade, rememora seus 

tempos de estudante em Fortaleza, quando levavam água do Sítio Maracujá onde moravam (e 

moram até hoje) para a capital. Em suas palavras: “nós levávamos um monte de água para lá. 

Para abastecer as crianças Nos estudávamos, éramos estudantes; levávamos água daqui” 

(informação verbal). 

São esses afetos, ancestrais ou atuais, vinculados às culturas e aos modos de vida 

dessas populações, em que a água desempenha um papel central, mesclados ao medo e à 

apreensão de passar sede (algo que é muito forte no semiárido nordestino), que impulsionaram 

as mobilizações que acabaram ficando conhecidas como “Guerra da Água”, ou “Guerra pela 

Água”, nesse território da zona costeira do litoral oeste do estado do Ceará. 

Não foram poucos os eventos vinculados a esse conflito, que se desenrolaram tanto 

no meio rural como nas cidades, especialmente São Gonçalo do Amarante, Caucaia e Fortaleza, 

com realização de reuniões e audiências públicas, envolvendo parlamentares e representantes 

do poder executivo estadual. Um momento pode ser considerado o início de ações diretas mais 

potentes e vigorosas: o fechamento de uma estrada estadual, que acabou por desembocar em 

dois acampamentos que objetivaram barrar as obras de retirada das águas. 

No dia 25 de outubro de 2017, moradores bloquearam a Estrada da Pedra, que dá 

acesso ao Lagamar do Cauípe, em protesto contra os empreendimentos hídricos 

(COMUNIDADES..., 2017, online). Tanto nessa ação direta como no acampamento às margens 

do Lagamar que se seguiu, houve uma participação da maior importância do povo Anacé, dos 

que habitam às margens do lagamar e dos que, do outro lado do rio, moram na aldeia de Japoara, 

sede do cacicado do finado Antônio Anacé. Seu filho e sucessor, Roberto, na entrevista aqui já 

mencionada, se refere assim ao ressurgimento do seu povo: 

 

Esse ressurgir dos Anacé deu um nome sim a todo esse povo dessa região, que vem 

desde o Complexo do Pecém até onde a gente vive aqui na Japoara e circunvizinhança. 

Esse ressurgir deu força, deu luta a muitos que não sabiam quem eram realmente e se 

identificaram como indígenas97. (informação verbal). 

 

Não à toa que, segundo ainda relata Roberto Anacé, foi seu pai quem teve a ideia 

da realização do acampamento. Em suas palavras98: 

 

 
97Essa importante questão da instrução normativa e da identificação do povo do território como Anacé, a etnia de 

seus ancestrais, é relatada também, com orgulho, por outros indígenas entrevistados, como Fabiana, Marcelo e 

Paulo França. 
98Entrevista realizada em Japoara, Caucaia, em 11 de julho de 2019. 
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o nosso sair daqui para ir apoiar o povo lá, porque também são Anacé, essa ideia foi 

dada com o cacique Antônio porque nós temos um litoral a defender, nós temos uma 

região... Uma linha, mesmo que seja imaginária, mas que existe, a defender. 

(informação verbal). 

 

Quando o acampamento do Cauípe é instalado, no final do ano de 2017, outras 

entidades e outros movimentos se juntam solidariamente e seu ponto de partida foi um “Luau”, 

um encontro cultural-musical em noite de lua cheia, em 7 de dezembro de 2017. Dentre esses 

movimentos e ativistas de Fortaleza, Caucaia e São Gonçalo, importante citar, por sua 

capacidade de organização e militância, a participação do Movimento dos Atingidos por 

Barragens (MAB)99, que tinha núcleos no território. Para esse movimento, vinculado a uma 

organização mais ampla, a Via Campesina Brasil100, aquele acampamento se caracterizaria 

como uma ocupação101, nome da tradição desses movimentos; no entanto, para os indígenas —

protagonistas dessa luta —, era uma retomada, o que demarca uma diferença importante entre 

os dois grupos, a despeito de estarem juntos na mesma luta. Vejamos o que diz Marcelo 

Anacé102, na entrevista concedida para esta pesquisa: 

 

Retomada de quê? Retomada do que sempre foi nosso e foi tomado, né? Porque todas 

essas terras no entorno do Lagamar sempre foram dos Anacés, sempre foi da minha 

família [...] do entorno do Lagamar até o Maceió, que hoje chama-se Barra do Cauípe 

e foi tomada, foi tomada pelos maiores”. (informação verbal). 

 

O período de duração do “acampamento/retomada”, cujas tendas se localizaram em 

cima dos canos que ainda seriam colocados dentro do próprio lagamar, coincide, em grande 

parte, com o tempo de duração de uma medida liminar concedida pela Juíza da Comarca de 

Caucaia no dia 13 de dezembro de 2017 (Anexo F), suspendendo as obras e as atividades 

 
99Em sua página na internet, o MAB se define como “um movimento de caráter nacional, autônomo, de massa, 

de luta, com rostos regionais, sem distinção de cor da pele, gênero, orientação sexual, religião, partido político 

ou grau de instrução. Somos uma organização com participação e protagonismo coletivo em todos os níveis. 

Nosso objetivo é organizar os atingidos por barragens (antes, durante ou depois da construção dos 

empreendimentos)”. (MOVIMENTO..., c2021).. 
100“A Via Campesina é um movimento internacional que coordena organizações camponesas de pequenos e 

médios agricultores, trabalhadores agrícolas, mulheres rurais e comunidades indígenas e negras da Ásia, 

África, América e Europa. Uma das principais políticas da Via Campesina é a defesa da soberania alimentar, 

como o direito dos povos de decidir sobre sua própria política agrícola e alimentar. [...] Fazem parte da Via 

Campesina o CIMI (Conselho Indigenista Missionário), CPT (Comissão Pastoral da Terra), FEAB (Federação 

dos Estudantes de Agronomia do Brasil), MAB (Movimento dos Atingidos por Barragem), MPA (Movimento 

dos Pequenos Agricultores), MMC (Movimento de Mulheres Camponesas), IEEP (Instituto Equipe de 

Educadores Populares), MST e Escola Latino-Americana de Agroecologia. A Jornada de Agroecologia 

também conta com o apoio da Assesoar (Associação de Estudos, Orientação e Assistência Rural) e da 

organização de direitos humanos Terra de Direitos”. (ENTENDA..., 2008, online). 
101“Ocupar, resistir, produzir” são consignas de outro movimento da Via Campesina, o MST, Movimento do(a)s 

Trabalhadore(a)s Rurais Sem Terra. 
102FRANCISCO MARCELO DE OLIVEIRA RIBEIRO FRANÇA, o MARCELO ANACÉ, morador da Aldeia 

do Coqueiro, Caucaia, onde concedeu a entrevista no dia 10 de julho de 2019. 
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relacionadas à retirada dos recursos hídricos do Lagamar do Cauípe e do aquífero das dunas, 

em Ação Popular promovida por lideranças Anacé (o que fortaleceu sobremaneira o 

acampamento). Essa decisão judicial se mantém até o dia 12 de janeiro do ano seguinte, quando 

foi derrubada pelo presidente do Tribunal de Justiça do Ceará (Anexo G)103. A desocupação 

forçada do acampamento, em ação da Polícia Militar (Imagem 4), se deu no dia 24 de janeiro 

de 2018.   

 

Imagem 4 – Destacamento da PM/CE enviado para reprimir o acampamento do Lagamar do 

Cauípe 

Fonte: Autoria própria. 

 

Assinale-se que, durante o período em que aqueles e aquelas ativistas estiveram 

acampados para impedir o que designam, como já aludido anteriormente, de “roubo” de sua 

 
103 Essa questão do enfrentamento judicial será tratada no próximo item deste capítulo. 



99 

 

água para as indústrias do Pecém, sofreram pressões e ameaças constantes do aparato policial 

militar do Governo do Estado. Ouçamos o depoimento de Marcelo Anacé, em entrevista para 

esta pesquisa: 

Sempre tinha uma viatura. Uma, duas viaturas na entrada. Quando a liminar caiu, aí é 

que vieram em peso, que vem a “limpeza”. Parecia que nós éramos uns marginais que 

estavam ali. Então, a gente foi meio que tratado assim, como um bando de vândalos, 

um bando de marginais. Eles não tiveram nenhum respeito, até mesmo na hora de sair. 

(informação verbal). 

 

 

Em que pesem as ameaças e a forma truculenta como foram tratados os homens, 

mulheres e crianças que ali acamparam (ou até por causa desse tratamento), no pequeno período 

que durou essa vivência, se construiu um ambiente de camaradagem e solidariedade entre os 

acampados e apoiadores, durante os quase cinquenta dias em que lá estiveram, conforme pode 

se ver do depoimento de Paulo França Anacé, na entrevista já acima aludida: 

 

E lá nesse espaço, foram criadas várias barracas com o próprio material do local, e lá 

nós fazíamos reuniões, música, dança. Tinha também encontros com crianças. As 

crianças iam para lá durante o dia e lá passavam por várias experiências, até mesmo 

treinamentos na própria questão indígena, na questão de luta também, que envolve os 

outros movimentos que ali estavam. Então, ali a gente passava dia e noite. Durante o 

dia as próprias pessoas do lugar faziam comida, faziam todo aquele conjunto de coisas 

para que ninguém largasse aquele local. Muitas vezes nós tínhamos o apoio das 

pessoas que vieram posteriormente a criar o segundo acampamento na [localidade da] 

Parada, que vieram por vezes trazer mantimentos, trazer material, para que aquele 

acampamento não acabasse. Muito foi também do próprio [município de] São 

Gonçalo, da própria Parada, que por vezes nos ajudou também com alimentos, com 

água, para as pessoas que ali estavam. (informação verbal). 

 

Percebe-se, pela fala de Paulo França, que já havia um forte liame entre as 

populações atingidas pelos dois projetos hídricos, no Lagamar do Cauípe e na Parada, onde 

pouco mais de cinco meses depois, no dia 19 de junho de 2017, é soerguido o segundo 

acampamento dessa Guerra pela Água, ocupação que vai se estender até quase o final de 

novembro (dia 21) daquele mesmo ano. 

O acampamento da Parada  (Imagem 5) teve alguma forma de influência religiosa 

também: foi no salão paroquial da capela da Igreja Católica da Parada, reunidos com o vigário 

de São Gonçalo, Padre Antônio Alves de Lima, que pessoas das mais variadas idades (as duas 

irmãs da família Araújo Crisóstomo, Marley e Mary Gray já eram septuagenárias à época do 

acampamento(informação verbal)104, profissões (professoras, aposentadas, agricultores, 

estudantes) e comunidades (aos moradores da Parada, se juntaram comunitários de Siupé, 

 
104  A terceira irmã, Marli, tinha “apenas” 67 anos à época do acampamento (todas essas informações se  

encontram nas entrevistas realizadas para esta pesquisa). 
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Taíba, Tabuba, Guaribas, Jenipapeiro, Queimadas, Lagoa das Cobras, Caraúbas, Aningas, São 

Paulo, Pecém, Paú e da própria sede do município) resolveram montar um acampamento para 

impedir o “roubo” da água dos aquíferos que abasteciam os poços e cacimbas dos moradores 

da comunidade. 

A escolha do local do acampamento, após alguns meses de reunião, se deu em um 

lugar bastante estratégico: não só pelo fato de ser o “caminho” por onde iam passar, enterrados, 

os canos que levariam a água dos aquíferos para as indústrias do CIPP, mas também por sua 

localização privilegiada. A Parada fica em um entroncamento bastante movimentado das 

estradas que ligam Fortaleza a duas importantes praias da região (a Taíba e o próprio Pecém, 

onde está o porto do complexo industrial e portuário), sendo um sítio bastante visível e 

movimentado. Vejamos o que diz uma das lideranças do acampamento, a Mary 

 

A razão de acampar era o local onde podíamos juntar as pessoas de todas essas 

localidades e fazer alguma ação. Porque a polícia era rondando todo o tempo, nós 

tivemos que ficar no local protegido. Assim, protegido, “vírgula”, né? Onde nós 

pudéssemos nos juntar e dialogar, discutir os assuntos e aí vinham os políticos 

também. E chamar atenção da população que ali era o movimento em favor das águas 

para todas as pessoas. Não era só para nós. Gray. (informação verbal). 

 

Imagem 5 – Mobilização dos comunitários do acampamento da Parada contra a retirada da 

água. 

 Fonte: Autoria própria. 
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Importante sublinhar: “ali era o movimento em favor das águas para todas as 

pessoas. Não era só para nós” (grifos nossos). Havia, como no acampamento do lagamar, o 

mesmo sentido da água como bem de todos, como bem comum. Certamente, essa postura — ao 

mesmo tempo corajosa (pois a resistência e resiliência dos acampados foram postas à prova por 

mais de uma vez em função da truculência policial) e altruísta (se lutava em prol de todas essas 

comunidades atingidas) — angariou muito apoio e solidariedade, na região e além dela. 

Na entrevista concedida, os comunitários de Parada que lideraram o acampamento 

relatam como se deu essa organização coletiva e solidária, tanto no empréstimo de mobílias e 

equipamentos para a tenda (cadeiras, mesa, geladeira, fogão), como nas atividades do dia a dia. 

Confira-se o depoimento de Eva Martins de Lima: 

 

Em primeiro lugar, botaram quatro paus e colocaram um plástico preto... A lona preta. 

Depois, viemos e começamos a aumentar. Ainda foi pequeno, até que chegou... A 

gente fazia quase que exatamente uma casa. Lá tinha fogão, tinha tudo para a gente. 

Mas, no começo, a gente fazia alimentação nas casas. A minha casa foi uma das casas 

que eu fazia o almoço... Trazia para o povo, dona Marli, dona Mary... Todo mundo. 

Cada qual fazia uma coisa. Café da tarde, um fazia numa casa, a outra fazia na outra 

e aí a gente revezava a alimentação do café da manhã, almoço, merenda da tarde até 

o jantar que a gente fazia sopão para a noite quem estava presente. Depois que fizemos 

uma barraca grande que surgiu o fogão para a gente cozinhar lá diretamente. 

(informação verbal). 

 

Aquela pequena lona montada em frente a uma rotatória de uma estrada muito 

movimentada, numa pequena comunidade, que era uma “parada” para quem se dirigia às praias 

do litoral e depois ao porto, se tornou um ponto de encontro de atividades artísticas, culturais e 

religiosas, de debate, mesmo sobre a luta em defesa da água como direito e bem comum. 

Importante, mais uma vez, colher os depoimentos de quem vivenciou essa rica experiência, 

como Mary: 

 

Tínhamos atividades culturais. Tinha leitura, contação de história. Colocaram uma 

estante com os livros para as pessoas, para as crianças fazerem trabalho de desenho, 

de pintura... A minha irmã, a Milza, que era artesã, se ofereceu para fazer uns trabalhos 

lá com artesanato. A Liduína, do Siupé, também fez uma contação de história com as 

crianças, fez trabalhos lá na barraca. (informação verbal). 

 

Regenildo, o poeta “Baixinho”, se refere, em sua fala, à realização de saraus, peças 

de teatro, quadrilha de São João, como uma série de eventos que juntaram e animaram os que 

ali acampavam e os que por ali passavam, por curiosidade ou por apoio. Ouçamos suas palavras: 

 

O acampamento acabou se tornando esse ponto de encontro, de luta, de cultura, mas, 

também o momento forte da parte religiosa. Em vários momentos, o “terço dos 



102 

 

homens”105, que se reunia aqui na Parada, em vez de estar na igreja, estava no 

acampamento. (informação verbal) 

 

Foi, certamente, esse espírito comunitário — oriundo da mística das comunidades 

de base, das pastorais sociais, da Teologia da Libertação106, onde militam o Padre Antônio Lima 

e seus então párocos —, que os animou a permanecer tanto tempo acampados, enfrentando, por 

mais de uma vez, a violência da Polícia Militar estadual. 

Talvez porque o tempo de duração tenha sido mais longo que o primeiro 

acampamento no Lagamar do Cauípe, a repressão ao acampamento da Parada tenha vindo a ser 

mais truculenta; aliás, ela se inicia antes mesmo, quando os moradores do território, na 

localidade do Paú, conseguiram parar as máquinas que escavavam para colocar os canos, que, 

em seguida, como protesto, foram queimados, e a estrada, naquela altura, foi fechada. A reação 

das forças policiais foi desproporcional e violenta, conforme relata Eva: 

 

Eu fui uma que fui atingida com spray de pimenta nos olhos, eu saí cega, que não 

enxergava nada [...]. Ele (o policial) falou: ó, vocês têm cinco minutos e os homens já 

vieram para cima da gente. Não deu tempo nem para a gente se afastar. Um aleijado 

foi... bateram nele, derrubaram ele da cadeira. Ele só tinha uma perna, ele foi atingido 

com bala de borracha. Teve outro senhor também que foi atingido com bala de 

borracha nas pernas. Sei que foi um confronto horrível. Ele pegava a gente pelo 

cabelo, levantava o cabelo e spray de pimenta nos olhos. (informação verbal). 

 

Durante o período do acampamento, há o relato de, pelo menos, duas ações da 

Polícia Militar contra os comunitários. Em agosto de 2017, o oficial PM, que a população 

identificou como Major Nascimento, adentrou na tenda com a arma em punho, indagando do 

“líder” do acampamento (recebendo como resposta que os líderes eram todos que estavam ali) 

e depois perguntou sobre o professor e vereador Marcelão107. Talvez o fato de não o ter 

encontrado, fez com que aquele oficial tenha deixado o local sem efetuar nenhuma prisão nem 

efetivar a ameaça de tocar fogo no acampamento (conforme relato colhido na entrevista 

realizada).  

 
105 O Terço dos Homens Mãe Rainha  é um movimento leigo (da Igreja Católica) [...], com o objetivo de reunir 

homens para rezarem o Terço pela santificação das famílias e ajudar a Igreja local, em seus serviços e 

pastorais, na Paróquia. Nasceu há mais de uma década, no Nordeste na cidade de Olinda Recife (TERÇO..., 

c2021, online). 
106 Sobre a Teologia da Libertação, confira-se o interessante artigo de Leonardo Boff, na Revista Cult, intitulado 

“O Cristianismo à luz da Teologia da Libertação”.(BOFF, 2019, online). 
107 Marcelo Teles, conhecido pela alcunha de Marcelão, à época vereador na Câmara Municipal de São Gonçalo, 

é o atual prefeito do município de São Gonçalo do Amarante. 
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O outro episódio se deu em setembro do mesmo ano, quando há uma tentativa de 

parar a colocação dos canos em valas já cavadas que já se aproximavam do lugar em que estava 

montado o acampamento. Vejamos o que diz Marli Araújo Crisóstomo: 

 

Eram seis viaturas, seis viaturas. Estavam ali com arma para atirar mesmo, e nós 

fizemos um círculo em volta do buraco onde estava cavado para colocar os canos. 

Muita gente. Até o meio-dia ficamos até à tarde, 1 hora da tarde, mais de uma hora, 

nós estávamos ali, ao redor desses canos. E a polícia sem sair. Rezando e cantando 

[...] Mas, se não fosse um diálogo entre vocês, os políticos108 que conversaram, que 

eles pararam. Mas a polícia não arredou o pé [...] (posteriormente), eles colocaram a 

viatura dentro da rotatória, em frente ao acampamento [...] os policiais ficaram fora 

da viatura com a arma em mãos, em punho. (informação verbal). 

    

Além dessas ameaças mais diretas, demonstrações de força e truculência mais 

explícitas, tanto no que se refere ao primeiro acampamento do Cauípe, como no acampamento 

da Parada, lideranças, além do próprio vereador Marcelão, conforme já referido, sofreram duras 

ameaças. Vejamos o relato de Paulo França Anacé, que se encontra na entrevista sobre o que 

lhe aconteceu no dia 4 de abril de 2019: 

 

Eu estava sozinho na associação. Venho para casa. Parecia que meus passos eram 

vigiados. Eu estava sozinho em casa, me chamam pelo nome na porta. Eu vou abrir, 

porque até o momento eu não tinha sofrido nada do tipo. Nesse momento, realmente 

eu sou empurrado para dentro de casa por pessoas com o rosto todo coberto, de óculos, 

de capacete etc., coberto até as mãos e os pés. Essas pessoas me empurram no chão, 

me machucam... Na época eu já tinha problema na coluna e me ameaçam mesmo, 

dizendo que sabiam da minha vida, da minha história, sabia que eu tinha filhos, que 

eu tinha família e que eu tinha que abandonar essa luta, porque ou eu abandonava ou 

eles iriam voltar, não mais para conversar. Isso eu estava com uma arma na cabeça. 

Teve toda aquela questão que me assustou muito na época. Cheguei a ter trauma, eu 

fiquei em pânico, mas eu fiquei calado109. (informação verbal) 

    

 O impacto psicológico sobre Paulo foi tão grande que, num primeiro momento, ele 

entra em um programa de proteção a militantes de Direitos Humanos, do qual posteriormente 

se desliga, porque decide sair do estado para se proteger, tendo ficado ausente por mais de dois 

anos do território. 

Também o padre Antônio Lima, pároco de São Gonçalo à época do acampamento 

da Parada é ameaçado, segundo relata Marley: 

 

 
108 Além do autor do presente trabalho, que é um dos advogados dos Anacé na Ação Popular em defesa da água e 

já foi parlamentar (deputado estadual, deputado federal e vereador), também se encontravam ou 

compareceram ao local a então deputada estadual Beth Rose e o então suplente de deputado estadual 

Leônidas Procópio Martins, razão porque a entrevistada se refere aos “políticos”. 
109 A cópia do Boletim de Ocorrência (B.O.) desse fato, registrado na Delegacia Metropolitana de Caucaia em 8 

de abril de 2019, se encontra no Anexo H. 
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Eu lembro que o padre Antônio uma vez falou que ele estava lá na secretaria da igreja, 

da paróquia, e chegou uma viatura com três pessoas, assim fardados mesmo, 

caracterizados mesmo. Eram policiais. Ameaçaram; eles falaram abertamente que o 

padre Antônio estava incomodando. Padre Antônio disse que não, que ele estava 

fazendo o papel dele [...] Eles ameaçaram padre Antônio (de prisão) [...] Uma vez, ele 

chegou no acampamento e disse que ia se afastar uns dias por causa de ameaças, mas 

nem por isso ele ia deixar de estar juto com a gente. Ele queria que passasse tudo para 

ele. Tanto que ele só deixava para vir tarde da noite, ele não vinha mais de dia [...] 

Mas, graças a Deus, Deus é tão bom que nunca aconteceu nada com ele. (informação 

verbal). 

 

Depois de mais de cinco meses acampados, tendo em vista os impasses no embate 

judicial, os próprios acampados decidiram que seria hora de levantar acampamento, 

pretendendo desmontá-lo, após entendimentos com representantes do governo estadual. 

Ocorre, porém, que o acordo não foi cumprido e, um dia antes do acertado, no dia 

21 de novembro, funcionários do governo, com apoio da polícia, resolveram desmontar, 

demolir mesmo o acampamento (como os comunitários se referiram ao evento), causando danos 

materiais e até simbólicos, como foi o desaparecimento de uma pasta que tinha a assinatura, 

com data, de todos que passaram pelo acampamento, com prejuízo irreparável para a 

preservação da memória do acampamento.  

Entretanto, apesar de tudo isso, nem na Parada, nem no caso do Lagamar do Cauípe, 

pôde-se perceber, pelos depoimentos colhidos, qualquer nota de arrependimento pela realização 

de ambos os acampamentos e de tudo o que ali aconteceu; antes, pelo contrário, conforme se 

verá a seguir, há mesmo um orgulho pela luta travada. Pode-se chegar, pela leitura, à mesma 

conclusão, guardadas, obviamente, as devidas diferenças, que chegaram Michael Hardt e 

Antonio Negri (2014), quando analisaram as diversas experiências de occupies pelo mundo 

afora, que ocorreram em 2011, em cidades tão diversas como Istambul, Londres, Atenas, Madri, 

Cairo e Nova York. Dizem os autores: 

 

O momento parece mágico e esclarecedor, pois, no estar juntos, uma inteligência 

coletiva e um novo tipo de comunicação são construídos. [...] qualquer um que passou 

por um desses acampamentos reconhece como novos conhecimentos e novos afetos 

políticos são criados na intensidade corpórea e intelectual das interações. (p. 58-59).  

 

Foi o que pude constatar pela voz unânime das pessoas que entrevistei. Não havia 

um abatimento entre eles. Um mísero arrependimento que fosse. Antes, pelo contrário, foi 

comum a frase de que “valeu a pena”, de que “aprenderam muito” e “despertaram muitas 

pessoas na comunidade para a luta por direitos”, que o enfrentamento trouxe visibilidade às 

comunidades, em especial, ao povo Anacé.  
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Além disso, foi consensual a compreensão de que, ainda que não tenham 

conseguido parar completamente o “roubo” da água, as pequenas vitórias alcançadas no âmbito 

judicial e no tratamento que o governo lhes dispensa agora (por meio de consultas mais 

frequentes) são consideradas conquistas importantes da luta. O “despertar para a luta” está 

sempre presente nessas falas. 

Vejamos, a seguir, alguns desses depoimentos. Escutemos, primeiro, dois 

representantes do acampamento da Parada, começando pelo Regenildo, o poeta “Baixinho”: 

 

Eu acredito que a história do acampamento, esse tempo em que o acampamento esteve 

levantado, isso é histórico no município e também na nossa região. Esse acampamento 

mostrou que a população tem força. Se a população se unir, ela consegue muita coisa. 

[...] E eu tenho certeza de que a partir do acampamento, a partir da luta do objetivo do 

acampamento, muitas pessoas começaram a despertar para essa possibilidade de luta 

contra aquilo que é errado. Lutar pelos seus direitos. Então é isso que eu vejo a partir 

do acampamento, esse despertar para a sua capacidade que você tem de lutar pelos 

seus próprios direitos, seus direitos individuais, mas, principalmente, pelos seus 

direitos coletivos. Então foi muito positivo. Valeu, sim, a pena o acampamento! 

(informação verbal). 

 

Mary, também do acampamento da Parada, reforça esse mesmo entendimento:  

 

Nós acordamos, muitas pessoas acordaram. Esperamos que algumas acordem mais 

ainda, outras que viram esse exemplo, acordem também quando acontecer um 

problema desses. Pensem e lutem, que a nossa luta continua. Não estamos na luta no 

acampamento, mas a luta continua. (informação verbal). 

 

Quando se escutam os representantes da etnia Anacé, um elemento a mais pode ser 

acrescido: a visibilização de seu povo e afirmação de sua dignidade enquanto indígenas que 

são. Marcelo Anacé afirma: “o ponto positivo que eu falo é que muitos acordaram e mostraram 

para a sociedade, sim, que somos Anacé”.  

Esse sentimento é o mesmo de Paulo Anacé, ao relatar que, além da importância 

que foi a referência pública dos Anacé como sujeitos dessa luta (inclusive aqueles que, como 

ele, se auto reconheceram como indígenas no decorrer do enfrentamento), eles se sentiram 

fortalecidos para novos embates em defesa de seus direitos. Vejamos, em suas próprias 

palavras: 

 

Eu digo que o maior presente para mim hoje, é que as pessoas estão se reconhecendo 

como Anacé, estão se entendendo com indígenas... [...], pois é, o maior presente foi a 

questão desse reconhecimento, dessa aceitação que as pessoas antes tinham tanto 

medo, que viviam de ganhos, como se tivessem pedindo alguma coisa. Hoje você vê 

que o povo está com força, quer lutar pela sua terra, quer lutar pelo seu 

reconhecimento, pela sua cultura, que um ponto importante: o resgate da cultura. [...] 

As pessoas falam assim: “Índio é preguiçoso, índio é isso, índio é aquilo, índio só 
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come...”; e a gente tirou esse estereótipo de que índio tem que usar só cocar, de que 

índio tem que usar colar. Eu até estava falando esses dias com o povo, que eu ia em 

palestras e não usava nenhum adorno, mas por quê? Porque eu acho que está muito 

além disso. Hoje eu aceito e vejo que aí tem toda a nossa questão étnica, é a nossa 

questão cultural, mas está muito além disso. Eu acho que o ganho maior foi esse. 

Também, pelos locais que a gente conseguiu os poços, a água para alguns que não 

tinham. Hoje a gente ainda não atinge a todos. A gente ainda tem que travar mais lutas 

por isso. A gente também está lutando pela educação indígena no lugar, [...] já estamos 

pegando pessoas que se aceitaram como indígenas para dar aula. A gente está lutando 

para que mais à frente tenha um posto indígena para gente. (informação verbal). 

 

Não há como olvidar aquilo que já aludimos, no item sobre o marco teórico: 

desvendar a sociologia das emergências, na compreensão de Santos e Mendes (2018, p. 22), 

quando se tornam “visíveis e credíveis experiências outras de convivência democrática 

entendida de modo não eurocêntrico, sempre que os grupos sociais oprimidos resistem e lutam 

contra o capitalismo, o colonialismo e o patriarcado”. 

Pode-se dizer que a prática dos acampamentos se configura em um capítulo novo 

nas lutas em defesa da água como direito e bem comum que, segundo os dados do relatório 

produzido pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), organismo vinculado à Igreja Católica 

(CANUTO; LUZ; SANTOS, 2019), envolveram mais de 300.000 pessoas em 276 conflitos em 

todo o país no ano de 2018110. 

Ainda que ocorram em locais tão diversos e com pautas tão diferentes, 

acampamentos têm características que se assemelham, guardadas as devidas distâncias 

(temporais, espaciais e de suas próprias peculiaridades), com os que aconteceram nos anos de 

2010 e 2011 em Nova York, Cairo, Túnis, Istambul, Atenas e em várias cidades da Espanha, já 

aqui referidos. Em todos eles há o que Harvey designa como “[...] o poder coletivo de corpos 

no espaço público”, o que o torna “[...] o instrumento mais efetivo de oposição quando o acesso 

a todos os outros meios está bloqueado”.(HARVEY, 2012, p. 60-61). 

Antes de passar para o próximo e último item deste capítulo, que vai tratar dos 

principais aspectos dos embates judiciais que se desenrolaram a partir e por causa dessas 

mobilizações no próprio território da Guerra da Água, apresentar-se-á aqui uma estrofe do 

poema “Eu sou o Acampamento” de autoria do poeta Antônio Regenildo, o ‘Baixinho’”: 

 

Meu nome é Acampamento / nasci numa reunião / E cheio de valentia / levantei-me 

nesse chão / pra podermos defender / a graça de sempre ter / água em nossa região. 

Meu nome é Acampamento / sou justiça e não vingança / construo fraternidade / não 

serei só uma lembrança / sou uma história real / sou a luta universal / sou a fé, sou a 

esperança.(informação verbal): 

 
110  No ano de 2020, em que pese o fato de ter sido um ano marcado pela pandemia da COVID19, o Relatório da 

CPT, publicado neste ano, contabilizou 350 conflitos pela água, envolvendo 914.144 pessoas. (CENTRO..., 

2021). 
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4.3 A luta no campo do judiciário: a disputa pela afirmação do direito à água e à 

participação comunitária no território em conflito 

 

Um outro “campo de batalha” na chamada “guerra da água” na região do entorno 

do Complexo do Pecém — território reivindicado, em grande parte, pelos indígenas da etnia 

Anacé, como já visto aqui — se desenrolou nas instâncias do Poder Judiciário, tanto em sede 

da Justiça Federal, como Estadual. Como já referido anteriormente, a Defensoria Pública 

Federal, o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual demandaram na Justiça 

a defesa da água comum para as comunidades originárias, nativas e tradicionais da região.  

Vamos nos cingir, aqui, sem desmerecer as demais iniciativas, à apresentação de 

uma outra ação111, ajuizada perante à Justiça Estadual, na Comarca de Caucaia, por algumas 

características que consideramos relevantes. Trata-se de uma Ação Popular112(processo nº 

0008805-09.2017.8.06.0064) que foi promovida, em nome de seu povo, pelos seguintes 

indígenas Anacé: Antonio Ferreira da Silva, Roberto Antonio Marques, Adriano Damasceno 

Lima e Paulo Rubens Barbosa França; o primeiro é o cacique Antonio, já falecido, o segundo, 

seu filho Roberto Anacé, que o sucedeu no cacicado e o último, Paulo França Anacé, uma das 

principais lideranças da luta na aldeia do Coqueiro, situada às margens do Lagamar do 

Cauípe113.  

Uma segunda característica importante a se mencionar acerca daquela ação é que 

um dos advogados que patrocinam a causa é a liderança Tapeba Ricardo Weibe, que também 

exerce o mandato de vereador na Câmara Municipal de Caucaia, pelo Partido dos Trabalhadores 

(PT). Por último, ainda há o seguinte fato que importa para a presente pesquisa: o próprio autor 

deste trabalho também faz parte da banca dos advogados dos indígenas Anacé na referida ação 

popular, o que pode caracterizar, como já visto antes, nos referenciais metodológicos, a 

chamada “investigação ação” (AUBRY, 2011, p. 64).  

Em face dessa última circunstância, há muitos pontos de contato entre a petição 

inicial da mencionada ação e a presente pesquisa, em especial no que respeita à argumentação 

 
111 Advirta-se, por oportuno, que, uma vez que essa ação popular ainda se encontra em plena tramitação, vão ser 

abordadas apenas algumas peças, num recorte que interesse à presente pesquisa. 
112  A ação popular está prevista no inciso LXXIII da Constituição Federal (BRASIL, 2002), que dispõe que 

“qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 

público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 

patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 

da sucumbência”. A ação popular, em nível infraconstitucional, é disciplinada pelo Lei nº 4717/65. 

(BRASIL, 1965). 
113  Conforme visto no item anterior deste capítulo, o que trata da luta social contra a retirada da água, o cacique 

Roberto e Paulo França foram entrevistados para apresentar o cenário em que se desenrolou a referida 

Guerra pela Água. 
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fático-teórica, uma vez que o caso em estudo é o conflito hídrico-social já aqui tratado e a 

fundamentação jurídica da ação alude ao tema da água como direito humano e bem comum, 

duas pernas do tripé que embasa a natureza ecológica, social e jurídica da água, tese aqui 

defendida. 

Assim, no que se refere aos fatos que fundamentam a causa, relatados na peça 

vestibular daquela ação, são apresentadas a situação da seca plurianual; a política industrial à 

qual se submete a política hídrica, no atendimento às necessidades das indústrias situadas no 

CIPP; a presença da etnia Anacé secularmente na área e o conflito que se instalou quando do 

início das obras para retirar a água tanto do Lagamar do Cauípe como dos aquíferos das dunas, 

nos municípios de Caucaia e São Gonçalo do Amarante (fls. 6 a 21 da petição inicial da ação 

popular nº 0008805-09.2017.8.06.0064 (Anexo I). 

Ainda quanto à inicial da ação, os atos que foram impugnados, com a proposição 

de sua anulação judicial, inclusive com pedido de sua suspensão em caráter liminar, são todos 

aqueles de natureza administrativa — licenças e autorizações ambientais e as outorgas de direito 

de uso dos recursos hídricos (emitidas, respectivamente, pela Superintendência Estadual do 

Meio Ambiente – SEMACE, pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente – SEMA e pela 

Secretaria de Recursos Hídricos – SRH) —, que autorizaram as obras de retirada da água tanto 

dos poços a serem construídos no aquífero das dunas como do sistema hídrico do Cauípe (açude, 

lagamar e rio) para serem direcionados ao Complexo Industrial do Pecém (fls. 21 a 23 da petição 

inicial da ação popular no Anexo I). 

Do ponto de vista das ilegalidades cometidas pelos órgãos da administração pública 

do estado do Ceará, foram listadas, na ação popular, as seguintes condutas: 

 

1. Não anuência da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), por parte da SEMACE, 

descumprindo a Instrução Normativa daquele órgão (de número 01/2010114), vez que 

as obras se situam em território indígena em demarcação Pecém; 

2. Não realização do Estudo Prévio de Impacto Ambiental e de seu respectivo relatório 

(EIA/RIMA), com evidente violação da Resolução CONAMA 001/86, especialmente, 

em seu art. 2º, inciso VII, que trata das obras hidráulicas para exploração de recursos 

hídricos115 ; 

3. Descumprimento das determinações do Decreto Estadual n. 24.957/98, que instituiu 

as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) do Lagamar do Cauípe e do Pecém, tanto no 

aspecto formal (não oitiva do conselho daquela unidade de conservação) como 

material (impactos causados pela retirada da água sobre todo o ecossistema aquático 

Pecém); 

 
114 Ver em SEMACE (2010) 

115 Observe-se que a não realização do EIA/RIMA, conforme se verá à frente, impediu que dois importantes 

instrumentos procedimentais viessem a ser utilizados para a concessão da licença ambiental: o estudo de 

alternativas tecnológicas e locacionais ao projeto apresentado (presente em vários dispositivos da Resolução 

CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) 001/86) (IBAMA, 1986) e a audiência pública, 

disciplinada, por sua vez, na Resolução 9/87, também do CONAMA (IBAMA, 1987). 
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4. Violação do Direito à Água, previsto nas Leis Federal 9.433/97116 e Estadual 

14.844/10117, que estabelecem, respectivamente, as políticas nacional e estadual de 

recursos hídricos, além das normativas do Direito Internacional dos Direitos Humanos 

(tema que será tratado, com mais vagar e profundidade, no próximo capítulo) (fls. 23 

a 32 da petição inicial da ação popular que segue no Anexo I). 

 

A Juíza de Direito Maria Valdileny Sombra Franklin, titular da 1ª. Vara Cível da 

Comarca de Caucaia, onde tramita o feito da ação popular, em decisão interlocutória datada do 

dia 13 de dezembro de 2017 (despacho que se encontra às fls. 139/147 dos autos da referida 

ação (Anexo J), acolheu as argumentações e pedidos dos autores populares indígenas e deferiu, 

parcialmente, no item 7 de sua decisão, o pedido de liminar e suspendeu, “imediatamente e até 

ulterior deliberação deste Juízo, as obras e atividades relacionadas à retirada dos recursos 

hídricos sob comento, sustando a validade dos atos administrativos a seguir enumerados: 

 

7.1. Licença de Instalação e Ampliação n. 24/2017 – DICOP/GECON; 

7.2. Licença de Instalação Ampliação n. 167/2017 – DICOP; 

7.3. Licença de Instalação Ampliação (LIA) N. 200/2017 – DICOP; 

7.4. Autorização Ambiental n 36/2017; e 

7.5. Outorga de Direito do Usos dos Recursos Hídricos n 002/17” (fls. 146 do 

processo). 

 

Mais à frente, vão-se analisar alguns aspectos relevantes que envolvem essa decisão 

interlocutória e sua suspensão por parte da presidência do Tribunal de Justiça do Estado, mas 

cremos que é importante, desde já, mencionar que a decisão da magistrada de primeiro grau se 

fundamentou em princípios “norteadores”, como ela própria os designa, do direito ambiental 

brasileiro, a saber: a prevenção, a precaução, a informação e o democrático (fls. 142).  

Comente-se aqui que, a partir do ensinamento de Belchior (2017), essa importante 

característica do Direito Ambiental, qual seja a de que “o direito fundamental ao meio ambiente 

possui um conteúdo oriundo de sua natureza principiológica” (p. 110), daí a importância da 

utilização dos princípios na boa aplicação das normas jus-ambientais, com a utilização do que 

a autora designa de ‘Hermenêutica esverdeada’” (p. 108). 

De forma correta, em nosso entendimento, a Juíza de Caucaia anota que deve se 

“adotar uma prudência ecológica, através de condutas compatíveis com a dinâmica do meio 

ambiente, conciliando a conservação ambiental, a justiça social e o crescimento econômico” 

(fls. 142 dos autos do processo). Mais adiante, acerca do recurso aos princípios como base para 

sua decisão, afirma: 

 
116 Ver em Brasil (1997). 
117 Ver em Ceará (2010). 
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Os princípios do direito ambiental, considerando uma visão sistêmica, devem ser 

interpretados à luz dos preceitos constitucionais, sobretudo a dignidade da pessoa 

humana, a qual se encontra relacionada com a preservação do meio ambiente (fls. 143 

dos autos). 

    

Em face dessa antecipação de tutela, com a concessão da liminar para sustar as 

obras, o Estado do Ceará apresentou, 22 de dezembro de 2017, junto à presidência do Tribunal 

de Justiça do Estado, um pedido de suspensão de liminar, fundamentado no art. 4º. da Lei nº 

8.437/92 (BRASIL, 1992), argumentando que a decisão então impugnada causaria lesão à 

ordem e economia públicas, além de defender a legalidade dos atos administrativos suspensos, 

provisoriamente, pela magistrada de primeiro grau (Anexo J). 

Relatando aqui de forma bastante sucinta, o estado do Ceará, ao justificar que a 

liminar concedida causaria lesão à ordem e economia públicas, manejou dados de natureza 

econômica (crescimento do PIB e da arrecadação tributária) e social (geração de empregos e 

crescimento da massa salarial) dos municípios onde se situa o CIPP, no caso Caucaia e São 

Gonçalo do Amarante, além da ameaça que poderia causar a interrupção das atividades das 

térmicas à geração de energia. Do ponto de vista socioambiental, assegurou que as obras eram 

para toda a Região Metropolitana de Fortaleza, negou a necessidade da realização do Estudo 

Prévio de Impacto Ambiental e respectivo relatório (EIA/RIMA), disse que as obras não se 

encontravam em terras indígenas e garantiu que houve consulta às comunidades atingidas. 

No dia 12 de janeiro de 2018, o então presidente do Tribunal de Justiça do Ceará, 

Desembargador Francisco Gladyson Pontes, deferiu o pedido formulado pelo estado do Ceará, 

para “sustar a eficácia da tutela de urgência deferida pelo Juízo da 1ª. Vara Cível da Comarca 

de Caucaia, nos autos da ação popular nº 0008805-09.2017.9.06.0064, em 13 de dezembro de 

2017” (fls. 307 dos autos da ação popular). Sua decisão monocrática, e que será analisada com 

mais profundidade à frente, acatou a tese levantada pelo estado do Ceará de que “a decisão 

objeto do pedido de suspensão veiculado pelo estado do Ceará é apta e efetivamente está a 

causar grave lesão à ordem e à economia públicas” (fls. 306). 

Dois dos advogados que subscrevem a peça inicial da ação popular aqui em análise, 

no caso o autor desta pesquisa, João Alfredo Telles Melo e sua colega Talita de Fátima Pereira 

Furtado Montezuma (2021)118, muito recentemente publicaram, artigo intitulado “O Conflito 

Ambiental e a Peleja dos Índios Anacé na Defesa das Águas do Lagamar do Cauípe”onde, em 

 
118 Os outros causídicos são Ricardo Weibe Nascimento Costa (também vereador, da etnia Tapeba, já antes aqui 

mencionado), Carla Mariana Aires Oliveira, Geovana de Oliveira Patrício Marques e Suhellen Iurk Prestes. 
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seu capítulo 3, é analisado o enfrentamento judicial por meio da ação popular do povo Anacé, 

também objeto deste estudo, em especial, no que concerne às seguintes dimensões: “o direito à 

água em oposição ao desenvolvimento e à ordem econômica, e a proteção do direito de 

participação e informação das comunidades atingidas” (2021, p. 364). Esse paper norteará 

nossa análise do embate no campo do judiciário. 

No que diz respeito ao primeiro aspecto, observamos ali no artigo mencionado que 

“a abordagem judicial sobre o direito à água, do caso concreto, revelou que a baixa 

disponibilidade hídrica ora serviu de fundamento para a interdição das obras e garantia do 

abastecimento comunitário, ora serviu como justificativa para retomada do empreendimento e 

utilização de fontes alternativas de água para abastecimento industrial”. Verificou-se, assim, 

“além dos conflitos entre usos múltiplos, a baixa densidade jurídica atribuída ao direito à água 

pelo Tribunal de Justiça Estadual” (TELLES MELO; MONTEZUMA, 2021, p. 364-365). 

Como observamos ali, a decisão da juíza de primeira instância abordou a questão 

da insegurança hídrica do ponto de vista da garantia legal do uso prioritário, que deve ser 

concedida, em situações de escassez, ao consumo humano (bem como à dessedentação 

animal)119. Nas palavras da magistrada, às fls. 146 do processo aqui sob análise, a retirada 

desproporcional de água poderia comprometer a “disponibilidade de água para o consumo 

humano das populações do entorno das obras” (TELLES MELO; MONTEZUMA, 2021, p. 

365). 

A mesma argumentação — “escassez hídrica” — é utilizada, mas, de forma diversa, 

pelo Tribunal de Justiça para fundamentar a sustação da decisão da Justiça de Caucaia de 

suspender as obras de retirada de água do Lagamar do Cauípe e do aquífero de dunas para as 

indústrias do CIPP. Para o desembargador-presidente, o atendimento às carências da população 

e do complexo industrial se encontrariam no mesmo patamar de prioridade. Observemos suas 

próprias palavras: 

 

No caso ora em análise, tenho por configurados os requisitos que autorizam o 

deferimento do pedido de suspensão do ato impugnado, vez que a conduta do Poder 

Público questionada na petição inicial da ação popular ajuizada na origem, no atual 

quadro de grave e notória escassez de recursos hídricos, traduz um excepcional e 

inadiável esforço para a “realização de ações de captação de fontes alternativas de 

água”, seja para o abastecimento humano, seja para o atendimento de empresas 

instaladas no Parque Industrial do Pecém, destinação essa que, por óbvio, só poderá 

ser implementada após a efetiva captação da água que se busca realizar na forma e 

 
119 Conforme estabelece o inciso III do art. 1º da Lei nº 9.433/97, um dos princípios da Política Nacional dos 

Recursos Hídricos se consubstancia na garantia de que, em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos 

hídricos deve ser para o consumo humano e a dessedentação animal. E o período em que se deu o conflito fez 

parte da já mencionada seca plurianual de 2012 a 2017. (BRASIL, 1997). 
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pelas vias aqui mencionadas (fls. 505/306 dos autos processuais da ação popular já 

aqui mencionados, grifos nossos).  

 

Como aduzimos no artigo já aludido, nessa disputa de narrativas, o “Estado do 

Ceará, em suas petições selecionou dispositivos da Política Nacional de Recursos Hídricos que 

mencionam o uso múltiplo de água, sem adentrar na regra que dispõe sobre a prioridade do 

abastecimento humano em caso de escassez” (TELLES MELO; MONTEZUMA, 2021, p. 366). 

Outro aspecto nesse confronto de sentidos entre as decisões de primeiro e segundo 

graus, se refere ao que se entende por desenvolvimento, mais especificamente sobre 

desenvolvimento sustentável120. A magistrada da Comarca de Caucaia, em dois momentos, 

sustentou sua decisão nesse princípio norteador do Direito Ambiental. Vejamos: 

 

A ideia de desenvolvimento sustentável, normatizada pela Constituição da República, 

é a de que se deve atender às necessidades das gerações presentes sem comprometer 

a capacidade das gerações futuras na satisfação de suas próprias necessidades (fls. 

141/142 dos autos da ação popular). 

 

Notemos que a Declaração do Rio de Janeiro, da qual nosso país é signatário, 

aprovada na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável”, mais conhecida como Eco 92 ou Rio 92, reconheceu o papel das populações 

indígenas na promoção do desenvolvimento sustentável, em seu Princípio 22, verbis:  

 

As populações indígenas e suas comunidades, bem como outras comunidades locais, 

têm papel fundamental na gestão do meio ambiente e no desenvolvimento, em virtude 

de seus conhecimentos e práticas tradicionais. Os Estados devem reconhecer e apoiar 

de forma apropriada a identidade, cultura e interesses dessas populações e 

comunidades, bem como habilitá-las a participar efetivamente da promoção do 

desenvolvimento sustentável (CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE 

MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1992, p. 158). 

 

Volvendo à decisão de primeiro grau, interessa dizer que a juíza de Caucaia acentuou, 

na aplicação ao caso concreto, a dimensão social do princípio do desenvolvimento sustentável: 

 

 
120 O Dicionário do portal ambiental “O Eco”, traz as seguintes considerações acerca do conceito de 

desenvolvimento sustentável: “O desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração atual, 

sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades”, esta é a 

definição mais comum de desenvolvimento sustentável. Ela implica possibilitar às pessoas, agora e no 

futuro, atingir um nível satisfatório de desenvolvimento social e econômico e de realização humana e 

cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos da terra e preservando as espécies e os 

habitats naturais. Em resumo, é o desenvolvimento que não esgota os recursos para o futuro”. Mais à frente 

adverte: “Ele não deve ser confundido com crescimento econômico, pois este, em princípio, depende do 

consumo crescente de energia e recursos naturais. O desenvolvimento nestas bases é insustentável, pois leva 

ao esgotamento dos recursos naturais dos quais a humanidade depende”. (O QUE..., 2014, online). 
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No caso vertente, considerando a disparidade econômica e social dos envolvidos no 

litígio, o prejuízo será maior diante da continuidade das obras, sem o devido estudo e 

participação popular para debater acerca das consequências do projeto licenciado, 

devendo-se buscar o alinhamento dos interesses econômicos com os ambientais e 

sociais. (fls. 146 do processo). 

 

De outra parte, foi a dimensão econômica do desenvolvimento, inclusive em seu 

viés de arrecadação tributária, que orientou a decisão da presidência da corte estadual de Justiça 

do Ceará. Conforme já relatado antes, houve, nesse despacho do Desembargador Gladyson, 

uma equiparação, no concerne à prioridade nos usos múltiplos da água, do abastecimento 

humano com a atividade industrial. A isso se somou o argumento que pesou na decisão 

presidencial quanto ao que é pago pelas indústrias do CIPP ao órgão gestor de recursos hídricos, 

em face da concessão da outorga de direito de uso. Observemos: 

 

De mais a mais, o conteúdo dos autos permite concluir que “a execução da decisão 

impugnada implica perda de arrecadação anual de mais de R$ 94.000.000,00 (noventa 

e quatro milhões) unicamente à COGERH”. (fls. 306 dos autos). 

 

Constatamos (TELLES MELO; MONTEZUMA, 2021, p. 367) que não só ocorreu 

uma dissociação entre a consideração econômica e a proteção socioambiental, com o 

acolhimento dos pressupostos fáticos do estado do Ceará, mas também não foram apreciadas 

pelo Tribunal de Justiça as dimensões constitucionais do Direito à Água estabelecidas pela 

ONU, com a secundarização das preocupações com o abastecimento humano e ecológico.   

Outra questão importante ainda a ser verificada, neste estudo comparativo das duas 

decisões judiciais conflitantes, é a que se refere ao princípio constitucional de participação e 

informação das comunidades atingidas pelos empreendimentos, especialmente, naquilo que se 

refere às informações sobre os estudos técnico-ambientais à realização ou não de audiências 

públicas (MELO; MONTEZUMA, 2021, p. 367). 

Ressalte-se aqui, por oportuno, que o Princípio Democrático ou Princípio da 

Participação Popular em matéria ambiental, também está presente, de forma enfática, na 

Declaração do Rio, aqui já antes aludida. É o Princípio 10, que se transcreve abaixo: 

 

Princípio 10. A melhor maneira de tratar questões ambientais é assegurar a 

participação, no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível 

nacional, cada indivíduo deve ter acesso adequado a informações relativas ao meio 

ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações sobre 

materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a oportunidade de 

participar de processos de tomada de decisões. Os Estados devem facilitar e estimular 

a conscientização e a participação pública, colocando a informação à disposição de 

todos (CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO, 1992, p.155). 
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Milaré (2014), ao se referir ao Princípio da Participação Comunitária, que é o 

mesmo Princípio Democrático, preleciona que o  

 

direito à participação pressupõe o direito de informação e está a ele intimamente 

ligado. É que os cidadãos com acesso à informação têm melhores condições de atuar 

sobre a sociedade, de articular mais eficazmente desejos e ideias e de tomar parte ativa 

nas decisões que lhes interessam diretamente [...]. (p. 277). 

 

Quando da concessão da tutela de urgência, que foi solicitada na já aludida ação 

popular, a juíza de piso, da Comarca de Caucaia, identificara “inconsistências que resultam em 

desinformações quanto ao impacto ambiental e à repercussão social das obras autorizadas nas 

comunidades localizadas no entorno do empreendimento” (fls. 144 dos autos do processo da 

ação popular aqui já identificado).  

Por mais duas vezes, aquela magistrada menciona esse mesmo tema. Quando alude 

à falta de consulta do Conselho Gestor da APA do Lagamar do Cauípe (comprovada pela ata 

de sua 13ª. Reunião, que se encontra às fls. 68/71), o que teria causado “restrição da participação 

ativa da comunidade atingida pelo projeto licenciado” (fls. 144); e quando, às fls. 145 dos autos, 

se refere ao “aparente descaso em ouvir a comunidade atingida pela realização do 

empreendimento”. 

Ainda no que concerne a essa restrição de participação popular, o que é uma 

negativa a um dos princípios estruturantes do Direito Ambiental, ressalte-se a não realização 

do estudo prévio de impacto ambiental e de seu relatório, conhecidos pela sigla de EIA/RIMA; 

questão que foi abordada na decisão de primeiro grau, porém, desconsiderada em segunda 

instância.  

Esse instrumento de avaliação de impactos ambientais, previsto já na Lei nº 

6.938/81 (BRASIL, 1981), que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente121, e, 

posteriormente, em resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (IBAMA; 1986, 

1987), o CONAMA (em especial, as de números 001/86 e 09/87), foi alçado à natureza de 

norma constitucional pelo art. 225, § 1º, inciso IV, abaixo transcritos: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

 
121 Art. 9º - São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: [...] III - a avaliação de impactos 

ambientais; 
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Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

[...] 

IV –exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 

ambiental, a que se dará publicidade;(IBAMA; 1986, 1987). 

 

Observe-se que a obrigatoriedade de se dar publicidade ao estudo, consagrada na 

parte final do item IV acima transcrito, é uma garantia do cumprimento do princípio 

democrático, que se inicia pelo direito à informação. Prevista, de forma limitada na Resolução 

do CONAMA 001/86 (IBAMA, 1986), a possibilidade de realização de audiência pública para 

“expor aos interessados o conteúdo do produto em análise e do seu referido RIMA, dirimindo 

dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respeito”, foi disciplinada pela 

Resolução CONAMA 09/87, que dispôs, em seu art. 2º: 

 

Art. 2o Sempre que julgar necessário, ou quando for solicitado por entidade civil, pelo 

Ministério Público, ou por 50 (cinquenta) ou mais cidadãos, o Órgão de Meio 

Ambiente promoverá a realização de audiência pública. (IBAMA, 1986),. 
   

Reitere-se que, ao não realizar o EIA/RIMA, o estado dificultou que ocorresse uma 

efetiva participação das comunidades atingidas no processo de discussão e decisão acerca das 

obras de retirada da água comum para as indústrias do CIPP, por meio das audiências públicas. 

Como ressaltamos no artigo em que se analisam essas decisões judiciais, houve a 

secundarização, também, do direito de participação,  

 

sob o argumento de que não havia caráter vinculante do que o Estado chamou de 

opiniões e o conflito social foi reduzido ao argumento de que seria ‘improvável a 

anuência de todos os interessados’ (fls. 21, petição interposta pelo Estado do Ceará, 

processo nº 0008805-09.2017.8.06.006-4). (MELO; MONTEZUMA, 2021, p. 371). 

 

Finalmente, é de se observar, que, em se tratando da existência de povos indígenas, 

cujo território se encontra em processo de demarcação, além da não oitiva da Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI)122, já aqui mencionada, não ocorreu a Consulta Livre, Prévia e 

 
122  Interessante observar que o estado desconhece a existência de um processo de demarcação da Terra Indígena 

Anacé, já referido aqui neste trabalho. No parecer da Superintendência Estadual do Meio Ambiente 

(SEMACE) ao pedido de licenciamento das obras hídricas (que se encontra no Anexo C deste trabalho e que 

é um dos fundamentos do pedido, feito pelo estado do Ceará, de suspensão da antecipação de tutela), aquele 

órgão afirma que essas obras estão distantes 11,6 km da terra da etnia Anacé, se referindo à reserva Taba dos 

Anacé, criada para receber parte do povo daquela etnia que foi deslocado de suas terras para dar lugar aos 

grandes empreendimentos do CIPP. Ocorre, porém, que há mais anacés que os que estão na reserva e há mais 

terra a ser demarcada do que a que foi desapropriada pelo estado para a criação da reserva, o que é, inclusive, 

objeto de um processo de demarcação que está em pleno andamento.  
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Informada, prevista pela Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

(CONFERÊNCIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO , 

1989), promulgada pelo Decreto nº 5051/2004 (BRASIL, 2004), cujas principais disposições 

abaixo transcritas, podem comprovar que direitos fundamentais do povo Anacé foram 

desrespeitados: 

 

Art. 6º. 1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão: 

a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, 

particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez que sejam 

previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente; 

b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar 

livremente, pelo menos na mesma medida que outros setores da população e em todos 

os níveis, na adoção de decisões em instituições efetivas ou organismos 

administrativos e de outra natureza responsáveis pelas políticas e programas que lhes 

sejam concernentes; 

c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas 

dos povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos necessários para esse fim. 

(BRASIL, 2004). 
 

Conforme aduzimos na análise publicada no volume 1 dos Estudos de Direito da 

Águas,  

 

o direito de consulta pressupõe, portanto, maior grau de autonomia dos povos 

indígenas e comunidades tradicionais, conduzindo o debate para o reconhecimento da 

vinculação dos resultados da consulta prévia perante o Estado. (MELO; 

MONTEZUMA, 2021, p. 374). 

 

 Observamos, ainda, que, neste caso sob análise, não houve garantia do direito de 

consulta, o que se configura num flagrante violação aos direitos daquela população. 

Ao concluir esse capítulo de apresentação do estudo de caso, pode-se constatar que, 

no pano de fundo dessa guerra da água, há, repita-se, um confronto de visões de sociedade, de 

desenvolvimento, que são absolutamente opostas. Uma voltada aos interesses do grande capital, 

onde todos os meios nos âmbitos administrativos, legislativos e judiciais são colocados pelo 

estado à disposição das grandes corporações; do outro lado, encontram-se os modos vida, a 

cultura, a socioeconomia, a água e os ecossistemas, os costumes ancestrais de povos originários 

e tradicionais que resistem aos processos de invisibilização, desterritorialização e injustiça 

ambiental. 

Evidentemente, há a tarefa urgente e necessária das atuais gerações de apurar se 

essa equação (mais indústrias carbonointensivas e hidrointensivas, de um lado, e menos terras 

indígenas e água disponível) tem como se manter, sem comprometer, em um futuro não muito 

longínquo, a disponibilidade hídrica, a qualidade e os modos de vida da população e a 
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sustentabilidade do meio ambiente cultural e natural, em especial, dos ecossistemas aquáticos. 

O debate acerca da natureza da água, a ser abordado na parte final deste trabalho, pode apontar 

para a superação dessas contradições. 

Antes de passarmos à próxima seção deste trabalho, apresentemos mais algumas 

fotos relacionados ao tema do estudo de caso. As imagens 6, 7 e 8 se relacionam ao finado 

(encantado, na cosmovisão indígena) cacique Antonio Anacé, seja na Aldeia Japuara, onde se 

reuniam para debater os encaminhamentos da luta em defesa da água e do território (imagens 6 

e 8, nesta última com o seu filho e sucessor Cacique Roberto e com o autor desta tese), seja em 

sua participação em audiência pública convocada pelo presidente da Comissão de Direitos 

Humanos da Assembleia Legislativa, Deputado Renato Roseno (imagem 7). Também, nas 

fotos, pode-se constatar o interesse da questão para pesquisadores, tanto brasileiros, como 

estrangeiros. Assim, vemos o professor Leandro Del Moral em visita à comunidade de Nova 

Vida, na localidade da Parada (imagem 9), o professor Álvaro Sánchez, no acampamento da 

Parada (imagem 10) e o professor Jeovah Meireles, como perito, em inspeção judicial 

determinada pelo judiciário (imagem 11). 

 

Imagem 6 – Finado Cacique Antônio Anacé 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Elaboração própria. 



118 

 

Imagem 7 – Cacique Antônio, que já se encantou, participa de audiência pública na 

Assembleia Legislativa 

 Fonte: Autoria Própria. 
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Imagem 8 – Atual cacique Roberto, seu falecido pai, cacique Antônio e João Alfredo. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Imagem 9 – Visita do professor Leandro del Moral, da Universidade de Sevilha, às 

comunidades atingidas pelo CIPP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

Imagem 10 – Visita do professor Álvaro Sanchez, da Universidade de Sevilla ao 

acampamento da Parada 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Imagem 11 – O professor Jeovah Meireles acompanha, na qualidade de perito, uma inspeção 

judicial aos poços dos aquíferos das dunas 

  Fonte: Elaboração própria. 
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5 ÁGUA COMO DIREITO HUMANO E BEM COMUM; O DIREITO ECOLÓGICO 

DA ÁGUA. A TRÍPLICE DIMENSÃO — ECOLÓGICA, SOCIAL E JURÍDICA — 

DA NATUREZA DA ÁGUA. A JUSTIÇA HÍDRICA 

 

5.1 Apresentação da discussão da tese 

 

Neste capítulo, pretendemos apresentar a seguinte proposição: o reconhecimento de 

que — a partir de uma compreensão ecológica, social e jurídica — o elemento água tem uma 

natureza tridimensional, a saber: é um direito humano, um bem comum e, também, portadora 

de um direito ecológico; é fundamental para a realização da justiça hídrica.  

Inicialmente, algumas demarcações epistêmicas se fazem necessárias. Primeiro, a 

escolha do vocábulo água em vez de recurso hídrico não é desprovida de sentido, antes pelo 

contrário. Vilar e Granziera (2020) prelecionam que o “recurso hídrico constituiu a dimensão 

econômica e utilitarista da água (POMPEU, 2006, n. p.apud VILAR; GRANZIERA, 2020, p. 

23)”, onde “água se refere ao elemento natural, sem vinculação a qualquer uso ou utilização 

específica. Trata-se de uma visão global da água, dentro da perspectiva do meio ambiente, 

entendido como macrobem”.  

Aqui apresentamos uma diferença com a distinção acima feita por Vilar e Granziera 

(2020). Em nosso trabalho, água vai se referir, por óbvio, também, a esse importante e 

fundamental elemento do meio natural, composto por duas moléculas de hidrogênio e uma de 

oxigênio (H2O). Entretanto, a esse aspecto aduziremos a água que é utilizada, consumida por 

seres humanos, animais, plantas, em um processo que, por meio do ciclo hídrico, garante e 

suporta a vida no planeta. Recurso hídrico, por sua vez, vai estar voltado, com mais acento, 

para o seu aspecto econômico, ainda que tenha relações com o aspecto social, por meio dos 

serviços, públicos ou privados, de abastecimento d’água123. 

Nesse sentido, trabalhamos com a distinção marxiana entre valor de uso — voltado 

à satisfação das necessidades humanas, o que implica, na concepção de Carrasco, Zamora e 

Mecinas (2015, p. 177), um baixo metabolismo social124em termos de matéria e energia — e 

valor de troca, em que a água é concebida como insumo e mercadoria, o que, por sua vez, 

 
123 É esta concepção que se encontra em nossa Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97), 

quando, em seu art. 1º., inciso II, estabelece, como um dos fundamentos dessa política, que “a água é um 

recurso natural limitado, dotado de valor econômico”. (BRASIL, 1997) 
124 Como já aludimos anteriormente, na concepção materialista de Marx, o conceito de “metabolismo” foi 

utilizado para “definir o processo pelo qual o homem, através de suas próprias ações, medeia, regula e 

controla o metabolismo entre ele mesmo e a natureza”. (FOSTER, 2005, p. 201). 
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implica, ainda segundo aqueles autores, numa taxa muito alta de metabolismo social, devido à 

intensificação dos processos de mercantilização da natureza. 

Porto-Gonçalves (2004, p. 124), ao abordar essa relação, assevera que “a natureza 

submetida ao capital é reduzida a recurso natural e, como todo recurso, é meio e não fim”. A 

água transformada em mercadoria também é abordada, de forma criticamente contundente, por 

Ailton Krenak (2020). Sobre isso, ele diz: 

 

O capitalismo quer nos vender até a ideia de que nós podemos reproduzir a vida. Que 

você pode inclusive reproduzir a natureza. A gente acaba com tudo e depois faz outro, 

a gente acaba com a água doce e depois ganha um dinheirão dessalinizando o mar, e, 

se não for suficiente para todo mundo, a gente elimina uma parte da humanidade e 

deixa só os consumidores. (p. 66). 

 

Evidentemente, não se pretende aqui desconhecer os usos múltiplos da água, um 

dos fundamentos de nossa Política Nacional de Recursos Hídricos, inclusive aqueles voltados 

para as atividades econômicas125. O que se quer acentuar é que esses usos econômicos, numa 

escala de prioridade, estão abaixo das categorias água-vida126 e água-cidadania, duas das 

quatro categorias éticas propostas pela Declaração Europeia por uma Nova Cultura da Água, 

relatadas por Arrojo Agudo (2017), que transcrevemos abaixo: 

 

El agua-vida 

La gestión del agua, en funciones básicas de supevivencia, tanto de los seres 

humanos, como de los  demás seres vivos, debe garantizar em prioridade: 

– el acceso universal a cuotas básicas de agua potable (30-40-litros/persona/día) y a 

servicios básicos de saneamiento como un derecho humano (ONU, 2010); 

– el agua necesaria para assegurar la soberanía alimentaria (riego, ganadería y 

pesca de susbsistencia) en comunidades vulnerables; 

– los caudales ecológicos para preservar la sostenabilidade de los ecosistemas. 

El agua-cidadania 

El agua, en servicios de interés general, como los servicios domiciliarios de agua y 

saneamiento, debe ser igualmente de acceso universal y gestionarse en el ámbito de 

los derechos de cidadania, vinculados a los correspondientes deberes ciudadanos, 

bajo nuevos modelos de gestión pública participativa. (p. 45). 

 

São, portanto, essas duas definições ético-conceituais, água-vida e água-cidadania, 

com todos os seus reflexos na legislação (inclusive, em seu aspecto interpretativo) e nas 

políticas públicas, numa concepção que busca combinar os Direitos Humanos e os Direitos da 

 
125 Na formulação de Arrojo Agudo (2017, p. 45/46), que será apresentada logo em seguida, trata-se da categoria 

água-economia, que se caracteriza por sua utilização em funções produtivas. Ela representa a maior parte da 

água retirada de rios e aquíferos e induz os principais problemas de escassez e contaminação. 
126 A expressão água-vida também é utilizada por D’Isep, quando assevera que o “direito à água reflete-se em 

todo o sistema jurídico, ao se manifestar como princípio universal de direito humano fundamental à água-

vida” (2010, p. 58). 



124 

 

Natureza, já aqui antes abordados (e posteriormente aprofundados), que vão presidir a 

concepção dessa natureza tridimensional da água, inclusive, como um elemento de resistência 

teórico-prática à sua apropriação privada e transformação em mercadoria, na defesa de seus 

usos ecossistêmicos, comuns e coletivos127. 

O outro aspecto teórico a ser aqui tratado, antes de adentramos nas proposições de 

nossa tese, diz respeito ao tema da governança hídrica, que, por óbvio, já vem atravessando 

todo este trabalho. Compreendemos que a realização da justiça hídrica128 — alcançada, em 

nosso entendimento, com a garantia da efetivação da tríplice natureza da água — integra uma 

boa e justa governança das águas. Portanto, procuraremos apresentar aqui, de forma sucinta, 

quais critérios podem ser mensurados para se alcançar esse desiderato. 

Nossa lei de águas, de nº 9.433/97, ao tratar da temática dos recursos hídricos, adota 

ora o termo mais comum “gestão”, como no art. 1º, em especial, no inciso VI, quando estabelece 

que “a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do 

Poder Público, dos usuários e das comunidades”, ora utiliza o vocábulo “gerenciamento”, 

quando cria, por intermédio do art. 32, o  “Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos”, que, dentre outros objetivos, tem o condão de coordenar a gestão integrada das águas 

(inciso I) (grifos nossos). 

Ribeiro e Johnsson (2018), em revisão de bibliografia sobre a temática, constatam 

que há, nos dias que correm, uma tendência pela utilização do conceito de “governança”, bem 

mais amplo que gestão, uma vez que, citando Jacobi (2009), incorporaria “leis, regulação e 

instituições (formais e informais)”, se referindo, ainda, a “políticas e ações de governo, a 

iniciativas locais e as redes de influência, incluindo mercados internacionais, o setor privado e 

a sociedade civil etc.” (p. 4). Vejamos, portanto, quais princípios e critérios podem caracterizar 

um boa e justa governança, na perspectiva da garantia da justiça hídrica. 

A boa governança da água, segundo estabelece a UNESCO, no Relatório Mundial 

sobre o Desenvolvimento dos Recursos Hídricos 2019 (resumo executivo) (KONCAGÜL et 

al., 2019), deve  

 

se afastar das estruturas hierárquicas de poder, ao mesmo tempo em que adota os 

conceitos de responsabilização, transparência, legitimidade, participação pública, 

justiça e eficiência — princípios que estão alinhados com a Abordagem Baseada em 

Direitos Humanos (ABDH).  

 
127 Trata-se da aplicação da “ciência orientada pelo ativismo”, proposição, apresentada no capítulo 2 deste 

trabalho, de Martínez Alier et al. (2014) e de Rigotto, Leão e Melo (2018). 
128 Os marcos conceituais, já aqui abordados no Capítulo 2 (Seção 3), de Justiça Ambiental e Justiça Ecológica 

são a base para a compreensão do conceito de Justiça Hídrica, uma vez que contemplam essa imbricação 

entre Direitos Humanos e Direitos da Natureza. 
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Pelo mesmo relatório, a Abordagem Baseada em Direitos Humanos (ABDH) é 

definida como aquela que  

 

defende padrões e princípios e critérios fundamentais dos marcos legais dos direitos 

humanos”, que “incluem a não discriminação e uma participação que seja ativa, livre 

e significativa, assim como a representação pelas e para as pessoas em situações de 

desigualdade e vulnerabilidade. (KONCAGÜL et al., 2019,  p. 5). 

 

O report da UNESCO ((KONCAGÜL et al., 2019, p. 11). preconiza que, malgrado 

mecanismos de alocação de recursos hídricos possam vir a ser utilizados para diferentes 

objetivos de política socioeconômica, deve-se sempre “assegurar que haja água suficiente 

disponível (e de qualidade adequada) para atender às necessidades humanas básicas para todos 

(para fins domésticos e de subsistência), o que deve ser uma prioridade garantida” (p. 11). 

Os qualificativos boa e justa para o termo governança são usados quase que como 

sinônimos nos autores pesquisados por Ribeiro e Johnson (2018); o que importa é conhecer os 

princípios ou critérios que podem identificar a melhor forma de garanti-la (a boa e justa 

governança). Vejamos o que dizem ambos:  

 

A boa governança (goodgovernance), ou como chamado por Gupta et al. (2010), a 

governança justa (fair governance) inclui a legitimidade na elaboração de políticas, o 

que implica que essas sejam aceitas por membros da sociedade; processos e resultados 

das políticas equitativos, que consideram circunstâncias desiguais na sociedade; 

processos responsivos que apresentam alto grau de transparência e que sejam capazes 

de responder a diferentes vozes da sociedade; e procedimentos de responsabilização 

(accountability) claros que atribuem responsabilidade para diferentes partes. (p. 7, 

grifos nossos). 

 

Pode-se, assim, afirmar que um dos princípios que regem essa abordagem (ABDH), 

que garante uma boa e justa governança da água, é o da participação popular, ou, para usar um 

termo mais amplo, consignado por Moraes, o Princípio da Democracia Ambiental, que 

englobaria, ainda os aspectos da informação, da educação, da cidadania e da participação 

ambiental (2011, p. 216-221).  

Além dos princípios acima aludidos, compreendemos que assegurar a plena 

realização da tridimensionalidade da água — direito humano, bem comum e portadora de 

direito — é fundamental para a efetivação da justiça hídrica e, consequentemente, da boa e justa 

governança hídrica. É o que se fará a seguir, quando se examinará, de per se, cada um desses 

elementos como corolários da justiça hídrica (ambiental e ecológica). Comecemos pelo direito 

à água. 
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5. 2 O Direito humano fundamental à água 

 

Conforme já abordamos, no item 2.2.1, intitulado Direitos Humanos e Direitos 

Fundamentais Socioambientais, é, dentre esses direitos socioambientais, que se encontram os 

direitos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, à saúde e à água — os dois primeiros 

positivados de maneira explícita em nossa Constituição. Por outro lado, o direito à água não se 

encontra disposto de forma explicita na Lei Maior, ainda que a Proposta de Emenda 

Constitucional (PEC) nº 4/2018 (BRASIL, 2018) — que inclui, na Constituição Federal, o 

acesso à água potável entre os direitos e garantias fundamentais, de autoria do Senador Jorge 

Viana e outros — já tenha sido aprovada, pelo Senado Federal, em 31 de março de 2021, 

restando apenas passar pela Câmara dos Deputados para ser promulgada.   

Para se extrair, do ponto de vista hermenêutico, o direito à água, que se encontra, 

de forma implícita, em nossa Carta Política, devemos interpretá-la de forma principiológica, 

como já aduzimos mais de uma vez neste trabalho. Assim, partimos dos direitos fundamentais, 

de natureza socioambiental, à saúde, previsto no art. 196, e ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado do art. 225. Ainda que estejam em artigos diferentes da Constituição, não há como 

interpretá-los de forma independente. Senão, observe-se: 

 

Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação. [...]. 

 

Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações. (BRASIL 2002a) 

 

A conclusão evidente, pela leitura dos dois dispositivos, é a de que não há como se 

pensar uma vida digna e sã em um ambiente que não seja equilibrado, saudável e sustentável. 

Obviamente, não há vida, o mais fundamental de todos os direitos humanos, sem acesso ao bem 

mais precioso e fundamental, a água, razão pela qual, para completar essa exegese do direito à 

água, deve-se acrescentar o direito à vida, consagrado no caput do art. 5º. de nossa Carta Magna 

(BRASIL, 2002a).129 

Evidentemente, sua positivação no texto constitucional, coerente inclusive com as 

 
129  Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes [...]. 
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normas do Direito Internacional e com as regras infraconstitucionais, espancaria qualquer 

dúvida ou questionamento acerca desse direito. Porém, podemos dizer que, de forma 

implícita130, a partir dos dispositivos principiológicos dos arts. 5º, 196 e 225 acima 

mencionados, o direito à água se encontra presente, sim, em nossa Carta Magna (BRASIL, 

2002a). 

Em Machado vamos encontrar — como um corolário dos direitos à vida, à saúde e 

ao meio ambiente, aduziríamos — a defesa de que também o acesso à água é um “direito 

humano fundamental”, posto que o acesso ao precioso líquido, em quantidade suficiente e em 

boa qualidade, é condição sine qua para uma sadia qualidade de vida. Nas palavras do mestre: 

 

O acesso individual à água merece ser entendido como um direito humano universal, 

significando que qualquer pessoa, em qualquer lugar do planeta, pode captar, usar ou 

apropriar-se da água para o fim específico de sobreviver, isto é, de não morrer pela 

falta d’água, e, ao mesmo tempo, fruir do direito à vida e do equilíbrio ecológico 

(MACHADO, 2014, p. 507). 

 

Grochoski (2011, p. 239) preleciona que “[...] a vida começou na água e ainda se 

desenvolve na água em sua essência celular”, complementando que ela assume diversas funções 

básicas na manutenção da saúde ambiental. Porto-Gonçalves (2004, p. 151), de forma poética, 

nos adverte que “é sempre bom lembrar que água é fluxo, movimento, circulação. Portanto, por 

ela e com elaflui a vida e, assim, o ser vivo não se relaciona com a água: ele é água.”. 

Poder-se-ia dizer que é daí que Carli (2015, p. 40-46) estende ainda mais esse 

conceito quando, ao lado do direito à água, apresenta o “direito de águas”131, qual seja, o ramo 

do direito que codifica as normas para o disciplinamento do direito à água, e o “direito da água”, 

a partir da concepção revolucionária dos direitos da natureza, tributária do que se convenciona 

definir como o novo constitucionalismo latino-americano (WOLKMER; MELO, 2013), tema 

que será desenvolvido mais adiante.  

A concepção da existência de uma “hidroética” — revelada na “garantia isonômica 

de acesso-distribuição, dignidade humana hídrica, com o fito de assegurar a democracia 

hídrica” —, na lição D’Isep (2010, p. 56), complementaria esse quadro conceitual do Direito à 

Água; sua aplicação no direito internacional será abordada a seguir. 

 
130 Riva (2016, p. 75), ao analisar a forma de como os organismos internacionais e diversos países tratam esse 

direito em suas cartas constitucionais, refere-se à existência de um “direito à água implícito”. 
131 Granziera (2003, p. 34)preleciona que o Direito de Águas é o “conjunto de princípios e normas jurídicas que 

disciplinam o domínio, uso, as competências e o gerenciamento das águas visando ao planejamento dos usos 

e à preservação, assim como a defesa de seus efeitos danosos, provocados ou não pela ação humana”. Para 

D’Isep (2010, p. 54), o direito de águas ou direito hídrico “constitui a proteção autônoma da água, sendo a 

via do direito ambiental sua proteção integrada da água, como componente do todo, meio ambiente”. 
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Villar e Granziera (2020, p. 41) trazem dois importantes marcos temporais, quando 

tratam do direito humano à água e ao saneamento132. Após aduzirem que esse direito ganhou 

força no início deste século, “em grande parte motivado pelo movimento de resistência à 

privatização dos serviços públicos de água e esgoto”, asseveram que, no Direito Internacional, 

o reconhecimento do direito de acesso à água surge em meados do Século XX, tendo sua origem 

(“centelha” na expressão das autoras) no direito humanitário, “diante da necessidade de 

proteger determinados grupos sociais vulneráveis (DUPUY, 2006)133”.  

As principais referências colacionadas pelas autoras Vilar e Granziera(2020, p. 41-

42) são a Convenção de Genebra, de 1949; as Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos 

adotadas pelo Primeiro Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e o 

Tratamento dos Delinquentes (Genebra, 1995); a Convenção sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Contra a Mulher (1979); e a Convenção dos Direitos da Criança 

(1989). 

Antes de adentrarmos nos três principais instrumentos normativos das Nações 

Unidas, é importante trazer ainda uma breve referência de iniciativas importantes, em nível de 

conferências, documentos, normas internacionais etc. voltados para o direito humano à água, 

também sistematizadas por Villar e Granziera (2020). 

Assim, o tema da água foi objeto das seguintes conferências mundiais: Conferência 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento Humano (Estocolmo, 1972); Conferência das 

Nações Unidas sobre Água, em 1977; Conferência Internacional sobre Água e o Meio Ambiente 

(Dublin, 1992); Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 

92); Conferência Internacional sobre Água e Desenvolvimento Sustentável (Paris, 1998); 

Conferência Global sobre Água Potável e Saneamento (1990); e Conferência Internacional 

sobre Água Doce (Bonn, 2001). (VILLAR E GRANZIERA, 2020, p. 41). 

Outras iniciativas, em nível internacional, dignas de registro foram, ainda segundo 

Villar e Granziera (2020, p. 41-42), dentre outras, a Década Internacional de Abastecimento da 

Água e Saneamento (1980-1990); o Ano Internacional da Água (2003); o Ano Internacional do 

Saneamento Básico (2008); a Década Internacional de Ação “Água para a Vida” (2005-2015); 

e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, com 17 Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável a serem cumpridas até aquele ano (2030), em que o acesso à água e ao saneamento 

 
132 Interessante observar que, enquanto aqui no Brasil, o fornecimento da água integra o conceito amplo de 

saneamento (urbano ou ambiental), ao lado do esgotamento sanitário, da drenagem e da coleta e destino dos 

resíduos sólidos, nos documento internacionais o acesso à água é tratado de forma separada. 
133 O texto citado por Villar e Granziera de P.M.Dupuy, “Lei droit à l’eau, undroitinternational”, encontra-se na 

European University Working Paper. Law n. 2006/06. Italy: European University Institute, 2006. 
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foi contemplado no ODS nº 6. 

Pela importância do tema e sua relação com o nosso trabalho, vamos aqui transcrever 

as metas do Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 6, que se refere à garantia da 

disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos e todas, a saber: 

 

6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e  segura 

para todos; 

 

6.2 Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e equitativos 

para todos, e acabar com a defecação a céu aberto, com especial atenção para as 

necessidades das mulheres e meninas e daqueles em situação de vulnerabilidade; 

 

6.3 Até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando 

despejo e minimizando a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, 

reduzindo à metade a proporção de águas residuais não tratadas e aumentando 

substancialmente a reciclagem e reutilização segura globalmente; 

 

6.4 Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em todos 

os setores e assegurar retiradas sustentáveis e o abastecimento de água doce para 

enfrentar a escassez de água, e reduzir substancialmente o número de pessoas 

que sofrem com a escassez de água; 

 

6.5 Até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os 

níveis, inclusive via cooperação transfronteiriça, conforme apropriado;  

 

6.6 Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, 

incluindo montanhas, florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos;  

 

6.a Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação para 

os países em desenvolvimento em atividades e programas relacionados à água e 

saneamento, incluindo a coleta de água, a dessalinização, a eficiência no uso da 

água, o tratamento de efluentes, a reciclagem e as tecnologias de reuso;  

 

6.b Apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para melhorar a 

gestão da água e do saneamento.(ONU, c2021). 

 

No aspecto normativo, no que se refere ao Direito à Água, poder-se-ia dizer que os 

três principais instrumentos, proveniente de instâncias da Organização das Nações Unidas 

(ONU), foram o Comentário Geral 15, do Comitê de Direitos Econômicos e Sociais, a 

Resolução 16/2, do Conselho dos Direitos Humanos, e a Resolução 64/292, da Assembleia 

Geral das Nações Unidas (ONU, [20??]), a seguir tratadas. 

O Comentário Geral nº 15, de novembro de 2002, do Comitê das Nações Unidas 

para os Direitos Econômicos e Sociais, afirma que “o direito humano à água prevê que todos 

tenham água suficiente, segura, aceitável, fisicamente acessível e os preços razoáveis para usos 

pessoais e domésticos” (ONU, [20??], online). Ainda que seja considerado por Gabriela Riva 

como “o documento mais completo sobre o direito à água, explicitando as obrigações 

decorrentes desse direito e delimitando com precisão seus contornos” (2016, p. 80), é preciso 
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reconhecer, com Villar e Granziera, que não deixa de ser controverso134 o “fato de vincular o 

exercício de um direito fundamental inerente à pessoa humana ao pagamento de um preço” 

(2020, p. 42)135. 

Por sua vez, como consequência da deliberação da Assembleia Geral, que será 

apresentada abaixo, foi aprovada a Resolução 16, de abril de 2011, do Conselho dos Direitos 

Humanos, com a adoção do acesso à agua potável e segura e ao saneamento como um “direito 

humano derivado do nível adequado de vida e intrinsecamente ligado ao direito à saúde, assim 

como ao direito à vida e ao direito à dignidade humana” (RIVA, 2016, p. 101).  

Mas, sem sombra de dúvida, pode-se afirmar que o destaque maior deve ser dado à 

Resolução A/RES/64/292 (ONU, [20??], online) aprovada em 28 de julho de 2010 pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas136, que declarou ser a água limpa e segura e o saneamento 

direitos humanos essenciais para o gozo pleno da vida e de todos os outros direitos humanos. 

Um dos principais impactos da aparição no mundo jurídico deste documento, na concepção de 

Mitre Guerra (2012, p. 97), foi o fato de que a valoração jurídica do direito à água alcançou sua 

máxima expressividade. 

Para Sánchez Bravo, o conteúdo do Direito Humano à Água implica liberdades e 

prestações: o fornecimento de água deve ser contínuo e suficiente para cobrir os usos pessoais 

e domésticos, a água deve ser salubre e aceitável, os serviços de abastecimento de água e 

saneamento devem ser fisicamente acessíveis e estar ao alcance da população, além de serem 

economicamente acessíveis, o que significa que nenhum indivíduo ou grupo seja privado do 

acesso à água potável por não poder pagar (2017, p. 59-61). 

Na mesma senda, D’Isep (2010) extrai das resoluções das Nações Unidas, os 

seguintes significados e desdobramentos no que concerne ao que ela designa como “direito 

humano fundamental à água-vida” ( p. 58): 

 

[...] a água a que se tem direito é a água com qualidade— portanto, potável; em 

quantidade— logo, suficiente à sobrevivência humana; prioritária— o que justifica a 

prioridade de acesso do ser humano, em caso de penúria hídrica; gratuita — sendo a 

água elemento responsável pela vida, pela existência, isso implica seu acesso gratuito, 

ao menos no que diz respeito ao mínimo necessário para a sobrevivência humana 

(D’ISEP, 2010, p. 59). 

 

 
134 Outro fato controverso, anotado por Villar e Granziera (2020, p. 42) acerca desse documento, foi a questão da 

quantificação do que seria suficiente, em termos de consumo de água, para cada pessoa.  
135 Esse é um tema da maior importância, pois remete ao debate, que será enfrentado ainda neste capítulo, acerca 

da criação de um piso mínimo vital de consumo da água que seja gratuito. 
136  Foi essa resolução, na visão de Riva, “a maior vitória para o movimento pelo acesso à água [...] adotada por 

122 votos a favor, 41 abstenções e nenhum voto contrário [...]” (2016, p. 99-100). 
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Importante realçar, desde já, dois aspectos fundamentais que caracterizam o Direito 

à Água, que são a quantidade e a qualidade de água a que os seres humanos devem ter acesso 

para alcançar o que D’Isep (2010, p. 59) alcunha de “dignidade hídrica”. No que concerne à 

qualidade, falamos do conceito de potabilidade137, que, segundo Riva (2016, p. 144), significa 

que “a água deve ser segura, isto é, livre de micro-organismos, agentes químicos ou 

radiológicos que possam constituir perigo à saúde a curto e longo prazo”. 

O outro critério, tão importante quanto a já mencionada qualidade, refere-se à 

quantidade; ou seja, trata-se de um “mínimo existencial” (CARLI, 2015, p. 41) gratuito (como 

acima definido por D’Isep) para garantia da sobrevivência humana e de sua boa qualidade de 

vida. Sánchez Bravo (2017, p. 59) relata que, segundo a OMS, requerem-se entre 50 e 100 litros 

por pessoa ao dia para cobrir a maioria das necessidades básicas e evitar a maior parte dos 

problemas de saúde; mas, adverte que “El acceso a 20-25 litros por persona al día representa el 

mínimo, pero esta cantidad suscita preocupaciones sanitárias, porque no basta para cobrir 

lasnecesidades básicas de higiene y consumo”. 

Como anota Del Moral Ituarte (2021, p. 495), desde que a Assembleia Geral das 

Nações Unidas reconheceu o abastecimento de água potável e o saneamento como direitos 

humanos, cresceu muito o interesse por torná-lo efetivo. Nesse sentido, as questões alusivas à 

acessibilidade e ao piso mínimo vital são fundamentais para assegurar esse direito e têm sido 

pautadas a partir da Relatoria Especial das Nações Unidas sobre o Direito Humano à Água e ao 

Saneamento. 

A partir de uma classificação elaborada por IngaWinkler (2012, p. 131-134, p. 151-

154 apud RIVA, 2016, p. 143), apresenta quatro níveis de realização do direito à água, quais 

sejam: 

 

(i)Nível de sobrevivência: o ser humano deve consumir de 2 a 4,5 litros de água por 

dia para garantir sua sobrevivência, dependendo das condições climáticas e de seu 

nível de atividade física; 

(ii)Nível fundamental: entre 20 e 25 litros de água por dia para os usos pessoais e 

domésticos a fim de assegurar a saúde mínima dos indivíduos, tais como a preparação 

de alimentos, higiene mínima pessoal e do lar; 

(iii)Nível de realização completa do direito à água: entre 50 e 100 litros de água por 

dia para a realização de todas as necessidades relacionadas aos usos pessoais e 

domésticos cobertos pelo direito à água, os quais asseguram condições adequadas de 

vida; 

(iv)Nível superior ao garantido pelo direito à água: quantidades superiores a 100 

litros de água por dia para outros usos e atividades que não estão listados como 

obrigações decorrentes do direito à água, por exemplo, por exemplo, atividades 

comerciais, industriais, recreativas, religiosas e culturais. (p. 131-134, p. 151-154). 

 
137 Mitre Guerra chega a afirmar que quando se fala de Direito Humano à Água na verdade se define como 

direito ao acesso à água potável (2012, p. 64). 
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Um dos países que legislou sobre o “mínimo existencial” ou “piso mínimo vital” 

foi a África do Sul, que assegura gratuitamente 25 litros de água por dia, como suprimento 

básico de água; além disso, instituiu uma política de “progressividade nas tarifas conforme o 

aumento do consumo de água, o que permite que os custos com a distribuição gratuita sejam 

cobertos” (RIVA, 2016, p. 147). 

Vejamos como aquele país do continente africano disciplinou essa matéria, tanto 

em nível constitucional como infraconstitucional. Comecemos com a Carta Política, 

promulgada no ano de 1996, que, em seu dispositivo referente aos Cuidados com a Saúde, 

Alimentação, Água e Seguridade Social estabeleceu: “27. (1) Everyone has the right to have 

access to – [...] (b) suficiente food and water;  [...] (ÁFRICA DO SUL, 1996). 

Em nível infraconstitucional, regulamentando essa disposição da lei maior, há o Ato 

de Serviços de Água (Water Services Act), de 1997, que disciplina os padrões nacionais 

obrigatórios e as medidas de conservação da água (Regulationsrelating to compulsorynational 

standards and measures to conserve water), que, em seu item 3, estabelece: 

 

3. The minimum standard for basic water supplyservices is –  

(a) the provision of appropriateeducation in respect of effective water use; and  

(b) a minimum quantity of potable water of 25 litres per person per dayor 6 kilolitres 

per household per month –  

(i) at a minimum flow rate of notless than 10 litres per minute;  

(ii) within 200 metres of a household; and  

(iii) with aneffectivenesssuch that no consumer is without a supply for more than seven 

full days in any year. (ÁFRICA DO SUL, 2001). 

 

Acresça-se que a África do Sul é um dos países que consagraram de forma explícita 

o Direito à Água em suas constituições, ao lado da Bolívia, Colômbia, Congo, Etiópia, Equador, 

Gâmbia, Nicarágua, Níger, Quênia, Uganda, Uruguai, Zâmbia e Zimbábue (RIVA, 2016, p. 

128); o que não ocorre ainda com o Brasil, que, conforme já visto, tem uma Proposta de Emenda 

Constitucional em tramitação no Congresso Nacional para suprir essa lacuna. 

O neoconstitucionalismo latino-americano, que se refere especialmente às 

experiências constitucionais inovadoras do Equador e da Bolívia, também traz bons exemplos 

de elaboração constitucional no que se refere ao direito humano à água, assim como ao direito 

ecológico da água e à sua caracterização como bem comum, temas que serão abordados mais 

adiante.  

Mitre Guerra (2012, p. 113) assevera que “la Constitución boliviana se constituye 

a la postre en uno de los textos más garantistas de los recursos hídricos”. De fato! Já no 

Capítulo Segundo, Título II (DerechosFundamentales y Garantías), da Primeira Parte (Bases 
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Fundamentalesdel Del Estado Derechos, Deberes y Garantías) daquela carta, que dispõe sobre 

os direitos fundamentais, temos o art. 16, que estabelece que toda pessoa tem direito à água e à 

alimentação (BOLÍVIA, 2009). 

Mas não fica só aí. Na Quarta Parte (Estructura y Organización Económica del 

Estado), Título II (Medio Ambiente, Recursos Naturales, Tierra y Territorio), há um capítulo, 

o quinto, voltado para os Recursos Hídricos, com dispositivos avançados e garantistas, na feliz 

expressão de Mitre Guerra (2012). Dentre esses, importante ressaltar, pelo interesse para a nossa 

pesquisa, os arts. 373 e 374, que transcrevemosabaixo, ipsis litteris: 

 

Artículo 373 I. El agua constituye un derecho fundamentalísimo para la vida, en el 

marco de la soberanía del pueblo. El Estado promoverá el uso y acceso al agua sobre 

la base de principios de solidaridad, complementariedad, reciprocidad, equidad, 

diversidad y sustentabilidad. II. Los recursos hídricos en todos sus estados, 

superficiales y subterráneos, constituyen recursos finitos, vulnerables, estratégicos y 

cumplen una función social, cultural y ambiental. Estos recursos no podrán ser objeto 

de apropiaciones privadas y tanto ellos como sus servicios no serán concesionados.

  

   

Artículo 374 I. El Estado protegerá y garantizará el uso prioritario del agua para la 

vida. Es deber del Estado gestionar, regular, proteger y planificar el uso adecuado y 

sustentable de los recursos hídricos, con participación social, garantizando el acceso 

al agua a todos sus habitantes. La ley establecerá las condiciones y limitaciones de 

todos los usos. II. El Estado reconocerá, respetará y protegerá los usos y costumbres 

de las comunidades, de sus autoridades locales y de las organizaciones indígena 

originaria campesinas sobre el derecho, el manejo y la gestión sustentable del agua. 

III. Las aguas fósiles, glaciales, humedales, subterráneas, minerales, medicinales y 

otras son prioritarias para el Estado, que deberá garantizar su conservación, 

protección, preservación, restauración, uso sustentable y gestión integral; son 

inalienables, inembargables e imprescriptibles.(BOLÍVIA, 2009). 

 

Merecem destaque, também, os dispositivos que foram consagrados pela 

Constituição da República do Equador, promulgada um ano antes (2008) de sua congênere 

boliviana (EQUADOR, 2008)138. Neste item, vamos salientar aqueles artigos que aludem mais 

especialmente ao direito à água, como fizemos com relação à carta boliviana139. Comecemos 

com os Deveres do Estado, presentes no Capítulo I, que se refere aos Direitos Fundamentais, 

inserido no Título I (Elementos Constitutivos do Estado), que, em seu art. 3º, 1, estabelece: 

 

Art. 3.- Son deberes primordiales del Estado: 1. Garantizar sin discriminación alguna 

el efectivo goce de los derechos establecidos en la Constitución y en los instrumentos 

 
138  Não é objeto do presente trabalho, mas, é importante sublinhar as muitas semelhanças entre as duas cartas 

constitucionais daqueles países andinos, com uma presença muito forte de populações indígenas. Além do 

tratamento quanto ao tema da água, aqui estudado, importa ressaltar ainda que ambas as cartas políticas 

foram submetidas a referendos populares e têm, em sua concepção, uma vigorosa visão multicultural, com a 

valorização da língua, dos usos e costumes de seus povos originários.  
139  Quando abordarmos as temáticas do bem comum e do direito ecológico da água, traremos mais contribuições 

das constituições boliviana e equatoriana. 
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internacionales, en particular la educación, la salud, la alimentación, la seguridad 

social y el agua para sus habitantes (destaques nossos). (EQUADOR, 2008).  

 

O Direito humano à água vai ser encontrado, ainda, de forma mais definida, no 

Capítulo Segundo (Derechosdelbuenvivir), seção primeira (Agua y Alimentación), em seu art. 

12, que se transcreve abaixo: 

 

Art. 12.- El derecho humano al agua es fundamental e irrenunciable. El agua 

constituye patrimonio nacional estratégico de uso público, inalienable, 

imprescriptible, inembargable y esencial para la vida. (EQUADOR, 2008). 

 

Constatam-se, ainda, nesse dispositivo normativo, outros aspectos interessantes, 

além da afirmação do direito humano e fundamental à água, quais sejam, dentre outros, a 

determinação de que a água é um patrimônio nacional estratégico de uso público, além de sua 

inalienabilidade (que nos remete ao debate acerca da inapropriabilidade da água, como bem 

comum, tema que será tratado à frente).  

Além das normas relativas ao direito à água acima mencionadas, ainda 

encontraremos, pelo menos, mais dois dispositivos da Constituição do Equador, quais sejam, o 

art. 32, que vincula o direito à saúde ao exercício de uma série de outros direitos, dentre os 

quais, o direito à água; e o art. 66, 2, que inclui a garantia da água potável, dentre outros 

elementos, como essencial ao direito a uma vida digna (EQUADOR, 2008). 

Volvendo, agora, aos documentos das Nações Unidas sobre o Direito à Água, aqui 

já mencionados, pode-se dizer, com Wolkmer e Melo, que, a partir daí, houve um 

reconhecimento no âmbito internacional do direito à água, fazendo com que a comunidade 

internacional tenha assumido, por meio dos estados nacionais, o compromisso de sua promoção 

e tutela (2013, p. 13), ainda que — acrescentaríamos — esse direito possa não estar consagrado 

de forma explícita em suas cartas políticas. 

Importante mencionar, ainda neste tópico, para finalizá-lo, a advertência de Riva 

no sentido de que “a falta de uma afirmação constitucional do direito à água enseja dúvidas 

sobre a verdadeira existência desse direito de forma individual e judicializável” (p. 197). No 

entanto, no caso brasileiro, vez que nosso país é signatário dos documentos e normas das 

Nações Unidas que consagram o Direito à Água, vale, em nosso entendimento, o que preceitua 

o § 2º. do art. 5º. da Carta Magna, in verbis:“os direitos e garantias expressos nesta Constituição 

não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 

internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”. É mister recordar que o 

Brasil foi um dos países que votou, em 2010, favoravelmente à Resolução 64/292 da 
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Assembleia Geral da ONU (ONU, [20??], online), que consagrou o direito humano à água e ao 

saneamento. 

Após essa apresentação das normas do sistema das Nações Unidas e do direito 

comparado, analisaremos, na sequência, como o ordenamento jurídico brasileiro trata o Direito 

à Água. 

Conforme já apresentado no Capítulo 2 deste trabalho, o direito à água e ao 

saneamento, nas reflexões de Sarlet e Fensterseifer, se encontra no quadro teórico do Estado de 

Direito Ambiental como um dos direitos fundamentais socioambientais, os quais, a partir da 

visão de indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos fundamentais,  reúnem 

direitos, a um só tempo, sociais e ambientais. Em suas próprias palavras: 

 

A proteção ambiental [...] está diretamente relacionada à garantia dos direitos sociais, 

já que o gozo desses últimos é dependente de condições ambientais favoráveis, como, 

por exemplo, o acesso à água potável (através do saneamento básico, que também é 

direito fundamental social integrante do mínimo existencial) [...] a efetividade dos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário integra, direta ou 

indiretamente, o âmbito normativo de diversos direitos fundamentais (mas, 

especialmente, dos direitos sociais), como o direito à saúde, o direito à habitação 

decente, o direito ao ambiente, o ‘emergente’ direito à água (essencial à dignidade 

humana), bem como, em casos mais extremos, também o direito à vida. (2010, p. 32-

33) 

 

O que os autores chamam de “direito emergente” — a  despeito de se reclamar sua 

inserção em nosso quadro normativo positivado na Constituição da República; o que, como já 

vimos, está em processo de votação no congresso —, que é o direito à água (e ao saneamento), 

pode ser encontrado  em alguns diplomas legais recentes, como é o caso do Estatuto da Cidade–

Lei nº 10.257/2001 (BRASIL, 2001), da Lei do Saneamento Básico–Lei nº 11.445/2007 

(BRASIL, 2007) e, em especial, da Lei que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos–

Lei nº 9.433/97 (BRASIL, 1997). 

Na primeira norma — o Estatuto da Cidade — o direito ao saneamento ambiental 

integra o elenco de garantias do chamado direito a cidades sustentáveis (uma das diretrizes da 

política urbana), previsto em seu art. 2º, inciso primeiro. 

Já a Lei nº 11.445/2007 define, em seu art. 3º, inciso I, saneamento básicocomo o 

conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de “abastecimento de água 

potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de recursos sólidos e drenagem e 

manejo das águas pluviais urbanas” (Lei nº 11.445/2007, art.3º, I). Ela estabeleceu, ainda, como 

um de seus princípios fundamentais, a universalização do acesso (ampliação progressiva do 

acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico), nos termos do art. 2º, inciso I, 
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combinado com o art. 3º, item III. Se se fala em acesso e em universalização de acesso, fala-se 

em Direito (de acesso) à Água; se tem o caráter universal, é direito, não privilégio. 

A expressão acesso (à água), também presente na lei que instituiu a Política 

Nacional de Recursos Hídricos – PNRH (Lei 9433/1997140), pode expressar — juntamente com 

o termo disponibilidade (de água) e a definição da hierarquia quanto à prioridade de usos — o 

Direito Humano à Água, conforme pode se perceber dos dispositivos abaixo citados (ainda que 

não se deva desconhecer os limites e contradições desse diploma legal): 

 

Art. 1º. A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes 

fundamentos:  

[...] 

III – em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 

humano e a dessedentação de animais. 

 

Art. 2º. São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I – assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em 

padrões de qualidade adequados aos respectivos usos. 

 

Art. 11. O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como 

objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo 

exercício dos direitos de acesso à água(BRASIL, 1997, grifos nossos). 

 

A interpretação desses dispositivos, em nosso entendimento, deve ser feita à luz do 

que determina o Comentário Geral nº 15 já acima mencionado, quanto às liberdades e direitos 

para que os indivíduos possam ter acesso à água. Aqui vale o ensinamento de Riva (2016, p. 

136-137), para quem o Direito Humano à Água está vinculado às necessidades pessoais e 

domésticas, não sendo possível afirmar que “empresas, ONGs ou mesmo instituições públicas 

tenham direito à água”, o que — acrescentaríamos — teria um impacto importante nas políticas 

públicas de outorga de direito de uso dos recursos hídricos141. Em nosso entendimento, aqueles 

usos da água voltados às atividades de produção de subsistência de pequenos camponeses, 

indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais devem integrar o conteúdo do Direito 

Humano Fundamental à Água142.  

Importante, ainda, dizer que os princípios da PNRH (art. 1º. da lei) trazem 

definições fundamentais (algumas contraditórias, advirta-se) para o trato do direito à água. 

Comecemos pelo caráter da água como um “bem de domínio público” (o que é consoante com 

 
140 Essa lei é voltada especialmente para o uso da água bruta, vez que a questão da água tratada faz parte da 

política de saneamento básico já citada. 
141 A outorga dos direitos de uso dos recursos hídricos é um dos instrumentos da Política Nacional de Recursos 

Hídricos (art. 5º., inciso III, da Lei  nº 9433/97), cujo regime tem como objetivos “assegurar o controle 

quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água” (art. 11 da 

mesma lei). 
142 Porque, nesses casos, a água não é uma commodity, não tem valor de troca, mas, sim, valor de uso. 
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a concepção do meio ambiente como “bem de uso comum do povo”, inscrito no art. 225143, 

bem ainda com as disposições alusivas aos bens da União e dos Estados, nos arts. 20, III144 e 

26145, II, da Constituição Federal, respectivamente) e dotada de “valor econômico” — o que 

poderia, em tese, encerrar uma contradição em termos. (BRASIL, 1997). 

A consideração da água como um bem econômico, presente em nossa lei da água, 

advém da Declaração aprovada na já mencionada Conferência Internacional sobre Água e 

Desenvolvimento Sustentável, realizada no ano de 1992 em Dublin, que, em seu Princípio nº 4, 

assim dispôs: 

 

Princípio N° 4 - A água tem valor econômico em todos os usos competitivos e deve 

ser reconhecida como um bem econômico. No contexto deste princípio, é vital 

reconhecer inicialmente o direito básico de todos os seres humanos do acesso ao 

abastecimento e saneamento a custos razoáveis. O erro no passado de não reconhecer 

o valor econômico da água tem levado ao desperdício e usos deste recurso de forma 

destrutiva ao meio ambiente. O gerenciamento da água como bem de valor econômico 

é um meio importante para atingir o uso eficiente e equitativo e o incentivo à 

conservação e proteção dos recursos hídricos.146 

 

Ali, há claramente o que Porto-Gonçalves (2015, p. 414) denuncia como sendo a 

manipulação de um certo “discurso da escassez”, utilizado com um viés tecnicista para, ao 

invisibilizar as determinações de ordem sociais, econômicas e culturais, conduzir a iniciativas 

de controle e gestão da água por parte de grandes corporações privadas, que, inclusive podem 

resultar em injustiça hídrica. 

Riva (2016) adverte para o fato de que os resultados da política de precificação e 

valorização econômica da água não foram positivos, vez que  

 

aqueles que podiam pagar os altos preços cobrados pelos serviços ligados à água 

continuaram a desperdiçá-la, ao mesmo tempo em que os mais necessitados 

enfrentaram entraves econômicos ainda maiores para o acesso à água. (p. 38-39).  

 

Há que se considerar também, alerta a autora, os limites ecológicos, no que respeita 

à conservação dos ecossistemas aquáticos, e os limites econômicos decorrentes da desigualdade 

social, que pode vedar o acesso dos pobres ao precioso líquido (p. 39).   

 
143 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
144 Art. 20. São bens da União: [...] III – os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, 

ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território 

estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais. 
145 Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: I – as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes 

e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União; 
146 Ver em: http://www.meioambiente.uerj.br/emrevista/documentos/dublin.htm.Acesso em: 15 abr. 2021. 



138 

 

A propósito, importante referir, ainda acerca do tema, que o aumento exorbitante 

de tarifas cobrados por empresas de abastecimento de água tratada que foram privatizadas em 

alguns países, foi o estopim para uma série de conflitos que explodiram pelo mundo. Foi o que 

ocorreu em Cochabamba na Bolívia, no ano de 2003, embate que se tornou conhecido como a 

“Guerra da Água”147, que logrou reverter o processo de privatização da companhia de água 

daquele país andino.  

A publicação O Futuro é Público: pela Propriedade Democrática dos Serviços 

Públicos (KISHIMOTO; STEINFORT; PETITJEAN, 2020, p. 24) dá conta de que, no ano de 

2019, foram identificados 1.408 casos de remunicipalização (924 casos de serviços retornando 

ao setor público) e municipalização (484 casos de novos serviços públicos), envolvendo mais 

de 2.400 municípios em 58 países. Destes, 311 casos se referiram a empresas de abastecimento 

de água e coleta de esgotos que voltaram ao controle do poder público, em cidades como  

Berlim, Paris, Budapeste, Buenos Aires, Maputo e La Paz148. 

Evidentemente, que aqui não se está advogando o fornecimento de água – seja ela, 

a água bruta, seja a água tratada — de forma gratuita a quem pode pagá-la, especialmente, aos 

grandes consumidores, haja vista a necessidade de manutenção de equipamentos de 

infraestrutura para o bom funcionamento desse serviço essencial para o atendimento do direito 

humano fundamental à água149. O importante é compreender que também a Justiça Social há 

de presidir uma política escalonada de tarifas, que deve partir, como já aqui defendido, de um 

piso mínimo vital gratuito, para o atendimento do consumo humano básico. 

Ricardo Petrella (2002), ao propor um sistema de cobrança pelo uso da água — 

designado por ele como um “sistema de apreçamento” que deve ser “graduado” (gradativo) — 

afirma que a “primeira fila” deve corresponder ao “volume ou à qualidade mínima necessária 

para cada ser humano e para cada comunidade humana”, que, por óbvio, deve ser gratuita, 

incidindo a tarifa, de forma gradual, sobre valores de consumo d’água acima desse patamar. (p. 

134).  

 
147 Oscar Olivera, uma das lideranças populares da luta ocorrida em Cochabamba, narra essa história em um 

artigo intitulado O levante das águas – os bens comuns e a visão andina da água restabelecidos pelo povo na 

Bolívia e nos Andes. (OLIVERA, 2016). 
148 Em nosso país, na contra mão dessa tendência mundial, foi promulgada, em julho de 2020, a Lei nº 

14.026/2020, que estabeleceu um novo marco regulatório para o saneamento básico do país que facilita 

a privatização do setor.de abastecimento de água e esgotamento sanitário. (BRASIL, 2020). Essa norma, 

inclusive, é objeto de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (de nº 6492, que tem na relatoria o Ministro 

Luiz Fux), atualmente em tramitação no Supremo Tribunal Federal. 
149 D’Isep(2004, 98), em artigo intitulado “Água Legalmente Valorada: sustentabilidade hídrica 

instrumentalizada”, ao abordar o tema da cobrança pelo uso da água, assevera que este se fundamenta no 

princípio do usuário-pagador.  
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Em nossa visão, o que importa é, concordando com a linha de raciocínio de D’Isep 

(2010, p. 42), compreender que a expressão valor econômico não pode levar ao entendimento 

de que a água poderia ser considerada uma mercadoria (merchandise ou commodity), tendo em 

vista sua natureza de bem comum público (assunto que será abordado ainda neste capítulo). 

Volvendo à Lei nº 9433/97 (BRASIL, 1997), analisemos o fundamento inscrito no 

inciso IV do art. 1º, qual seja: “a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso 

múltiplo das águas”. É óbvio que, por meio desse dispositivo, a norma legal busca contemplar 

todos os usos da água, tanto os de natureza individual, como social e econômico. Entretanto, 

aduziríamos, a má gestão desses recursos — desconhecendo os princípios de uma boa e justa 

governança (cujos princípios já foram aqui abordados) — pode efetivamente levar a conflitos, 

como os que analisamos quando do estudo de caso desta pesquisa (Seção 4). 

A resolução desses conflitos, que tendem a se aprofundar em tempos de mudanças 

climáticas, passa pela decisão acerca do que é prioritário do ponto de vista da alocação da água. 

O inciso III do mesmo art. 1º da lei estabelece que, em situações de escassez, o uso prioritário 

deve ser o consumo humano e a dessedentação animal. Conforme já relatado no estudo de caso, 

Capítulo 3 (Seção 4), o próprio judiciário parece desconhecer essa norma quando coloca no 

mesmo patamar de prioridades aquilo que é demandado pelas indústrias situadas no CIPP e o 

consumo humano (decorrente de um direito humano fundamental, de natureza socioambiental).  

A escassez hídrica, diz a Lei nº 9433/97 (BRASIL, 1997), tratada como “situações 

de calamidade”, é uma das circunstâncias que poderá levar à suspensão, parcial ou total, em 

definitivo ou por prazo indeterminado, da outorga do direito de uso dos recursos hídricos, ao 

lado de outros casos, como a prevenção ou reversão de grave degradação ambiental e a 

necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se disponha 

de fontes alternativas (Art. 15, PNRH). 

Segundo preceitua D’Isep(2010, p. 248), o instrumento da outorga é uma resposta 

à raridade desse recurso, ao legitimar “a intervenção do Estado na gestão do acesso à água, 

logo, na regulamentação do seu uso, de forma a assegurar a satisfação social, qual seja a vida 

digna e sadia”. 

Esse instrumento de outorga de direitos de uso de recursos hídricos foi criado para 

garantir “o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos 

de acesso à água” (art. 11, PNRH), para que, em última análise, se garanta o primeiro objetivo 

da Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997) que é “assegurar à atual e às futuras 

gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos 

respectivos usos” (art. 2º, I). 
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Paulo Affonso Leme Machado (2018, p. 51), ao interpretar o dispositivo normativo 

acima, preleciona que ele vincula a ação governamental, tanto em nível federal, como estadual, 

advertindo para o fato de que os “governos não podem conceder ou autorizar usos que agridam 

a qualidade e a quantidade das águas, assim como não podem agir sem equidade no darem 

acesso à água”.  

Ainda que possamos reconhecer avanços em nossa Lei da Água — dentre os quais, 

sublinhamos, ainda, a determinação de que “a gestão dos recursos hídricos deve ser 

descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e da comunidade” 

(art. 1º, inciso VI)150— falta, em nosso entendimento, à Lei nº 9433/37 a visão socioambiental 

que embasa nossa Carta Política, quando esta consagra os direitos humanos, sociais e 

ambientais fundamentais. (BRASIL, 1997). 

A gestão do conflito pela disputa dos usos múltiplos da água — sem que haja a 

priorização, de forma expressa na lei, do direito humano fundamental de acesso à água não 

apenas em períodos de calamidades ou escassez, e sem que ocorra a contemplação da proteção 

dos ecossistemas aquáticos (tema que será abordado adiante) — pode levar à produção de 

injustiça hídrica. Ainda mais porque alguns desses conflitos envolvem, como vimos, usos 

vinculados à economia de mercado, onde as corporações podem, a partir da instrumentalização 

do valor econômico da água, compreendê-la como uma mercadoria, um insumo econômico, e 

não um bem comum. 

Marcelo Porto e PhilippePorto (2017, p. 127) definem, de forma contundente que a 

Lei da PNRH brasileira tem um “cunho nitidamente neoliberal”; posto que, elaborada a partir 

do paradigma instituído pelo Banco Mundial nos anos 90 (o tratamento da água como “bem 

econômico”), esse diploma legal não tem conseguido efetivamente dar conta “da 

universalização e da democratização do acesso à água”. 

Ademais, a lei trata as situações de crise ou calamidade como se fossem casos 

fortuitos. Ora, a humanidade se encontra em plena era de mudanças climáticas, e as projeções 

de colapso ambiental estão no umbral de nossos dias, confirmando (e até mesmo superando) as 

projeções anteriores do IPCC quanto ao agravamento dos fenômenos climáticos extremos, 

como secas e inundações, que têm se tornado mais severos e mais frequentes, conforme já 

vimos anteriormente. 

 
150 Dentre esses avanços, não pode se olvidar, quanto ao Direito Humano à Água, o que dispõe o item I do § 1º. 

do art. 12 da Lei da PNRH, a saber: independe(m) de outorga pelo Poder Público, conforme definido em 

regulamento: o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos habitacionais, 

distribuídos no meio rural. 
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A Lei Estadual da Água (já em segunda edição), conforme se verá a seguir, segue, 

no geral, os parâmetros da federal, ainda que possam ser reconhecidos alguns progressos 

importantes, até porque promulgada mais recentemente que a norma federal. 

No Ceará, seja por sua primeira edição —a Lei nº 11.996/92(CEARÁ, 1992), que foi 

anterior à lei nacional—, seja pela atual —Lei nº 14.844/2010 (CEARÁ, 2010), a Política 

Estadual dos Recursos Hídricos (PERH) é fundamentada no gerenciamento integrado, 

participativo e descentralizado. Os Comitês de Bacias Hidrográficas, instituídos tanto pela 

legislação federal, Lei nº 9.433/97 (BRASIL, 1997), como pela estadual, constituem os fóruns 

que promovem a descentralização do gerenciamento, permitindo a intervenção de representantes 

dos diversos segmentos da sociedade.  

Os objetivos da Política Estadual são, de conformidade com a lei, a 

compatibilização da ação humana com a dinâmica do ciclo hidrológico, assegurando as 

condições para o desenvolvimento econômico e social no estado, garantindo que a água possa 

ser controlada e utilizada com padrões de qualidade e quantidade satisfatórios, por seus atuais 

usuários e pelas gerações futuras, e o planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos. 

Do ponto de vista da discussão sobre o Direito Humano à Água, importante 

apresentar os dispositivos abaixo de nossa lei estadual de águas. Comecemos pelos princípios, 

trazendo à baila o inciso I, do art. 3º: 

“I - o acesso à água deve ser um direito de todos, por tratar-se de um bem de uso 

comum do povo, recurso natural indispensável à vida, à promoção social e ao desenvolvimento 

sustentável.” (CEARÁ, 2010, grifos nossos). 

Por sua vez, o art. 4º da lei estadual estabelece que a  Política Estadual de Recursos 

Hídricos traz, no item I, dentre suas diretrizes, a seguinte: 

“I-a prioridade do uso da água será o consumo humano e a dessedentação animal, 

ficando a ordem dos demais usos a ser definida pelo órgão gestor, ouvido o respectivo Comitê 

da Bacia Hidrográfica.” (CEARÁ, 2010, grifos nossos); 

De pronto, é mister reconhecer dois importantes avanços da lei cearense em 

comparação com a norma federal de recurso hídricos, no que concerne à garantia do direito 

fundamental à água. O primeiro é a menção a esse direito, de forma expressa, no inciso I do art. 

3º, quando estabelece como princípio que o “acesso à água deve ser um direito de todos”, uma 

vez que reconhece a ela, água, a natureza de bem de uso comum do povo (uma referência ao 

ditame do art. 225 de nossa Carta Magna).  

O segundo e importante avanço a ser ressaltado se encontra no art. 4º, item I, quando 

estabelece que a prioridade do uso da água será o consumo humano e a dessedentação animal, 
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não condicionando esse uso prioritário a uma situação de escassez, como determina a Lei 

Federal nº 9.433, sendo a ordem dos demais usos a serem definidos pelo órgão gestor, ouvido 

o comitê da bacia hidrográfica. São dois importantes dispositivos normativos que trazem mais 

densidade legislativa ao direito humano à água e que reclamam uma aplicação nos casos de 

conflito pelo acesso à água, como os que aqui foram apresentados.  

No que alude ao aspecto mais administrativo-organizativo na área da política 

pública de recursos hídricos, ressalte-se a criação, com atribuições de gerenciar os recursos 

hídricos de domínio do Estado ou delegados pela União, da Companhia de Gestão de Recursos 

Hídricos, a COGERH —Lei Estadual n° 12.217/93 (CEARÁ, 1993)—, sociedade de economia 

mista vinculada à Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH). A COGERH é a instituição 

responsável pela implementação operacional do Sistema de Gestão dos Recursos Hídricos, o 

SIGERH, que, entre outras atribuições, apoia a formação e o funcionamento dos comitês de 

bacia. 

A composição do SIGERH compreende, além da COGERH (instituição de 

gerenciamento de recursos hídricos) e dos Comitês de Bacias Hidrográficas (os CBHs), o 

Conselho de Recursos Hídricos do Ceará (CONERH), que é o órgão de coordenação, 

fiscalização, deliberação coletiva e de caráter normativo do sistema, a Secretaria de Recursos 

Hídricos – SRH (órgão gestor da política estadual), a SOHIDRA, que é a Superintendência de 

Obras Hidráulicas e as chamadas instituições setoriais, conforme disciplinam os arts. 39 a 53 

da Lei Estadual das Águas do Ceará. 

No Ceará, os Comitês de Bacias Hidrográficas são órgãos colegiados, com 

atribuições consultivas e deliberativas, com atuação na bacia, sub-bacias ou regiões 

hidrográficas, vinculados ao CONERH. São compostos por representantes dos usuários, da 

sociedade civil, das prefeituras e dos órgãos do governo e constituem a instância mais 

importante de participação e integração do planejamento e das ações na área dos recursos 

hídricos, uma espécie de “parlamento das águas” (arts. 44 a 47 da Lei da PERH). 

O colegiado de cada Comitê de Bacia no Ceará é composto por representantes de 

instituições governamentais e não governamentais, distribuídos em 4 (quatro setores): usuários 

(30%); sociedade civil (30%); Poder Público municipal (20%); Poder Público estadual/federal 

(20%) (art. 47 da mesma lei). 

Necessário observar que outra importante conquista desse diploma legal — a 

determinação do art. 47, § 3º, de que, nos Comitês de Bacias Hidrográficas cujos territórios 

abranjam terras indígenas e de quilombolas, deve ter a presença de um representante de cada 

um desses segmentos — é desrespeitada pelo próprio Governo do Estado. Basta constatar que, 
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dentre os representantes da sociedade civil que têm assento no Comitê da Bacia Hidrográfica 

da Região Metropolitana de Fortaleza, não há um só representante de comunidades 

quilombolas, tampouco das quatro etnias indígenas situadas na área da bacia, quais sejam os 

Tapeba, os Pitaguary, os Genipapo-Kanindé e os Anacé, estes últimos sem voz no que tange 

aos conflitos envolvendo os usos da água em seu território (MEMBROS..., c2019). 

Pode-se constatar, por esta breve apresentação de alguns dispositivos de nossa lei 

estadual de águas, que ela pode ser considerada um arcabouço institucional bem formatado e 

com normas mais progressivas, especialmente no que concerne ao reconhecimento da água 

como direito humano e bem comum. 

No entanto, não se pode desconhecer que há uma sub-representação, ou ausência 

mesmo, de setores dos movimentos sociais, ambientais, populares e comunitários no Conselho 

Estadual dos Recursos Hídricos151, o que pode torná-lo um órgão legitimador das políticas e 

ações do executivo.  

A baixa densidade no que se refere à participação popular nesse conselho estadual 

impede, inclusive, que ele possa funcionar como um espaço de debate, mediação e resolução 

de conflitos em nosso Estado, no que tange à disputa pelo acesso à água, conforme se viu no 

capítulo dedicado ao estudo de caso neste trabalho. Isso não só no que concerne ao direito à 

água, mas também pelo privilegiamento de sua alocação para interesses privados, o que nos 

envia para o debate acerca de outra dimensão importante da tríplice natureza da água, que é sua 

concepção como bem comum. É o tema que será abordado no item seguinte. 

 

5.3 A água como bem comum 

 

A compreensão da água como bem comum, conforme alertamos no Capítulo 2 

(Seção 3) deste trabalho, é fundamental para confrontar esse conceito com a visão de que esse 

elemento — tão pleno de significados e absolutamente essencial à vida dos humanos e de todos 

os seres vivos do planeta — poderia ser reduzido a uma simples (ainda que valiosa, do ponto 

de vista econômico) mercadoria ou a um mero insumo de atividades industriais, agropecuárias 

ou extrativistas.  

 
151 Dos 24 conselheiros do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, 12 representam o governo do estado; 1, o 

governo federal; 1, os municípios situados na bacia e apenas 9 representam a sociedade civil (universidades, 

entidades patronais e de trabalhadores, usuários); não há um único representante de movimentos sociais ou 

socioambientais ou de povos indígenas, quilombolas ou comunidades tradicionais. Ver no site da SRH. 

Disponível em: https://www.srh.ce.gov.br/conselheiros-do-conerh-bienio-2017-2019/. Acesso em: 19 jun. 

2021. 
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Também no mesmo Capítulo 2, trabalhamos o conceito de bem comum—  

proveniente do antigo direito romano ou das propriedades agrárias pré-capitalistas ou mesmo 

da tradição de povos originários e comunidades tradicionais em várias partes do mundo, ao 

longo da História — sem desconhecer, no entanto, sua concepção como princípio (o Comum) 

que fundamenta relações anticapitalistas nos tempos atuais, com reflexos, por óbvio, no aspecto 

jurídico, seja na produção legislativa, seja no viés interpretativo (que é outra forma de criação 

do Direito). 

Em nossa compreensão, esse elemento — a água como bem comum — da tríplice 

dimensão da natureza da água é fundamental para a consecução da justiça hídrica, posto que, 

ao impedir que a água seja objeto de apropriação privada voltada para a acumulação capitalista, 

poder-se-ia assegurar o acesso de todos ao precioso líquido, garantindo-se, assim, o gozo do 

direito humano fundamental à água.  

O caso, já referido anteriormente no Capítulo 2, da luta pela reapropriação pública 

e comunitária da gestão da água em Nápoles, na Itália, abordada tanto por Capra e Mattei 

(2018), como por Dardot e Laval (2017), ilumina a força dos movimentos sociais para lograr 

mudanças legislativas e institucionais importantes no que concerne à gestão coletiva da água-

comum.  

Dardot e Laval (2017, p. 555-556), após relatarem as origens do embate contra a 

privatização da água na Itália — relacionadas à constituição de uma rede de comitês ligados ao 

Fórum dos Movimentos pela Água —, falam do plebiscito, realizado em 2011, que impediu a 

concretização de um projeto de lei autorizativo à privatização dos serviços públicos locais, após 

o que apresentam a interessante relação entre os níveis nacional e local como uma das duas 

grandes lições desse acontecimento. Segundo os autores, citando Lucarelli152:  

 

é importante que a constituição, ou outro texto fundamental, faça do ‘direito aos bens 

comuns’ um direito fundamental dos cidadãos. [...] Mas é igualmente importante que 

o governo dos comuns esteja o mais próximo possível da população. (LUCARELLI, 

2013, p. 45apud DARDOT; LAVAL, 2017, p. 556). 

 

É na articulação dos nível nacional e local, até mesmo global, que movimentos 

sociais de todo o mundo têm contestado o caráter economicista da água e pugnado pela visão 

da água como bem comum, conforme pode-se observar em documentos produzidos por esses 

 
152 Alberto Lucarelli foi um dos juristas que, ao lado de Ugo Mattei e Stefano Rodotà, participaram da luta contra 

a privatização da água na Itália, tendo sido, todos eles, importantes por colocarem a questão dos comuns no 

centro do debate público e porque ajudaram o movimento a exigir o referendo já antes aludido (DARDOT; 

LAVAL, 2017, p. 555).  
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movimentos. Dois exemplos são importantes de serem mencionados: o Pacto Social pela Água, 

oriundo de diversas entidades públicas, sociais e comunitários da Espanha (animados pela ONG 

Ecologistas em Ação e pela Fundação Nova Cultura da Água), que propõe como um de seus 

princípios fundamentais, o de nº 5, que afirma: 

 

Consideramos que el agua, los ríos, los acuíferos, lagos y humedales son bienes 

comunes que no pueden ser objeto de apropiación en benefício de intereses privados. 

Todos los bienes y recursos de la naturaleza, fuente de diversidad biológica, forman 

parte del patrimonio natural de la colectividad [...](PACTO…, 2014). 

 

Da mesma forma, a Declaração Final do Fórum Alternativo Mundial da Água, 

firmada por diversos movimentos em Brasília, no dia 22 de março de 2018, assim se expressou: 

 

Reafirmamos que as diversas lutas em defesa das águas dizem em alto e bom som que 

água não é nem pode ser mercadoria. Não é recurso a ser apropriado, explorado e 

destruído para bom rendimento dos negócios. Água é um bem comum e deve ser 

preservada e gerida pelos povos para as necessidades da vida, garantindo sua 

reprodução e perpetuação153. 

 

 

Essa concepção, que poderíamos chamar de público-comunitária da água como bem 

comum, presente, de forma vigorosa, nos diversos movimentos sociais em defesa da água — 

muitos deles inspirados na relação que povos originários e populações tradicionais têm, 

ancestralmente, com o uso da terra e dos elementos da natureza154 —, vai ser encontrada, 

também, nas já aludidas constituições equatorianas e bolivianas, com vedações expressas à 

privatização ou até mesmo à apropriação privada das águas. 

Vejamos os principais dispositivos da Constituição da República do Equador: 

 

Art. 318.- El agua es patrimonio nacional estratégico de uso público, dominio 

inalienable e imprescriptible del Estado, y constituye un elemento vital para la 

naturaleza y para la existencia de los seres humanos. Se prohíbe toda forma de 

privatización del agua.  

La gestión del agua será exclusivamente pública o comunitaria. El servicio público 

de saneamiento, el abastecimiento de agua potable y el riego serán prestados 

únicamente por personas jurídicas estatales o comunitarias. (EQUADOR, 2008, 

grifos nossos). 

 

 
153 Declaração final do Fórum Alternativo Mundial das Águas. Ver no site: https://fase.org.br/wp-

content/uploads/2018/03/Declara%C3%A7%C3%A3o-FAMA.pdf. Acesso em: 29 abr. 2019. 
154O pensador marxista peruano, falecido no início do século passado, Mariátegui (2011, p. 142-143), ao aludir 

ao espírito coletivo dos indígenas, assim se refere aos ayllus (nome das comunidades andinas): “as 

comunidades repousam sobre a base da propriedade comum das terras em que vivem, que cultivam e 

conservam por meio de pactos e laços de consanguinidade que unem entre si as diversas famílias que formam 

o ayllu. As terras de cultivo e os pastos pertencentes à comunidade formam o patrimônio de tal coletividade”. 
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Por sua vez, a Constituição Política do Estado da República da Bolívia, após dispor, 

em seu art. 348, I, que a água, ao lado de outros elementos da natureza, são “recursos naturais”, 

estabeleceu, no artigo seguinte, 349, item I, que esses recursos são de propriedade e domínio 

direto do povo boliviano e que, ao Estado, corresponderá sua administração em função do 

interesse coletivo (BOLÍVIA, 2009). 

Uma vez que são os bens naturais de domínio público e administração estatal, é 

óbvio supor que, implicitamente, está determinado, pela carta constitucional sua não 

apropriação privada. Mas a constituição boliviana deixou essa determinação de forma expressa, 

conforme pode-se constatar à leitura da parte final do item II, do art. 373, que, inclusive já foi 

aqui citado. Vejamos: 

 

Artículo 373 [...]. II. Los recursos hídricos en todos sus estados, superficiales y 

subterráneos, constituyen recursos finitos, vulnerables, estratégicos y cumplen una 

función social, cultural y ambiental. Estos recursos no podrán ser objeto de 

apropiaciones privadas y tanto ellos como sus servicios no serán concesionados. 

(BOLÍVIA, 2009, grifos nossos). 

 

Luigi Ferrajol (2010, p. 35) traz um conceito novo, o de bens fundamentais, que são 

aqueles vinculados à fruição dos direitos fundamentais, cuja acessibilidade tem que ser 

garantida a todos, e, por consequência, esses bens devem ser “subtraídos à lógica do mercado”. 

Dentre esses bens fundamentais, estão os bens comuns (onde se encontram “o ar, a água e outros 

bens do patrimônio ecológico da humanidade”).  

Na verdade, essa conceituação nos interessa também porque esses bens 

(fundamentais), em sua formulação teórica, se opõe aos bens patrimoniais (esses, sim, 

suscetíveis de apropriação, porque disponíveis no mercado). Vale aqui reproduzir o 

ensinamento de Ferrajoli (2010): 

 

[...] a distinção entre ‘bens patrimoniais’ e outras ‘coisas’ (inclusive os bens 

fundamentais) exige a distinção marxiana entre ‘valor de uso’ e ‘valor de troca’. De 

fato, pode-se dizer, sobre a base desta distinção, que as coisas são todas e tão somente 

as entidades que possuem um valor de uso, no sentido de que podem ser utilizadas; 

enquanto os bens patrimoniais são somente as coisas que têm, além de um valor de 

uso, um valor de troca, no sentido de que é possível dispor e trocar no mercado (p. 32, 

Nota de Rodapé 5). 

 

Interessante observar que esses elementos conceituais se encontram, de alguma 

forma, presentes na legislação brasileira, em especial, aquela de natureza ambiental-hídrica. Na 

Constituição Federal, vamos encontrar duas abordagens (que, em nosso entendimento, não são 
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contraditórias entre si): a primeira, em seu art. 225 (BRASIL, 2002)155, que, ao tratar do caráter 

do meio ambiente (e por consequência, dos bens ambientais, dentre os quais se encontra a água, 

como parte indissolúvel e fundamental do ambiente natural, por óbvio (BRASIL, 1981)156, o 

define como “bem de uso comum do povo157, numa visão que se assemelha aos “comuns” ou 

“bens comuns”. 

A segunda abordagem da Constituição brasileira se vincula ao tema da 

dominialidade do bem “água”, na forma como ela — a água —  se manifesta, quando, em seu 

art. 20, inciso III, prescreve que são bens da União: os lagos, rios e quaisquer correntes de água 

em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros 

países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos 

marginais e as praias fluviais; e quando, no art. 26, determina que, dentre os bens dos Estados, 

estão: as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, 

neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União (definições importantes na forma 

como o sistema federativo brasileiro se estrutura e se organiza). 

Certamente, dessa segunda conceituação é que vai decorrer a prescrição da Lei da 

Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997), que dispõe ser a água um “bem de 

domínio público” (art. 1º. da Lei 9433/97158). Em nosso entendimento, a contradição — bem 

de domínio público versus bem de uso comum do povo — é meramente aparente. Para tanto, 

vamos nos referenciar na lição apresentada por D’Isep (2010), para quem “a água como res 

communis torna-se objeto da gestão pública [..]” (p. 43) e assim a expressão jurídica de “bem 

público” não se refere ao “domínio público”, especificamente, mas, à “gestão hídrica pública” 

(p. 62), a partir, diríamos, de uma interpretação da lei conforme a Constituição.  

Corroborando com essa compreensão, vamos encontrar, no âmbito do Direito 

Ambiental brasileiro, o conceito (e instituto) de bem difuso, um bem que se situaria entre o bem 

privado e o bem público (este último deve ser compreendido em sua acepção de bem estatal). 

Segundo Sirvinskas (2015): 

    

 
155Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
156 Veja o art. 3º., inciso V, da Lei nº 6938/81, que define quais são os recursos ambientais, a saber: a atmosfera, 

as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos 

da biosfera, a fauna e a flora. 
157 Para D’Isep (2010, p. 51), quando a Constituição Federal “declarou serem os bens ambientais — a água 

inclusa — de uso comum do povo”, surgiu uma nova categoria de bem, o bem de uso comum do povo [...]”. 
158Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos: I – a água é um bem de 

domínio público; [...]. (BRASIL, 1997). 
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Esse bem (o bem ambiental, de uso comum do povo, que é um bem difuso) pertence 

a cada um e, ao mesmo tempo, a todos. Não há como identificar o seu titular, e o seu 

objeto é insuscetível de divisão (p. 139). 

 

A indivisibilidade é quem conecta ambos os conceitos; o bem difuso é um bem 

comum. A água se encontra nessa categoria (bem comum ou bem difuso) e sua gestão deve ser 

pública, estatal, com a participação da sociedade, como mais uma vez ensina D’Isep (2010, p. 

62), para quem “o fato de (a água) figurar como patrimônio comum ou bem comum, ou de uso 

comum, não implica livre disposição; ao revés, evoca a sociedade civil e o Poder Público para 

promoverem sua gestão, no fito de lhe proporcionar o uso e a preservação”.  

Essa concepção pode também ser encontrada no Código Civil Brasileiro, a  Lei nº 

10.406/2002 (BRASIL, 2002b), que, em seu art. 99, estabelece que, dentre os “bens públicos”, 

estão aqueles de “uso comum do povo” (inciso I), onde, ao lado dos mares, estradas, ruas e 

praças, se encontram os rios. Além disso, o art. 100 prescreve que os bens públicos de uso 

comum do povo, ao lado daqueles de uso especial, “são inalienáveis, enquanto conservarem a 

sua qualificação, na forma que a lei determinar”. Constata-se, portanto, pela dicção da lei civil, 

que os bens comuns — ou bens de uso comum do povo — têm a natureza de bem público.  

Pode-se afirmar, na conclusão da abordagem da dimensão da água como bem 

comum, que também a legislação pátria, ainda que não de forma tão expressa e determinada 

como as constituições do Equador e da Bolívia, repugna a apropriação privada e a privatização 

de nossas águas, que são públicas e comuns. 

Visto isso, passemos à terceira dimensão da natureza da água: que é o seu direito 

ecológico. 

 

5.4 O Direito Ecológico da Água 

 

Conforme explanado no Capítulo 2 (Seção 3) deste trabalho, há, em várias partes 

do mundo, tanto no aspecto legislativo como jurisprudencial, além do doutrinário, por óbvio, a 

afirmação de uma nova concepção, um novo ramo do Direito, o Direito Ecológico, de matriz 

ecocêntrica (também designada de biocêntrica ou sociobiocêntrica, como já vimos), com forte 

influência das cosmovisões de povos originários e populações tradicionais, que busca superar, 

numa espécie de salto qualitativo, o Direito Ambiental, de fundamento antropocêntrico, 

incorporando elementos deste último.  

Evidentemente, a água, como um dos elementos primordiais da Natureza, pode ser 

considerada, a partir dessa concepção ecocêntrica, como sujeito portador de direitos. Ana Alice 
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de Carli (2015) advoga esse conceito, a partir da necessidade basilar de “despertar a consciência 

ecológica e o dever de cuidado para com as águas em todas as pessoas” (p. 43). O cuidado— 

com a casa comum, a Terra — está muito presente nas diversas formulações, como já visto, 

desta concepção de ecologia integral, para usar uma expressão do Papa Francisco, em sua carta 

Laudato Si, já aqui antes mencionada (2015, p. 113-132).  

Trata-se, como anota com pertinência Álisson José Maria Melo (2013) como uma 

das premissas, por ele formuladas, para “políticas públicas comuns”, de se afirmar um 

“paradigma ético da água como compreensão biocêntrica”. Em suas palavras: 

 

Diante da crise mundial da água, deve-se reconhecer que ela possui uma perspectiva 

não somente política, mas, também, epistêmica, propondo-se a construção de um 

paradigma de complementaridade e necessária inter-relação entre homem e natureza 

(p. 24-35). 

 

Essa perspectiva ético-epistêmica já repercute, como não poderia deixar de ser, no 

universo jurídico, no que concerne ao reconhecimento da água como sujeito de direitos, com 

decisões importantes em sede jurisprudencial e legislativa (tanto nos aspectos constitucional 

como infraconstitucional), o que leva a repercussões também em nosso país. Vejamos, a título 

de exemplos internacionais, o caso dos rios Wanghanui, na Nova Zelândia e Atrato, na 

Colômbia, bem ainda — e uma vez mais — as formulações inovadoras do 

neoconstitucionalismo na Bolívia e no Equador.  

Um dos embates mais antigos pela afirmação dos Direitos da Natureza se deu, na 

Nova Zelândia, entre o povo Maori, nativo daquele país, e a Coroa Britânica, que colonizou o 

território neozelandês159. Monti Aguirre e Anna Maria Cárcamo(2020, p. 47-49) relatam que 

foram 140 anos de litígios entre os Maori e o Estado neozelandês, que, finalmente, reconheceu, 

em 2014, o rio “como entidade viva que deve ser protegida de modo a preservar a continuidade 

de sua existência em plenitude”, acordo que foi ratificado pelo parlamento no ano de 2017.  

A ratificação acima referida se deu por intermédio do Whanganui River 

ClaimsSettlment (Te Awa Tupua160, na língua Maori) Act, de março de 2017 (NOVA 

ZELÂNDIA, 2017), que, na seção 14(1), declarou que o rio Te Awa Tupuaou Whanganui é 

uma pessoa jurídica e que tem todos os direitos, poderes, deveres e responsabilidades de uma 

 
159 A Nova Zelândia faz parte, junto com outros quinze países, da comunidade britânica. Assim, na medida em 

que o sistema daquele país é uma monarquia parlamentar, a chefe de estado atualmente é a Rainha Elizabeth 

II, do Reino Unido, com funções meramente protocolares. Na verdade, o poder político repousa no 

parlamento neozelandês, que o exerce por meio de um primeiro ministro, que é o chefe de governo. (HOW..., 

c2021).. 
160 Te Awa Tupue é como os Maori chamam o Rio Whanganui e significa “o rio sobrenatural” (AGUIRRE e 

CÁRCAMO, 2020, p. 247). 
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pessoa jurídica. Além disso, foi criado um organismo, o Te PoTupua, com a capacidade de agir 

e representar o rio, sendo dotado de “todos os poderes necessários para atingir seu propósito” e 

com o dever de promover a “saúde e o bem-estar do rio” (AGUIRRE; CÁRCAMO, 2020, p. 

49). 

Na América Latina, em sede da jurisdição constitucional, em 10 de novembro de 

2016, a Corte Constitucional da Colômbia, através de sua Sexta Sala, na histórica Sentença T 

622-2016, após reconhecer a existência de uma grave vulneração dos direitos fundamentais à 

vida, à saúde, à água, à seguridade alimentar, ao meio ambiente saudável, à cultura e ao 

território das comunidades étnicas que habitam a bacia do Rio Atrato e seus afluentes 

(vulneração essa imputável às entidades do Estado colombiano), declarou o rio Atrato como 

sujeito de direitos e com especial proteção constitucional, conforme pode-se ver de parte da 

ementa do julgado, aqui transcrita: 

 

DERECHO AL AGUA COMO FUENTE HIDRICA – Se reconoce al río Atrato, su 

cuenca y afluentes como una entidad sujeto de derechos a la protección, 

conservación, mantenimiento y restauración a cargo del Estado y las comunidades 

étnicas. (p. 5, p. 161, grifos nossos)161. 

 

Além disso, para que a sentença não fosse meramente declaratória, a Corte 

Constitucional colombiana ordenou ao Governo Nacional que exerça a tutoria e representação 

legal dos direitos do rio em conjunto com as comunidades étnicas que habitam a bacia do rio 

Atrato. Adicionalmente, com o propósito de assegurar a proteção, recuperação e conservação 

do rio, foi determinada ainda a formação de uma “comissão de guardiães” daquele recurso 

hídrico, com representantes do governo e da sociedade civil162.  

Para Moraes (2018, p. 131), esse reconhecimento judicial de direitos dos rios 

sinaliza uma “tendência revolucionária do Direito, a ser reescrito levando em conta a 

Consciência da Harmonia com a Natureza, e, por conseguinte, considerando, além dos direitos 

humanos, também os direitos de Pachamama (Natureza e Mãe Terra) e dos demais seres que a 

compõem”. 

A referência a Pachamama nos remete, mais uma vez, ao constitucionalismo 

andino, para analisarmos como as duas constituições, do Equador e da Bolívia, tratam o tema 

 
161 Ver em pdf, disponível em: 

https://www.minambiente.gov.co/images/Atencion_y_particpacion_al_ciudadano/sentencia_rio_atrato/Sente

ncia_T-622-16._Rio_Atrato.pdf. Acesso em: 21 jun. 2021. 
162  Ver em pdf, disponível em: 

https://www.minambiente.gov.co/images/Atencion_y_particpacion_al_ciudadano/sentencia_rio_atrato/Sente

ncia_T-622-16._Rio_Atrato.pdf . Páginas 161/162. Acesso em: 21 jun. 2021.  
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do Direito da Água. Acosta (2010, p. 19), ao se referir à carta de seu país, encontra como pontos 

fundamentais no tratamento da água os seguintes aspectos (que podem ser estendidos, no geral, 

à carta boliviana): 1. A água é um direito humano; 2. A água é um bem estratégico; 3. A água 

é um patrimônio da sociedade; 4. A água, em sendo um componente fundamental da natureza, 

tem direitos próprios a existir e a manter seus ciclos vitais. 

Na Constituição Política do Estado da Bolívia, é nos artigos 373 a 377, como já 

vimos anteriormente, que vamos encontrar os dispositivos que regulam a questão dos recursos 

hídricos, que contemplam, a um só tempo, a água para a vida, a água como um direito 

fundamental, o reconhecimento dos usos e costumes das comunidades e a determinação de que 

os recursos hídricos cumprem uma função social, cultural e ambiental. Além disso, dispõe que 

cabe ao Estado a gestão, regulação, proteção e planificação do uso adequado e sustentável dos 

recursos hídricos. 

A Lei nº 300/2012, que estabeleceu, na Bolívia, o Marco da Mãe Terra e 

Desenvolvimento Integral para Viver Bem, estabeleceu, como Princípio 10 (Água para Vida), 

no art. 4º, que 

 

El Estado Plurinacional de Bolivia y la sociedad asumen que el uso y acceso 

indispensable y prioritario al agua, debe satisfacer de forma integral y indistinta la 

conservación de los componentes, zonas y sistemas de vida de la Madre Tierra, la 

satisfacción de las necesidades de agua para consumo humano y los procesos 

productivos que garanticen la soberanía con seguridad alimentaria.(BOLÍVIA, 

2012). 

 

Já a Carta Magna equatoriana, em seu artigo 12, estabelece que “el derecho humano 

al agua es fundamental e irrenunciable. El agua constituye patrimonio nacional estratégico de 

uso público, inalienable, imprescriptible, inembargable y esencial para la vida”. 

Ao reconhecer a água como “patrimônio nacional estratégico de uso público” e 

“essencial para a vida”, a constituição equatoriana retira desse bem o caráter de mercadoria, 

conforme já mencionamos antes. Acosta (2010, p. 20), que — repita-se — presidiu a 

constituinte equatoriana, afirma que se superou a visão mercantil da água e se recuperou a de 

“usuário”, “es decirladelciudadano y de la cidadania, en lugar del’ cliente’, que se refere solo 

a quienpuede pagar”. 

Wolkmer e Melo (2013, p. 21) constatam que, a partir da Constituição equatoriana 

de 2008, a “água passa a ser compreendida como um patrimônio de todos os seres vivos, e sua 

gestão deve ser público-comunitária”, daí que se impede sua privatização, como se encontra 

determinada explicitamente no art. 318 da carta equatoriana. 
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Também de forma explícita, no Capítulo sobre Biodiversidade e Recursos Naturais 

da carta política equatoriana, são encontráveis as disposições que tratam sobre a conservação e 

manejo dos ecossistemas aquáticos e sobre a prioridade dos usos e aproveitamentos da água. É 

o que se pode constatar da leitura do art. 411 da Carta Política do Equador, in verbis: 

 

El Estado garantizará la conservación, recuperación y manejo integral de los 

recursos hídricos, cuencas hidrográficas y caudales ecológicos asociados al ciclo 

hidrológico. Se regulará toda actividad que pueda afectar la calidad y cantidad de 

agua, y el equilibrio de los ecosistemas, en especial en las fuentes y zonas de recarga 

de agua. La sustentabilidad de los ecosistemas y el consumo humano serán 

prioritarios en el uso y aprovechamiento del agua.(EQUADOR, 2008). 

 

Nesse dispositivo, podemos ver como, de forma categórica, o constituinte 

equatoriano definiu como prioritários para o uso e o aproveitamento da água a sustentabilidade 

dos ecossistemas e o consumo humano (o que congrega os direitos  humanos e os direitos da 

Natureza); para tanto, se estabelece, como um dos instrumentos fundamentais para a 

conservação desses ecossistemas o caudal ecológico (ou vazão ecológica, na gramática 

brasileira), que está associado ao ciclo hidrológico do corpo d’água. 

O Décimo Simpósio sobre os Rios e a Conferência dos Caudais Ecológicos, 

realizado em Brisbane, Austrália, em 2007, definiu que os caudais ecológicos  

 

descrevem a quantidade, qualidade e temporização dos caudais de água necessários 

para suster a água doce e os ecossistemas dos estuários bem como o meio de vida e o 

bem-estar dos seres humanos que dependem destes ecossistemas.163. 

 

Caro-Patón (2007, p. 307) define o caudal ecológico como uma técnica para que se 

alcance a manutenção de uma corrente circulante mínima nos rios, e, por isso, também se 

denomina “caudal mínimo de mantenimiento”, porque “ecológico en sentido 

estrictoequivaldría al natural o a aquelcuyaconservación seria incompatiblecon qualquer 

aprovechamiento artificial [...]”. 

Trata-se, portanto, de um instrumento de gestão que, por meio da definição de uma 

vazão mínima (correspondente ao regime hidrológico natural) compatível com um manejo 

integrado e sustentável dos recursos hídricos, intenta conciliar as demandas econômica, social 

e ambiental dos usos múltiplos da água. Note-se que, a despeito de existir em 44 países do 

 
163 Ver em pdf, disponívelemhttp://www.riverawarenesskit.com/KuneneRAK-

DVD/KUNENERAK_COM/HTML2PDF/CONVERT75D6.PDF?URL=/pt/gestao/water+demand/environme

ntal+flows.aspx . Acessoem: 29 abr. 2019. 
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mundo164, com uma miríade de mais de 200 metodologias diferentes para calcular essa vazão165, 

não temos, no ordenamento jurídico brasileiro, uma norma geral que defina essa ferramenta de 

cálculo para a vazão ecológica, fundamental para a conservação de nossos rios (tão maltratados) 

e seus ecossistemas associados. 

Na verdade, a rigor, o termo vazão ecológica só vai estar presente na Instrução 

Normativa do Ministério do Meio Ambiente (MMA) número 4, de 21 de junho de 2000 

(BRASIL, 2000), quando, no inciso XXXIII do art. 2º., assim a definiu como “a vazão mínima 

necessária para garantir a preservação do equilíbrio natural e a sustentabilidade dos 

ecossistemas aquáticos”. Mas — atenção! — essa instrução normativa (que é um instrumento 

hierarquicamente inferior às resoluções dos órgãos colegiados CONAMA e CNRH, que, em 

nenhum momento se referem à vazão ecológica) alude apenas ao regramento para as outorgas 

de direito de uso dos recursos hídricos em corpos d’água de domínio da União; ou seja, não 

alcança os bens hídricos dos Estados (além do que outros dispositivos normativos posteriores 

dos referidos órgãos colegiados deram outro tratamento à matéria e não se tem conhecimento 

do cumprimento dessa determinação). 

Daí Longhi e Formiga (2011, p. 46), de forma bastante acertada, afirmarem que, no 

Brasil, a determinação de vazões ecológicas em rios resume-se a métodos hidrológicos [...] 

destituídos de significado ecológico, muito mais voltados para “uso nos procedimentos 

administrativos de concessão de outorga de água e construção de barragens” . 

A ausência da vazão ecológica como determinação legal e método para a proteção 

dos rios e ecossistemas associados — a ser realizado quando do processo de licenciamento 

ambiental — é responsável, do ponto de vista jurídico-administrativo-ambiental, pelas grandes 

tragédias ecológicas que ocorrem no Brasil quando da construção de barragens. Vejamos alguns 

desses impactos constatados por Loures e Godinho (2016), ao avaliarem o risco de morte de 

peixes em usinas hidrelétricas: 

 

A produção de energia hidrelétrica é uma das atividades que mais afetam a vida dos 

peixes nos rios [...]. As usinas hidrelétricas impactam a vida dos peixes, da construção 

até a operação, de diferentes maneiras. Ao transformar a água corrente (lótica) do rio 

em água parada (lêntica) do reservatório, elas podem eliminar sítios vitais, como os 

 
164 Um dos países que adotam o instrumento da vazão ecológica é a Espanha. O art. 42, 1, b, c’, do Real Decreto 

Legislativo 1/2001 (ESPANHA, 2001), ao tratar dos planos hidrológicos de bacia (que, segundo o art. 40, 

têm como objetivos, dentre outros, conseguir o bom estado e a adequada proteção do domínio público 

hidráulico e das águas, a satisfação das demandas de água etc.), estabelece que os caudais ecológicos são 

aqueles que mantém minimamente a vida piscícola assim como sua vegetação ribeirinha. 
165 Longhi e Formiga (2011) destacam que, dentre essas metodologias, se encontram cálculos que utilizam dados 

hidrológicos para determinar  as vazões mínimas necessárias para garantir a  desova de peixes, a manutenção 

dos organismos aquáticos e de seus habitats, incluindo a vegetação e a ictiofauna etc. 
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de desova e berçários. Algumas espécies de peixes preferem ambientes lóticos aos 

lênticos, evitando habitar reservatórios. Os peixes que vivem a jusante da barragem 

também são afetados pelas usinas hidrelétricas. A água defluente, composta pela água 

turbinada mais a vertida, da barragem pode ter qualidade e quantidade diferentes 

daquela que ocorria no rio antes da existência da usina. Ela pode ser mais fria, ter 

menos oxigênio, ser menos turva. Além disso, as cheias podem ser menos intensas e 

duradouras do que no período pré-barramento, prejudicando as desovas dos peixes e 

a sobrevivência dos seus filhotes. A conjunção desses fatores favorece a diminuição 

dos peixes no rio a jusante do barramento. (p. 26). 

 

O que foi apresentado acima é uma pequena parte do estudo desses impactos (outros 

há e podem ali ser encontrados, dentre os quais, a situação dos peixes que vão fazer a desova 

no contrafluxo da corrente hídrica e não conseguem ultrapassar as imensas paredes dessas 

barragens). Esse estudo confirma o que já é observado a olho nu e já relatado por diversas vezes 

pela imprensa. Tomemos aqui apenas dois exemplos, que dizem respeito às megabarragens de 

Balbina e Belo Monte, construídas em plena Floresta Amazônica, o maior bioma brasileiro: 

“Construção de Hidrelétrica na Amazônia provocou a extinção de animais”(GRANDELLE, 

2015, online); “Usina de Belo Monte põe em risco peixes raros do Rio Xingu”(GIRARDI, 2018, 

online). 

O fato é que a ausência da previsão do regime de vazões ecológicas, como demanda 

ambiental e restrição aos usos dos bens hídricos em nosso país se configura numa grave 

desproteção aos ecossistemas166 aquáticos e denunciam o caráter ambiental pouco protetivo da 

legislação hídrica brasileira. Evidentemente que não se desconhece toda nossa legislação 

ambiental, em seu aspecto mais geral, que contém importantes avanços, aplicáveis à questão 

dos recursos hídricos, como se verá adiante.  

A instituição dos caudais ecológicos permitiria assegurar aquilo que Carrasco, 

Zamorra e Mecinas (2015, p. 179) compreendem como a elevação dos ecossistemas aquáticos 

ao status de consumidor prioritário — ao lado do consumo humano e da dessedentação animal 

—, por meio da garantia do bom estado desses corpos hídricos, ao se privilegiar sua 

conservação e reabilitação. Para tanto, deve-se assegurar que o consumo do restante dos 

usuários não supere a capacidade de recarga dos aquíferos. 

Constatada essa ausência importante em nossa legislação hídrico-ambiental — que 

não é tributária, especialmente pela Lei da PNRH, da concepção dos Direitos da Natureza —,  

 
166 Na lição de Eugene P. Odum (1988, p. 9), o ecossistema — como unidade funcional básica na ecologia — é 

uma unidade  —  biossistema — que abrange todos os organismos que funcionam em conjunto —

comunidade biótica —  numa dada área, “interagindo com o ambiente físico de tal forma que um fluxo de 

energia produz estruturas bióticas, claramente definidas a um ciclagem de materiais entre as partes vivas e 

não vivas”; o que inclui tanto os organismo vivos quanto o ambiente abiótico necessários para a manutenção 

da vida na Terra. 
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vejamos agora os dispositivos normativos voltados à proteção ambiental da água, para 

compreender de que forma a sustentabilidade167 pode ser encontrada em nossa Lei de Recursos 

Hídricos, de nº 9433/97. 

Seguem abaixo as principais normas relacionadas ao tema hídrico-ambiental na Lei 

da PNRH brasileira: 

 

Art. 2º. São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

II – a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte 

aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável;  

III – a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou 

decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais; 

Art. 3º. Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional 

de Recursos Hídricos: 

V – a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

Art. 5º. São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

II – o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes 

da água; 

Art. 7º. Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte de 

planejamento compatível com o período de implantação de seus programas e projetos 

e terão o seguinte conteúdo mínimo: 

X – propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção 

dos recursos hídricos. 

Art. 9º. O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 

preponderantes da água, visa a: 

II – diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações preventivas 

permanentes. 

Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial 

ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias: 

III – necessidade premente da água para atender a situações de calamidade, inclusive 

as decorrentes de condições climáticas adversas; 

IV – necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

Art. 29. Na implementação da Política Nacional de  

Recursos Hídricos, compete ao Poder Executivo Federal: 

IV – promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental. 

Art. 32. Fica criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, com 

os seguintes objetivos: 

IV – planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos 

hídricos (BRASIL, 1997, grifos nossos). 

 

Ainda que possam parecer muitos dispositivos relacionados à questão ambiental, 

alguns fundamentais — como é o caso da necessidade do enquadramento e classificação dos 

recursos hídricos, que se refere à qualidade ecológica da água ou a integração da gestão de 

recurso hídricos com a gestão ambiental —, consideramos que falta ao nosso diploma legal, 

conforme já expressado antes, uma visão ecológica e socioambiental que dê conta do que 

convencionamos chamar “Direito Ecológico da Água”. 

 
167 Sustentabilidade é a “capacidade dos sistemas naturais da Terra e dos sistemas culturais humanos de 

sobreviver, prosperar e se adaptar às mudanças nas condições ambientais de longo prazo, conceito que 

também se refere a pessoas preocupadas em transmitir um mundo melhor para as gerações futuras. 

(TYLLER; SPOOLMAN, 2012, p. 5)  
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Em nosso entendimento, a sentença do parágrafo único do artigo 13 expressa, de 

forma cristalina, a concepção e o objetivo maior da Lei nº 9.433/97: “[...] a outorga de uso dos 

recursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo destes” ((BRASIL, 1997, online, grifos 

nossos). Ou seja, o interesse é garantir o aproveitamento das águas para os seus diversos usos 

(inclusive e, em alguns casos, prioritariamente, o econômico — diríamos —, dentre os quais a 

construção de grandes barragens e o fornecimento de água bruta para empresas super 

consumidoras de água). (BRASIL. 1997) 

A questão ambiental (e socioambiental) é abordada naquilo que a lei trata mais 

como casos excepcionais, como o uso prioritário para consumo humano e dessedentação animal 

“em situações de escassez” (artigo 1º, III) ou a suspensão da outorga de direito de uso dos 

recursos hídricos “nos casos de calamidade e degradação ambiental”, que são previstos no 

artigo 15, III e IV, acima citado (destaques nossos). 

Se essa lei fosse lida de forma isolada, a partir unicamente de seus comandos 

normativos, a água como bem ambiental careceria de uma efetiva proteção jurídico-ambiental. 

No entanto, a relação da água com as leis e políticas ambientais (conforme a própria Lei 

9.433/97 já prevê em seus artigos 3º, V, e 29, IV, acima citados) é que, em última análise, pode 

garantir a proteção da água enquanto bem ambiental, na forma prescrita pelo artigo 3º, inciso 

V, já aqui citado, da Lei nº 6.938/81, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA) e o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA)168. 

Entendemos, com Lorida (2017, p. 361), que, em sendo a água um recurso 

ambiental amparado pela proteção constitucional ao meio ambiente, “[...] todos os consagrados 

princípios relativos à proteção do meio ambiente aplicam-se à tutela relativa à água [...]”. 

Acrescentaríamos, além dos princípios, todos os instrumentos previstos na Política Nacional do 

Meio Ambiente (inclusive licenciamento ambiental, estudo prévio de impacto ambiental, 

quando for o caso, audiência pública etc.), além da apuração das responsabilidades civil, 

administrativa e penal, previstas nas Leis nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública (BRASIL, 

1985)) e nº 9.605/98 (Lei de Crimes e Infrações Ambientais (BRASIL, 1998)) nos casos de 

degradação ambiental, a partir da determinação constitucional constante do § 3º, artigo 225169.  

 
168 “Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas 

interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 

biosfera, a fauna e a flora.” 
169 “§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas 

ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 

causados.” 
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A integração entre a gestão ambiental e a de recursos hídricos, prevista, como 

vimos, na Lei nº 9433/97(BRASIL, 1997), pode ter uma boa e interessante aplicação quando 

da utilização do instrumento de outorga de uso dos recursos hídricos, posto que a definição da 

quantidade de água a ser disponibilizada para os diversos usos, deveria levar em conta, além 

dos critérios alusivos à hidrologia, “as opções e metas de desenvolvimento social e econômico 

que tangenciam os múltiplos usos”, conforme propõem Ferraço e Moraes (2020). 

Para os autores, a articulação entre esse instrumento (a outorga) e o procedimento de 

licenciamento ambiental pode até ser instrumento de mediação de conflitos, conforme 

asseveram: 

 

[...] ainda que a outorga seja um elemento de gestão do setor hídrico, os demais setores 

usuários da água necessitam de sua concessão para realizar suas atividades. Nesse 

espaço de integração, tem-se a possibilidade de evitar a ocorrência de conflitos de 

interesses com impactos ambientais (FERRAÇO; MORAES, 2020, p. 81). 

 

Apesar de nosso ordenamento jurídico-ambiental ser orientado pelo que José Rubens 

Morato Leite (2008, p. 141) designa de antropocentrismo alargado170 - que considera “o 

ambiente como bem de uso comum do povo, atribuindo-lhe inegável caráter de macrobem”-,  

já se percebe, na doutrina e na jurisprudência pátrias, uma inclinação para a exegese ecocêntrica 

de nossa legislação, especialmente, a constitucional. 

Benjamin (2008, p. 106), em magistral artigo intitulado “Constitucionalização do 

Ambiente e Ecologização da Constituição Brasileira” levanta o questionamento se o vocábulo 

“todos” presente no caput do art. 225 de nossa Carta Magna, não se referirá, algum dia, a “uma 

categoria mais ampla e menos solitária que apenas os próximos seres humanos”.  

O fato é que, mais recentemente ainda (o artigo acima mencionado é de 2008), a 

jurisdição constitucional e de primeiro grau já ensaia passos importantes na direção da 

hermenêutica dos Direitos da Natureza. Confira-se, por exemplo, o extrato do voto do Ministro 

Ricardo Lewandowski, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4983/2016, onde a 

Procuradoria-Geral da República questionou a Lei nº 15.299, de 8 de janeiro de 2013, do Estado 

do Ceará, que regulamentava a vaquejada como prática desportiva e cultural, que se transcreve 

abaixo: 

 

O atual estágio evolutivo da humanidade impõe o reconhecimento de que há 

dignidade para além da pessoa humana, de modo que se faz presente a tarefa de 

 
170 Leite (2008, p. 137-141), no artigo citado, define o antropocentrismo alargado como uma forma intermediária 

entre a visão da ecologia profunda (ou ecocêntrica), presente na concepção dos Direitos da Natureza, conforme 

aqui abordado, e o economicocentrismo, onde o bem ambiental é reduzido a valores de ordem econômica. 
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acolhimento e introjeção da dimensão ecológica ao Estado de Direito (SUPREMO..., 

2016). 

 

Na mesma senda, em uma iniciativa, tão pioneira quanto fundamental para a luta 

pelos Direitos da Natureza, três organizações não governamentais (ONGs), duas de Santa 

Catarina (a ONG Costa Legal e Associação Florianopolitana das Entidades Comunitárias) e 

uma do Rio Grande do Sul (Associação Pachamama), com a assistência jurídica do Grupo de 

Pesquisa Direito Ambiental e Ecologia Política na Sociedade de Risco (GPDA) e do Grupo de 

Pesquisa Observatório de Justiça Ecológica (OJE), ambos da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), propuseram, em maio deste ano, uma ação civil pública (ACP), com pedido 

de liminar, contra o município de Florianópolis, com o seguinte objetivo: 

 

[...]  adoção de medidas de natureza estrutural por este Juízo visando à efetiva 

implementação de um sistema de governança socioecológica de gestão, proteção, 

controle e fiscalização dos impactos presentes e futuros vinculados à integridade 

ecológica da Lagoa da Conceição, localizada no município de Florianópolis/SC 

(Anexo K)171. 

 

Poderia essa ACP ser assemelhada a tantas outras que, por meio desse importante 

instrumento de responsabilização civil por danos causados ao meio ambiente, tramitam nas 

diversas instâncias da justiça estadual e federal em nosso país em defesa do meio ambiente, não 

fosse, especialmente, por três características importantes e inovadoras, que são, dentre os vinte 

e um pedidos na referida ação, os que se seguem: 

 

[...] determinar a instituição de um Plano Judicial de Proteção da Lagoa da Conceição 

(PJ-PLC) contendo as medidas estruturais necessárias para a proteção da integridade 

ecológica e a reestruturação da governança — dentre elas a própria atuação da CJ-

PLC — com enfoque socioecológico, prospectivo, intergeracional [...]; 

Determinar aos réus que promovam, com base nos resultados do PJ-PLC 

homologados por este i. Juízo, a instituição e manutenção de Câmara Permanente de 

Proteção da Lagoa da Conceição (CP-PLC), para dar continuidade às atividades e 

medidas estruturantes apuradas nesta lide, a serem executadas pela CJ-PLC, através 

de um modelo de governança socioecológica de caráter ecossistêmico e não 

fragmentado, pautado na proteção de direitos humanos e da natureza, contemplando 

a participação de órgãos do Poder Executivo Municipal, Estadual e Federal, Poder 

Legislativo, Ministério Público, comunidade acadêmica, comunidades tradicionais, 

representante específico dos direitos das gerações futuras, bem como do setor 

empresarial e sociedade civil organizada, sendo assegurados direitos à autonomia, 

independência e auto-organização na escolha de seus membros 

[...] declarar a Lagoa da Conceição como ente natural titular de direitos específicos, 

consubstanciados nos direitos à existência, com  preservação de sua integridade 

ecológica, à conservação, manutenção e restauração de seus processos ecológicos 

essenciais, e no direito procedimental à participação, representada pelo Guardião aqui 

 
171  Processo nº 5004793-41.2021.4.04.7200, tramitando na 6ª. Vara da Justiça Federal em Florianópolis (petição 

inicial no Anexo K). 
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designado, nas ações de planejamento e gestão (destaques nossos) (p. 62-64 da petição 

inicial no Anexo K). 

 

O julgamento dessa ação poderá representar um importante precedente na luta em 

defesa dos Direitos da Natureza, aí incluídos o Direito Ecológico da Água, já que se trata de 

uma lagoa, bem ambiental da maior importância para a cidade de Florianópolis. Mas, uma 

primeira vitória, ainda que parcial, já foi alcançada, com o deferimento do pedido liminar, que 

reconheceu a “existência de um problema estrutural de massiva e interativa violação de direitos 

ambientais e ecológicos da Lagoa da Conceição” e com a  

 

instituição liminar da Câmara Judicial de Proteção da Lagoa da Conceição, com a 

finalidade de assessorar este Juízo na adoção de medidas estruturais necessárias para 

garantir a integridade ecológica do ente natural através de uma governança judicial 

socioecológica, a ser composta com a participação dos réus e interessados no feito, 

representantes da comunidade acadêmica, das associações autoras e outros (Despacho 

do Juiz da 6ª. Vara da Justiça Federal de Florianópolis (Anexo L). 

 

A reflexão acerca do tema acima apresentado, o Direito Ecológico da Água, oriundo 

da visão holística que compreende o ser humano como parte (consciente) da natureza — tão 

presente nas cosmovisões indígenas, como vimos aqui, e, por isso, mesmo guardião da vida, 

em todas as suas formas — permitem que se possa fazer uma outra abordagem e uma outra 

política para as águas.  

Conjuminar Direitos Humanos e Direitos da Natureza está na base desta concepção 

de tríplice dimensão da natureza da água — como direito humano, bem comum e portadora de 

direito ecológico — é fundamental na luta para se garantir a justiça hídrica, por intermédio de 

uma boa, justa e democrática governança da água. Inclusive, a partir dessa visão, faz-se 

necessário (re)orientar a atual política hídrica, tanto em seu aspecto administrativo, como 

legislativo, conforme se verá nas conclusões deste trabalho.  
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6 CONCLUSÃO: RESULTADOS E PROPOSIÇÕES 

 

A adoção de uma concepção que compreenda a tríplice dimensão —a partir de uma 

análise ecológica, social e jurídica— da natureza da água potável (e saneamento) como um 

direito humano fundamental; um bem comum (da Natureza e da humanidade); e da água 

portadora de um direito ecológico à existência (em seus ecossistêmicos aquáticos), como 

condição para a realização da justiça hídrica, pode ser muito importante para uma boa e justa 

governança socioambiental-hídrica.  

De início, essa concepção pode animar o debate acerca da política (e do sentido) do 

desenvolvimento, com todos os seus aspectos de natureza social, ambiental e econômica, em 

especial, a visão que é adotada aqui em nosso Estado. Necessário se faz debater o atrelamento 

da política de gestão de recursos hídricos à política de desenvolvimento econômico, em seu 

aspecto industrial (aqui abordado neste trabalho) e, também, agropecuário e extrativista (os 

outros principais usos econômicos da água, não), com seus graves impactos socioambientais.  

Além disso, do ponto de vista da gestão ambiental-hídrica, é preciso, em primeiro 

lugar, que o Estado elabore o plano estadual de mudanças climáticas (obrigação prevista, como 

vimos, da Lei da Política Estadual dos Recursos Hídricos e da qual o governo está em mora), 

com a integração, na perspectiva do que propõem Moral Ituarte e Olcina Cantos (2015, p. 384), 

dos temas das mudanças climáticas e dos riscos climáticos nas políticas de ordenamento do 

território e de planificação hidrológica.  

As concepções, os costumes ancestrais e os usos da água pelas populações 

indígenas e tradicionais — decorrentes de culturas, modos de vida e espiritualidade ancestrais 

— não podem ser desconsiderados, tampouco estigmatizados como entraves ao 

“desenvolvimento”, nessa visão que se encontra atrelada aos interesses do grande capital (com 

os agravos socioambientais causados pelo consumo extremamente elevado de água e da grande 

emissão de gases de efeito estufa).  

Tudo isso leva ao questionamento da “sustentabilidade” desse modelo de 

desenvolvimento, conceito esse que, por vezes, é reduzido ao seu viés meramente econômico, 

com uma desconsideração de outros aspectos importantes, como o ambiental-hídrico, o 

ambiental-climático, o socioambiental e o étnico-cultural.  

Ainda como resultado deste trabalho, deseja-se que esse debate possa vir a 

empoderar as populações atingidas por esse processo de injustiça socioambiental-hídrica e, 

nessa esteira, possa provocar a apresentação de propostas nas áreas institucionais, tanto no 
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âmbito do Poder Executivo como no Poder Legislativo; sem esquecer o Poder Judiciário, o que 

concerne a uma boa exegese da legislação hídico-ambiental.  

Para isto, pensamos ser fundamental o aperfeiçoamento da legislação estadual de 

recursos hídricos, a partir de um maior controle social sobre as  outorgas de direito de uso dos 

recursos hídricos, bem ainda, no que concerne a uma maior e mais efetiva participação, do 

ponto de vista dos movimentos indígenas, sociais e populares, nos órgãos colegiados da política 

de recursos hídricos, desde os comitês de bacias até o Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 

Devem-se garantir, ainda, direitos que estão consignados nas normas da Convenção 169 da 

OIT, especialmente, no que concerne à consulta prévia, livre e informada dos povos indígenas 

e tradicionais no que respeita a obras e empreendimentos em seus territórios. 

Ainda coerente com a proposta e a expectativa da abertura do debate acerca dos 

recursos hídricos, do direito à água (bem comum e portadora de direito), da injustiça hídrica, 

importante apresentar, também como resultado deste trabalho, a proposição — apresentada 

como tese ao 22º. Congresso de Brasileiro de Direito Ambiental, promovido pelo Instituto de 

Direito Planeta Verde, em São Paulo, no ano de 2017 (BENJAMIN; LEITE, 2017)—, escrita 

em parceria com Montezuma e Marques, onde defendemos a inconstitucionalidade dos 

benefícios tarifários às indústrias do Pecém, nos termos seguintes: 

 

1. Existe uma íntima relação entre o avanço das mudanças climáticas, a factual crise 

hídrica no Estado do Ceará e a escassez de água para abastecimento humano em 

diversos municípios do Estado, que tende a se agravar pela condução da política 

econômica no Estado; 

2. O marco normativo brasileiro e cearense permite compreender a água como direito 

humano e bem comum; 

3. O alto consumo de água pelo Complexo Industrial do Porto do Pecém – CIPP 

concretiza um caso de injustiça hídrica e viola a prioridade de abastecimento humano 

estabelecida na Política Nacional e Estadual de Recursos Hídricos; 

4. A concessão de benefícios tarifários, componente do contexto 

neodesenvolvimentista, afronta a natureza jurídica do instrumento da cobrança pelo 

uso da água e o texto legal da Política Nacional e Estadual de Recursos Hídricos que 

afirma o uso racional da água e a prioridade de abastecimento humano; 

5. A redução de 50% na tarifa de água das termelétricas e siderúrgica do CIPP são 

inconstitucionais por afronta direta ao artigo 225 da Constituição Federal, somado aos 

seus preceitos fundamentais, bem como o artigo 326 da Constituição do Estado do 

Ceará (TELLES MELO; MONTEZUMA E MARQUES, 2017, p. 834). 

 

Pensamos, ainda, que, a partir do que já se alcançou nesta pesquisa, é possível 

avançar em algumas proposições para a garantia do Direito à Água, entendida como bem 

comum inapropriável e inalienável, e de sua proteção ecossistêmica, que apresentaremos a 

seguir.  



162 

 

Em primeiro lugar, reafirmamos que — nestes tempos de emergência climática e, 

mais que isso, de crise civilizacional, porque do atual modo de produção de mercadorias —  é 

preciso  compreender a água numa concepção sistêmica, ecológica e socioambiental, onde 

devem ser destacados quatros aspectos, a partir da visão do novo constitucionalismo latino-

americano e da grande contribuição dos povos indígenas e tradicionais (ACOSTA, 2010, p. 

20.), quais sejam: 1. A água é um direito humano; 2. A água é um bem estratégico; 3. A água é 

um patrimônio da sociedade; 4. A água é um componente fundamental da natureza, a mesma 

que tem direitos próprios a existir e manter seus ciclos vitais. 

Para garantir que o bem água possa vir a ter todas essas características acima 

elencadas —o que irradia comandos para os segmentos jurídicos, políticos e administrativos —

, pensamos numa combinação de dois vetores igualmente importantes para essa concretude, a 

saber: em primeiro lugar, a partir da interpretação principiológica que extrai, não só das normas 

constitucionais, mas, da legislação ordinária também, o triplo reconhecimento tratado neste 

paper: I. A água é um bem público-comum, não privado, nem privatizável, portanto, não se 

enquadra — posto que inapropriável— como mercadoria; II. Há um direito humano 

fundamental, o que deve levar a medidas importantes nos aspectos administrativo e judicial 

para garantir o exercício desse direito; e, finalmente, III. Há um dever constitucional de 

proteção ambiental — que é cominado solidariamente ao poder púbico e à coletividade —do 

elemento natural água, em suas várias formas de manifestação e existência: como nascente, 

aquífero, rio, lago, pântano etc., o que também implica comandos em todas as áreas e funções 

do poder político.  

Esse primeiro vetor — importante, mas, ainda insuficiente — não demanda 

mudanças legislativas nos ordenamentos jurídicos, mas, pode ser um freio às tendências 

privatizantes que vêm produzindo injustiças hídricas e socioambientais. 

O segundo vetor se dirige ao campo da produção legiferante, tanto no âmbito da 

Constituição, como em sede de legislação infraconstitucional, bebendo das fontes dos 

movimentos sociais e dos avanços legislativos de outros países, especialmente da Espanha, sem 

olvidar, no entanto, a contribuição do novo constitucionalismo latino-americano, também aqui 

apresentado. 

Assim, é que elencamos, como proposições, o que se segue:  

 

a) A aprovação definitiva da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) de número 

4/2018, já deliberada pelo Senado Federal e em tramitação na Câmara dos 

Deputados, que inclui no artigo 5º da Constituição Federal que “é garantido a todos 
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o acesso à água potável em quantidade adequada para possibilitar meios de vida, 

bem-estar e desenvolvimento socioeconômico”; 

b) A criação, por lei, de um piso mínimo vital gratuito de consumo doméstico da 

água para alimentação e higienização a ser garantido pelas companhias de gestão 

da água172;  

c) Um escalonamento proporcional dos preços das tarifas a partir do piso mínimo 

que possa garantir uma justiça distributiva em função do consumo da água até 

chegar à proibição do uso perdulário e ostensivo do precioso líquido; 

d) A inclusão, por intermédio de lei própria ou com a modificação da Lei 9433/97 

(PNRH), do regime de caudal (ou vazão) ecológico(a), por meio de uma 

metodologia que leve em conta a proteção da água e dos ecossistemas aquáticos, a 

ser regulamentada, posteriormente, considerando-se as características hidrológicas 

das bacias e ecológicas dos biomas onde elas se situam;  

e) A inclusão, na lei da PNRH, da disposição normativa de que a água deve ser 

reconhecida pelo seu valor ecológico, humano, sagrado, territorial e comunitário;   

f) A modificação na mesma lei, para garantir que a prioridade ao consumo humano 

não deve se dar apenas em situações de escassez, mas, de forma permanente, 

seguido da prioridade ao meio ambiente aquático, ou seja, do que a legislação 

espanhola chama de demanda ambiental da água, que é o mesmo caudal ecológico 

já aqui mencionado. 

g) A rejeição a qualquer projeto de privatização da água ou das águas, seja dos 

mananciais (aquíferos, fontes, nascentes, rios, lagos, açudes etc.), seja das 

companhias públicas de saneamento (água e esgoto), que pode se dar ou por meio 

de privatização do setor elétrico ou pela abertura de capital das empresas de gestão 

da água bruta e da água tratada, por meio das parcerias público-privadas173; 

afirmamos a gestão pública da água pública-comum voltada para os interesses 

públicos, seja por meio de companhias 100% estatais com controle popular, seja 

por meio de parcerias público-público ou público-comunitária. 

 
172 Conforme já visto anteriormente, esse piso mínimo vital na África do Sul é de 25 litros, enquanto o Pacto 

Social pela Água, na Espanha, também já mencionado antes, fala entre 60 e 100 litros por pessoa (além de 

outras formulações). Portanto, não há consenso quanto a esse mínimo vital; no entanto, sobre a necessidade 

de garanti-lo, sim. 
173 Já tramita no Supremo Tribunal Federal uma Ação Direita de Inconstitucionalidade quanto aos dispositivos do 

chamado “novo marco do saneamento” que podem levar à privatização das companhias de água e esgoto 

estaduais e municipais. Quanto à norma que permite privatização da Eletrobrás, que terá impactos importantes 

também na gestão dos recursos hídricos, até o término deste trabalho, não havia sido promulgada. 
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h) Na medida em que, como visto, a política de recursos hídricos deve se articular 

com a política ambiental, pensamos ser importante ressaltar a oposição a qualquer 

forma de modificação da lei dos agrotóxicos que possa levar à sua flexibilização e 

a um menor controle pelo uso dessas substâncias; para uma melhor qualidade da 

água, importante apoiar as técnicas agrícolas vinculadas à agroecologia. 

i) Por fim, consideramos que devemos caminhar na direção do reconhecimento do 

Direito Ecológico da Água, que, ao ser portadora de direitos, poderia, por meio de 

associações ou do Ministério Público, vir a ingressar em juízo ou na administração 

em defesa do direito da existência e do bom estado dos ecossistemas aquáticos, e, 

assim, responsabilizar — administrativa, civil e judicialmente — os poluidores. 

Importante ainda garantir mecanismos, tanto administrativos como judiciais, de 

governança socioecológica, a partir das interessantes experiências da Colômbia, 

com o Rio Atrato, e de Florianópolis, com a Lagoa da Conceição. 

 

Enfim, em nosso entendimento, somente uma concepção ecológica e 

socioambiental, que fundamenta a visão da água como bem comum e do direito humano à água 

e do direito ecológico da água, é quem pode dar conta de uma relação com esse bem que não 

seja mediada pelos interesses do capital, cuja visão instrumental e de curto prazo — 

insustentável e injusta — é a responsável, em última análise, pela crise civilizacional em que o 

planeta e a humanidade estão mergulhados. Sua superação passa, portanto, dentre outras 

abordagens, propostas e práxis, por uma Nova Cultura da Água, para usar uma expressão tão 

ao gosto dos movimentos pelo direito à água na Espanha. 

Temos consciência de que tudo isso que se propõe aqui demanda transformações 

profundas, não só nos aspectos administrativo, judicial e legislativo, mas, de conteúdo 

econômico, social, ambiental e cultural, na estrutura da própria sociedade humana. Almejamos 

uma nova sociedade onde o ser seja mais importante que o ter, em que a vida, considerada 

acima do lucro, não seja jamais reduzida a uma mera mercadoria. Mas, pensamos, com Michael 

Löwy (2014, p. 97): ainda que o nosso horizonte utópico de uma nova sociedade esteja muito 

à frente, é importante valorizar, em nossa caminhada, cada luta concreta, cada vitória parcial 

alcançada, cada avanço que pode conduzir a uma reivindicação mais importante, a um objetivo 

mais radical e profundo.  

A esperança que nos animou ao longo desta pesquisa foi a de que este trabalho, para 

além de sua contribuição no meio acadêmico, pelas reflexões produzidas por esse diálogo 

intercultural com os povos indígenas e comunidades tradicionais, possa vir a ser, 
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modestamente, uma ferramenta útil nessa peleja por uma sociedade politicamente democrática, 

socialmente justa, ambientalmente respeitosa e sustentável e cultural e etnicamente diversa. 

Oxalá, consigamos! 
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APÊNDICE A - TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA REALIZADA COM O 

INDÍGENA ANACÉ PAULO FRANÇA, PELO GOOGLE MEET, EM 14 DE ABRIL 

DE 2021 

 

I 

 

João Alfredo: Estamos aqui com nosso amigo do entorno do Lagamar do Cauípe, mas eu queria 

que ele mesmo se apresentasse antes da gente começar a nossa entrevista. Por favor, Paulo, 

pode falar. 

 

Paulo Anacé: Bom dia, João. Bom dia a todos. Meu nome é Paulo França, sou Anacé do 

Lagamar do Cauípe e estou na luta pela nossa unidade (?) (00:33). 

 

 

II  

 

João Alfredo: Então, mais uma estamos aqui com nosso querido amigo e companheiro Paulo 

França Anacé, para nós conhecermos um pouco da história, ele que teve uma participação muito 

importante, fundamental, eu diria, da luta do povo Anacé em defesa do Lagamar do Cauípe, 

que eu acho que é uma luta importante, que evidentemente ele sabe disso, o objeto da minha 

tese. Um estudo de caso. Estou tratando na tese sobre a natureza da água. A água como um bem 

comum, universal. A água como um direito humano, mas também a água, ela própria, também 

tendo os seus direitos à existência, que tem muito a ver com a cosmovisão indígena, com a 

questão dos direitos da natureza; e o estudo de caso da tese é esse conflito que colocou de um 

lado os Anacés, as comunidades... não só Anacé, mas também nativas, como é o caso muito 

fortemente da “parada em defesa da água”, e as grandes indústrias do Pecém, o governo do 

Estado, com esse episódio que eu chamo de o “roubo da água”, que é roubar uma água que é 

comum, para atender os interesses das empresas. Então, só para você saber, Paulo. Eu já 

encerrei os dois primeiros capítulos, que é um capítulo situando onde é que está o conflito, 

trazendo um pouco o histórico mais geral do planeta, a questão do aquecimento global, o 

problema da crise hídrica e tudo mais. Depois nós desatamos dos referenciais metodológicos e 

teóricos. Então, a nossa metodologia é a participativa, muito referenciada no território, nessa 
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luta territorial que é de vocês; e na parte teórica, toda essa discussão sobre direitos: o direito da 

água, o direito à água, que não pode ser apropriada, não pode ser entendida como uma 

mercadoria. Agora estou começando o terceiro capítulo, que é o capítulo do conflito, que é o 

estudo do caso em si. Nós já entrevistamos o seu parente Anacé cacique Roberto, e nós 

entrevistamos também o pessoal da comunidade da parada, que foram os dois grande 

acampamentos que nós tivemos na região. Então eu queria, Paulo... mas uma vez agradecendo 

aqui à disponibilidade, pedir para que você fizesse um histórico dessa luta. Quando é que 

começa essa história da água, quando você se despertou para isso, e depois a gente entrou na 

justiça... mas bem do comecinho mesmo. Lembro que eu estive lá, em uma reunião num casarão 

às margens da lagoa, que você coordenou essa reunião. Por gentileza, agora conte a história. Tá 

bom? Obrigado, mais uma vez. 

 

Paulo Anacé: Obrigado, João. Vou tentar falar o máximo possível dos detalhes dessa história, 

e inclusive a gente sempre relembra. Esses dias mesmo eu estava em uma reunião com a 

“Bendita Cojé” (03:35), e nos foi falado realmente sobre... a nossa luta em si, na verdade, não 

começa só com a questão da água do Lagamar. Ela começou em 2010, com a luta pelos poços. 

A gente começou com a luta pelos poços da região, que já tem tanta água, que tem no Lagamar. 

Tem a água do Cauípe, que é a água do Lagamar do Cauípe (03:56), e nós temos ainda grandes 

áreas de proteção, que são protegidas pelo próprio povo contra a degradação. E aí, o que 

acontece? Nós compomos vinte e sete comunidades, e essas vinte sete comunidades na época... 

tinha uma época que estava muito seca, as chuvas não estavam constantes como hoje, e o que 

a gente fazia? Eu, ainda como conselheiro do “Comitê Territorial de Matões” (04:22), lutava 

para que essas comunidades tivessem água. Então, como outro Anacé, que é o Luís Antônio, a 

gente já brigava pela essa questão da água para todas essas comunidades. Inclusive, até a 

comunidade que eu moro, que é o Planalto do Cauípe, que é uma das que até hoje sofre por 

falta de água. Parece até hipocrisia. 

 

João Alfredo: É, demais. Na beira da água, né?  

 

Paulo Anacé: Na beira da água... e o que acontece? Desde aquela época, já existiam trabalhos 

na própria APA (?)(04:50), onde a gente tinha agentes que protegiam a APA do Cauípe. E o 

que a gente fazia? (parte que o som ficou baixo)... Então, aí o que acontece? Desde aquela 

época, a gente já brigava pela questão desses poços. Só que na época, lembro que já era 2015, 

se não me falha a memória, a gente teve (som falhado)... no Coqueiro (05:25 – 05:35)... que 
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era antigamente uma igreja também, que existia a primeira igreja ali no Coqueiro (som 

falhado)(05:40 – 05:45 )... mas o que acontece? naquele local a gente começava a trilhar...(som 

falhado)(05:47 – 05:53)... dias antes da daquela reunião, a gente já tinha tido uma reunião com 

a Cojé, lá na entrada do Coqueiro, onde a Cojé dizia que só daria os poços se o próprio povo 

também liberasse a água do Cauípe, porque aí a partir desse momento a gente começa a brigar. 

Eu bato de frente e digo que a água do Cauípe não era moeda de troca e a partir daí, inclusive, 

que é o “gesteiro” (06:20), ele começa a bater boca comigo na frente de todo mundo, e eu disse 

que o povo não iria arredar e que não daria a água do Lagamar por nada e que aquilo ali era 

nosso e ninguém iria tomar. Então, a partir daí a gente começou a buscar meios de informar 

alguns... (som falhado, telefone toca)(06:38 – 06:40)... contra o governo. Quando o governo 

Camilo Santana... (som falhado, telefone toca novamente)(06:43 – 06:46)... pelo direito à 

preservação do Lagamar do Cauípe. Aí foi quando nós resolvemos nos reunir e chamar todos 

naquela casa grande, na casa amarela, que é onde você chega e onde a gente agrega uma força 

muito grande do seu apoio, do Roseno, e de outros que vieram após. Eu lembro que naquela 

época, ainda tinha a nossa saudosa Dona Neném. Ela acabou morrendo por até consequência 

dessa luta, digo isso porque ela foi uma das que sofreu vendo aqueles canos serem colocados, 

aquelas valas sendo abertas e a gente entrando em briga junto àquela polícia de choque, e outras 

coisas que vieram a partir dali. Então, ela foi um... tendo consequência... de vida, né? E ela até 

foi, na época, até mesmo onde ela morre depois de algum tempo (som falhado)(07:34 – 07:42). 

Então, assim, ela morreu... 

 

João Alfredo: Ela morreu... desculpe interromper, Paulo... a Dona Neném era Anacé também? 

Da região? 

 

Paulo Anacé: É, porque aqui na verdade todos somos... 

 

João Alfredo: São parentes, né? É lá do Coqueiro ou do Planalto Cauípe a comunidade dela? 

 

Paulo Anacé: Ela era do Coqueiro.  

 

João Alfredo: Do Coqueiro, né? Então ela faleceu após essa situação, foi? Esse conflito... 

 

Paulo Anacé: Foi, aí ela adoeceu. Ela acabou adoecendo e chegou a... acho que coisa de um 

mês ou dois meses depois desse início, dessa reunião, ela acabou tendo um problema e acabou 
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falecendo. E ela sempre falava que estava sofrendo muito pelo que estavam fazendo com o 

Cauípe, com a retirada daquela água, com a destruição daquele lugar que ela viveu desde que 

ela existia. Então, ela foi... (travou)(08:42)... um grande exemplo para mim como liderança. 

Depois daquilo, ela se tornou para nós um grande exemplo e ela via, mesmo nos nosso primeiros 

embates com o batalhão de choque e outras coisas, ela ainda estava viva e viu tudo aquilo, então 

ela sofreu muito com todo esse embate. A partir daí, a gente começa a agregar pessoas a nossa 

luta, como até os próprios Anacés, que vem hoje com o cacique Roberto e o cacique 

Crimélio(?)(09:31) também. São os primeiros que vem agregar... (som falhado)(09:33 - 

09:38)... também com o pessoal que era da... não lembro se era do MST... 

 

João Alfredo: MABE (?)(09:43), né? 

 

Paulo Anacé: ... fora o MABE. É, teve o MABE mas também teve o Movimento dos Sem 

Teto... 

 

João Alfredo: MST. 

 

Paulo Anacé: ...aí também vieram agregar à gente. Então, a partir dali a gente começou a fazer 

embates e fazer lutas mesmo, fechando rodovias. A primeira foi a da estrada da pedra, que a 

gente fechou, botou o povo (ou fogo?)(10:04) na rua, na estrada... 

 

João Alfredo: Você lembra das datas? As datas da reunião, a data do fechamento da estrada, 

pelo menos o mês e o ano?  

 

Paulo Anacé: Tudo isso foi durante o ano de 2016.  

 

João Alfredo: Em 2016 ainda, né? Certo. 

 

Paulo Anacé: É, já em 2017 é que entra com mais força. Em 2017, a gente já entra fechando a 

085, onde, inclusive... com isso a gente para a 085, uma manhã inteira a CE-SP (?)(10:42). 

Nesse momento, o governo do estado manda todo o fogo (?)(10:48), com helicóptero, batalhão 

de choque e tudo mais. A gente começa a agregar mais apoio ainda, com os Tapebas e inclusive 

com o Weybe, que é um grande apoio até hoje. E a partir dali, a gente começa a buscar soluções 

para mostrar a todos que essa luta tinha que ser travada e tinha que ser forte, para que não 
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pudessem tomar essas águas. Então, a gente começa a ter encontros no IFCE, em Caucaia. 

Depois a gente vai para a Assembleia, dentre outras coisas. A gente começa a mostrar que a 

gente precisava tomar alguma atitude, que é quando a gente resolve criar o primeiro 

acampamento. O primeiro acampamento é criado lá no Coqueiro, às margens do próprio 

Lagamar, que é onde hoje é a bomba, e é uma coisa que justamente marcou muito, que é onde 

foi o primeiro acampamento, que é também onde hoje fica a bomba que retira a água. É a bomba 

que a gente tem que estar indo lar ver como está o nível da água, se está sendo retirado. Tudo é 

lá, naquele mesmo local que ficou como marco para a nossa luta. 

 

João Alfredo: Fala um pouquinho sobre o acampamento, Paulo. Como foi, o que acontecia, se 

tinha evento... eu acho que o acampamento é um momento muito importante para gente 

ressaltar. 

 

Paulo Anacé: Nesse momento do acampamento, no primeiro passo foi feito um lual para juntar 

as pessoas, para entenderem o porquê daquela luta, a importância daquele acampamento. 

Naquele primeiro acampamento, no começo, foi juntado principalmente as mulheres do lugar, 

foram as que tomaram mais à frente. Inclusive, falo muito por uma parente que é a Fabiana, que 

até hoje também é muito engajada e foi uma peça fundamental nesse espaço. E lá nesse espaço, 

foram criadas várias barracas com o próprio material do local, e lá nós fazíamos reuniões, 

música, dança. Tinha também encontros com crianças. As crianças iam para lá durante o dia e 

lá passavam por várias experiências, até mesmo treinamentos na própria questão indígena, na 

questão de luta também, que envolve os outros movimentos que ali estavam. Então, ali a gente 

passava dia e noite. Durante o dia as próprias pessoas do lugar faziam comida, faziam todo 

aquele conjunto de coisas para que ninguém largasse aquele local. Muitas vezes nós tínhamos 

o apoio das pessoas que vieram posteriormente a criar o segundo acampamento na parada, que 

vieram por vezes trazer mantimentos, trazer material, para que aquele acampamento não 

acabasse. Muito foi também do próprio São Gonçalo, da própria parada, que por vezes nos 

ajudou também com alimentos, com água, para as pessoas que ali estavam. Então, também no  

acampamento o próprio Lagamar era o nosso local onde a pessoa tomava um banho. Tirava 

uma água até mesmo para o próprio uso ali, para lavar louça etc. Aquilo ali durou 1 mês, e 

durante aquele início de mês é que entra a questão das ações e que toda hora a gente que ficava 

no próprio acampamento tinha o receio de ser expulso dali. Por vezes, nós fomos avisados que 

seríamos tirados dali. Até que chega o momento que realmente acontece, que nós somos 

atacados com tropas, com choque. O choque é mesmo o choque elétrico. Pessoas com aqueles 
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lasers, com aqueles choques mesmo, para bater na gente independente se fosse homem ou 

mulher. O governo do Estado vem com tudo, derruba o acampamento, arranca tudo e diz que 

ali não poderia ser feito mais nada. Então, a partir dali, depois daquele mês, começa com mais 

força o acampamento justamente da parada. 

 

João Alfredo:Deixa eu te interromper aqui, Paulo, para te perguntar uma coisa. Qual era a 

preocupação que vocês tinham? Porque, como você disse, era uma época em que a água estava 

muito baixa, que foi um período daqueles cinco anos de seca que se tinha. Então, qual era a 

preocupação maior que vocês tinham em relação ao Lagamar, lá do Cauípe, e quais são as 

principais atividades, os principais usos que a comunidade tem no Lagamar, no uso dessa água? 

Para que essa água é utilizada? Ela tem também algum significado espiritual nos rituais? Então, 

se você pudesse... porque eu acho que isso é muito importante de a gente compreender as razões 

dessa luta e como vocês se relacionam antes, agora e sempre, enfim, com as águas do Lagamar 

do Cauípe. 

 

Paulo Anacé: Primeiro, eu acho que o mais importante é falar... foi bem importante o que você 

falou sobre a importância espiritual do Lagamar, porque o Lagamar para nós é um local sagrado. 

Então, é uma questão de uma luta que foi travada naquele local, em que nos é muito importante, 

que foi a luta entre os Anacés, em que muito sangue foi derramado dentro daquelas águas... 

 

João Alfredo: Isso no passado, foi? Essa batalha que existiu? 

 

Paulo Anacé: A gente tem datado nos “troncos velhos”(?)(16:58) daqui sobre essa questão. 

Eles falam que desde de mesmo a luta contra os holandeses, nos seus tataravós etc., que vieram 

a luta forte contra holandeses e portugueses naquele rio. Antes não era aquele lago grande, era 

um rio menor, e eles vieram em luta desde outros Estados, vindo lá do Rio Grande do Norte 

etc., isso ainda em meados do século XVI/XVII, que eles falam que já vinha essa luta, e que 

essa água ficou toda vermelha, ficou toda manchada com o sangue dos Anacés. Para nós essa 

luta é importante, porque a partir daí as nossas terras são tomadas. O povo em si começa a ser 

expulso e começa a ter medo de dizer que é índio. O povo se ver colocado e marcado que quem 

é índio vai morrer e vai perder seus locais (17:43 – 17:50). Isso começa desde aquela época, 

desde o século XVI/XVII, e começa a ocorrer até hoje, onde a gente até para se reconhecer as 

pessoas dos nossos antigos têm medo, porque eles dizem que se falassem que era índio morria. 

Para se aceitar como Anacé naquele tempo já era algo muito difícil. Então, para nós aquele local 
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é uma marca, é um local sagrado, de respeito, que a gente tem que respeitar e que a gente vive 

aquilo. Tudo o que vem dali para nós é importante, porque é dali que a gente tira o peixe. Agora 

está vindo muito peixe aqui no Cauípe. As pessoas estão sobrevivendo e sempre sobreviveram 

dessa pesca. Ali é um local que sempre tem muita fartura. Inclusive, as águas do Cauípe 

ajudaram muitas pessoas que plantavam a macaxeira, a mandioca. Nós temos aqui casas de 

farinha, onde as pessoas fazem a farinha, fazem o “bejú”(?)(18:53), que a gente expõe muito 

isso. Os Anacés fazem isso, e a gente tem trazido isso de volta. Então, esse sustento das pessoas, 

a sobrevivência que é retirada do Cauípe, seja pelo peixe, seja pelas plantações, seja pela própria 

água em si, pela própria aldeia, que hoje é a aldeia Coqueiro. Hoje ela tem a água do Cauípe 

também para o uso próprio. É muita coisa que as pessoas daquele rio do Lagamar... que é uma 

essência para nós, é uma força muito grande, que começa desde a questão espiritual, onde a 

gente banha os nosso parentes, os nossos filhos, a nós mesmos, onde a gente... (som falhado) 

(19:38 – 19:42)... que a nossa fé. Tudo isso é muito importante, e quando a gente ver que a 

partir do momento em que vem o Estado e diz que vai tirar a água para mandar para empresas, 

aí a gente começa a nossa revolta. Ver que um local sagrado não é respeitado, que o governo 

diz que aqui não tem índio, que aqui não tem povo originário, que aqui não tem pescador, que 

aqui não tem agricultor. Aqui nós temos é a festa do agricultor, aqui nós temos o pessoal que 

pesca. Aqui a gente tem encontros que a gente está resgatando, onde os próprios pescadores do 

lugar se encontram com os pescadores do outro lado do rio e festejam a quantidade imensa de 

peixes que aqui tem. É um local que é preservado e que hoje a gente sofre grandes 

consequências desse interesse capitalista que vem do governo do Estado, dessas grandes 

empresas que não estão preocupadas, porque a gente já sofre há muito tempo com a história de 

que um complexo vai tomar isso aqui. A gente está à beira de uma zona de processamento de 

exportação, a “ZBE”(?)(20:45), que já está de frente para o planalto Cauípe e que é um grande 

receio para a gente. A gente vive em torno de loteamentos, a gente vive entorno de grandes 

questões imobiliárias que nos cercam, que estão fechando a questão de um local que para nós 

não pode ser destruído, porque não é só como povo originário, mas como ser humano. A gente 

tem que preservar isso não só por nós, mas por todo mundo que vive não só aqui na Caucaia, 

como não só no São Gonçalo, mas como em toda a região, como em todo o Estado. 

 

João Alfredo: E vocês nunca foram consultados, né? Sobre a opinião de vocês, que são os que 

estão mais próximos do Lagamar, se eram favoráveis ou se eram contrários ou mesmo com 

vocês se manifestando contrários eles fizeram de qualquer jeito, o governo. 
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Paulo Anacé: Nunca foi conversado, nunca foi dialogado, nunca foi pedido para ser entrado. 

Foi invadido. Até vale ressaltar o dia 21 de abril, que a gente fala como a invasão do Brasil, a 

invasão da nossa terra. Não o descobrimento, porque não tinha nada para ser descoberto. Aqui 

foi a mesma coisa, aqui foi invadido, foi entrado com máquina, sem permissão. Aqui foi 

apenas... como se você tivesse na sua casa e arrombassem, entrassem sem permissão nenhuma. 

Foi o que aconteceu conosco, e a gente teve que bater de frente e dizer: “Não, isso aqui não 

pode. Isso aqui não vai acontecer, porque a gente não vai deixar”; e até hoje a gente trava lutas 

contra isso, seja na justiça, seja mesmo de frente com o próprio governo do Estado e contra 

esses grandes empresários, para que isso não aconteça. A parti daí, vem o até o que o próprio 

governo tinha medo, que era que o próprio povo se revoltasse e se autoconhecesse, que foi meu 

caso. 

 

João Alfredo: Sim, mas então... obrigado, porque eu acho que era importante a gente ter essa 

compreensão a respeito da importância do Lagamar para vocês. Eu te interrompi, mas acho que 

você poderia voltar a falar sobre o acampamento... e finalmente houve o despejo, a violência, 

que foi a retirada de vocês lá e tudo mais. Acho que você poderia continuar por aí e falar um 

pouco das ameaças e tal. 

 

Paulo Anacé: Então, o acampamento em si, como falei, tinha esses encontros, todos esses 

momento que a gente falou, que durante a noite a gente fez muitos encontros, seja ele para 

buscar nossa cultura, nossa espiritualidade principalmente. Houve vários e vários encontros, 

houve também o encontro com pessoas que não entendiam o Lagamar, que não o conheciam, 

de pessoas que vieram de fora para conhecer e não tinham ideia da imensidão que é esse espelho 

d’água que nos foi dado e abençoado e que a gente protege. Aquilo ali foi um momento muito 

especial que veio trazer e servir de exemplo para que outras lutas viessem. O que gente mostrou, 

não só aqui no Cauípe, mas depois na própria parada, com o apoio da parada, em conjunto com 

a parada, é que a gente não podia ficar de braços cruzados. Então, o acampamento com o tempo 

sofre a consequência do próprio Estado, onde entra a questão de que o governo consegue uma 

ação mesmo para tomar, derrubar aquele local e ter o direito de tomar a água. Então, a partir 

dali a gente recebe essa intimação e somos expulsos de uma forma muito forte, muito grotesca, 

muito desrespeitosa; onde eles não pensaram se tinha homem, se tinha mulher, se tinha criança, 

idosos... eles vieram com tudo, com helicóptero, com caminhões cheio de polícias, com toda a 

força para passar por cima de tudo aquilo que foi construído e foi protegido pela gente. Então, 

a gente começa a ter que sair do lugar e a começar a brigar de outras formas, sempre vendo 
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como é que está o nível do rio, seja brigando através de outras lutas com o Estado, expondo 

essa questão mundialmente, porque a gente começa a expor não só aqui, mas também fora do 

Brasil, que existe o Lagamar e que existe uma luta pela água. Porque até hoje nós não temos 

água em casa... 

 

João Alfredo: Como é isso? Me explica isso aí.  

 

Paulo Anacé: Primeiro, eles não reconhecem que aqui nós tenhamos essa necessidade. 

Inclusive, até há pouco tempo a gente brigou pelos poços, aí conseguimos os poços, mas ainda 

não temos água em casa. Tem os poços, e se a pessoa quiser ela tem que caminhar muito para 

ir lá e buscar água, se não o que acontece? O próprio povo colocou encanamentos. Foi feito 

pelo próprio povo, e prefeitura coloca pessoas para liberar essas águas. Às vezes... 

 

João Alfredo: Encanamento de onde? Pegando essa água de onde, Paulo? 

 

Paulo Anacé: Eles colocaram bombas dentro dos poços e eles liberam a água através desses 

canos que a própria população colocou. 

 

João Alfredo: Os poços são da prefeitura então? 

 

Paulo Anacé: Só que assim... tem locais aqui está com 1 mês que não vem essa água. A própria 

prefeitura em si paga duas pessoas, que agora com essa nova gestão a gente está sem nenhum. 

O próprio povo está sem água. Então, por essas consequências o povo tem que pedir, tem que 

mendigar essa água. A gente tem essa água uma vez por semana, duas vezes por semana, e as 

vezes nem tem, como as pessoas que não têm faz 1 mês. As pessoas continuam comprando 

água, gastando quarenta reais, cinquenta reais, coisa de pessoas que as vezes não tem nem o 

que comer, principalmente agora com a pandemia. A gente continua com essa problemática. 

Áreas aqui, como a área verde, que a gente conseguiu o poço... o poço está a quase quinhentos 

metros daqui. Então, como é que eles vão conseguir essa água? É uma briga que a gente tem 

até hoje. A Pitombeira, que é outra aldeia nossa que é na beira no rio, na beira do Lagamar, não 

tem água, não tem poço, não tem nada... 

 

João Alfredo: Porque nem a água do rio e nem a do Lagamar são potáveis para beber, não é 

isso? Ela não são aproveitáveis para uso humano, não é? 



202 

 

 

Paulo Anacé: Tem aquela capa rosa...  

 

João Alfredo: Sei, que a concentração de ferro. Paulo, a gente sabe que teve a ameaça... acho 

que são dois fatos que eu não sei exatamente a cronologia, mas eu imagino que seja o seguinte... 

quando é, então, que você se assume como Anacé? Como foi esse processo? Depois o processo 

da ameaça, depois você teve que sair do território, passar um período fora. Então, eu acho que 

esses dois fatos também são importantes para a gente relatar na nossa tese, até porque todas 

essas entrevistas vão ficar anexadas para serem pesquisadas, porque eu acho que esse é um 

momento muito importante da gente retomar. É uma coisa  interessante, Paulo... desculpe até 

eu interromper um pouquinho... essa questão do Lagamar banhado de sangue por um conflito 

que aconteceu há alguns séculos atrás, né? Isso é recorrente na tradição oral, na história oral, 

nessa história oral. Depois eu até vejo lá no livro do Airton de Farias que os Anacés estiveram 

em muitas lutas, estiveram em lutas em Aquiraz, participaram daquela famosa guerra dos 

bárbaros, que foi uma luta que juntou vários povos indígenas do Ceará contra a coroa 

portuguesa, contra a dominação do colonizador, e essa história da água tingida de sangue, que 

ficou vermelha com esse massacre, porque foi massacre o que aconteceu... ela é muito forte. 

Assim, a gente sabe que toda aquela região, você sabe bem, era conhecida como Anacetaba, a 

Taba dos Anacé, que o velho e saudoso cacique Antônio contava essa história bem do início, 

quando foi que as terras foram tomadas e tudo mais. A gente sabe que muitos que estão e que 

são Anacé não se assumem como Anacé. Isso também é uma questão, e você se assumiu. 

Assumiu sua identidade Anacé nesse processo de luta. Eu queria que você falasse um 

pouquinho sobre isso e depois sobre a questão da ameaça. 

 

Paulo Anacé: Na verdade, assim, eu já tinha um conhecimento, mas era um conhecimento 

muito pouco sobre a questão da minha família, mesmo pelo meu avô que era descendente de 

francês. Eu tinha o meu outro lado, que era da minha avó que era Freitas, e os Freitas são 

Anacés. Então, houve um grande encontro... digo que até as pedras se encontram, porque eu 

nasci em Fortaleza, mas a minha família toda começa desde o Paracuru e vai até a Palmácea, 

de uma ponta a outra. A minha avó por parte de pai já falava que todo mundo ela chamava de 

parente: “Meus parentes, meus parentes, e a questão dos parentes...”; e eu não entendia. Eu fui 

criado por ela, e ela fazia coisas que até hoje eu me lembrava. A questão das planta, raízes etc., 

e da tapioca que não é a tapioca que a gente come hoje. Ela ralava a mandioca, que chama 

macaxeira, e fazia a tapioca com ela ralada mesmo. Fazia num fogão a lenha. Isso me marcava 
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muito e eu não entendia o porquê. Ela dizia que a gente tinha isso desde o meu bisavô. Meu 

bisavô nasceu um pouco depois da questão da libertação dos escravos, nasceu em 1896. Meu 

avó era reconhecido como caboclo. Ele tinha uma pele mais escura. Na verdade, ele já era um 

Anacé, já era dessa região. Então, ele passava todos esses ensinamentos para a minha avó e para 

todo mundo. Com o tempo, eu acabo me casando com uma pessoa que também é Anacé, 

Marcelo, e agente acabou conhecendo questões de proximidade das duas famílias. As duas 

famílias eram Freitas, por parte das avós, e que eles tinham essa questão da espiritualidade e da 

questão própria indígena. Então, o que acontece? Até por participar de reuniões, havia esse 

medo das pessoas se reconhecerem. Então, entra a questão ainda do Porto do Pecém. Olha, 

como foi longe... desde a questão da construção do Porto do Pecém, que foi retirado aqueles 

artefatos e somem com os artefatos, a gente começa a ver alguns detalhes sobre a questão 

indígena. Então, o próprio pessoal usando os parentes lá do Matões, já reconhecidos como 

Anacés, começam a buscar pessoas aqui no Cauípe. Só que as pessoas aqui do Cauípe começam 

a ter medo. A própria mãe do Marcelo, que é a Dona Antônia Freitas, tem medo. Muita gente 

começa a se associar como indígena mas com medo, porque disseram que quem se associasse 

como indígena a polícia iria matar, iriam tomar as terras etc. Então, naquele tempo eu via a 

reunião, eu participava da reunião, mas não entendia ainda essa questão. A partir da luta com o 

Cauípe, é que eu começo a ver essa questão, porque eu começo a ver lutas. Por exemplo, pessoas 

que foram retiradas aqui do Cauípe, que hoje é a famosa ZBE (?)(33:56), que é em frente a 

cidade do Cauípe, do loteamento cidade do Cauípe, que foram retiradas à força de lá, porque 

eram Anacés, porque tinham se aceitado como Anacés e foram retirados com ordem de 

desapropriação do governo do Estado, onde muitos morreram de desgosto, porque foram 

retirados de suas terras e essas terras foram indenizadas por valores irrisórios, valores até de 1 

real o metro quadrado. Então, pessoas acabaram morrendo porque foram retiradas dali. As 

pessoas lá do Matões nos procuraram na época, não a mim, mas a muitos aqui do local para se 

reconhecer, e muitos não se reconheceram já com esse medo, com medo disso; mas muitos 

ainda mostram e falam que têm carteirinhas da época como indígena, se aceitando como 

indígena. Então, a partir daí a gente começa a buscar essa luta, essa história. Eu venho me 

reconhecer a partir da luta do Cauípe, quando eu vejo que mexe não só com a questão das 

famílias, mas também com a questão do espiritual, a questão da sobrevivência dessa luta, da 

sobrevivência do povo que aqui morava, da nossa história como os próprios Anacés, os Freitas, 

os Bico (?)(35:14), os Raposa, todos que aqui já moravam e que estavam desaparecendo. A 

parti daí, a gente começa a ver que a gente não podia entregar o nosso território, a nossa região, 

para o governo. Nós já ficávamos chateados, principalmente quando vinha a história que não 
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só o saudoso cacique Antônio, que me reconhece... naquela época, ele já me reconhece como 

Anacé. Então, a partir daí eu meu aceito como Anacé e começo a ter outras lutas e não aceitar, 

como essa história de taba dos Anacés na 085. Eu começo a não aceitar essa ideia, porque desde 

a minha avó a gente já conhecia e reconhecia como Anacetaba. Não só o cacique me falava, 

mas a minha avó já citava esses detalhes da Anacetaba desde o Paracuru etc. Então, a questão 

é essa, a gente começar a ver essa questão como se o governo do Estado nos reduzisse a um 

pequeno quadrado na 085 e que aqui nós não existíssemos. Inclusive, com a minha aceitação, 

com o meu reconhecimento e com o meu embate com o governo do Estado, e com outras 

questões, como empreendimentos imobiliários, com a própria prefeitura do município, onde eu 

fui sozinho para uma reunião com o prefeito da época e foi me falado: “O que é que você é? O 

que você está ganhando com isso? Você não tem medo do que possa acontecer? O Cauípe não 

dá voto para a gente”. Então, eu acabei ouvindo muita coisa que acabou me fazendo ver que a 

gente precisava bater de frente com isso. Então, eu acabei vendo que muita gente estava de olho 

na nossa luta e a partir daí, eu já como presidente da associação, como conselheiro, entre outras 

coisas, eu começo a ter contato com pessoas que eu nunca imaginava. Eu cheguei a fazer um 

embate inclusive para... chamei a imprensa para o posto de saúde, que a gente acaba apurando. 

Esse posto de saúde de hoje, por conta da nova gestão nossos parentes foram tirados de dentro 

do posto, a gente perdeu cargos dentro do posto. Um posto que a gente construiu, que a gente 

brigou pelo posto. 

 

 

III 

 

 

João Alfredo: Continuando aqui, desculpe interromper.  

 

Paulo Anacé: Acho que é mal dos Anacé falar demais. 

 

João Alfredo: Não, mas é ótimo. Porque isso tem a ver com a tradição indígena, que é a 

oralidade, a história oral. Recuperar tudo isso é uma tarefa muito importante. Então, você falou 

de alguns fatos atuais relativos à prefeitura, mas eu estou sempre puxando para a história, tá 

certo? Ficou muito bacana você colocando essa  relação com a sua avó paterna, que é Freitas, 
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não é isso? A sua avó paterna, que você foi criado por ela e toda aquela cultura que você já 

observava dela, na questão das raízes, na questão da alimentação... fantástico isso. Assim, 

quando foi que aconteceu e como foi o episódio das ameaças, que evidentemente tem muito a 

ver com a sua luta. Qual foi o desdobramento disso? Porque eu acho que é muito importante a 

gente colocar.  

 

Paulo Anacé: Teve dois fatos relacionados a questão das minhas ameaças. O primeiro fato, 

aconteceu em uma denúncia que eu fiz por falta de segurança aqui na cidade, no Lagamar do 

Cauípe. Nesse primeiro momento, a gente observou que, por exemplo, não tinha polícia no 

lugar. Não tinha policiamento no local. Só tinha na época do Lagamar em si, que era contra o 

povo... 

 

João Alfredo: É, o acampamento, não é? 

 

Paulo Anacé: É, mas para proteger a localidade mesmo não havia, tanto que a gente falava 

muito sobre isso. A polícia está toda no Lagamar, mas em toda a região está tendo assalto etc. 

Não havia proteção. Então, a gente chamou a reportagem, a imprensa, foi feita uma reportagem 

e nela eu soube da primeira ameaça indireta. Me perguntaram: “Você já tem plano funerário?”; 

que eu estava denunciando e a polícia estava de olho nisso. Isso a própria polícia, que trouxe 

na época... veio uns oito carros da polícia, coisa que aqui não aparecia um. Vieram e ficaram 

fazendo medo às pessoas. Ficaram rondando aqui enquanto eu fazia a reportagem e depois me 

pararam dizendo que não podia estar falando certas coisas. A partir dali, a gente começa a 

estranhar esse acontecimento. Após algum tempo, parece que eu estava sendo observado. 

Pessoas de empreendimentos imobiliários tinham ido na associação, me falar sobre a questão 

de denúncias contra o loteamento etc., depois vêm em minha própria residência pessoas da CSP, 

para questionar o que eu buscava nessa luta, qual era a coisa... que eu tinha que definir alguma 

coisa para acabar isso. Eu falei que não, que a luta era pela água e que a gente não ia parar com 

isso. A luta iria ser pela água do Cauípe e que a gente iria continuar carregando a história da 

preservação do Cauípe e que não iria trocar a água do Cauípe por nada. Na época, a CSP fala 

dos poços, que eles têm poços lá e não precisavam do Cauípe etc. Passa esses fatos, aí um certo 

dia recebo a pior ameaça. Eu estava sozinho na associação. Venho para casa. Parecia que meus 

passos eram vigiados. Eu estava sozinho em casa, me chamam pelo nome na porta. Eu vou 

abrir, porque até o momento eu não tinha sofrido nada do tipo. Nesse momento, realmente eu 

sou empurrado para dentro de casa por pessoas com o rosto todo coberto, de óculos, de capacete 
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etc., coberto até as mãos e os pés. Essas pessoas me empurram no chão, me machucam... na 

época eu já tinha problema na coluna, e me ameaçam mesmo, dizendo que sabiam da minha 

vida, da minha história, sabia que eu tinha filhos, que eu tinha família e que eu tinha que 

abandonar essa luta, porque ou eu abandonava ou eles iriam voltar, não mais para conversar. 

Isso eu estava com uma arma na cabeça. Teve toda aquela questão que me assustou muito na 

época. Cheguei a ter trauma, eu fiquei em pânico, mas eu fiquei calado. 

 

João Alfredo: Isso foi em que mês e em que ano, Paulo? 

 

Paulo Anacé: Foi em 2017 ainda, mas foi no final de 2017... 

 

João Alfredo: Não, eu acho que foi em 2018, não foi? Porque no final de 2017 foi o 

acampamento. 

 

Paulo Anacé: É, eu sei que em 2018 acontece o fato e eu tive que sair do território. Eu saio do 

território em 2018 após isso; mas antes dessa história, eles saem, pedem para eu não olhar... 

(som falhado) (05:50 – 05:53)... e pronto. A partir daí, entro em pânico. Não converso. É tanto 

que depois eu lhe procuro. Com poucas horas ou no dia seguinte, eu lhe procurei e fui fazer b.o, 

fui fazer todo aquele conjunto de coisas que foram me levando a um tratamento, que eu acabei 

tendo que passar por um tratamento psicológico e outras coisas e vi que eu tinha que sair do 

lugar. Eu sofro a consequência desse embate, eu começo não só por mim, mas pela questão de 

família. Eu não tinha medo por mim, mas pela minha família. Pelas coisa que elas poderiam 

sofrer. Eu passo dois anos afastados e resolvo voltar de vez. Mesmo assim, mesmo à distância, 

eu continuo mostrando a luta, que inclusive você deve lembrar... 

 

João Alfredo: Você passou quanto tempo, Paulo? Você passou quanto tempo nesse programa 

de proteção fora do Ceará? Você lembra? 

 

Paulo Anacé: João, no programa de proteção eu não passei nem seis meses. Porque o programa 

de proteção disse que não iria me proteger fora do Estado. 

 

João Alfredo: Então você resolver sair justamente por causa disso, né? Ficar fora do Estado 

durante um período... certo. Você passou quanto tempo? 
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Paulo Anacé: Um pouco mais de dois anos, mas eu sempre tive idas e vindas. Passava uns 

meses e voltava, nunca foi os dois anos completos. Nisso tudo, eu sou procurado até mesmo 

por ONGs, que pedem para a gente contar a história, e a partir daí nós começamos a levar essa 

história para fora. Foi quando aconteceu, a Patrícia Flores... 

 

João Alfredo: ...que mora na Suíça, né?  

 

Paulo Anacé: Ela me procura para falar sobre essa questão da luta pela água do Lagamar e 

sobre as ameaças. Não só a mim, mas também aos meus parentes na Japuara, que também 

sofreram ameaças... 

 

João Alfredo: Fui eu que fiz essa indicação. 

 

Paulo Anacé: Aí eu faço uma indicação, porque eles precisavam de uma mulher para 

representar um Anacé lá na ONU, lá na Suíça, para falar pela gente. A partir daí, a nossa luta 

também é levada até lá. É procurado, é falado sobre a questão. Então, o próprio governo começa 

a nos procurar. Através da polícia federal, começam a procurar a Aurea (08:32) e a mim, e até 

hoje tem toda essa questão que a gente ainda estar por resolver e hoje eu tento recuperar a 

proteção, já que eu não estou longe do território. Estou dentro dele. Eu continuo nessas 

denúncias, continuo nessa luta. Até hoje parentes pedem para eu não ficar tão a frente. Mas 

como eu sou Anacé, sou teimoso. E a gente continua contra as mesmas pessoas, contra as 

mesmas empresas, contra tudo isso. Não só na luta pela água, mas também pela preservação 

desse local.  

 

João Alfredo: E a questão territorial, Paulo? Porque a gente sabe, e você falou muito bem, a 

Taba dos Anacé foi um acordo mediado pelo Ministério Público Federal com o governo do 

Estado, é uma pequena parte... uma vitória parcial. Porque aquelas pessoas que estão lá são 

parentes seus, são Anacé também, que estão em uma reserva, numa área adquirida pelo governo 

do Estado. Não é a terra indígena, porque a terra indígena é Caucaia, São Gonçalo, como você 

disse, talvez chegue até Paracuru. Recentemente, no final do governo do Temer, em 2018, foi 

criado uma portaria para a demarcação das terras da Japuara e Santa Rosa, mas vocês habitam 

uma outra região, que é essa que pega Pitombeira, Planalto do Cauípe, Pipoqueiro. Como é que 

está essa luta territorial por essa demarcação?  
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Paula Anacé: Depois da minha volta, a gente conseguiu achar documentos muito importantes 

sobre essa questão do território. Em 2017, a gente já tinha entrado com a FUNAI sobre o 

reconhecimento do povo aqui do Cauípe, naquela mesma época do Lagamar. Esse documento 

estava meio que perdido. Aí foi comprovado a documentação. A partir daí, a gente começa a 

mostrar, em 2017, que existiam Anacés aqui e tinham que fazer esse reconhecimento territorial. 

Até por conta das Seis Marias, e de toda a documentação que já tinha, não tinha como você 

marcar territorialmente só o outro lado, já que o Cauípe também estava no meio. Então, em 

2017 a gente já estava se conhecendo como indígena. Não só eu... eu sou um dos primeiros, 

mas vem um legado de pessoas que já se reconheciam como indígenas, como Anacé. A partir 

daí, a gente começa a entrar nesse embate, nessa luta, para também esticar não só Japuara e 

Santa Rosa, mas trazer para cá. Esses outros começam a travar essa luta de uma forma mais 

dura. A gente começa a criar associações indígenas no lugar, buscando soluções para mostrar 

que aqui tem indígenas e que a terra é nossa, então a gente fica buscando essa questão territorial. 

 

João Alfredo: São quantas aldeias nessa área, nesse território? 

 

Paula Anacé: Eu não entendi. 

 

João Alfredo: Quantas aldeias nessa área que não estão contempladas, obviamente nem na 

Taba nem na Santa Rosa, que estão no entorno do Lagamar e um pouco mais? 

 

Paulo Anacé: Começam a ser levantadas algumas aldeias a partir daí. Então, nós temos a 

aldeia... (não consegui transcrever o nome) (12:35)..., que é do lado de lá, que é uma grande 

liderança, a Daniela. Do lado de cá, nós temos a Aldeia Pitombeira. Houve o levante da aldeia 

Pitombeira, houve o levante da aldeia Coqueiro e houve o levante da aldeia Planalto Cauípe. 

As três começam a se levantar, com o apoio da própria “JAPMA”(?)(13:00), que é a associação 

dos Anacé, que reconhecem as três aldeias do outro lado, como as novas aldeias que se 

levantaram. Nós hoje somos desses que se levantaram e estamos na luta para aumentar esse 

território Anacé. A gente já tem as duas associações. Uma é aqui no Planalto Cauípe, que é a 

associação indígena dos Anacé do Planalto Cauípe, que entra a aldeia Coqueiro, a aldeia 

Pitombeira e a aldeia Planalto Cauípe. Do outro lado, entra a associação do povo Anacé da 

“Tamubaba” (13:38)...  

 

João Alfredo: Como é o nome dessa última? 
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Paulo Anacé:Tamubaba. 

 

João Alfredo: É do lado nascente do Lagamar, é? 

 

Paulo Anacé: É, do outro lado. A gente está do lado daqui, do outro lado do rio, como de quem 

vem da Caucaia. Próximo a... 

 

João Alfredo: Então, é no leste a nascente. Porque vocês estão do lado poente do Lagamar, né? 

 

Paulo Anacé: Eles ficam mais próximos da lagoa do Banana. Então, eles estão mais daquele 

lado. A gente já está começando a juntar todos da região. Toda a região está começando a se 

agregar, a juntar. Aí vem outras como a do Cipó, que já é próximo à área dos Tapeba, que vem 

ali pela 085, que é depois da Taba, como quem tivesse vindo da Caucaia. Já tem muitas aldeias 

brigando e mostrando que têm direito a esse território, que faz parte do território Anacé, que 

não é só aquele quadradinho que a gente fala que foi o famoso “cala a boca” do governo do 

Estado, dizendo que só tem índio lá. Todos nós aqui hoje nos reconhecemos, hoje a gente é 

junto, hoje... (som falhado)(14:48 – 14:52)... Santa Rosa, outro com o... (som falhado)(14:54 

– 14:56)... onde a gente tem o cacique Roberto, o cacique Crimério, também tem o cacique 

Jonas... 

 

João Alfredo: O Jonas é de qual aldeia?  

 

Paulo Tapeba: Santa Rosa, Tabuleiro... (som falhado)(15:05). 

 

João Alfredo: Santa Rosa? É que falhou. 

 

Paulo Tapena: Então, a gente começa a juntar toda essa luta. Todos esses povos parentes hoje 

lutam pelo território, pelo reconhecimento, pela demarcação dessas terras. 

 

João Alfredo: Então, Paulo. A gente já está um tempão conversando. Uma hora mais ou menos. 

Muito obrigado, sempre. Eu queria, assim, que nessa parte final você fizesse uma avaliação. É 

claro que essa luta é bem ampla, é uma luta territorial pelo reconhecimento da terra, da cultura 

dos Anacé, que, como você disse, por conta do massacre, do medo, durante muito tempo ela 
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esteve escondida. Não pôde se expressar, esteve invisibilizada. Agora não, ela está pública. Mas 

assim, como a nossa tese trata do conflito da água, que é um aspecto, mas um aspecto importante 

também. Eu queria pedir a tua avaliação. Qual a tua avaliação dessa luta, quais foram os ganhos, 

quais foram as perdas? Exatamente porque você foi quem acendeu o rastilho de pólvora. O 

primeiro fósforo quem riscou foi você. Isso depois, é claro, teve uma repercussão bem maior. 

Aí eu queria você olhando um pouco para trás, a retrospectiva, avaliar e também projetar um 

pouco para frente, que é um exercício de avaliação. Porque quando a gente avalia: “Sim, mas 

agora... pegando isso e tal, e agora nós queremos isso”. Queria muito ouvir essa tua avaliação. 

 

Paula Anacé: Eu digo que o maior presente para mim hoje, é que as pessoas estão se 

reconhecendo como Anacé, estão se entendendo com indígenas... (travou)(17:22 – 17:42)... 

pois é, o maior presente foi a questão desse reconhecimento, dessa aceitação que as pessoas 

antes tinham tanto medo, que viviam de ganhos, como se tivessem pedindo alguma coisa. Hoje, 

você ver que o povo está com força, quer lutar pela sua terra, quer lutar pelo seu 

reconhecimento, pela sua cultura, que um ponto importante: o resgate da cultura. Coisa que as 

pessoas antes... eu brigava muito por isso. As pessoas falam assim: “Índio é preguiçoso, índio 

é isso, índio é aquilo, índio só come...”; e a gente tirou esse estereótipo de que índio tem que 

usar só cocá, de que índio tem que usar colar. Eu até estava falando esses dias com o povo, que 

eu ia em palestras e não usava nenhum adorno, mas por quê? Porque eu acho que está muito 

além disso. Hoje eu aceito e vejo que aí tem toda a nossa questão étnica, é a nossa questão 

cultural, mas está muito além disso. Eu acho que o ganho maior foi esse. Também, pelos locais 

que a gente conseguiu os poços, a água para alguns que não tinham. Hoje a gente ainda não 

atinge a todos. A gente ainda tem que travar mais lutas por isso. A gente também está lutando 

pela educação indígena no lugar, a gente já tem lugar para... já estamos pegando pessoas que se 

aceitaram como indígenas para dar aula. A gente está lutando para que mais a frente tenha um 

posto indígena para gente... 

 

João Alfredo: Ter o quê? 

 

Paulo Anacé: Um posto indígena, um posto de saúde. 

 

João Alfredo: Ah, com a SESAI (?)(19:29), né? 
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Paulo Anacé: Isso, junto com a SESAI. A gente também está lutando por coisas assim que... 

até mesmo quando a gente fala de retomada, mas retomada hoje para ter um local nosso, ter 

uma associação com toda aquela cultura que foi destruída. Também, pelo reflorestamento do 

lugar, para trazermos as árvores que foram retiradas. Então, hoje estamos com as consciência 

maior e colocamos isso como ganho. As perdas, que teve a questão da própria retirada da água, 

mas a gente tem conseguido segurar, para que não seja retirado mais do que foi falado. 

 

João Alfredo: Como é que vocês conseguem segurar? Vocês ficam acompanhando a medição 

da água, é isso? 

 

Paulo Anacé: A gente sempre diz que os nossos olhos, dos nossos parentes, estão muito atentos 

na questão de a água estar um pouco mais baixa, ou quando a gente escuta o barulho das 

máquinas, a gente começa a variar e já entra em contato com a própria Cojé, para bater de frente 

com eles e dizer que pare... 

 

João Alfredo: E eles têm respeitado quando vocês levantaram isso? 

 

Paulo Anacé: Sim. Então, como o rio está muito cheio a gente teve muita fartura de água esses 

anos, a água realmente está “vertendo”(?)(20:49) como o normal. Então, quando acontece isso, 

todos os parentes avisam o que está acontecendo em grupo e também já ficam atentos a isso. A 

gente tem muito essa comunicação e essa atenção ao que está sendo feito, mas ao mesmo tempo 

nós estamos tendo outros embates já. A questão da poluição, como esse derramamento de óleo 

que teve na Pitombeira, como a própria ZBE, que está vindo com tudo para o lado do Cauípe, 

como na própria cidade, com os loteamentos que a gente não sabe como o esgoto está sendo 

tratado realmente. Coisas que a gente está vendo que a gente precisa bater. Esses dias a gente 

também está na luta pela questão da vacina, que a gente ainda não foi vacinado. 

 

João Alfredo: É mesmo? Porque eles não reconhecem, né? 

 

Paulo Anacé: Então, o que acontece? A gente já publicou em várias redes sociais que nós não 

fazemos parte desses quase 100% que eles tanto falam. Embora, a própria prefeitura quer que 

a gente... (som falhado)(21:58 – 22:05). Então, a gente está correndo atrás disso. A gente não 

para essa luta, para que a gente possa ver que todo esse começo, com aquela luta do Cauípe que 

está até hoje, está servindo de grande força para trazer outras lideranças. Fico muito feliz que 
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hoje não é só o Paulo Anacé, tem o Marcelo Anacé, Maercio Anacé, a Fabiana Anacé, Daniela 

lá do outro lado, que hoje estão a frente nisso também junto comigo e agregaram essa força e 

estão conseguindo vencer e curar essas destruição que estava vindo para cima da gente. É muita 

coisa que a gente tem para lutar, mas eu acho que aquilo, como você falou, foi só um pavio que 

a gente acendeu, que está vindo muita coisa e que a gente vai continuar. Digo que o que a gente 

ganhou é essa parte, principalmente do reconhecimento, esse pouco de água que eles nos deram, 

que estamos conseguindo correr mais atrás. Acho que com isso, muita coisa a gente ainda vai 

conseguir. Principalmente, trazer e lutar por essa demarcação, que é o que a gente quer hoje. 

 

João Alfredo: Muito bem, Paulo. Muito obrigado. Se você ainda tem mais alguma coisa para 

falar no final, antes da gente encerrar a nossa entrevista, fica à vontade. Paulo, qual a tua idade? 

Eu nem perguntei no começo.  

 

Paulo Anacé: Tenho 47 anos. 

 

João Alfredo: Ah, está ótimo. Beleza. Assim, a tua profissão, como tu se assume como 

profissão? 

 

Paulo Anacé: Hoje eu sou agente administrativo, mas na verdade eu sou professor. 

 

João Alfredo: Professor, não é? Ah, está certo. 

 

Paulo Anacé: A gente está até com um processo, em que eu vou dar aula profissionalizante 

para os Anacés. 

 

João Alfredo: Certo, Paulo. Fique à vontade se você tiver alguma coisa para fechar, senão a 

gente encerra aqui. Teria? 

 

Paulo Anacé: Eu só queria agradecer o momento, agradecer a você por está com a gente 

sempre, desde o começo, e dizer que a gente só tem a crescer, a gente só tem a ganhar, 

principalmente a mãe terra, principalmente a natureza, e dizer que pessoas como você, como o 

Roseno e todos esses movimentos que estão aí com a gente, não só os povos originários, mas 

também o MST, entre outros, são necessários para que a gente possa barrar, principalmente 

esses... (som falhado)(25:03)... que estão aí para ameaçar os nossos povos, ameaçar o direito 
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daqueles que mais precisam. Só tenho a agradecer mesmo e estamos juntos. A gente vai 

avançando aí. Vamos avançar cada vez mais, para que tudo isso possa só melhorar e a gente 

possa mais e mais ganhar com isso. 

 

João Alfredo: Obrigado, Paulo. Eu também agradeço muito esse período aqui você falou 

comigo, não só na fala, mas eu acho que... assim, essa tese eu vou devolver para vocês, no 

sentindo de que efetivamente há um inspiração muito forte. Eu que tenho também estudado um 

pouco a questão indígena, ela é uma inspiração muito forte dessa cosmovisão, dessa visão 

espiritual que não aceita que a água seja aceita como uma mercadoria, como algo que você pode 

comprar, que quem tiver dinheiro tem, quem não tiver dinheiro não tem, e que se utiliza, se 

descarta, se polui, se degrada e tudo mais. Então, o meu esforço nessa tese é, exatamente a partir 

dessa luta, ter uma visão da água que seja mais do que recurso hídrico. Porque essa visão de 

recurso hídrico, é um recurso para o ser humano e especialmente é um recurso empresarial. Ela 

é vista como algo necessário para o desenvolvimento capitalista. Nós não, nós queremos ver a 

água... na verdade, já é vista... precisamos é colocar isso no papel, escrever sobre isso, a água 

em uma outra perspectiva. A perspectiva dessa relação dela com a natureza como um todo, 

evidentemente ela é natureza também. Natureza fundamental para vida, em todos os aspectos. 

O elemento mais importante na sua relação com a sociedade e com as sociedades humanas. 

Então, a gente tem sempre muito a aprender com os povos indígenas. Essa ideia de acompanhar 

muito o que o Ailton Krenak fala. Krenak é um filósofo indígena, então é um cara que está 

sempre se contrapondo a essa visão capitalista, ocidental, do descarte, do consumo, e trazendo 

sempre esses outros elementos. Então, eu acho que tem um momento muito forte da 

ressurgência da questão indígena nesses últimos tempos, especialmente nessas lutas específicas 

como é a luta da água. Realmente eu agradeço demais, e evidentemente quando eu for fazer a 

defesa eu vou avisar para vocês acompanharem, é claro, que ela é muito importante. Então, vou 

aqui terminar agradecendo você. 
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APÊNDICE B - TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS REALIZADAS COM 

LIDERANÇAS DO ACAMPAMENTO DA PARADA, EM 10 DE JULHO DE 2019; 

COM OS INDÍGENAS ANACÉ FABIANA E MARCELO, TAMBÉM NA MESMA 

DATA, NA LOCALIDADE DE COQUEIRO; E COM O CACIQUE ROBERTO 

ANACÉ, NA ALDEIA JAPOARA, EM 11 DE JULHO DE 2019 

 

 

TRANSCRIÇÕES 

 

1) Avenida Joao Fontenele, 2379 - 3'57'' 

João Alfredo: Bom, estamos aqui na Comunidade do Coqueiro, né? Agora vamos começar 

uma entrevista com a Fabiana Freitas de Almeida Anacé, moradora do Coqueiro e que 

participou do acampamento em cima dos Canos, né, lá no local onde depois veio a ser a extração 

da água do Lagamar do Cauípe, tá? Então, eu queria, assim, que inicialmente você falasse seu 

nome completo, né, que autoriza a gente fazer essa gravação... 

Criança: A minha mãe é Fabiana! 

João Alfredo: para depois então a gente falar sobre o acampamento, tá ok? 

Fabiana: Meu nome é Fabiana Freitas de Almeida. Aqui, o povoado daqui, a localidade é 

Coqueiros, né? Somos de descendente de Anacé e quando a gente começou a luta lá é porque o 

governo veio para fazer uma estação para a retirada da água. Como nós já sofremos muito com 

essa questão da retirada de água porque a gente já viu esse essa Lagoa secar, né, o Lagamar, a 

gente já... De criança já vi ele secar, as pessoas até atravessavam para o outro lado, ficava água 

só em umas partes e outras partes ficava seca, aí a gente pensava: não, eles vão tirar água aí vai 

secar, né? E o governo queria fazer isso para a retirada da água para as indústrias, né, do Pecém. 

Aí nós ficamos muito preocupados. Aí vieram os outros Anacés lá do outro lado do Rio, né? 

Pirapora, lá do outro lado do Rio, agora... 

João Alfredo: Japoara? 

Fabiana: Japoara, é. Não me lembrava o nome. Da Japoara. Aí tabuleiro, vieram todos para cá 

para ajudar, né, porque eles lá também dependem da água. Eles pescam, eles têm os animais, 

eles usam, né, os poços lá e, sempre quando o rio seca, os poços secam. Então ficamos muito 

preocupados. Todo mundo se uniu, vieram, e aí a gente ocupou lá, né? Fizemos um 

acampamento lá. 

João Alfredo: Você lembra a data, quando foi? 

Fabiana: Não. Não lembro a data, eu sei que foi no mês de outubro para setembro. 
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João Alfredo: Setembro, outubro, de 2017, é? 

Fabiana: Foi. Aí quando a gente passou eu acho que até dezembro lá. Aí a gente foi tirado de 

lá forçado, né? A polícia veio, foi até no dia do ato do Lula. Foi no dia do ato do Lula que todo 

mundo se ausentou para ir para ir para o ato aí a polícia veio, veio helicóptero e tudo, aí tirou a 

gente de lá. Aí nesse dia só tavam 5 pessoas lá. 4 mulheres, né, com os filhos, e tava Paloma lá, 

também, né? Ela é a única que não tinha filho, as outras todas tinham filho. Aí a gente ficou 

com medo por causa das crianças, né, a gente ficou um pouco... Eles falaram que atirar na gente, 

se a gente não saísse. 

João Alfredo: Eles falaram que iam atirar? Muitas vezes a polícia foi fazer pressão sobre 

vocês? 

Fabiana:  Foi, fizeram pressão. Até a Paloma chorou, aí eu chorei junto com ela, a gente 

abraçou. Porque a gente temeu pelas crianças, não por nós. 

 

2) Avenida João Fontenele, 2379 2 - 7'17'' 

João Alfredo: Então, vamos continuar aqui a entrevista, tá certo, com a Fabiana. Vou pedir 

agora para ela fala duas coisas: primeiro antes, quando você tem lembrança que o Lagamar 

secou, que o rio secou, quais foram anos, o que está na sua memória, né. Depois, vou pedir para 

você falar como é que foi a ideia e como é que se preparou esse acampamento, tá ok? 

Fabiana: Na época que ele secou, eu era criança ainda. Tinha ano que chovia pouco, né, aí ele 

secava. Aí quando chovia muito, a água vinha até ali, perto das casas. Eu me lembro bem que 

eu tinha uns 10 anos, 12 anos, por aí, lá pelo ano de 90, depois dos anos 90, aí ele teve seco, ele 

secou algumas vezes, né? Nós resolvemos fazer o acampamento lá pelo, como eu disse, pela 

preocupação que tivesse essa seca por conta de que estava havendo chuva no Ceará, né? O 

inverno nesse ano que a gente ocupou lá tava... Não tinha chuva e a água tava muito baixa. 

Então a gente resolveu acampar lá... 

João Alfredo: Foi em 2016, né? 

Fabiana: Foi, em 2017. A gente... Fizemos um ato ali na estrada, né, a gente impediu a 

passagem dos carros e também passava caçamba lá para o porto, a gente ficou lá fazendo um 

protesto.   

João Alfredo: Ah, então antes de acampar vocês fecharam a estrada? 

Fabiana: Antes de acampar a gente fechou a estrada. Depois, quando foi, a gente fez esse ato 

na estrada eram umas seis horas da manhã, aí depois quando terminou durou mais ou menos 

uma hora, duas horas, mais ou menos né? Aí depois a gente foi para lá... Caminhando, né, 

protestando. A gente nem imaginava que fosse ficar lá, né? Aí quando chegamos lá houve uma 
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reunião aí nessa reunião a gente decidiu que ia ficar lá. A partir desse dia eu não vim nem mais 

em casa, eu fiquei lá... 

João Alfredo: Direto? 

Fabiana: Direto. Aí depois que a gente começou a vir em casa, para ver como é que tava e aí 

depois ficamos lá direto. 

João Alfredo:  Tinham quantas pessoas acampadas? 

Fabiana: Tinha muita gente, tinha mais de 30 pessoas. 

João Alfredo:  De manhã e de noite? 

Fabiana: Era... 

João Alfredo:  Dormindo também? 

Fabiana: Dormindo também. Depois diminuiu, né,as pessoas foram se desanimando, né? 

Quando tinham as reuniões que a gente conseguia embargar a obra todo mundo ficava muito 

animado, feliz, né? Se alegrava e a gente ficava lá, né? Aí depois as pessoas iam enfraquecendo 

e querendo meio que desistir, né? Aí foram indo para as suas casas aí foi diminuindo, 

diminuindo, aí foi e ficaram poucas pessoas lá. Umas 15 pessoas lá, a metade, né? Aí depois 

quando foi no dia que aconteceu, né... 

João Alfredo: Não, mas não vamos falar disso agora não. Vamos falar primeiro falar de qual 

a importância, tá certo, do Lagamar para a comunidade do Coqueiro, de toda essa região? Qual 

a importância do Lagamar para vocês? 

Fabiana: O Lagamar é importante para nós, assim, porque nós nascemos aqui, crescemos com 

essa lagoa aí, né? A gente vive dela, a gente pesca, a gente vive praticamente de lá quando... A 

água, né? Hoje, a nossa água é encanada, né, porque a casa de muitas pessoas é cacimba, né, é 

artesanal. A gente faz... 

João Alfredo:  Ainda tem cacimba, né? 

Fabiana: Tem, ainda tem. Aí veio há uns 10, 12 anos, por aí, atrás, veio o sistema rural do 

Sisar, veio e colocou a água do rio para nossas casas. Só que sempre dá problema, eles não têm 

muitos recursos, né, aí sempre dá problema e como é que a gente faz? A gente vai para o rio, 

lavar roupa, né? 

João Alfredo: Então, assim, para pescar, para lavar roupa, o quê mais? 

Fabiana: Para banho, né? Aí a gente vai para lá. Porque muitas vezes o riacho... Tem um riacho 

ali que vai para lá. 

João Alfredo: Que é o Cauípe, né? 



217 

 

Fabiana: É. Tem um riachozinho que vai para lá. Só que esse riacho sempre seca. Ele só enche 

quando chove, né? Aí quando não tem muita chuva ele seca, aí a gente tem que ir para lá. Para 

lavar, tomar banho, pescar...  

João Alfredo: Então hoje a água é encanada aqui na comunidade, né? 

Fabiana: É. De lá. 

João Alfredo: De lá, né?  

Fabiana: É. 

João Alfredo: E vem do Lagamar, né? 

Fabiana: Vem do Lagamar. 

João Alfredo: Ah, tá certo. E é uma água boa? 

Fabiana: É. A água de lá mesmo, assim, bruta ela é... Tem aquela cor, barrenta, né? Mas eles 

têm um tratamento aí... Coloca os produtos, né, e ela fica limpa. Aí parece... Aí a Coca-Cola 

veio com projeto de ozônio. Aí eles colocaram ozônio aí. 

João Alfredo: Na estação, tem uma estação, uma caixa d’água, é? 

Fabiana: Tem, tem... De ozônio para... Eles fizeram esse projeto.  

João Alfredo: Uma caixa d’água da Cagece, é? Da Cagece? 

Fabiana: É Sisar, mas eu acho que a Cagece também...     

João Alfredo: Ah, é Sisar... 

Fabiana: É, Sistema de Saneamento Rural. 

João Alfredo: Ah, certo. Então é o Sisar. E o Sisar tem um programa com a Coca-Cola, é?  

Fabiana: É, eles fizeram esse projeto, né? Aqui é o projeto piloto, eles testaram primeiro aqui. 

Por causa... 

João Alfredo: Quando foi isso?  

Fabiana: Eu acho que tá mais ou menos com uns dois anos. Foi recente.  

João Alfredo: Antes da luta? 

Fabiana: Antes um pouco da luta. Aí eles vieram com esse projeto, foi. Mais ou menos há uns 

três anos, foi antes da luta.  

João Alfredo: Há uns três anos, então? 

Fabiana: É. 

João Alfredo: E como é que foi o acampamento, assim, o quê que aconteceu no acampamento? 

Tinha reunião, tinha atividades culturais, como era? 

Fabiana: Tinha. Lá tinham reuniões, aí tinha... 

Criança: (som de choro). 

Fabiana: Meu deus, o que foi... 
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João Alfredo: Tá chorando... 

 

3) Avenida João Fontenele, 2379 (1) - 0'24'' 

João Alfredo: Fala aí, Simon... Diz alguma coisa. Como é teu nome, diz... 

Criança: Kevin. 

João Alfredo: Simon, né não? 

Fabiana: Simon Kevin. 

João Alfredo: Ah, Simon Kevin? Quantos anos tu tem? 

Criança:Ummmm.... 

João Alfredo: Quantos?  

Fabiana: Três, fala.  

João Alfredo: Aí ficou muito baixinho. 

 

4) Avenida Joao Fontenele, 2379 3 - 22'01'' 

 

João Alfredo: Então, vamos continuar aqui. A Fabiana vai falar um pouco como era o dia a dia 

lá no acampamento nos dias em que eles estiveram lá, tá?  

Fabiana: Lá no acampamento tinham reuniões. A gente se reunia, mas era na parte da tarde, 

para gente se reunir e organizar o que era que a gente ia fazer, né? Tinham atividades lá também. 

A gente fazia, pegava palhas, né? Para a gente ajeitar o acampamento, cobrir. A gente fazia 

saias, né, de palha. Tinham muitas atividades artesanal, né? Atividade artesanal que a gente 

fazia lá. E brincava com as crianças, roda de brincadeira, né, também. Tinha o Toré, que os 

meninos vinham e faziam o Toré. Tinha um almoço... Tinha um lanche da manhã, tinha um 

almoço, à tarde também a gente recebia doações das pessoas aí... Para que a gente ficasse lá, 

né, as pessoas, é... 

João Alfredo: Quem é que fazia doação? 

Fabiana: Fazia doação... Era o pessoal, era, os comerciantes... O pessoal também lá da Parada 

vinha do Pecém, vinha ajudar também a gente aqui. 

João Alfredo: Os comerciantes davam alimentação? 

Fabiana:  Era... Eles doavam. Água, garrafões de água... 

João Alfredo: E quem que apoiava, assim? Você falou nos Anacé que estavam lá do outro lado 

do rio, o pessoal da Parada, né? 

Fabiana:  É. Alguns Tapebas também vieram, também... 

João Alfredo: Ah, os Tapebas, né? 
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Fabiana: É, vieram. 

João Alfredo: A Igreja, o Padre? 

Fabiana: Também vinham... 

João Alfredo: Qual padre? 

Fabiana: O Padre do Pecém. 

João Alfredo: O Padre do Pecém, né? Que é o Padre Antônio, né? 

Fabiana: É. Apoiava também a gente. Vinha, também, fazer reuniões... 

João Alfredo: O pessoal da Parada? 

Fabiana: Era. 

João Alfredo: Então, o acampamento estava sempre em movimento. 

Fabiana: Sempre em movimento. Dormíamos lá, né? À noite no jantar a gente fazia sopas, né? 

E pela manhã a gente trazia as crianças para a escola, estudavam aí. Depois a gente vinha pegar 

e voltava para lá de novo, todo dia. 

João Alfredo: E como é que foi a polícia lá com vocês? Eu sei que é difícil falar sobre isso mas 

é bom falar. 

Fabiana: É, é difícil. A polícia chegou. Eles chegaram, né? Aí conversaram com a gente. A 

gente resistiu um pouco, né, porque a gente não queria sair, aí eles não trouxeram mandato, né? 

Que o certo é eles virem com mandato, para a gente poder....  

João Alfredo: Eles ameaçavam vocês? 

Fabiana: Ameaçaram a gente, ameaçaram. Eles falaram assim: vocês têm que sair daí, se vocês 

não saírem daí, a gente vai tirar vocês na marra. Aí a gente ficou: não, a gente não vai sair. Aí 

eles... Aí começou a chegar gente, né, começou a chegar a gente... Aí o pessoal ficava mais 

assim, afastado, né? Aí como ele viu que tinha um senhor que é gerente da fazenda ali, né, ali... 

Aí ele veio e veio falar... 

João Alfredo: Ele quem? 

Fabiana: Era o seu Paulo, ele é gerente da fazenda ali que antes era do J. Macedo, né? Agora 

não é mais, é... 

João Alfredo:  Luciano Cavalcante? 

Fabiana: É, Luciano Cavalcante.  Aí ele veio, aí ele disse assim: como é que pode vocês 

fazerem isso com essas mulheres? Aí só é mulher e criança, vocês são covardes. Aí, como ele 

é um senhor de idade, eu fui falar com ele, né? Para ele se acalmar, para ele não passar mal. Aí 

eles, os policiais chamaram a gente para um canto, né? Eu e a Paloma, as outras meninas ficaram 

lá. Chamaram eu e a Paloma para um canto, para conversar particular sozinha com eles.  Aí lá 

eles disseram, né, se você não sair... E o helicóptero aproximando, né, baixando. 
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João Alfredo:  Sempre o helicóptero? 

Fabiana: Sempre perto, para fazer pressão sobre nós, né? Aí ele dizendo assim: ó, se vocês não 

sair, já tá tudo preparado para atirar em vocês. Aí olhava assim, ficava todo tempo olhando para 

o helicóptero, para cima, né? Aí as meninas: não, ele não vai ter coragem de atirar, né, porque 

aqui tem um monte de gente, tem criança... Mas aí a gente ficou com medo, né? Ficou muito 

abalada. 

João Alfredo: E usaram spray de pimenta, bala de borracha...? 

Fabiana:  Não, não usaram. Ficaram só apontando, né, para a gente, mas eles não usaram.  

João Alfredo: Eles fizeram isso lá na Parada. 

Fabiana:  Lá eles usaram, né? 

João Alfredo: Usaram. Quando vocês fecharam a rua, a polícia veio, também? 

Fabiana:  Veio não, veio não. A polícia veio depois, quando a gente foi para lá, né? Que a 

gente ocupou, aí eles apareceram. 

João Alfredo: E aí como foi a desocupação? A desocupação você não tem a data não, né? Pode 

ser que o Marcelo tenha, né? Foi em janeiro, não foi não? 

Fabiana:  Foi, foi no dia, eu não sei se você lembra, do ato do Lula. Foi nesse dia que a gente 

desocupou lá. Eles tiraram a gente, né, a gente ele foi tirando as coisas, os pertences da gente 

de lá, né? Aí eles derrubaram tudo. 

João Alfredo: O ato foi em Fortaleza, foi? 

Fabiana:  Foi. Derrubaram a barraca... 

João Alfredo: Aí era um dia que tinham poucas pessoas? 

Fabiana: Era. No dia que tinham poucas pessoas. Eles aproveitaram, né, esse dia que não tinha 

muita gente para fazer isso.  

João Alfredo: E aí derrubaram a barraca? 

Fabiana:  Derrubaram. Chamaram o pessoal, né, que trabalha na obra, que trabalharam na obra 

lá, e eles começaram a derrubar. Aí passaram o trator e derrubaram. 

João Alfredo: Passaram o trator? 

Fabiana: Foi. 

João Alfredo: Aqui é Caucaia, né? 

Fabiana: É, Caucaia. 

João Alfredo: Como é que foi, assim? Quem esteve do lado acampamento e quem esteve 

contra? Em Caucaia, em Fortaleza... Quem esteve contra, contra vocês? Como é que vocês, 

assim... Governo, Prefeitura, foi contra vocês, como é?  
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Fabiana: Foi... Governo foi contra a gente, né, porque ele quis essa obra, foi ele que autorizou, 

né? Que fez o negócio, né, como esse povo. E o prefeito também, o prefeito não apoiou a gente, 

né? 

João Alfredo: O prefeito Naumi, é? Não apareceu, não? 

Fabiana: Ele disse que não sabia, né? Foram pessoas conversar lá, com ele... 

João Alfredo: Ele apareceu? 

Fabiana: Não, não apareceu. Só falou que não tava sabendo disso aí, mas nós sabíamos que 

ele sabia sim, que como é que acontece... Acontecer uma obra dessa e o prefeito não saber, né, 

é impossível. 

João Alfredo: Inclusive tem que autorizar como prefeito. E vereador, teve quem fosse contra 

ou quem fosse a favor? 

Fabiana: Quem tava a favor da gente era o Weibe.  

João Alfredo: Quem mais, vocês tiveram apoio mais de quem? 

Fabiana: Eu não lembro, né? Sei que teve ele, né, aí teve os advogados, né, inclusive você... 

Aí eu não lembro, acho que o Marcelo lembra os nomes, né? Quando ele vier, aí ele passa para 

você, né? 

João Alfredo: Certo, certo... Aí, qual a avaliação que você faz, do acampamento? Se foi 

importante, se não foi, o que é que você acha? 

Fabiana: É, eu acho assim, que foi muito importante porque para eles saberem, né, que tem 

pessoas, né, que se importam, né, com o sua o seu lugar, né? Que você mora, que você vive. 

Porque não é assim, né, que chega, sem falar com ninguém, já vai fazer a obra... Sem falar com 

as pessoas, sem... Ele já chegou assim, dizendo que vão fazer, né? Eles não perguntam a nossa 

opinião, né, o quê que a gente acha... Eles vêm só dizer que a Cogerh veio, a Cogerh fez umas 

duas reuniões ou três, mas eles só vieram dizer que iam fazer a obra, eles não perguntaram a 

nossa opinião. 

João Alfredo: Em nenhum momento, né? 

Fabiana: Em nenhum momento. Aí sempre quando eles iam a gente dizia: não a gente não 

aceita, né, que seja feito, por isso e por isso. Por conta da seca, que a gente se preocupava de o 

rio secar, e sempre as pessoas não aceitavam, né? Todo mundo falando que não aceitava. 

Inclusive eles até falaram assim: não, é... Vocês não... A questão dos poços, né, que eles 

prometeram os poços para a comunidade aí algumas pessoas falaram assim: não, mas se eles 

forem mesmo retirar água do rio, eles vão dar só o poço? Eles têm que trazer mais projetos para 

comunidade, porque a comunidade vai ficar... Fica lá só porque vai ganhar um poço, né?  Porque 

eles falaram do poço antes de começar a obra, que cada comunidade ia receber um poço por 
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conta da obra, né? Como se aquilo ali fosse fazer com que a gente não... Não fosse falar nada, 

não fosse reclamar, né? Protestar contra isso, né? 

João Alfredo: Vocês conheceram o caso lá no Açude Sítios Novos, que secou? 

Fabiana: Conhecia sim. Até lá na empresa que o meu esposo trabalha, o colega dele disse: 

Kleber, se a gente tivesse lutado como o pessoal lá do Coqueiro lutou, eles não tinham secado 

a nossa Lagoa. 

João Alfredo: Secou porque ficaram retirando água, né? 

Fabiana: Ficaram retirando de lá, é. E eles lá também pescavam da Lagoa, né, a água lá eles 

utilizam tudo dessa Lagoa. Eu tive uma reunião lá na estação ecológica no Pecém, aí a Cogerh 

falou que lá eles secaram, né, depois eles fizeram uma encanação inversa, invertendo, né. 

Porque a que eles tavam tirando, eles colocaram outra para devolver a água. 

João Alfredo: E aí, encheu? 

Fabiana: Encheu de novo.   

João Alfredo: Do canal? 

Fabiana: Eu acho que sim, do canal. Porque tem um canal do trabalhador que passa... Tira a 

água, né? Eles fizerem inverter, né, a água. Porque essa questão da água de lá tava também 

muito comentado, né, muito falado.  

João Alfredo:  Não sabia, não. 

Fabiana:  É, eles falaram que tinham feito essa inversão. Eles falaram também que houve um 

dia que a Lagoa do Cauípe. Lá, aquela que é próxima ao mar, né, tem as barracas dos 

barraqueiros lá... Amanheceu um dia seca, só na areia. Aí perguntaram assim, na reunião: e aí, 

essa... Nós nunca vimos tantos anos aqui, a gente nunca viu... Um senhor de idade... A gente 

nunca viu aquela lagoa secar. 

João Alfredo: Ela secou quando? 

Fabiana:  O Marcelo que falou sobre essa lagoa. Ele sabe, foi agora há pouco tempo. 

João Alfredo: Eles tão tirando água direto, não estão? 

Fabiana: Estão. Que lá tem os... 

João Alfredo: Medidor.  

Fabiana: O medidor da régua? A régua tava, eles colocaram três réguas, porque a primeira 

ultrapassou, né? [São] três regras de 100, né? Aí a primeira ultrapassou e eles colocaram outra. 

Aí também ultrapassou, é porque encheu. Aí a terceira ficou na metade, né, aí o meu marido foi 

lá bater a foto, aí tá na segunda, já. Já tá descendo. Aí ela falou: quando tiver na primeira régua 

abaixo dos 100, nós tem... A Cléia da Cogerh, né? A comunidade tem que ligar e dizer, né: olha 

tá secando, tá abaixo de 100 metros e tem que parar a retirada da água.   
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João Alfredo: Eles têm esse compromisso? 

Fabiana: É, eles disseram que sim, né? Eles disseram que iam ter esse compromisso com a 

gente. O que prometeram. A gente tem que ficar de olho, né, e passar para eles. 

João Alfredo: Mas, assim, isso antes eles nem falavam, agora vocês... eles criaram essa forma 

de participação? 

Fabiana: Foi. Eles criaram, a gente foi para reunião e ela pediu para Paloma criar o grupo da 

comissão do Lagamar do Cauípe. Nesse grupo a gente ia ter as reuniões. Essa comissão a gente 

ia ficar em comunicável com eles, né, da Cogerh para dizer tudo que... Olha, a água tá secando, 

tem que parar. Ele disse que ia ter esse compromisso com a gente. 

João Alfredo: Esse grupo, ele é só da Comunidade? 

Fabiana: É de todos os representantes das comunidades. 

João Alfredo: Quais são as comunidades? Sabe de cabeça? 

Fabiana: Não, e cabeça eu não sei.  

João Alfredo: Diz algumas, aí. 

Fabiana: Coqueiro, Planalto Cauípe, Pitombeira, Pirapora, lá do pessoal do Garrote da Japoara, 

né? Primavera... 

João Alfredo: A Primavera é lá em cima... 

Fabiana: A Primavera também. Primavera, São Pedro, né? A água da primavera é daqui, só 

que não é tratada, é tratada só aqui no Coqueiro.   

João Alfredo: A Primavera, dessas comunidades, acho que é a mais longe. 

Fabiana: É, a mais longe, que é lá na BR 222, né? Pois é, então se eles fizeram poços, né, ali 

no aquífero, né? No morro, né, eles fizeram. Ela inclusive explicou que o morro é uma esponja, 

tem muita água lá embaixo. Aí eles queriam saber... Seca também, né? Eles disseram também 

que perguntaram: será que essa lagoa não secou por causa dessa retirada dos poços, né, das 

águas do Morro? Aí ela disse que não, né, o daqui, né? Aí ela disse: não, não é por isso não. 

Que eles não querem dizer que é, né?  

João Alfredo: Porque lá dos poços seca a cacimba do povo, entendeu? Que aí desce muita água 

e pode até salinizar também, né? 

Fabiana: Poisé, aí a água de lá amanheceu seca, que o pessoal fica nas barracas e toma banho 

nela, né? Depois encheu de novo, mas ela não soube explicar porque era isso. 

João Alfredo: Atualmente tá cheia ou tá seca? 

Fabiana: Tá cheia. Ela falou até isso mesmo que o pessoal disseram assim: mas e se esses 

poços que fizeram no morro? Aí ela disse: não, se não der mais certo aí fica como se... Como 
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se quisesse dizer assim que o dinheiro que foi gasto lá fica perdido, né? Porque aí, se secar? Aí 

os poços que foram feitos lá ficam... 

João Alfredo: Aí assim, o quê que você acha, Fabiana, quais foram os principais ganhos da 

luta? O que que você achou positivo desse acampamento? O que você poderia dizer: não, isso 

foi importante, mesmo acampamento tendo acabado, isso foi importante? O quê que você acha? 

Fabiana: Eu achei assim, que a visão deles ficou, né? 

João Alfredo: Quando você chama eles, é o Governo? 

Fabiana: É, O Governo. Os órgãos também, né, do Governo, que a visão deles também 

melhorou para nós aqui, né, assim. Tudo o que for acontecer nós tem que falar com o povo de 

lá, né? Não pode, aí sempre eles ficam comunicando comigo, né? Tem que ter reunião, né, aí a 

gente tem que ir. A Cogerh sempre tá se comunicando. Inclusive ela disse que... 

João Alfredo: Antes o Governo não consultava nada, agora... 

Fabiana: Antes não, né, agora tá...  Inclusive até eu falei com ela porque ela prometeu um braço 

de lá da Lagoa para cá. Porque a gente reclamava muito assim: é, o cano que traz a água do rio 

para cá, para a caixa d'água, é bem fininho, da finura dos canos das nossas casas. E os canos de 

tirar água para as indústrias são três e são bem grossos, né? Aí ela falou: não, a gente vai colocar 

um braço para vocês... 

João Alfredo: O que é um braço? 

Fabiana: Eles tiravam a água, aí do encanamento eles iam colocar um para cá, um maior, né? 

Para melhorar a nossa água. Aí ela falou que ela só podia resolver coisas em questão da água 

bruta, né? Aí a água ia colocar esse braço, né, de lá para trazer água para cá. Mas aí não foi 

feito. 

João Alfredo: A caixa é aqui? 

Fabiana: É, a caixa é aí. Mas aí não foi feito, né? Aí o poço, fizeram o poço ali. 

João Alfredo: Fizeram o poço aonde? 

Fabiana: Cavaram, né? Atrás aí. Do lado da caixa d'água. 

João Alfredo: Para melhorar, porque vocês têm dificuldade... Aqui a água... 

Fabiana: Não, é porque, assim, esses poços foram a promessa que eles fizeram de quando iam 

tirar a água mas cada comunidade... As 27 comunidades, né, que era do entorno do Lagamar 

iriam receber um poço. Um poço feito por eles. Aí eles vieram cavar o poço aí. Naquela reunião 

que a gente teve lá, na DPU, aí eu falei lá, né, sobre essa questão, que a gente não ia receber 

mais o poço porque eles falaram que a gente, como a gente tinha feito... Tinha dado muito 

problema para eles, né, em questão de a gente fez a manifestação. Aí eu disse: Não, nós fizemos 

tudo sem baderna, sem destruir o material, né? Ficamos lá na... Como é que fala? Ficamos lá 
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tudo sem fazer, sem destruir nada, né? Aí ele disse ele disse que ia mandar notificação para a 

Cogerh para mandar eles entregarem o poço. Aquele senhor lá era juiz, ele? Da reunião que a 

gente teve lá na DPU? 

João Alfredo: Não, era um defensor público. 

Fabiana: É, né, pois é, ele falou que ia mandar notificação. Aí eles vieram cavar. Só que a 

prefeitura tá acompanhando todos esses poços. 

João Alfredo: Então já foram feitos os 27 poços? 

Fabiana: Ainda não, que o do Pitombeiras ainda não... O do Coqueiro, sim, e parece que o do 

Planalto também já. Mas parece que o do Pitombeiras não. Aí o rapaz da prefeitura, que é o 

Davi, ele tá acompanhando todo esse processo dos poços, porque parece que a Prefeitura vai 

fazer chafariz, né? 

João Alfredo: Ah, o poço é para o chafariz, é? 

Fabiana: É, eles vão fazer, vão cavar, né, cavar e depois fazer chafariz. Eu acho que é lá, eles 

vão ajeitar o local, né? 

João Alfredo: Mas aí essa não é água de beber não, né? 

Fabiana: Não, assim, não vai ser tratada, né, é água bruta. Aí eles vão botar para escola. 

João Alfredo: Mas é para cozinhar, para lavar, para banho? 

Fabiana: É. E eles vão colocar... Ele disse para mim, o Davi, né, que ia colocar um 

encanamento na rua, né, em duas ruas. Eu não sei se é aí... Aí quem quisesse puxar para suas 

casas, né, aí podia puxar. Ele ia colocar só o encanamento. 

João Alfredo: É bom ver isso.E o quê que você quer colocar mais aí o resto eu posso falar com 

Marcelo, o que é importante colocar? Assim, deixa eu só dar uma paradinha aqui, para ver se 

tá... 

 

5) Avenida Joao Fontenele, 2379 4 - 7'46'' 

João Alfredo: Bom, vamos continuar aqui nossa entrevista com a Fabiana. Eu queria que ela 

falasse como é que esse sistema de água, né, do Sisar, que é o Sistema de Saneamento Rural, aí 

depois eu queria que ela falasse um pouco da relação dos Anacé com Lagamar do Cauípe, ok? 

Mas aí você pode falar da questão do Sisar, né? Dessa coisa de vocês não terem segurança com 

relação a água, né, e depois falar um pouco mais da história da relação da relação dos Anacés 

com o Lagamar do Cauípe. 

Fabiana: O sistema de saneamento Rural daqui ele dá sempre problema. Quebra motor, os 

canos... Essa semana tava dando problema de energia semana passada, porque tá disparando lá 

a energia, não é a mesma rede daqui no começo da rua, é outra rede. Aí sempre tá faltando água 
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aqui para gente e a gente tem que botar... Buscar água nas Cacimbas, né, e as pessoas ficam 

sempre... Sempre reclamam, porque é longe o chafariz, é longe, né? Para quem mora lá perto é 

muito bom, mas para quem mora mais distante... Aí tem pessoas que têm cacimbas, outras não. 

E dá problema também na encanação, pessoas que fazem fogo lá, fogueira, aí semana passada 

queimaram o cano também. 

João Alfredo: Onde que queimaram? 

Fabiana:  Os pescadores, né? Eles foram pescar, aí eles fazem a fogueira, né, fazem as 

fogueiras para eles ficarem lá, né. Aí o fogo consumindo, né, aí queimou os fios e os canos. Aí 

eu acho importante que eles colocassem a sinalização, né, para que as pessoas saibam que tem 

cano, tem fio... Porque eles não sabem. Eles vão pescar, né? Muito deles vão pescar a tardezinha 

ou à noite. Quando é à noite eles fazem fogueira. Aí queimou o fio, deu problema, a gente 

passou a semana todinha sem água. Aí para eles virem ajeitar só tem dois técnicos lá, né? Aí 

como eles só trabalham em área rural, interior, aí fica difícil. Às vezes eles tão num interior 

longe, aí tem que vir para cá ajeitar, né? Aí por isso que demora muito muitos dias. E eles 

também têm que procurar convênio com empresa, com alguma coisa que ajudem eles, né, na 

questão de que eles não têm recursos, né? Eles sempre tão assim em busca dessas coisas assim 

para manter, né, para eles se manter. E a gente não paga nenhuma taxa também da água e antes 

a gente... No início desse sistema, até um certo tempo, a gente não pagava água bruta. Não 

pagava, não. Aí depois, né, pouco tempo antes de a gente saber que a água daí ia ser retirada, 

aí começou a vir cobrando taxa bruta, né, no papel da água. 

João Alfredo: Tu tem o papel? 

Fabiana: Tenho, tenho, viu? Aí a questão dos Anacés? 

João Alfredo: Sim, dos Anacés, porque acho que é importante a gente ter uma ideia de, assim, 

de você tem na sua memória dos mais antigos, dos troncos velhos, como é que os Anacés se 

relacionavam com Lagamar do Cauípe. 

Fabiana: É, assim... O cacique Antônio, né, que contava as histórias, né? Aí o Roberto sempre 

falava para nós, né? Contava as histórias que o pai dele contava. Porque aqui nós mesmos 

viemos saber que a gente era Anacés, né, nós mais novos, né, que os mais antigos sabem. Mas 

nós não sabia, né? Que a gente era da família de Anacés. É porque história que conta é que eles 

não podiam dizer que eram Anacés porque eles eram ameaçados, né, de matarem. Por conta 

que eles não podiam dizer que eram índios né, por causa dessa questão das terras. Tomavam as 

terras, né? E teve a luta que eles atravessaram aí o Rio para o outro lado, fugindo, né, para não 

serem mortos. Essa questão, assim. Aí a gente veio saber, né, porque eles não podiam falar para 

nós, eles não podiam falar pros nossos avós, né? Os nossos avós podiam falar pros filhos deles 



227 

 

que eram Anacés, né? Aí, por isso, que nós chegamos na nossa geração sem saber que nós 

éramos Anacés, né? 

João Alfredo: E quando vocês sabem que são Anacés? 

Fabiana: A gente soube um pouco antes da... Quando começou isso aí, né? Aí o Roberto veio, 

abriu a nossa mente, né? Inclusive a gente conversando com o senhor ali, que ele era tio da 

minha vó, que ele ainda é dos antigos que ainda tá vivo, né? Ele disse que realmente a gente é... 

Só que ele não tá muito bem da memória, né, mas quando ele lembra, ele fala, que realmente a 

gente é, né, Anacés, a gente vem do tempo... 

João Alfredo: E o que é que eles falam desse tempo que eles sabiam que eram Anacés? 

Fabiana:  Ele fala que tinham umas reuniões, né? Aí veio... Ele fala até de um senhor, de 

quando ele morava com lá acolá, onde tem a refinaria, né, aquele terreno lá todo, ele morava lá. 

Aí veio para cá, ele mora para ali. Aí ele disse que tinha umas pessoas lá que falavam para ele, 

né, que a gente... Todo mundo aqui eram índios. Aí ele disse que realmente a gente era mesmo. 

E ele... Só que ele não lembra muito. O cacique Antônio veio conversar com ele e ele não quis 

conversar, a filha dele chamou, porque ele não lembra muito as coisas.   

João Alfredo: Então vocês souberam pelo cacique Antônio e pelo Roberto, né? 

Fabiana: Foi. 

João Alfredo: Tem algum cacique aqui, nessa área? 

Fabiana:  Não, tem não, aqui não. Não, ele que era o cacique geral daqui, né? Ali é porque eles 

foram tirados de lá e colocados acolá, né? Eles eram, se eu não me engano, tinha uns para lá 

que eram Tapuia. 

João Alfredo: Tapuia? 

Fabiana: Os do Matões, eu não sei se eles são Anacés também. Só sei que tinha ali, eles eram 

Tapuia. Até o lugar lá era chamado Tapui, para ali, daquele terreno ali da refinaria, tiraram 

todos eles de lá. 

João Alfredo: E o que você tem a dizer mais, para a gente... 

Fabiana: Eu não sei... 

João Alfredo: Não, mas acho que falou um bocado, né? Maravilhoso. Então obrigado, Fabiana, 

vou encerrar aqui essa nossa gravação. 

 

6) Avenida Joao Fontenele, 2379 5 - 26'57'' 

João Alfredo:Bom, agora vamos começar a nossa entrevista, né, com o Francisco Marcelo de 

Oliveira Ribeiro França, né, Anacé, que também mora aqui no coqueiro, né? Sobre o 

acampamento na defesa da água, né, do Lagamar do Cauípe. Então, assim, eu queria começar, 
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Marcelo, você se identificando, né? Eu acho que é importante falar da etnia, né? A relação que 

essa comunidade tem com o Lagamar do Cauípe, com a questão da água, aí depois a gente entra 

para falar da luta, tá ok? Então vamos começar por aí. Pode ir segurando que grava. 

Marcelo: Bom, me chamo Marcelo, Francisco Marcelo de Oliveira Ribeiro França, eu sou 

Anacé, nasci aqui na beira do rio, na beira do Lagamar do Cauípe isso em 1982. Lá... acho que 

tinha 2 anos, ainda me lembro quando a gente morava lá na beira do rio, na casinha de palha, 

né? Toda minha família é desse entorno do Lagamar. A gente era conhecido como A Vila dos 

Bicos, né?  

João Alfredo: Por que? 

Marcelo: Era um apelido. Era um apelido que deram. É porque foi o apelido que deram, né, na 

verdade a gente é Freitas e eu não sei o porquê que colocaram que era os Bicos. Segundo a 

minha tia avó, dizia que é porque meus tios lá, os meus tios avós, os tios dela, eles eram muito 

bravos, né? Ficavam com cara fechada e ficavam com uns bicos, aí colocaram de Bicos, né? Aí 

colocaram a Vila dos Bicos. E então a gente começa no entorno do Lagamar, vai até a Barra do 

Cauípe, que antigamente chamava de Maceió, né, Maceió. Aí a história, a história que eu sei 

em reação à nossa família por ser Anacé é que teve uma guerra aí, isso quem conta é minha tia 

avó, a gente até chegou a fazer uma gravação com ela, eu e o Roberto Anacé. E nessa guerra 

vieram refugiados é... Esse pessoal de fora. E o bisavô dela acolheu, hoje ali a casa ainda existe, 

onde hoje é o loteamento Kauai (?), né? E ele deu abrigo a esse pessoal, de fora. O que que 

acontece? Depois da guerra, esse pessoal chegou para o tio avô dela, né, foi bisavô, uma coisa 

assim, e disse que ou eles davam as terras para eles ou a família dele deixava de existir. Na 

época... 

João Alfredo: Mas é o pessoal do Ernani Viana...? 

Marcelo: Não, aqui do lado de cá. Era um povo Holandês que veio para o lado de cá, é... Que 

é justamente os Benzol... 

João Alfredo: Eles moram por aqui, ainda? 

Marcelo: Ainda tem... Eles já venderam tudo aqui, né, na verdade. E aí o quê que acontece: ela 

conta o bisavô dela teve que dar as terras para poder assegurar a família viva, né? Passou a 

trabalhar para eles, na época, né? A casa ainda é a mesma desde a época deles, nunca foi 

derrubada, e hoje quem mora é um neto desse pessoal que veio de fora, né? E aí, assim, minha 

tia diz, minha tia a vó diz, que na época que os filhos foram crescendo, foram orientados a quem 

perguntasse se era índio dizer que não. Então a gente teve que esconder quem éramos por um 

tempo. Até há pouco tempo atrás quando a gente teve de novo que dizer, se assumir o que 
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realmente a gente sempre foi, que é Anacé, né? E aí é onde a gente veio travando essas lutas aí 

sobre a água do Lagamar, onde o governo quis tirar para as indústrias, né, para o Pecém... 

João Alfredo:Pronto, fala como foi o começo aí da luta, quais foram os primeiros movimentos, 

antes mesmo do acampamento? 

Marcelo: Antes mesmo do acampamento, né, quando surgiu essa história a gente fez uma 

barreira, né, ali na 085, a gente fechou a 085, né? Porque a gente não... 

João Alfredo: Foi quando? 

Marcelo: Nossa... Não lembro, não lembro bem, assim... 

João Alfredo: Era 2017. 

Marcelo: Foi. A Yasmim é que... A Yasmim sabe disso bem direitinho. 

João Alfredo: Mas houve um fechamento, né? 

Marcelo: Houve, houve um fechamento, né, com pneus, com... Vieram... 

João Alfredo: Qual o nome da CE? 085? 

Marcelo: É, 085, ali pelo quilômetro... Próximo aqui à rotatória desse posto da Shell, ali. Bem 

na ponte do Lagamar, bem na ponte do Lagamar, mesmo, né? 

João Alfredo: Ponte do rio Cauípe. 

Marcelo: É, isso. Aí a gente teve os parentes lá da Japoara que vieram, né, e deram um apoio 

excelente para a gente. Depois disso, a gente teve aqui no coqueiro, aqui em frente à escola 

também a gente fechou, justamente protestando a questão da retirada da água e até mesmo a 

gente que mora aqui no entorno, a dificuldade de ter água, né? Fora que o Lagamar é um meio 

de sustento para as famílias aqui na questão da Pesca, que hoje a gente sabe que já interferiu 

um pouco, né? E aí depois desses dois fechamentos foi quando veio a questão do acampamento 

ali na beira do rio, né, a questão da retomada, né? Para poder não acontecer. E aí a gente foi 

surpreendido pelo Governo, teve... A gente conseguiu ganhar. Ao mesmo tempo a gente foi 

derrubado, né, a liminar contra a gente e ficou nisso. Quando eles derrubaram, simplesmente 

chegaram com armas, armados... 

João Alfredo: Não pegar isso agora não, vamos deixar aqui, vamos contar a história. Eu acho 

que é importante você falar, que é uma coisa que tem uma diferença de vocês para o Mab, né, 

que é a história da retomada. O que é isso? Eu sei o que é mas a gente precisa colocar isso. E 

você pode autorizar a gente a usar essa tua gravação no trabalho, né? 

Marcelo: Sim, sim. 

João Alfredo: Tá ótimo. Pois aí fala sobre esse conceito, né, essa ideia de retomada que é 

diferente e como os movimentos chamam. 
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Marcelo: Pronto, pronto. Essa questão de retomada a gente entende que: retomada de quê? 

Retomada do que sempre foi nosso e foi tomado, né? Porque todas essas suas terras no entorno 

do Lagamar sempre foram dos Anacés, sempre foi da minha família. Porque a nossa família, 

como eu falei no início, era toda do Entorno Lagamar até o Maceió, que hoje chama-se Barra 

do Cauípe e foi tomada, foi tomada pelos maiores, né? Porque não tinha dinheiro na época e 

nós não tínhamos, infelizmente nossos anteriores, nossos antepassados não tinham o 

conhecimento. Então chegaram, é meu... Isso aqui é meu, isso aqui é meu, e foram tomando, 

né? E aí quando chegou agora na nossa, como é que eu posso dizer, no nosso tempo, né, porque 

agora esqueci a palavra certa, a gente foi retomar o que é nosso, né? Tentar retomar o que é 

nosso. Diferente do que os movimentos dizem, que para o movimento não é uma retomada é 

uma... Agora me falhou o nome também. 

João Alfredo: Acampamento? Ocupação? 

Marcelo: Não... Ocupação, né? Para os movimentos o que a gente tava não era retomada, era 

uma ocupação. Para a gente não é ocupação porque a gente não tá ocupando. Ocupação, ao meu 

ver, é quando a gente tá ocupando um lugar... 

João Alfredo: De outro, né? 

Marcelo: De alguém, a gente está tomando algo dos outros, né? Então eu tô ocupando aquele 

espaço que não é meu. No nosso caso não, a gente tava retomando o que sempre foi nosso por 

direito, né? É o que eu acho dessa diferença de ocupação para retomada, aonde a gente, nesse 

acampamento, a gente teve o apoio de alguns movimentos inclusive do Mab, e quando a gente 

teve esse atrito com o Mab, [foi] por conta justamente disso, eles entendiam como ocupação e 

a gente não queria que fosse dito que era uma ocupação, e sim, uma retomada. E aí eu acho... 

João Alfredo: Tem diferença também nas negociações com o Governo, né? 

Marcelo: Isso, isso. Pronto, aí a gente foi, a gente teve reuniões lá no Palácio do Governo, né? 

Com o... Agora esqueci o nome dele. 

João Alfredo: O Élcio Batista? O Camilo Santana? 

Marcelo: Não...  É o Teixeira... 

João Alfredo: Ah, o Luiz Teixeira. 

Marcelo: Ricardo Teixeira.  

João Alfredo: Não é o secretário de Recursos Hídricos, não? 

Marcelo: É esse mesmo. Francisco Teixeira, é? 

Fabiana: É. 

João Alfredo: É o Teixeira, né? 
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Marcelo: É o Teixeira. Com o Teixeira, aonde alguns membros do Mab foi também, a gente 

foi na primeira reunião. Eles queriam que a gente conversasse com a comunidade, já levasse 

uma resposta positiva para eles em relação a que a gente aceitaria eles retirarem a água, né? E 

como foi dito lá em reunião, pelo Paulo França, principalmente, que ele não ia simplesmente 

chegar a dizer: pode tirar, sendo que a opinião era da comunidade inteira, né? E que eles 

colocavam como se a gente não tava... Eles distorceram a verdade, onde eles disseram que a 

água era para as pessoas, né, para o benefício humano e não para a indústria. E na verdade não 

foi isso, né? Aí eles remarcaram com a gente o retorno, porque a gente falou ficou de conversar 

com a comunidade e nisso, nesse meio termo de uma semana que foi dado, a gente teve algumas 

divergências justamente com a Mab. Que divergências foram essas? O próprio Mab se dividiu 

entre eles, saíram na comunidade, só que eles saíram fazendo reuniões e fazendo perguntas que 

não... Que a gente não achou interessante. Que era: perguntava nas comunidades, nas casas, o 

que as pessoas estavam precisando, né?  Liquidificador, ferro, essas coisas... Isso, em uma das 

reuniões na Barra do Cauípe, uma das pessoas que estavam na reunião passou a mensagem para 

um de nós e aí a gente foi em todos os outros locais que tavam tendo as reuniões, né? Para 

justamente parar com isso porque não era esse o intuito de saber o que a comunidade estava 

precisando, não era de bens materiais, e sim, em relação à água que é o bem mais necessário 

para a gente. Então a gente teve essa dificuldade, voltamos lá para a reunião com o Teixeira 

uma semana depois, e não foi nada agradável. Porque apareceram outras pessoas do Mab aonde 

chegaram a querer negociar mesmo, é... Pois é, um acordo que não existia, pela parte dos 

Anacés, né, não existia esse acordo. Foi onde teve essa divergência com eles e a gente meio que 

brigou com o Mab. É aquela coisa, vocês estão aqui enquanto a gente... 

João Alfredo: Foi na época do acampamento? 

Marcelo: Foi. Foi na época do acampamento. E aí em seguida foi derrubada a liminar, né, 

quando eles chegaram todos armados e derrubando o acampamento e helicóptero sobre nós... 

Foi o meio, foi meio tenso, o negócio... 

João Alfredo: Tá, mas antes de falar sobre isso, me fala um pouco: foi um mês, dois meses, o 

acampamento, mais ou menos isso? 

Marcelo: Foi dois meses. Acho que foi dois para três meses, mais ou menos.  

João Alfredo: Me fala como é que era... Como era lá, o que é que vocês faziam nesses dois 

meses? 

Marcelo: Pronto. A maioria do... Durante o dia, o que mais predominava no acampamento era 

as mulheres, né? As mulheres daqui são mulheres de bastante pulso, mulheres de luta mesmo, 

então predominava muito as mulheres no acampamento. À noite é que alguns homens iam, aí a 
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gente... Muitos ficavam lá. Eu, particularmente, não cheguei a ficar a noite inteira, né, eu tinha 

mãe operada do coração que eu tinha que ficar com ela. Mas no acampamento... 

João Alfredo: À noite os homens dormiam? 

Marcelo: Sim, os homens dormiam, com mulheres e crianças também, né? Aí a gente tentou 

fazer noites agradáveis, chamava alguém para tocar, seresta... Seresta assim, tocar, tinha uma 

banda na comunidade que ia tocar um pouquinho...  

João Alfredo: Atividades culturais, né? 

Marcelo: Isso, isso, isso, né? Fora isso, a gente tinha ajuda, né, a gente tinha ajuda em termos 

de alimentos da comunidade, de outros movimentos, de outras localidades aqui vizinhas, a 

Igreja do Pecém, o pessoal de São Gonçalo, o pessoal da Parada... Então a gente teve um amparo 

das pessoas, né, mobilizadas em termos do nosso bem maior que era água, a briga pela água 

que é da gente, né, e é isso. 

João Alfredo:  Certo. Aí me fala um pouquinho sobre a polícia nesse período que vocês 

estavam lá. 

Marcelo: Então. A gente chegou a fazer uma cerca, para poder eles não entrarem, né? Mas o 

respeito com cidadão é zero. Então ele chegaram, derrubaram, entraram e... 

João Alfredo: A polícia, né? Tava todo dia aí, a polícia? 

Marcelo: Sempre tinha uma viatura. Uma, duas viaturas na entrada. Quando a liminar caiu, né, 

aí é que vieram em peso, né? Que vem a limpeza que parecia que nós éramos uns marginais 

que tavam ali, né? Então a gente foi meio que tratado assim, como um bando de vândalos, um 

bando de marginais. Eles não tiveram nenhum respeito, até mesmo na hora da gente sair. 

João Alfredo: Como foi? 

Marcelo: Eles estavam com spray de pimenta. 

João Alfredo: Usaram? 

Marcelo: Fabiana, eles chegaram a usar? 

Fabiana: Não.  

Marcelo: Não, né? Mas eles ameaçaram, ameaçaram. Isso, fortemente armados. Eles 

ameaçaram e tudo, né, se a gente não saísse e já foram derrubando, então a gente não teve muito 

que fazer. For, assim, João, por ser uma Apa, né, e tudo, eles disseram que não teve danos no 

meio ambiente, mas teve. Nessa estrada aqui até a Barra do Cauípe, a partir dali que ele foram 

ali por dentro, colocando a encanação, eles derrubaram árvores, houve desmatamento, houve 

sim. Tanto houve desmatamento que... Aonde eles colocaram e depois colocaram até umas 

muretinhas, no inverno rachou tudo que até a pista fez buraco na pista quanto a isso. Mas houve 
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desmatamento. E não foi pequeno, porque daqui para a Barra do Cauípe é chão. Né, então, 

houve sim. Dizer que não houve...  

João Alfredo: Então você pode botar numa coluna, aqui, quem foi a favor do acampamento da 

retomada e quem foi contra, você colocava quem? 

Marcelo: Quem foi a favor... 

João Alfredo: Pessoas, entidades e quem foi contra?  

Marcelo: Eu acredito que, João, que contra... Eu acredito que contra o acampamento... Acho 

que só mesmo os empresários, a parte das empresas que ia se beneficiar com isso. 

João Alfredo: Governo, né? 

Marcelo: Governo, a termelétrica da vida, né, a Prefeitura em si... 

João Alfredo: Contra? 

Marcelo: Sim, sim eu acredito que sim, porque... 

João Alfredo:  Vereadores? 

Marcelo: Vereadores eu também eu acredito que sim, porque a gente não teve o apoio deles 

aqui. 

João Alfredo: Teve apoio só do Weibe? 

Marcelo. Só o Weibe. A gente só teve o apoio do Weibe e de um outro lado São Gonçalo que 

agora me falta o nome dele... 

João Alfredo: Em são Gonçalo tem o Marcelão e teve o irmão. 

Marcelo: Eu acho que foi o Marcelão. 

João Alfredo: Marcelão é um bem altão. 

Marcelo: É esse mesmo. Então a gente teve o apoio deles, mas da Caucaia mesmo só foi o 

Weibe, os demais... 

João Alfredo: E a favor, assim, apoiando? O que você recorda, nessa coluna aqui? 

Marcelo: Eu acho que apoiando a gente teve... Acho que todas as comunidades do entorno e 

tivemos o apoio aí do Renato, né, além de todo o apoio do Renato... Dos demais aí. O apoio dos 

parentes lá da Japoara, o apoio do Padre Antônio do Pecém, né, que a gente sabe que o Padre 

Antônio sofreu por isso, também, né? 

João Alfredo: Foi transferido. 

Marcelo. É... Assim como ele, que foi transferido, não sei se cabe agora falar sobre a agressão 

do Paulo, né, que também entrou nesse embalo. Primeiro foi o padre Antônio, eu lembro que, 

foi contado por alto, os caras de moto, né, abordaram o padre Antônio e tudo e depois o padre 

Antônio foi transferido. Com isso veio a questão do Paulo, onde... 
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João Alfredo: Pronto, agora vamos falar... Você terminou aqui de falar sobre os prós e contras? 

Então vamos falar sobre as ameaças, principalmente ao Paulo, né? Tem também o Roberto, mas 

Roberto eu vou conversar com ele amanhã, queria que você falasse sobre... Ele sofreu mais uma 

vez, o Paulo, ameaças? 

Marcelo: O Paulo ele recebia muitas ligações... 

João Alfredo: Ligações, né? 

Marcelo: Ele recebia ligações de números que mesmo que... Alguns números que a gente 

tentou depois retornar não existiam. 

João Alfredo: As ligações diziam o quê? 

Marcelo: Esse número não recebe chamada ou não existe. 

João Alfredo: Não, mas quando ele recebia ligação? 

Marcelo: Quando ele recebia ligações era mandando ele tomar cuidado, né, mandando ele 

tomar cuidado, que ele tava mexendo onde não devia, né, que seria bom ele parar, né? Ele 

chegou a receber em casa pessoas da CSP. 

João Alfredo: Pessoas da CSP? Esses que bateram aí eram da CSP? 

Marcelo: Não, não tem como saber. 

João Alfredo: Mas pessoas da CSP não, como foi? As pessoas da CSP é uma coisa, as pessoas 

que chegaram para ameaçar é outra... 

Marcelo: As pessoas da CSP não chegaram para ameaçar, mas é aquela coisa... Meio que uma 

pressão, né? Dá para se entender assim. Não, não... É que foram várias pessoas da CSP. Teve 

pessoas e pessoas, né? Teve pessoas que não foram para ameaçar, são pessoas amigas, 

conhecidas e familiares, mas teve outras pessoas da CSP. 

João Alfredo: Foram só para aconselhar, né? 

Marcelo: É, foi só mesmo para conversar e tudo. E teve essas outras que chegaram ao ponto 

de perguntar o que você precisa no momento. 

João Alfredo: Então para comprar, né? Uma tentativa de subornar. 

Marcelo: É, então teve essas coisas, né. 

João Alfredo: Mas houve esse episódio que foi o mais pesado, né? Eu queria que você contasse 

aí. 

Marcelo:  Só antes de eu contar isso que aconteceu, eu acho interessante, que eu acho que dá 

para ligar uma coisa com a outra: o Paulo por ser líder comunitário, presidente de associação, 

Presidente do Conselho Regional das 27 comunidades do entorno, é então tudo isso meio que 

agravou a ele por conta... Ele chegou a ter uma reunião com prefeito de Caucaia em relação à 

água, em relação às estradas, em relação aonde, em relação a tudo. Aonde o prefeito até chegou 
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a ironizar dizendo que esse pessoal daqui não o elegiam, né? Então meio que ironizouironizou 

a questão e fez pouco caso, né? Daí a gente também teve questão com a empresa Vitória, por 

conta dos ônibus, então a gente teve que ir lá onde eu mesmo fui bem maltratado pelo 

funcionário lá responsável. E, por final, foi essa questão do Paulo. Meio dia e 40, ele em casa, 

chamaram pelo nome, quando ele abriu o portão... 

João Alfredo: 12h40? De dia. 

Marcelo: Foi durante o dia. Foi uma quinta-feira, meio dia e 40, chamaram pelo nome, Paulo 

Rubens. Ele foi lá abrir o portão, quando abriu ele deu de cara com dois caras totalmente 

encapuzados, né, encapuzados de óculos escuros, balaclava, que só dava para ver mesmo a 

ponta do nariz. 

João Alfredo: Eles tava de moto, era?  

Marcelo: Numa moto sem placa, um alto forte e um magrinho baixo, Paulo falou. E 

simplesmente quando ele abriu o portão já foi com a mão nos peitos dele, derrubando ele. Nisso, 

por ele ter a metade da coluna ferro, ele acabou ficando lá mesmo, travado.  

João Alfredo: Ele tem um problema na coluna? 

Marcelo: Ele tem, ele tem três vértebras que é titânio. E aí o magro encostou a arma na cabeça 

dele e o alto falou que não tavam ali para assaltar e nem para fazer nada era só apenas para dar 

um aviso: que ele parasse, ele já tinha recebido vários avisos e ele não deu ouvidos e esse era o 

último. Que ele parasse, né, que ele tava mexendo com gente muito grande, e se ele não parasse 

eles voltariam para terminar o serviço. E que eles sabiam que o Paulo tinha filhos e aonde os 

filhos do Paulo morava. 

João Alfredo: E o Paulo tem filhos? Aqui? 

Marcelo: Tem. Um mora em Fortaleza e o outro, que é adotado, tá morando em Caucaia. E aí 

disseram isso para ele, deram meia volta, subiram na moto e foram embora. Isso ocasionou em 

mais uma vértebra dele estourada na coluna, né. E aí ele ficou meio que em pânico, Paulo não 

saía mais de casa, Paulo ouvia barulho de moto, já ficava perturbado. E aí a gente teve que ir 

correr atrás, né, para ver o que é que dava para fazer. 

João Alfredo: Mas ele foi... Para o projeto... Para o programa de proteção, né? 

Marcelo: Sim ele foi para uma reunião lá na Assembleia, né, com Roseno, com o pessoal, 

parece que ele teve uma reunião com os advogados da OAB, uma coisa assim, e entrou... 

João Alfredo: Foi nesse dia que teve o Conselho Nacional de Direitos Humanos, que ele deu 

o depoimento lá. 

Marcelo: Isso, foi. E depois ele teve ele teve um encontro com o problema de proteção, né? Aí 

o programa de proteção orientou que seria interessante ele fazer realmente uma viagem, sair 
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um pouquinho de cena, né? E daí eu não tive mais... Eu não tenho mais detalhes assim, do que 

acontece. 

João Alfredo: Não, eu tô até conseguindo falar com ele pelo whatsapp, quando eu fui para São 

Paulo ele disse que estava lá. 

Fabiana: Esse negócio deles prometerem esses poços, não deixa de ser uma coisa tipo troca, 

né, moeda de troca. Não deixa de ser isso, né? Eles disseram assim, ó: nós vamos tirar do 

Lagamar, mas nós vamos dar para as comunidades, né? Não deixa de ser como moeda de troca, 

eles falaram isso nas reuniões, né, a Cogerh. Dizendo assim: não, a gente vai tirar água do 

Lagamar, mas a gente vai dar para cada comunidade, as 27 que vivem em torno do Lagamar, a 

gente vai dar o poço profundo para cada uma. Não deixa de ser uma troca que eles queriam 

iludir, né, as comunidades a aceitar isso aí, né, que eles acham que isso aí é muita coisa que eles 

estão dando para que todos aceitassem que fosse tirado a água, né, do Lagamar. 

João Alfredo: Eu vou só encerrar essa parte aqui para gente pegar já a parte final. 

 

7) Avenida Joao Fontenele, 2379 6 - 2'58'' 

João Alfredo: Então, vamos agora nessa última parte aqui, do depoimento aqui do Marcelo, eu 

queria que ele falasse, fizesse uma avaliação, né? Como é que ele acha que foi essa luta, se foi 

positivo, quais foram os ganhos, quais foram as perdas? O que é que foi tirado assim, tá certo, 

como experiência para a luta da comunidade, não é? 

Marcelo: Uma avaliação assim, João, que relação que eu faço em relação ao que aconteceu... 

Um ponto positivo: nós, Anacés, que estávamos escondidos... Que estávamos, na verdade, 

100% escondidos por conta de irmos crescendo e os nossos troncos velhos, como a gente 

chama, falar: quando perguntarem se você é índio, você não é, mas você é. Então, o ponto 

positivo que eu falo é que muitos acordaram e mostraram para a sociedade, sim, que somos 

Anacés. Teve uma que eu me orgulho disso, né, que se aceitaram, né? Outros ainda tem receio, 

já ficaram com receio, né? Então esse é um ponto positivo e um ponto negativo. Infelizmente, 

nem todos se aceitaram, com receio de perder... Que eles acham que, aceitando, porque ainda 

leva aquele tempo atrás, de perder suas terras, né? Esse foi o ponto positivo. E os pontos 

negativos é os políticos, né? Os políticos daqui de Caucaia que não... Não levam a gente a sério 

que não deram esse... 

João Alfredo: Só de Caucaia? 

Marcelo: Eu acredito que só de Caucaia, né, que não deram apoio que a gente precisou, o 

estado, né, o governo, no geral. A gente conta nos dedos, né, aqueles que nos reconhecem como 

Anacés, como realmente o que somos, somos índios Anacés. A gente tem o Renato Roseno, 
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tem você, tem outras pessoas que reconhecem a gente e sabem da luta que a gente teve aqui, 

né? Acho que o ponto Positivo foi esse, da gente se reconhecer e ficar mais unidos, né? Então, 

isso não existia tanto. Eu acho que é isso. 

João Alfredo: Então muito obrigado aí vocês dois né pela habilidade para falar marquei aqui 

amanhã eu vou estar lá com o Roberto 

 

8) Caucaia - 1'02'' 

João Alfredo:  Então, estamos aqui na aldeia da Japoara. Nós vamos começar a nossa conversa, 

a nossa entrevista, com o Roberto Anacé. E aí eu queria primeiro pedir duas coisas ao Roberto, 

né? Que ele se identificasse: colocasse o nome completo, estado civil, né, as informações e a 

autorização para a gente usar essa entrevista na nossa tese, ok? 

Roberto: Sou Roberto Itaiçaba Anacé, Roberto Antônio Marques da Silva, filho do Cacique 

Antônio, sucessor do Cacique. A gente não usa o nome cacicado até completar o ciclo do luto. 

De novembro para lá a gente vai utilizar o nome cacicado. Sou coordenador da organização 

Japiman, Organização dos Troncos Velhos do Povo Anacé, professor, estudo no Itacajá, sou 

casado e tá autorizado a entrevista. 

 

9) Caucaia 2 - 13'41'' 

 

João Alfredo:  Então, Roberto, primeiro de tudo, assim, eu quero agradecer a sua 

disponibilidade não é? Nós estamos fazendo esse trabalho, né, que é um trabalho de pesquisa 

para o nosso doutorado, que aborda exatamente esse conflito, né, com relação à água e que 

evidentemente tem relação ao território, né, tem uma relação forte com território, com o 

território Anacé. Que a gente pode dizer de roubo da água do povo, das Comunidades, dos 

indígenas, para as indústrias do Pecém, né? A gente tem aquela nossa ação na justiça, não é, 

você é um dos autores, né, a gente é advogado, mas aqui é uma pesquisa mais para a gente 

compreender todo esse processo de resistência que aconteceu, exatamente colocando a questão 

do direito a água com relação a essa injustiça hídrica, né? Então, assim, eu queria que você 

começasse falando exatamente do território Anacé, da relação do território do Povo Anacé com 

esse território, com a sua natureza, né, com o Lagamar, para depois, então, a gente entrar no 

conflito mesmo, né, falar dos momentos que houve fechamento de estrada, né, do acampamento 

que foi uma retomada, enfim. Que você pudesse começar falando um pouco da questão dos 

Anacé, do território Anacé, da água e tudo mais. 



238 

 

Roberto: O território Anacé, na verdade, eu não vou falar somente o território Anacé, mas esse 

território inteiro, que muitos chamam de Brasil. Isso pertencia aos povos que aqui estavam, aos 

povos nativos, né? Que depois colocaram o nome de índios. É, os nossos antepassados sempre 

viveram aqui. Daí chegou seres do mar né sobre caravelas, que que são pessoas da Europa, 

chegaram com as políticas e os costumes deles. Essas políticas e costumes agrediram muito 

nosso povo, destruiu muito a nossa terra, destruiu muitos nossos antepassados. Daí, de lá para 

cá, a gente vem tendo esses enfrentamentos. No início disso daí lutando para defender o 

território, lutando para defender o litoral e depois passamos a defender a nossa fauna, nossa 

água, nossas riquezas, né? E o território Anacé ele é constituído desde o Rio Juá a, como eles 

fizeram, né? O branco que trouxe seu costume, sua política, fizeram limite para o povo indígena 

e esse limite dá-se o nome de sesmaria. Depois eles vieram dizer que sesmaria não servia, mas 

quando um branco, um índio dá uma palavra, essa palavra é Lei. Então foi aceito a sesmaria 

pelo índio e até hoje a gente age em cima do sesmaria. E o sesmaria, que foi que foi um acordo 

feito do índio com branco, ele conta que é do Rio Juá ao Rio Curu, da pancada do mar 36 léguas 

para o sertão. E eu queria antes de terminar, perguntar: como é que o branco faz uma Lei e ele 

mesmo destrói a lei? Nós indígenas não entendemos isso. A gente não escreve muitas coisas no 

papel, mas a nossa palavra tem peso e a nossa palavra se eterniza. Esse território, depois de tudo 

isso, vem sofrendo diversas agressões. A nossa terra é a nossa mãe, nada tem vida se não tiver 

terra, nada tem vida se não tiver a terra. Porém, sem água também não tem vida. Então esse 

laço terra-água é muito importante para a vida dos povos indígenas, para a natureza, para os 

animais, até mesmo para o branco que quer destruir. E uma parente nossa, Guajajara, falava 

que a terra é mãe de todas as lutas. E eu já digo que a terra, sim, é a mãe de todas as lutas, mas 

a água é o sangue da terra, porém é a irmã de todas as lutas. Então nós vamos defender, nós 

vamos lutar pela água até o último índio, até o último Anacé.  

João Alfredo: Ok. Então, Roberto, aí como foi que começou essa luta com relação, né, à água, 

né, quando aparece essa ideia, essa proposta do governo, né, de retirar a água do Lagamar do 

Cauípe, no primeiro momento, e depois dos aquíferos, né, cavando poços para retirar a água 

subterrânea das Dunas, né? Então eu queria que você então pudesse falar, tá certo, como é que 

se dá o início dessa – vamos usar aqui essa expressão – a guerra da água, a guerra pela água, 

né? 

Roberto: ela já vem sendo travada há muito tempo, principalmente no Estado do Ceará. Ela se 

deu, muitas vezes, na questão muitas vezes política mesmo. Político prometendo que no Ceará 

viria um projeto longo para poder tirar a sede do Povo. No entanto, essa sede somente para os 

bolsos deles, esse projeto sempre foi assim. E aqui dentro do território Anacé foi gerado essa 
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luta, essa guerra, a partir do momento que foi reconhecido, né, os nativos se reconheceram, 

identificaram as suas raízes, os seus troncos, né, os seus antepassados, as suas culturas. Foram 

revitalizando tudo. E isso tornou-se um empecilho muitas vezes para o Governo tentar fazer o 

que bem entendia com relação a sugar, a extrair, a usurpar as reservas naturais da nossa Tamain 

(?), da nossa mãe terra, da nossa água. Diante disso, surgiu também na época, há mais de 14 

anos, o ressurgir dos Anacés. Esse ressurgir dos Anacés deu um nome sim a todo esse povo 

dessa região, que vem desde o complexo do Pecém até aonde a gente vive aqui na Japoara e 

circunvizinhança. Esse ressurgir deu força, deu luta, a muitos que não sabiam o que era 

realmente e se identificaram como indígenas. A gente tem como exemplo o pessoal do Matões, 

que foi remanejado pelo governo para uma reserva, né? Eles tinham uma associação na época, 

mas o padre, alguém, foram ver as suas raízes e identificaram que era Anacé. Mas eles foram 

reconhecidos pelo cacique Anacé em Alagoas, que o cacique não esquece de dizer. O 

reconhecimento quem deu a esse povo foi o cacique Anacé. E eles foram remanejados, 

utilizados praticamente como uma arma contra o nosso próprio povo. Foi retirado de um 

território, remanejado para outro no qual esse próprio território já está dentro do território que 

a gente sabe que já existia que era do povo Anacé. Então, o governo fez um negócio: os nossos 

troncos velhos eles não aceitam essa barganha que o Governo na época fez com o povo de lá. 

E maculou, tirou a espiritualidade da terra, colocando o nosso povo, o povo do outro lado do 

Cauípe, colocando lá. Mas a mácula não foi criada porque colocou ele lá, a mácula foi criada 

porque houve um negócio, houve uma barganha, houve um interesse capitalista nisso.  

João Alfredo: E a questão, assim, específica agora mais recente da água, dos movimentos que 

aconteceram de fechamento de estrada, do acampamento que é um acampamento de retomada 

lá naquela área... Ontem eu conversei muito com o Marcelo, ele estava falando até disso, né? 

Que, assim, vocês, os Anacés todos, não encaravam ali como uma ocupação, mas como 

retomada, né, de uma de uma área que sempre foi de vocês e que o governo estava, então, com 

essa proposta, que acabou infelizmente se realizando de retirar água para as indústrias, né? 

Como é que surgiu essa ideia do acampamento, da retomada, como é que foi tudo isso? 

Roberto: A ideia do acampamento ela ressurgiu com cacique Antônio. Assim, o nosso sair 

daqui para ir apoiar o povo de lá, porque também são Anacés, essa ideia foi dada com o cacique 

Antônio porque nós temos um litoral a defender, nós temos uma região... Uma linha, mesmo 

que seja imaginária, mas que existe, a defender. E o Governo está a todo instante tentando 

ultrapassar essa linha, né? E nós como guerreiros, a gente tem o povo do Coqueiro, do Planalto 

Eucalipto (?), de toda aquela região, como parentes que de fato são parentes da gente. Tem 

sobrenome dos sobrenomes da gente. Tem pessoas da mesma linhagem praticamente do 



240 

 

cacique. E o nosso objetivo com um pouco mais entendimento dessa luta é esclarecer para eles 

e tentar defender eles de todas as formas, principalmente tentar defender o Cauípe, porque o 

Cauípe ele possui... Embaixo do Cauípe possui muitos artefatos que pertencem ao nosso povo. 

Sem falar a questão da espiritualidade que o Cauípe tem, né?  Tudo que é físico, na nossa 

concepção, o que é físico, existe ou não-físico. Se há a matéria, existe sim o espírito. Então se 

ali te água simplesmente para alguns, que é água, somente água, partícula não sei mais o quê, 

ali existe a espiritualidade também. Principalmente porque o nosso povo lutou e uma vez 

banhou aquela água de sangue. Então nós temos uma espiritualidade muito profunda, muito 

avassaladora naquele naquela região. 

João Alfredo: Você pode falar sobre essa questão do sangue, que foi banhado com sangue dos 

Anacés? 

Roberto: Porque assim, foram vários momentos, né, segundo o cacique e outros mais velhos, 

foram vários momentos. No momento de invasão e o momento também que eles... Como lá era 

uma reserva grande de água, tinha peixe e a água não era profunda como é agora porque fizeram 

as barreiras, algumas coisas. Mas dava para se pescar tranquilo. E eram atocaiados os índios lá, 

os parentes lá, os antepassados. E nessas tocaias outros parentes iam salvar, caíam também na 

tocaia. Sem falar as mulheres, os filhos, que desesperadamente pela morte dos guerreiros, né, 

ia lá buscar os corpos ou alguma coisa assim para fazer os seus rituais, eram pegos lá também. 

Sem falar os momentos também que de banho ou para pegar alimentação, que eles pegavam 

eles lá. Tratavam realmente como animais, né, por que animal é que você pega geralmente nas 

beiras do Rio, nas tocaias, né? 

João Alfredo: E jogava dentro...? 

Roberto: E muitos ficavam lá. É tanto que existe aqui um rito, não é nem um rito, visões que 

os mais antigos da veem os mais novos também, da corrente dos Anacés. O que é a corrente 

dos Anacés? São... O pessoal chamava antigamente de visagem, né? Visagem que passava a 

noite em forma de corrente como se amarrados uns aos outros, lamentando, chorando e um 

converseiro (?) danado. E tudo isso surgia aqui da Mangabeira que tinha um cemitério, né, que 

tem, que a urna foi encontrada lá, uma das nossas urnas, e percorria toda essas áreas aqui, essas 

7 províncias ou mais. Aonde tinha lagoa. E eles geralmente aconteciam que essas vozes, essas 

coisas terminavam nas lagoas, viu? Então para nós era um sinal que muitos eram mortos ou na 

espada ou afogado nas lagoas. 

João Alfredo:Deixa eu só ver aqui se está indo bem a gravação, tá? 

10)  Caucaia 3 - 14'47'' 
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João Alfredo: É muito importante, né, isso que você está falando, né, porque a gente vê em 

alguns escritos, né, da história do Povo Anacé, das águas tingidas de sangue, né, por conta dos 

massacres que aconteceram, né? E então você disse que o cacique Antônio, né, pelo parentesco, 

pelo apoio, para defesa do território, né, ele teve a ideia dessa retomada, desse acampamento 

lá. Você pode falar um pouquinho do acampamento?  

Roberto: O acampamento ele deu-se, começou com... A gente não queria divulgar que a gente 

ia retomar aquele momento. E a gente começou a divulgar nas redes sociais que seria uma 

luarada, luarada o nome que dá, né? E nós fizemos essa luarada, com intenção de no outro dia 

permanecer lá e assim foi feito, né? Daí então, o pessoal do Coqueiro, abraçado também à luta, 

viram que nós estávamos lá, os Anacés, sendo Anacé, pegaram confiança e abraçaram a luta. 

Mas o intuito era esse mesmo. O intuito era defender a água do Cauípe para a não retirada da 

água. Retirada não. Para o não roubo da água, né? Por que, até hoje, o cacique Antônio recebia 

mensagens, quando em vida, de pessoas que estavam lá que à noite podia colocar a cabeça 

dentro da água que você escutava a zuada do motor. E ainda escuta, né? Então eles retiram essas 

águas sim à noite, dizem tá parado, mas não tá parado, tá sendo retirado. 

João Alfredo: E você lembra mais ou menos quanto tempo durou lá a retomada, o 

acampamento? 

Roberto: durou para mais de 3 meses, o acampamento, mais de três meses. Não recordo a data 

exata, mas foram mais de 3 meses, mulheres, crianças e idosos seguraram e o político que foi 

eleito pela gente, eu posso dizer assim, o que ele nos ofereceu foi bala de borracha e o seu 

exército, Camilo Santana.  

João Alfredo: Queria que você falasse um pouquinho das ações do Governo, especialmente da 

polícia, né? Como o governo tratou, né, vocês nessa luta. 

Roberto: O Governo, na verdade, ele sempre quer voto mas nunca tratou quem vota nele 

direito, né? Principalmente quem está travando uma luta justa, porque você lutar com seu 

próprio corpo, com sua própria resistência, desafiando a si mesmo em noites de frio, desafiando 

assim mesmo vendo as suas crianças ali ao relento, o Governo trata isso como nada. Então, esse 

Governo oprime sim, é oprimindo aqueles que têm direito àquilo que tá lutando, por aquilo que 

tava lutando como era a estão na época do Cauípe. E foram a Fabiana, outras mulheres, que 

seguraram firmemente... Como veio também da Parada, muitas mulheres seguraram 

firmemente os acampamentos. Porém, o Governo não respeitou nada, né? Até mesmo depois 

que passou tudo ainda não respeita, continua roubando a nossa água. 

João Alfredo: A polícia foi muito violenta?  
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Roberto: No começo... Foi uma questão de opressão mesmo, né, agora no momento em que 

ela chegou eu não estive presente e não se houve pancadaria, mas acho que não houve 

pancadaria. Mas vi o helicóptero oprimindo, e vamos bater, e vamos atirar e não sei o quê... 

João Alfredo: Ameaça, né? 

Roberto: É. 

João Alfredo: Outra coisa importante, Roberto, para a gente ver aqui são as ameaças, né, 

ameaças que você sofreu, ameaças que o Paulo... Ontem eu tava conversando com o Marcelo, 

né, e ele relatou exatamente o que aconteceu com, Paulo, né? Dois sujeitos numa moto, meteram 

uma mãozada nos peitos dele e fizeram ameaças, assim, bem graves, né? Você também sofreu 

ameaças? 

Roberto: Nessa época, eu não sei se foi diretamente daí, né, mas até então, de lá para cá, não 

aconteceu mais nada. Nessa época, o motorista da Saúde parou num lugar para fazer as 

anotações de uma viagem que ele tinha feito e quando ele levantou a vista tinha um sujeito com 

a cabeça dentro da janela, quase empurrando o rosto dele. Ele olhou com o olho, viu o sujeito... 

Ele disse a forma e eu disse que era uma formação tipo militar, alguma coisa assim. O sujeito 

ficou esperando na moto. Bandido não faz isso. Bandido fica em cima da moto. Ele ficou em 

pé, posicionado, e o outro com a cabeça dentro perguntando quem era o Roberto, né, o cacique 

Roberto. Na época... Eu sou filho do cacique, sou liderança, e essa nomenclatura só é dada 

depois que o cacique parte. Então, o Gaiola disse que não sabia... 

João Alfredo: Gaiola era o motorista? 

Roberto: Gaiola era o motorista. Ele disse que não sabia, ele conhecia um cacique, mas era o 

cacique Jonas lá do outro lado da Santa Rosa, ele botou para bem longe. Isso foi importante, 

porque até então não identificaram quem era. Mas esse fato é verídico e ele pode ter até 

testemunhar esse acontecimento. E outra vez foi a educadoras viram, tava num evento social 

lá, viram dois homens suspeitos. 

João Alfredo: Onde? 

Roberto: No colégio, no Tabuleiro. Um ficou fingindo que era o flanelinha, mas lá não tinha 

nenhum flanelinha, nunca existiu flanelinha para cuidar dos carros, quando ele fez o circo lá no 

colégio inteiro eu não estava, eles foram circular, passou um pelo outro: não, tá aqui não.  Aí 

entraram no carro que o senhor em frente identificou e foram embora. Quer dizer, houve esses 

momentos dessa luta da água e a gente também pode até achar que seja os grandes 

empreendimentos que estão situados aqui dentro da área, né? Acredito que, por enquanto, a 

gente fica nessa história de achismo que até então ninguém pegou, né, quem é realmente. 
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João Alfredo: Nessa luta se a gente fizesse assim duas colunas: de um lado botasse quem 

apoiou vocês e de outro lado botasse quem foi contra, quem você colocaria aqui, para a gente 

poder botar aqui. Eu estou fazendo essa pergunta aí a todo mundo, sabe? 

Roberto: Contra... 

João Alfredo: E a favor da retomada. 

Roberto: Bem contundente mesmo contra... É muito mais fácil identificar quem é contra, né? 

Contra [tem] o Governo do Estado, com todo seu aparato, né? Com todo seu aparato. Eu 

acredito que as organizações do Estado, que é para servir o povo não serve. Ela serve para vir 

de encontro ao povo. As organizações do Estado... Quê mais? Às vezes, a desinformação da 

população também é algo que caminha contra. Os grandes empreendimentos dentro da área do 

povo Anacé e que ficam na circunvigilância do Cauípe também vai trabalhar, sim, contra, né? 

E alguns políticos. Políticos de Caucaia são contra, sim. Eu não gosto de dizer o nome de um 

que é bem contundente não, que é o Jorge Luiz, não gosto de dizer não, mas digo. 

João Alfredo: Jorge Luiz é o vereador? 

Roberto: É o vereador de Caucaia. 

João Alfredo: Prefeito, vereador? 

Roberto: Vereador. Ele tem um grande empreendimento de camarão, certo? Então eu acho que 

ele vai ser contra sempre. E a favor são os grupos sociais, os ambientalistas, alguns políticos 

também tipo o Renato Roseno... Não vou dizer que o João Alfredo também porque não sei... 

João Alfredo: (risos). 

Roberto: João Alfredo, Alexandre e muitos mais. Se a gente fosse citar aqui eu acredito que... 

João Alfredo: O Weibe?  

Roberto: O Weibe também é importante. É importante para o movimento. Ele apoiou, mas não 

diretamente, assim, a nós no Cauípe porque ele entende a questão do limite do povo Anacé, o 

limite do povo Tapeba, né? E outra: ele também não pode tirar, dar um apoio, e depois deixar 

a reserva de calça justa, porque a reserva fazendo algumas coisas lá, e depois não voltaram. Aí 

se ele apoia diretamente, desmente o que a reserva diz. Desmente o que a reserva diz. 

João Alfredo: De ficar só um pouco acima, né? 

Roberto: Não, porque desmente. Porque a reserva, assim, eles andaram lá, que lá tem parente 

deles também. E eles identificaram. 

João Alfredo: Tapeba? 

Roberto: Não, Anacé. O pessoal da reserva identificaram, mas depois eles não voltaram mais 

lá e o pessoal ainda tem uma mágoa nisso. Porque uma pessoa só, pensando em crescer numa 

lanchonetezinha, que também era Anacé, traiu o povo Anacé. Mas por causa de um, eu não vou 
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deixar os outros perdidos, né? Isso a reserva fez e a gente tentou resgatar o maior número de 

pessoas lá, mas tá caminhando, né? 

João Alfredo: Tá caminhando, isso é importante. E para a gente concluir aqui, Roberto, vamos 

fazer aqui uma avaliação – claro, que essa luta é uma luta que não acaba, né, mas como eu vou 

ter que escrever num período, então eu tenho que nesse período, né? Então, assim, o quê que 

você, dessa luta pela água, tá certo, o quê que você acha que foram os pontos positivos e os 

pontos negativos, né? Os aprendizados para as coisas boas e as coisas ruins que vieram daí, 

para a continuidade da luta, né? 

Roberto: Conhecimento. Conhecimento é sempre importante, positiva... Porque a troca de 

conhecimento, né, a gente acha até que que o povo de lá é um povo indígena, mas não tem 

muito conhecimento, mas o que eles ensinam a gente... 

João Alfredo: Você chama o povo de lá é o povo lá do Lagamar, né? Do outro lado do rio. 

Roberto: É. O que eles ensinaram a gente mesmo sem ter o conhecimento de direitos que não 

tinham. A resistência – às vezes, um cego enxerga mais do que quem tá vendo, né? – existe 

mais num canto do que quem tá vendo, então eles nos mostraram também essa questão do 

resistir. E os laços de amizade, os laços de parentesco que nós temos, foi importante, né? Vimos 

realmente a espiritualidade que há quando se junta em um só objetivo: defender a mãe Tamain 

e a irmã dela que é o sangue dela, que é a água, né? Então estamos caminhando bem, defendendo 

aquilo que não se defende só, que é a natureza. 

João Alfredo: E negativo? 

Roberto: As traições do Governo. Não tem como fugir disso, né? As traições do Governo, o 

capitalismo desenfreado, o ser humano que esquece que é humano e a falta realmente de apoio 

de organizações. Porque, assim, os Anacés poderiam defender mais a natureza, mas se tivesse 

organizações como existem no Xingu. Os índios por lá tem as suas organizações não sei para 

quê que serve tudo aquilo, que no final eles acabam tirando só foto na hora que chega num ATL 

(?). Só o Ceará e Pernambuco que tenta peitar tudo lá. É triste, né? Para quê que serve uma 

organização para ajudar um povo daquele, se um povo daquele fica de braço cruzado na hora 

que é para entrar num negócio daquele ali. Na última vez a gente ia entrando, se a gente entra 

lá, não sobra político nenhum. A gente bota os ratos tudo para fora.  

João Alfredo: Vai sobrar pouquinho, mas sobra, né? 

Roberto: É... 

João Alfredo: Mas é minoria... Então, Roberto, estamos concluindo aqui, né, então muito 

agradecido... Você quer acrescentar alguma coisa? 
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Roberto: Muito obrigado, João Alfredo, por vir, por trabalhar com a gente. Eu digo assim, a 

gente não... Tem hora que a gente não sabe para que foi que a gente veio, né? Tem hora que, 

puxa vida, quê que eu tô fazendo, né? Mas quando a gente vê algumas coisas sendo criadas, 

vendo um cacique sendo plantado, que para mim parece que ele não morreu, cada ônibus que 

para ali... Isso é bom. 

João Alfredo: Muito obrigado, viu, Roberto. Assim, eu também quero te chamar que eu estive 

aqui, eu estava até comentando com meu sobrinho, Roberto, foi um dos momentos mais bonitos 

que eu participei nos meus 60 anos de vida, mas foi bonito... Porque eu vi primeiro a união de 

vocês, vi uma liderança de um cacique receber tantas homenagens, né? Ali você viu como ele 

era querido, não foi uma pessoa qualquer que morreu. E para mim, assim, o mais significativo 

foi ele ter sido plantado na terra pela qual ele sempre lutou, da retomada. Então, quer dizer, eu 

posso dizer é que não foi em vão. Tem pessoas que vivem a vida em vão, terminam de viver e 

o quê que fizeram, né? 

Roberto: Não dói mais por causa disso. 

João Alfredo: Ele deixou muitas sementes, né, você é uma semente, Primério (?), essa luta toda, 

essa retomada, né, então o bonito tá aí, né? Claro que tem a tristeza, né, mas essa é a vida, né? 

A vida é assim mesmo, né? Se alguém passa na vida como ele passou, né, com tantos 

ensinamentos, com tanta luta, com tanto sofrimento, com tanta sabedoria. Porque eu acho que 

uma coisa, que eu acho que você herdou dele sem nenhum favor, é a sabedoria. Você sentar 

para conversar, podia sentar para conversar com ele, não tinha que ter tempo, né? 

Roberto: Tem que ter tempo. 

João Alfredo: E ali era história, né? 

Roberto: Eu não gosto de fazer isso apressado não, que o irmão quer sair... 

João Alfredo: Não, tranquilo, tranquilo... Mas eu acho que o importante aqui a gente... O 

principal tá aqui, tá colocado, né, a gente vai ter... São várias pessoas que participaram disso e 

quando a gente estiver com isso pronto vocês vão olhar para saber se aprova ou não, tá bom? 

Roberto: Tá bom. 

João Alfredo: Obrigado, Roberto. Valeu. Vou desligar aqui para ver se deu tudo certo. 

 

11) CE-156 - 3'10'' 

João Alfredo: Então, eu queria pedir assim que, inicialmente, vocês se apresentassem, tá certo? 

Dissessem o nome, o que é que faz, onde é que mora, né? E dizer também que tá autorizando a 

gente fazer a gravação, tá certo? 
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Marli: Meu nome é Marli, eu moro aqui na Parada, tenho um espaço para eventos e autorizo 

sim essa minha fala. 

João Alfredo: Marli, e qual o teu nome completo? 

Marli: Marli Araújo Crisóstomo Gurgel. 

João Alfredo: Você se importa em dizer a idade, não? 

Marli: Não, não, tenho 69 anos. Bem vividos... 

João Alfredo: Eita... Estado civil? 

Marli: Casada.  

João Alfredo:  Então tá bom. 

Meire: Eu sou a Meire. Meu nome completo é Meire Grace Araújo Crisóstomo. Sou 

funcionária pública aposentada, moro aqui na Parada, nasci e me criei aqui, gosto de morar 

aqui, gosto de estar nesses movimentos, sou muito fã desses movimentos. Nunca tinha 

participado ativamente, mas agora... 

João Alfredo: E a idade... 

Meire: Tenho 77 anos e sou solteira... Bem vividos! 

João Alfredo: Tudinho, né? Que bom! 

Eva: Meu nome é Eva, Eva Martins de Lima, tenho 49 anos. Sou da Parada e sou repositora do 

supermercado. Estou nesse movimento das águas desde o começo. Adoro essas coisas. Sou 

solteira, graças a Deus, só tenho as minhas filhas mesmo para me perturbar. 

Marley: Bom dia, meu nome completo é Marley Maria Araújo Crisóstomo. Sou filha aqui da 

terra, nascemos e nos criamos aqui. Isto é, passamos uma temporada em Fortaleza, estudando. 

Também sou... Sou aposentada, minha profissão era secretária, trabalhei sempre como 

secretária, sou secretária aposentada com 74 anos bem vividos, graças a Deus, eu acho que sim. 

Regenildo: Eu sou o Antônio Regenildo Almeida Paiva. Sou de Siupé, sou professor da rede 

Municipal, tenho 37 anos, sou poeta, sou casado e também estou nessa luta nessa questão da 

água desde o início e gosto dessas coisas. 

João Alfredo: todo mundo autoriza aqui, né, a gravação? 

Todos: Sim, a gente autoriza. Tá autorizado. 

João Alfredo: Então pronto, é importante. 

 

 

12) CE-156 2 - 20'34'' 
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João Alfredo: Então, pessoal, a ideia aqui dessa conversa é entender um pouco sobre o 

acampamento, né? Desde o início, né? Desde o início até os momentos, passando pelos 

momentos de maior extensão, né? Que a gente sabe que aconteceram, né? E até finalmente 

quando o acampamento, né, foi desmontado, né? Então fiquem bem à vontade para falar. Só 

peço, assim, quando alguém dizer o nome, depois a gente identificar na gravação, tá? Então, 

assim, como foi essa história? Quem foi que pensou no acampamento? Por que que o 

acampamento surgiu? Eu acho que vocês aqui foram a fonte mesmo, né? Onde nasceu, né?  

Marli: A fonte mesmo é a Marley. 

João Alfredo: A Marley... Marley, diga aí como é que surgiu. 

Marley: Não... Quem tá falando... Sou Marley. É o seguinte. Numa reunião que nós fizemos 

aqui, lá no Salão Paroquial. Então, as reuniões estavam acontecendo, já. Há vários meses já. E 

várias pessoas de vários locais aqui da... Silpé, Taíba, Parada, Tabuba e adjacências. E a 

Magnólia, [Nome não identificado], o Marcelão. Todo mundo... A gente tem que ter um local 

mais próximo de onde estão sendo perfurados os poços. Então aqui, a Parada, é muito extensa. 

O local melhor de se fazer um acampamento seria aqui no retorno. Aí todo mundo: Ei pessoal, 

é mesmo! E todo mundo achou a ideia boa.  

João Alfredo: Mas quem deu a ideia? De fazer o acampamento? Foram dessas reuniões? 

Marley: Foi dessas reuniões. Porque a gente tava assim, muito dispersos, né? As pessoas 

estavam dispersas. E achando que tivesse um canto próximo que todo mundo pudesse se 

achegar mais, aí seria melhor. E outra coisa... Nem era só por isso. Porque a gente pensando 

que fazendo acampamento aqui eles iam parar de vir com o trator, perfurar... Aquela coisa 

todinha. Quando chegasse aqui ia dar mais trabalho, aquela coisa toda. Então todo mundo... Lá, 

nesse dia, todo mundo aprovou... Os que estavam presentes. Eu não sei dizer... Era muita gente. 

João Alfredo: Muita gente... Foi lá no Salão Paroquial? 

Marley: Foi lá no Salão Paroquial. 

João Alfredo: Isso, mais ou menos, que mês? 

Marley: O acampamento foi em jun-- 

João Alfredo: Não... Quando foi que vocês começaram a pensar no acampamento? 

Voz não identificada: Essa reunião foi em novembro... 

Marley: Foi não... 

Voz não identificada: Foi em 2017. 

Marley: É. Exatamente. 

João Alfredo: Novembro de 2017. Então, custou para sair o acampamento, né? 
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Marley: Não... foi logo depois. Foi novembro não. Foi janeiro, porque quando foi que começou 

o acampamento? Em junho? Foi logo depois, logo depois. Pensou-se nessa ideia, aí vieram 

fazer. 

Voz não identificada: As primeiras reuniões foram aqui... 

Marley: Foram, mas essa reunião já foi no início aqui de junho. Foi que é 19. 

João Alfredo: Que houve aquele primeiro acampamento... 

Marley: Isso. 

João Alfredo: No Cauípe. 

Marley: É. 

João Alfredo: No Lagamar. Já foi na passagem do ano de 2017 para 2018. 

Marley: Exato. 

João Alfredo: Vocês já acompanharam aquele primeiro acampamento, né? 

Voz não identificada: A gente acompanhou aquele movimento... 

Marley: Eu não vou dizer que acompanhei... Só de longe, né? Só por fora, de ouvir falar. Mas 

aqui nós acompanhamos as reuniões. Estávamos em todas elas, mas nesse dia que houve essa 

reunião... Por sinal, tem até uma ata dessa reunião. 

João Alfredo: Tem? 

Marley: Quem tem é a Magnólia. 

João Alfredo: Ah, eu queria essa ata. 

Marley: Pode pedir a ela, que ela tem esse livro de ata. 

João Alfredo: Essa ata de reunião é de que dia? 

Marley:Ai eu não sei. 

João Alfredo: Que dia não... Que mês mais ou menos? 

Marley: Em junho. 

João Alfredo: Em junho. Junho de 2018. 

Marley: O dia certo eu não sei.  

João Alfredo: Foi no Salão Paroquial? 

Marley: Foi lá no Salão Paroquial. 

João Alfredo: Foi nessa reunião que decidiu o acampamento? 

Marley: Foi. Tinha muita gente. Você tava lá, não tava? 

Regenildo: Não estava. 

Marley: Mas tinha o pessoal da Taíba, da Ivanilde, da Tabuba, o Antônio Piauí. Esse pessoal 

todinho estava por lá. 
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João Alfredo: Juntava quais comunidades? Podem responder aqui. Acho que eu vou botar aqui 

no meio para todo mundo ir falando. Quais comunidades? Quais localidades? Eu estou falando 

alto por causa da gravação. Que tinham nessa reunião? 

Marley: Parada, Silpé, Taíba, Tabuba, Guaribas. 

João Alfredo: Guaribas, onde é? 

Voz não identificada: É perto... É a localidade de Tabuba e Guariba. São perto uma da outra. 

João Alfredo: Mas não é Tabuba da Caucaia não? 

Todos: Não, não. 

João Alfredo: Ah, é outra Tabuba. Tá certo. 

Marley: Tabuba de São Gonçalo. 

Regenildo: Jenipapeiro também estava? 

Todos: Jenipapeiro. Queimadas. 

Voz não identificada: Lagoa das cobras. 

Voz não identificada: Caraúbas. 

Todos: (Não consegui identificar a localidade) 

João Alfredo: Caraúba. 

Todos: Aningas. 

Voz não identificada: Aningas faz parte da Parada. 

João Alfredo: Aningas. 

Voz não identificada: Caraúba, São Paulo, Paú. 

João Alfredo: Paú. 

Marley: São Gonçalo. 

João Alfredo: São Gonçalo? A cidade mesmo? 

Voz não identificada: Pecém. Tinha gente do Pecém também. 

Marley: Tinha até o Antônio... O doutor... 

Voz não identificada: Pecém, principalmente, era o Padre. 

Voz não identificada: São Gonçalo tinha a Maria... 

(Murmurinho pouco audível) 

Marley: Eu lembro mais ou menos do formato de reunião assim na cabeça, né? Aí foi quando 

surgiu... foi o Daniel que falou para fazer: por que não vamos fazer um acampamento? Mas 

onde? Aí todo mundo: mas onde vão fazer? Aqui no retorno da Parada.  

Voz não identificada: Quer dizer que a ideia foi do Daniel? 

Marley: A ideia de um dos cabeças foi do Daniel que falou. E aí foi e ficou. E aí amanhã mesmo 

nós vamos começar esse acampamento.  
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João Alfredo: Que Daniel é esse? 

Todos: (Resposta não está compreensível) 

João Alfredo: Ah tá. 

(Conversa pouco audível) 

João Alfredo: E assim... Qual foi a razão de acampar? Por que parar a obra?  

Meire: A razão de acabar era o local onde podíamos juntar as pessoas de todas essas localidades 

e fazer alguma ação. Porque a polícia era rondando todo tempo, então, nós teve que ficarmos 

no local protegido. Assim, protegido vírgula, né? Onde nós pudéssemos nos juntar e dialogar, 

discutir os assuntos e aí vinham os políticos também. E chamar atenção da população que ali 

era o movimento em favor das águas para todas as pessoas. Não era só para nós. 

João Alfredo: Então eu queria que você falasse um pouco disso, Meire. O movimento em favor 

das águas. Então, qual era assim a crítica de vocês, né? Com relação essa obra aí que você 

estava, então, contra?  

Meire: A crítica é porque eles iam perfurar poços. Vários poços para retirar as águas do nosso 

aquífero para levar para a indústria... Para as indústrias e, no caso, as termelétricas, o Complexo 

Portuário do Pecém. Siderúrgica e adjacências, né?  

João Alfredo: Essa coisa da água é muito importante aqui... Vou perguntar... A água de vocês 

aqui dessas comunidades... Ela é de Cacimba?  

Todos: Poços. 

Voz não identificada: Poço e cacimba. 

(Murmurinho pouco audível) 

Meire: Que foi discutido na... Artesianos ou Artesanais. 

João Alfredo: São poços e cacimbas, né? 

Regenildo: São poços simples. 

João Alfredo: A água aqui é rasa? 

Meire: Com 6 metros a 8 metros já dá água para gente. E água boa, graças a Deus. Agora, os 

poços que eles cavaram são poços profundos. Acho que a dimensão do poço deles a Parada 

inteira dava para ser abastecida pela água que eles cavam, né? E eles tavam usando esses poços 

para indústria. Só que eles diziam que era para abastecer água para comunidade sendo que não 

foi.   

João Alfredo: Você falou que a água era uma água boa. Água de qualidade. 

Todos: Água de qualidade. 

Eva: Muito boa a água. Própria para o consumo humano. 

João Alfredo: Bem potável? 
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Eva: Gente de Fortaleza... eu digo por experiência própria, porque eu moro na beira da pista. 

Tinha gente que parava lá em casa, pedia a água e diz assim: “Mas, rapaz, que água 

maravilhosa! A água de Fortaleza não é desse jeito”. Então já dá para se dizer que a nossa água 

é boa, água cristalina.  

Meire: A nossa também... A nossa casa... Meire aqui falando. Antes mesmo meu pai ainda era 

vivo, dizia que muita gente parava, como a Eva falou, pegava um botijão de água para levar 

para Fortaleza. Nós, como morávamos em Fortaleza, éramos estudantes, nós levávamos água 

para beber daqui de Fortaleza... Daqui do sítio... do Sítio Maracujá. Quando nós moramos... 

Nós levávamos um monte de água para lá. Para abastecer as crianças. Nós estudávamos, éramos 

estudantes. Levamos água aqui.  

Eva: Não precisa ser muito longe não. Eu morei em Primavera seis meses. Eu levava água daqui 

para lá para beber, para mim e para as minhas filhas, porque lá não existe água. Lá a água é de 

um açude e bota no tambor deixa passar três dias, põe o cloro para depois colocar nas vasilhas 

de beber aí eu levava na minha casa daqui do meu pai para lá. Tanto que eu desisti. Eu vim me 

embora de novo para o meu lugar. Aqui é um lugar de se morar. Caucaia, Fortaleza... Para mim 

não é bom...  

João Alfredo: Então, uma das razões que vocês gostam de morar aqui é a água? 

Todos: É maravilhoso... O clima! 

Voz não identificada: Apesar de que agora o clima não está mais tão favorável. 

Marley: Mas também falando em água. A nossa água hoje já não é mais aquela água de antes... 

De anteriormente. Porque hoje a nossa água tem muito ferro. 

João Alfredo: Hoje a água tem ferro? 

Voz não identificada: Uhum. 

João Alfredo: Mas não tinha? 

Marley: Antes não. 

Voz não identificada: Antes ela era bem melhor. 

João Alfredo: E vocês acham que essa água ficou com ferro por conta de quê? Tem alguma 

suspeita? 

Todos: Acho que é por causa da poluição. 

João Alfredo: É o que o pessoal chama de capa rosa, é? 

Todos: É! Isso mesmo. 

Regenildo: No Silpé, como eu acredito em todas essas regiões próximas tem um local que a 

água bem limpa, não é? Bem cristalina, mas tem locais onde a água já tem um pouco também 

de capa rosa. Às vezes até muito, né? A gente percebe... 
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João Alfredo: Não tinha... 

Regenildo: Não... Na realidade sempre existiu isso, né? Sempre tinha locais onde tinha já um 

pouco de capa rosa e outros onde a água era totalmente limpa, né? Agora a gente percebe que 

essa questão da capa rosa agora ela está mais intensa. Intensificou-se. E a gente acredita que 

seja devido à poluição do Complexo Industrial e Portuário do Pecém. Acredito que não somente 

isso, mas isso é um dos fatores. Que talvez tenha intensificado mais rápido essa questão da capa 

rosa na água.  

João Alfredo: Eu também queria saber uma coisa de vocês, tá? Nesses períodos mais secos, 

né? Que a gente viveu aí mais caro também pode mais para trás, né? Principalmente as nossas 

amigas mais antigas. Eu também sou antigo, tô nos sessenta. Mas assim, então, mais recente 

agora nesses últimos 6 anos, vocês tiveram dificuldades? Os poços, as cacimbas secaram? 

Eva: 2015.  

Meire: Nós aqui... Falando por mim... Meire falando... Aqui na nossa casa nunca secou. Baixa 

a água um pouco, mas secar mesmo nossos poços nunca secaram não.  

João Alfredo: Mas baixou muito? 

Meire: Baixou, baixou. 

João Alfredo: Vocês tiveram que racionar, assim? 

Meire: Não... Nunca precisou. Nunca precisou racionar não. 

João Alfredo: Mas a Eva já estava falando... 

Eva: 2015 teve uma pequena dificuldade que o poço lá de casa teve ser limpo, cavado mais um 

pouquinho, porque... 

João Alfredo: Aprofundou, né? 

Eva: Teve que ser aprofundado. Secou. 

João Alfredo: Secou, né? 

Eva: A água quando a gente enchia, ligava o motor para encher a caixa. Enchia a caixa e já 

vinha areia. 

João Alfredo: Mas você mora aqui na Parada também? 

Eva: Na Parada. No centro da Parada. 

Voz não identificada: Na Rua Caetano... 

Eva: Na Rua Caetano no ano atrasado muitos poços também secaram. 

Voz não identificada: 2016... 2017... 

João Alfredo: Muitos poços secaram, então... E aí então vocês aprofundaram e bateram na 

água?  

Eva: Batemos na água. 
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João Alfredo: Aí quantos metros, mais ou menos?  

Eva: 2 metros. Eram 6 e passou para 8. 

João Alfredo: De 6 metros passou para 8, né? 

Voz não identificada: Mas na Rua Caetano muitos poços secaram. Tiveram que aprofundar 

mesmo. Mais, mais metros. Tiveram que fazer outros poços. 

João Alfredo: Isso também 2015? 

Todos: 2016, 2017. 

Voz não identificada: Mas também devido à vazão das águas dessas indústrias e também da 

[nome não compreendido] da fábrica de ração. Aí eles puxavam muito água também. 

João Alfredo: Essa que vinha da estrada é? 

Todos: É, é. 

Voz não identificada: Que é agora [nome não compreendido] e antes era [nome não 

compreendido]. Puxava muito água para ração. 

Voz não identificada: Principalmente para o tanque dos peixes. 

Voz não identificada: Principalmente na direção da Rua Caetano. Foi onde os poços mais 

secaram. Foi exatamente aí... 

Regenildo: A encanação passa lá próximo? 

Voz não identificada: Passa, passa. Sai daqui e vai para lá. 

Voz não identificada: Na época da Ypióca, também puxava muita água. 

João Alfredo: A Ypióca acabou? Não tá mais aqui? 

Todos. Acabou. 

Voz não identificada: Porque lá era somente para o consumo, porque quando veio a Guabi, 

veio tanque de peixe, tanque das rações. Isso aí influenciou muito. Puxou mais água. 

Regenildo: Aumentou o consumo, né. 

Voz não identificada: Aumentou o consumo e eles ficaram mais próximos de perder a água. 

A encanação passava... A água vinha toda do córrego ali, né. 

João Alfredo: Então você já tinha experiência aqui de indústrias que levavam água de vocês, 

né? Vocês já tinham essa experiência na vida, né? 

Voz não identificada: Pequenas indústrias que não afetavam muito não, mas essa agora afeta 

muito mais. 

João Alfredo: Nessa época de secas antes mesmo terminar essa encanação... Nessa época de 

seca, essas indústrias acabaram prejudicando o acesso de vocês. 
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Voz não identificada: Principalmente, a Rua Caetano... Lá para o pessoal do Silpé... Mas aqui 

na Parada, na Rua Caetano onde fica a direção dessa Guabi de onde eles puxavam água foi 

exatamente onde caiu mesmo. 

João Alfredo: E lá no Silpé, Regenildo? 

Regenildo: Na região de Silpé, além de não ter essa questão de indústrias estarem utilizando a 

água, mas também nesse período... Nesse período que o inverno não foi tão bom... Muitos poços 

também secaram em Silpé mesmo e comunidades vizinhas...  

João Alfredo: Que ano, mais ou menos? 

Regenildo: Nesse mesmo período, de 2015 a 2017, de um modo geral houve essa questão de 

os poços estarem secando. Inclusive, lá próximo ao Silpé, teve até creches e escolas que os 

alunos saíam mais cedo e que então até ficou sem aula justamente porque o poço que era lá da 

escola da creche acabou secando. Mesmo sem a gente sem ter água levada para indústria 

nenhuma. Eu acredito que foi exatamente essa experiência que nos levou a comprar essa briga 

com relação a esses poços profundos. Porque a gente já tinha sentido na pele a falta de água, a 

secura dos poços, né? E a gente imaginou que os nossos poços não tinham como competir com 

esses poços que iriam canalizar essa água para dentro das indústrias. Acredito que foi esse o 

ponto principal que levou a gente a abraçar essa causa.  

Voz não identificada: Se a gente já sofreu pequenas perdas, agora a perda ia ser maior, né? 

Regenildo: E talvez até irreversível. 

Meire: Nossos poços são de 8 a 10 metros no máximo. Os poços que eles perfuraram eram de 

30, 40, 60 metros. Como disseram que tinham até mais de 60 metros. Lá na UFC, falaram de 

poços até mais de 60 metros. Então onde nós íamos com a nossa água, né? Outra coisa... eu 

participei de uma reunião com o pessoal da SOIDRA lá da Secretaria, né? Com o pessoal da 

CSP que eu faço parte do CIP. Desse conselho aí que eu já tô cansada. Então, lá eles disseram 

que essa água que estava sendo retirada não era para as indústrias. Essa água era para abastecer 

as comunidades. São Gonçalo do Amarante passando por Catuana e fizeram aquele... Muito 

bonito, não precisava ficar mais brigando. Mas como se a encanação vai direto para... Lá para 

as Siderúrgicas? Não, lá pelo perto da [Nome não compreendido] vai ser feito a... como se 

chama? 

João Alfredo: Uma estação? 

Meire: Isso! A água vai para lá... De lá que vai ser bombeada para as outras localidades aí vai 

ser encanação... Vai ser colocado. Mas cadê esses canos que não foram colocados? Só foi 

colocado os canos que vai, mas os canos que vem... Até hoje estamos esperando. Disseram que 
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íamos ter água limpa, água tratada, água pura, mas até hoje estamos com a nossa águazinha 

mesmo. 

João Alfredo: Então, vamos dar uma pausazinha aqui? 

 

13) CE-156 3 - 18'16'' 

 

João Alfredo: Então vamos continuar aqui a nossa conversa, né? Nossa entrevista aqui com as 

amigas e um amigo aqui da Parada sobre o acampamento, acampamento em defesa da água. A 

gente... Que é que a gente já viu antes, né, a gente viu como foi o planejamento, né? A ideia, 

né? Depois eu perguntei muito sobre a questão da água para vocês, né? A questão da qualidade 

da água... Vocês mesmo falaram o problema da água nos períodos mais secos, principalmente, 

nos últimos tempos, né? E agora eu queria que a gente falasse um pouco sobre o acampamento 

em si, né, ele durou quanto tempo?  

Voz não identificada: 5 meses. 

João Alfredo: 5 meses. Olha aí... Acho que foi o maior acampamento que eu já conheci em 

luta de... Que eu conheci um acampamento lá no Cambeba quando foi luta de moradia, o 

acampamento do Cocó durou 3 meses. 83 dias. E aqui foram 5 meses. Inicia quando? Vocês 

têm a data certa? 

Voz não identificada: 19 de junho de 2018. Até o final de dezembro, né? 

João Alfredo: Vocês lembram o dia que foi levantado o acampamento? 

Voz não identificada: 19 de junho foi o dia em que foi levantado o acampamento. A primeira 

barraca. 

João Alfredo: Eu sei. Levantar, eu digo... Tirar as barracas. 

Voz não identificada: Foi novembro... Foi dia 20! Dia 21... que nós combinamos do dia 19 

desmontar o acampamento, porque estava a questão das pessoas desistindo. Estavam sem 

perspectiva. 

João Alfredo: Então, 21 de novembro, né? 

Voz não identificada: 21 de novembro. Nós fomos para Fortaleza quando a gente estava... 

Combinamos: na quarta-feira todo mundo vai tirar as cadeiras...  

João Alfredo: Mas vamos deixar essa história para depois... Vamos aqui na.. Só para eu colocar 

a data aqui para a gente ter uma ideia, né? Do período dessa resistência. E aí então eu queria 

que vocês... Como foi, quem participou, né? A barraca, o fogão... Como é que funcionava, 

quantas pessoa estavam acampadas. Contem aí... Quem vai contar? 
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Marli: Eu tô lembrada... O primeiro dia, primeira noite, foi assim... A Liduína disse que tinha 

uma barraquinha de acampar. Então, ela trouxe a barraca e então dormiu Daniel e Marcelo. 

Dormiram nessa barraquinha.  

João Alfredo: O Marcelão? 

Marli: O Marcelão. 

João Alfredo: Marcelão é o vereador... 

Marli: É, o vereador... Ele e Daniel dormiram essa noite. Então no outro dia, botaram uns 

cones. Assim, perto. Aí no outro dia começaram a pegar lona aqui da pessoa da sucata vizinha 

e um senhor emprestou umas lonas e começaram a montar uma barraca maior, mas no primeiro 

dia foi só uma barraquinha de camping. 

João Alfred: De acampamento. 

Marli: De acampamento. 

Eva: Em primeiro lugar, botaram quatro paus e coloram um plástico preto... A lona preta. 

Depois viemos e começamos a aumentar. Ainda foi pequeno, até que chegou... A gente fazia 

quase que exatamente uma casa. Lá tinha fogão, tinha tudo para a gente. Mas no começo a gente 

fazia alimentação nas casas. A minha casa foi uma das casas que eu fazia o almoço... Trazia 

para o povo, dona Marli, dona Meire... Todo mundo. Cada qual fazia uma coisa. Café da tarde 

um fazia numa casa, a outra fazia na outra e ai a gente revezava a alimentação do café da manhã, 

almoço, merenda da tarde até o jantar que a gente fazia sopão para a noite para quem estava lá 

presente. Depois que fizemos uma barraca grande que surgiu o fogão para gente cozinhar lá 

diretamente. 

Voz não identificada: Geladeira... Isso, geladeira. 

João Alfredo: Vocês lembram mais ou menos a partir de quando vocês levaram o fogão, a 

geladeira para lá? 

Voz não identificada: Foi 3 meses depois. 

Voz não identificada: 3 meses. 

João Alfredo: Ah, então, os primeiros três meses a alimentação saía das casas de vocês. 

Voz não identificada: O café, a água... 

Voz não identificada: Toda a alimentação ia lá para casa... 

Voz não identificada: Levava água gelada e todo dia a gente levava... 

Voz não identificada: Foi uns dois meses mais ou menos... 

João Alfredo: Dois meses... 

Voz não identificada: Nós conseguimos fogão, geladeira... O fogão era do seu Edson, a 

geladeira era do [Nome não compreendido] e uma mesa grande... Nós levamos cadeira, mesa 
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plásticas e essas coisas assim. E outra pessoa levou um sofá... E menina ali... Como é o nome 

dela? Adriana. Adriana lá de Anilha trouxe um sofá. E cada um levava uma coisa. O outro 

levava um banquinho. Alguém deu vários banquinhos... Uns seis bancos, eu não sei.. Um 

vereador, não sei quem foi. Foi o Leônidas que deu uns banquinhos para gente sentar e por aí 

ia. A televisão era do seu Edson. E mantimentos começou a aparecer... A Bethrose, Arnaldo, 

quem mais? Me ajuda. 

Voz não identificada: Leônidas. 

Meire: Avelino e Danilo Forte... Sempre traziam... O Luizinho, dono do Mercantil Bom Motivo 

também dava uns mantimentos. 

João Alfredo: Os próprios comerciantes aqui da área ajudaram, né? 

Meire: Ajudaram a parte também, mas a parte mais pesada... o Avelino Forte toda semana ele 

trazia a cesta básica. 

Voz não identificada: De seis a oito cestas básicas. 

João Alfredo: O Avelino Forte é o... 

Voz não identificada: É ex-vereador... 

Meire: É deputado, né não? 

Voz não identificada: É ex-vice prefeito... 

João Alfredo: É vice-prefeito? 

Todas: Era! 

João Alfredo: Ah, ex-vice prefeito... Ex-deputado também, né? 

Meire: O Arnaldo Forte também... 

João Alfredo: Ah, ele é irmão do Danilo Forte. 

Meire: Trazia os garrafões de água... Trazia muitos botijões de água para ir... A gente pedia 

para eles e dava... Comprava o gás... 

Voz não identificada: Ai vinha o professor Marcelo e vinha e trazia a cesta básica, frango, tudo 

ele trazia e a gente fazia...  

João Alfredo: Só um de cada vez aqui... 

Voz não identificada: O professor Marcelo sempre trazia a cesta básica, frango, pão, queijo... 

Essas coisas assim sempre... Quase todo dia ele trazia para o acampamento. A gente fazia em 

casa antes de ter o fogão... A gente trazia... Às vezes eu guardava os frangos... As meninas 

guardavam... Os meninos guardavam os frangos, as comidas. Cada um guardava uma parte para 

não se estragar e fazia a comida, aí levava quando tava acabando trazia outro. Toda a 

comunidade aqui da Parada tava sempre revezando e fazendo sempre a alimentação para a 

turma. 
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João Alfredo: Fala aqui, cada um... Pessoal, desculpe... Se não falar cada um de cada vez 

atrapalha a hora que tá gravando... 

Marli: A gente também antes conseguimos energia aí para barraca.  

João Alfredo: Como foi que conseguiu energia? 

Marli: A energia nós conseguiu... Foi através do loteamento... O pessoal do loteamento falou 

com ele. Aí ele foi e ofereceu a energia. Foi aí que apareceu a geladeira, televisão, mas antes 

de a energia entrar muita gente também as meninas da Taíba, Vanir, Liduína... Esse pessoal 

todinho trazia os alimentos também. Traziam o café, traziam o leite, traziam às vezes bolo, 

garrafa térmica, essas coisas todas.  

João Alfredo: Ah tá. 

Marli: Mas depois que a energia chegou que aí tinha geladeira que podia gelar água, essas 

coisas... Fizemos aqui uma pia improvisada e aí começamos a fazer material de comida lá.  

João Alfredo: Vocês lembram nesse período todo quantas pessoas ficavam de dia, quantas 

pessoas ficavam... Uma média, não dá para você dizer todo dia, obviamente, são tantos dias né? 

Mas, assim, quantas pessoas na média ficavam ou de dia ou de noite? Vocês têm uma ideia?  

Voz não identificada: No começo ficavam de 6 a 8 pessoas e depois foi aumentando mais 

ainda. Aí no final foi que diminuiu... A gente viu que os canos já estavam passando e muitos 

ficavam com medo do conflito, né? E se afastaram mais, mas no começo ficavam. 

João Alfredo: 6 a 8 pessoas. De dia e de noite? 

Voz não identificada: Ficava revezando... Um ia para casa, o outro chegava... E aí nesse ponto 

aí. Agora a noite tinha mais, tinha uma base de 25 a 30 pessoas, até 50. Tanto que a gente fazia 

o panelão de sopão que era para poder já... 

João Alfredo: Mas essas 25 a 30 pessoas dormiam lá, não? 

Voz não identificada: Não. 

João Alfredo: Dormiam quantos? 

Voz não identificada: De duas a três pessoas. Tinha noite que dormia 3 e tinha noite que 

dormiam 2. 

João Alfredo: Certo. Isso é importante. 

Meire: Também teve uma época que os índios ali dos Anacés vieram também e ficaram umas 

duas noites para dormir. Eram vários. Bem uns 10, nera? Mais ou menos isso aí. Passavam o 

dia e aí nós fazíamos uma alimentação para eles. Antes, a alimentação a gente fazia nas casas. 

Mais ou menos em agosto quando chegou a energia, com geladeira, fogão tudo isso nós 

fazíamos lá. Eu de manhã. Eu mesma passo muitas vezes fui lá fazer almoço lá na cozinha de 

lá. Eu, a Nice, a mulher do Werner. Eram sempre as cozinheiras e a Liduína lá de Itaíba. As 
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cozinheiras... A Marli foi também fazer uma vez... Lá mesma na barraca. As outras faziam, mas 

em casa. Mas na barraca mesmo eu fiz quase todo o almoço, o jantar, o sopão, o baião com 

carne assada. Aí as pessoas vinham, traziam carne. Tinha uma churrasqueira que nós demos 

para lá também. Assavam carne, traziam o refrigerante. O [nome não compreendido] traziam 

sempre... Lá de Itaíba... Trazia o refrigerante. 

João Alfredo: Quem? 

Meire: O vereador de Itaíba. [Não compreendi] Vicente. 

João Alfredo: Eu lembro dele. 

Meire: Ele sempre nos apoiou muito aí. Tava sempre aí... O pessoal de Silpé os meninos... Não 

vou citar os nomes agora, são tantos, né? Mas todos que estavam aqui dentro, sempre tinha essa 

cooperação. Aquele... Tinha um seu rapaz que tinha o apelido dele era Galo. Ele ajudava 

muito... Ele é de Taíba, né? Foi uma das pessoas que ajudou muito também aí, né? Todos, né? 

Muitos que tavam aí sempre tavam trabalhando.  

João Alfredo: E vocês tinham atividades culturais também? 

Meire: Sim, tínhamos atividades culturais. Tinha leitura, contação de história, né? Colocaram 

uma estante com os livros para as pessoas, para as crianças fazerem trabalho de desenho, de 

pintura... A minha irmã ofereceu, a Milza, que era artesã ofereceu para fazer uns trabalhos lá 

com artesanato. A Liduína de Silpé também fez uma contação de história com as crianças, fez 

trabalhos também lá na barraca.  

João Alfredo: E tem o nosso artista plástico, o pintor... Como era o nome dele?  

Meire: Seu Milvando... 

João Alfredo: Milvando? 

Meire:Milvando! Ele tem muitas pinturas aí, né? 

João Alfredo: E o nosso poeta aqui não participou, não? 

Meire: O nosso poeta fez muita poesia... 

João Alfredo: Fale aqui, poeta. 

Regenildo: É...  Nessas apresentações culturais, além do que já foi falado...  

João Alfredo: Eram sempre nos domingos? Nos sábados? Como era? Ou era qualquer 

momento? 

Voz não identificada: Sempre, não tinha... 

João Alfredo: Ah, não tinha dia fixo não, né? É porque tem o Sarau lá na Taíba, né? 

Regenildo: Isso, isso. Inclusive, teve uma noite de sarau, né? Teve uma noite de sarau que foi 

no acampamento, não é? Teve teatro do [Não identifiquei] da Taíba, né? Teve teatro, teve... 

Nós vivemos com Almeidinha dos Teclados, do Silpé, então ele veio participar uma noite com 
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a gente. A gente teve o Pedro Berimbau, que é que é da Taíba, que ele que ele canta, né? E faz 

a melodia usando o berimbau. A gente teve a Quadrilha Piancó, né? Que também participou 

desses momentos culturais. Sem contar também a parte religiosa, né? O acampamento acabou 

se tornando esse ponto de encontro de luta, de cultura, mas também o momento forte da parte 

religiosa. Em vários momentos, o terço dos homens que se reunia aqui na Parada em vez de 

estar na igreja, estava no acampamento, não é? Tanto pessoal da Parada quanto o pessoal do 

Silpé. Se eu não me engano umas três vezes da Taíba... O pessoal do tempo dos homens vinham 

para rezar o terço no acampamento.  

João Alfredo: Juntava as comunidades... 

Regenildo: Se juntava então... Houve também esse momento forte nessa questão de fé, nessa 

questão religiosa, né? Mas na parte da noite onde tinha uma maior concentração de pessoas. 

Sobre o Milvando, eu acredito que um... Todo mundo teve a sua importância no acampamento, 

colaborou da sua maneira, mas o Milvando foi aquela pessoa que ficava lá direto... 

Diuturnamente era o Milvando. De dia, de noite... De repente, ele tinha umas coisas que a gente 

não entendia, umas atitudes que a gente não entendia, mas ele estava lá diuturnamente. De dia 

e de noite. Foi ele que, de uma certa forma, motivava a gente a não desistir do acampamento, 

porque ele mesmo estava lá botando o bonde para frente, né? Milvando... Muito importante a 

participação dele no acampamento em si. Milvando foi muito importante. 

João Alfredo: Assim, as pessoas então nesse período gostavam de estar lá? Vocês por exemplo, 

gostavam? Já ouvi vocês dizendo que estavam com saudade, que o acampamento tinha acabado. 

Eva: Dá muita saudade, porque era um momento a gente a noite se reunia. A gente ficava 

conversando mesmo quando tinha atividades culturais, mas era parte de uma coisa que a gente 

vivia ali à noite. Ia tomar um chá, ia conversar, botar os assuntos em dias, né? Nós nos tornamos 

uma família. Certo, nós já somos família, né? Acho que todos aqui somos parentes. Se for mexer 

nas panelinhas... Mas é uma coisa que bate a saudade, porque era uma coisa que ficava ali, 

conversava, era um momento que a gente tira para chorar, chorava junto. Se fosse para rir, 

ríamos juntos. Era uma coisa que ficou para a história e dá saudade. Tanto que às vezes a gente 

diz: porque é que a gente não se reúne de vez em quando? Quando terminou, a gente de vez em 

quando tinha uma reunião... 

João Alfredo: A quadrilha foi um pouco isso, né? A quadrilha que teve agora aqui, né? 

Eva: Eu senti muito não estar presente, mas eu estava nos sentimentos. Minha tia tinha falecido 

e por isso que eu não vim. Mas assisti aos vídeos e amei!  

Meire: Eu, pessoalmente, gostei muito. Sinto saudade. Foi muito bom. Muito cansativo! Muito 

cansativo mesmo. Que a gente passava o dia se dividindo em casa, a igreja e o acampamento. 



261 

 

Muitas vezes eu tinha que faltar à igreja para estar no acampamento, porque estava escalada 

para fazer para fazer o jantar, o almoço lá. Se viesse pessoas, eu estava lá. Ficava até 10, 11 

horas da noite. Não tinha medo... Apesar da polícia rondando o nosso lado. Mas foi um 

momento difícil, mas foi muito bom. Foi uma integração entre pessoas e várias comunidades 

que nós conhecíamos assim de ver... Mas trouxe mais amigos, entrosamento das pessoas. 

Momentos alegres, momentos tristes. Nós confraternizamos aniversários. Comemoramos 

aniversários, inclusive o meu aniversário foi comemorado lá. O meu e o da Ivanilda, da Taíba, 

todos juntos. Foi dança, foi forró, foi tudo isso lá.  O aniversário da Maria Rosa foi um encontro 

muito forte, a Maria Rosa passava o dia todinho... É uma senhora que mora aqui na Parada. Que 

ela ficava lá, ela cozinhava. Ela teve que se afastar, porque ela foi fazer, já perto do final do 

acampamento, ela teve que fazer uma cirurgia e se afastou, mas ela era direto lá também. De 

dia e de noite, fazendo as comidas e ajudando a gente. Aí foi muito importante esse movimento 

para nós.  

João Alfredo: Então, vou dar uma paradinha aqui de novo, para depois começar outra gravação 

para a gente falar dos momentos mais tensos. 
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João Alfredo: Então, estamos retomando, agora o momento da gente conversar um pouco sobre 

os momentos tensos, os conflitos, a violência, né, que se abateu sobre acampamento. Mas eu 

queria antes de falar sobre o que aconteceu no acampamento, pelo menos foram dois momentos 

de muito conflito, né, que a gente sabe, que vocês falassem do que aconteceu antes, porque 

antes houve momentos em que os canos foram queimados, a estrada foi fechada, antes mesmo 

do acampamento, não é isso? Então vocês podem recordar um pouco isso, antes do 

acampamento? Eu lembro que, ali naquela curva, foi fechado uma vez, eu vim... Acho que o 

acampamento nem tinha ainda e... Já tava o acampamento? 

Voz não identificada: Não. 

João Alfredo: Mas teve antes, não teve? Quando foi essa primeira vez que vocês fecharam, 

vocês lembram? Pelo menos o mês? 

Eva: Não, a primeira vez que aconteceu, antes do acampamento... Teve duas vezes. A primeira 

vez foi lá no Paú (?), eu estava presente, a gente parou as máquinas... Eu fui uma que subi em 

cima da pá mecânica e disse que ele parasse, porque eu não ia sair dali. E chamei todo o pessoal 

que tava lá, ficaram na frente da pá mecânica, lá do trator. 

João Alfredo: Você lembra, Eva, que mês foi? 
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Eva: Não lembro... 

João Alfredo: Mas mais para o começo do ano? Do ano passado? 

Eva: Foi. Bem antes...Aí colocamos os canos no meio da pista, tocamos fogo nos canos, aí foi 

na hora que a polícia reagiu para cima da gente, eles deram cinco minutos: olha, vocês têm 

cinco minutos para sair daqui. 

João Alfredo: Vocês fecharam a estrada também, né? 

Eva: Fechamos. Só que os cinco minutos quando ele fechou a boca, que ele disse cinco minutos, 

ele já atingiu a gente. Eu fui uma que fui atingida com spray de pimenta nos olhos, eu saí cega, 

que eu não enxergava nada. Mas, João Alfredo, foi coisa assim, ele falou: ó, vocês têm 5 

minutos e os homens já vieram para cima da gente. Não deu tempo nem a gente se afastar. Um 

aleijado foi... Bateram nele, derrubaram ele da cadeira. Ele só tinha uma perna, ele foi atingido 

com bala de borracha. Teve outro senhor também que foi atingido com bala de borracha nas 

pernas. Sei que foi um confronto horrível. Ele pegava a gente pelo cabelo, levantava o cabelo e 

spray de pimenta nos olhos. Eles me pegaram pelo cabelo, aqui assim ó, e pegaram o spray... A 

sorte é que eu tava de óculos, aí eu coloquei uma faixa, que eu estava na mão... Na luta pelas 

águas a gente sempre andava com as faixas, né? Eu peguei, segurei, coloquei no meio. Mas, 

mesmo assim, atingiu meu rosto todo e teve duas mulheres e dois homens que foram atingidos 

com bala de borracha. O confronto lá foi grande. Mas graças a Deus estou aqui para contar 

história. E o segundo confronto... 

João Alfredo: E houve outro momento? 

Eva: Foi aqui na Parada, que foi fechado. Eu passo isso aí para dona Marta... A Marli. 

JoãoAlfredo: Vocês lembram, mais ou menos? 

Marli: A primeira foi lá, quando fechou. O segundo também foi aqui na Parada, fechamos a 

rotatória, veio... 

João Alfredo: Lembra mais ou menos o mês? 

Marli: Foi mais ou menos um mês depois do Paú, mais ou menos em março, essas coisas assim, 

antes da gente começar... De março para abril. Pegamos... Teve muita gente pela manhã, aí nós 

fizemos tudo e fechamos, teve uma reunião do dia, aí depois fomos até a caminhada, até onde 

eles estavam perfurando os Poços. Aí depois voltamos e eu não sei... Poisé, voltamos e fizemos 

toda essa reunião com o Brito (?) e a polícia sempre de olho. 

João Alfredo: Mas a polícia interveio? 

Marli: Não, nesse dia ela não interveio, ela ficou só rondando, olhando, porque tinha muitos 

políticos, então acho que ela ficou só de longe mesmo olhando. Só observando, mas não 

interveio.  
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Voz não identificada: O que foi queimado não foi os canos, aí foram pneus que colocaram no 

meio da via e tocaram fogo.   

João Alfredo: Mais para fechar, né, para fechar a estrada? 

Voz não identificada: Naquela primeira deles, aí depois foi que teve.  

João Alfredo: Aí, bom, esses foram os momentos antes do acampamento. Depois do 

acampamento ainda teve mais dois conflitos. Vocês podem contar quando foi, como foi? Já 

quando já tinha um acampamento. 

Voz não identificada: Major Nascimento. Ele entrou... 

João Alfredo: Você lembra mais ou menos qual foi o mês? 

Voz não identificada: Acho que foi no mês de agosto. Porque eu tinha chegado de viagem, aí 

a gente voltou para lá, a gente já agindo o acampamento tudinho, ele chegou com uma arma em 

punho. Ameaçando a gente. Teve até uma... 

João Alfredo: Ah, não tinha tido nenhum movimento não, foi para cima do acampamento? 

Voz não identificada: Foi, pra cima do acampamento. 

João Alfredo: Major Nascimento, foi? 

Regenildo:  A gente indo para o Paú, não tinha não? 

Voz não identificada: Antes de lá o pessoal tava com medo disso, tava indo para o Paú e ele 

ficou para cá, mas foi depois daquele canto que polícia rondou nós tudinho. Depois do 

acidente... 

João Alfredo: Eu acho que da primeira vez que vocês foram reprimidos eu não tava aqui, 

entendeu? Essa história que até gravaram o Major Nascimento, acho que ameaçou o Marcelo, 

não foi? 

Voz não identificada: A menina até passou mal, ela é doente do coração, ela é operada... 

João Alfredo: Quem passou mal? 

Voz não identificada:  A Aldenir. Ele ameaçou a gente com a arma em punho, ele chegou aí 

já para botar fogo mesmo, que ele disse assim: cadê o chefe, o comandante daqui? Eu quero 

saber quem é o líder. Ele procurando um líder. Até chamou pelo nome de Marcelão, perguntou 

pela... principalmente o Marcelão. Aí depois perguntou pelo Daniel. Aí eu digo assim: não, aqui 

não temos líder, líderes somos todos nós. Porque ele veio, já entrou mesmo na barraca com 

tudo. Ele não pediu nem licença para entrar, ele já chegou e ameaçou. Tanto que a gente gravou 

o vídeo e foi... Esses vídeos estão gravados em algum canto, que eu não fiquei no meu celular, 

eu passei para outros, né? 

João Alfredo: Eu tenho. 
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Voz não identificada: Mas aí foi um ponto muito crítico, porque descer com a arma em punho 

em um canto que tinha cidadão, tinha criança, tinha senhora e ele chegar fazer isso... Isso aí foi 

muita crueldade.  

João Alfredo: Foi, mas aí pronto, né? Ele saiu, então? 

Voz não identificada:Saiu, ele até se afastou, não veio mais. Porque parece que depois que o 

vídeo circulou, né? Ele foi afastado. Aí veio outra pessoa que ficou no canto dele. Mas graças 

a Deus que eu estava presente. O único confronto com a polícia foi esse daí.  

João Alfredo: Mas teve aquela outra vez que, nessa outra vez, eu estava. Quando vocês 

decidiram ir até os tratores, né? Aí foi quando? 

Voz não identificada: Foi antes do acampamento.  

João Alfredo: Não, não. Aqui em frente. Que a polícia veio, mas a polícia não fez nada, a gente 

ficou segurando... 

Voz não identificada: Essa daí eu não tava presente porque a minha filha me segurou... 

João Alfredo: Vocês lembram qual é a data? 

Voz não identificada: Mais ou menos setembro. E eu digo porque já tava...  

Voz não identificada: Foi mês de setembro? Os cantos tavam perto da curva... 

Sobreposição de vozes. 

Voz não identificada: Aí foi muita gente, inclusive... 

Voz não identificada: Os canos tavam em frente ao girassol.  

João Alfredo:Tavam chegando. Aqui tavam chegando, tavam vindo trabalhar. Mas isso não 

foi depois da eleição, não? Foi antes, né? 

Voz não identificada: Foi antes, que aí ele parou...  

Voz não identificada: Aí foi quando pararam para as eleições, foi antes das eleições isso aí, no 

mês de setembro. 

João Alfredo: Eu tava aí, mas é importante vocês falarem. Que a gente tava reunido no 

acampamento e fomos... 

Marli: Cedo, porque eles tavam aí, a polícia. Era a polícia militar de um lado, contando... Outro 

lado em frente à casa da Marli, em frente ao espaço Lica (?). Eram seis viaturas, seis viaturas. 

Estavam ali com armas para atirar mesmo, e nós fizemos um círculo em volta do buraco onde 

estava cavado para colocar os canos. Muita gente. Até o meio-dia, ficamos até a tade, 1 hora da 

tarde, mais de uma hora, nós estávamos ali, ao redor desses canos. E a polícia sem sair. Rezando 

e cantando... Nessa hora também tinha o Roberto Anacés estava aí também, que também nos 

apoiou. Tava o senhor, né, tava aí, o Leônidas veio também, a Bethrose veio também, o 

Leônidas, a Bethrose, o João Alfredo, e tinha mais outro... O Arnaldo Forte chegou também... 
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Muita gente, muita gente com criança, jovem, trazendo água das casas, muita gente ficou dentro 

das... Teve muita gente, muita gente de todas as localidades aqui para... Em redor do buraco 

tinha um... Mas nas portas tinha muita gente. Apreciando ali com medo, né, eles tavam prontos 

para vir. Mas se não fosse um diálogo entre vocês, os políticos, que conversaram, que eles 

pararam. Mas a polícia não arredou o pé. Depois que eles saíram, mas nós ficamos lá também 

até fechar. Esse foi o último, foi quando nós fomos... Depois, saindo dali, fomos para a barraca, 

aí chegamos lá na barraca, todo mundo se juntou, fez um círculo em redor da barraca – do 

acampamento, quer dizer – todos demos as mãos, rezamos um pai-nosso. Aí foi quando chegou 

uma pessoa, disseram que eles iam atacar mesmo o acampamento. Aí quando veio um 

representante de lá dizer que não, ficasse calmo que não ia acontecer nada, que eles não iam 

fazer nada. Aí depois desse dia não teve mais nenhum confronto físico, mas a polícia não saiu 

de perto. Uma vez nós fizemos um movimento... A polícia tava 24 horas, duas, três viaturas. 

Uma vez nós fizemos um encontro também no acampamento, a turma ali reunida para 

conversarmos e para... Até o Marcelo tava lá nesse dia, professor Marcelo, e eles colocaram a 

viatura dentro ali na rotatória, nessa de cá, em frente ao acampamento. Subiram ali o fio de 

pedra e botaram dentro, ali, onde tem aquelas árvores. Os policiais ficaram fora da viatura com 

a arma em mãos, em punho. 

João Alfredo: Ameaçando, né? 

Voz não identificada: Ameaçando. Nós continuamos nossa palestra e tal, conversamos sobre 

os assuntos também realmente, tava o professor Marcelo e parece que o irmão Vicente tava 

nesse dia também.  Nós estávamos lá. Isso foi uma conversa com pouca gente que tinha no 

acampamento, mas a polícia ali direto, nunca saiu. Enquanto não foi averbado (?) ela não saiu.  

João Alfredo: E vocês lembram do dia que o juiz teve aqui? Querem falar sobre isso? Que eu 

acho que é importante, né, ouvir uma espécie... O juiz federal, Doutor Leonardo? Nós fomos 

ali primeiro à área dos poços, né, ele fez uma série de questionamentos e depois passou aqui no 

acampamento, tinha uma multidão. 

Voz não identificada: Muita gente esperando por ele... 

Voz não identificada: Teve até uma roda de conversa, mas eu não lembro o dia 

especificamente. 

João Alfredo: É, eu vou pegar esse dia aqui, que eu sei.  

Voz não identificada: Quando saiu o edital, né? 

João Alfredo: Como é que vocês enxergaram a passagem do juiz aqui? Como é que vocês 

viram? Quem tava aqui? Quem tava de vocês? 

Voz não identificada: Eu tava, Marli tava, Marley... 
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João Alfredo: Pois então são vocês três. 

Marley: Essa passagem vimos assim como uma esperança. Porque ele tinha negado, né? Então 

isso aí para nós era uma vitória. E, por sinal, o padre Antônio também veio, e foi com eles até 

lá, até os poços, também... Mas eu não recordo muito, pouca coisa. 

João Alfredo: Vocês não lembram não? Na hora em que ele foi ouvir vocês e tal, o que é que 

vocês acharam. A verdade. 

Voz não identificada: Ele falou que ia parar, né, mas eu, da minha parte, eu não confiei muito 

não, né? Foi no dia do bispo, foi? No dia dom Edimilson tava aí também, ele falou, pediu calma, 

foi bom a reunião. Ele falou muito, explicou muito que a Nuria (?) ia dar continuidade, que ia 

entrar... Mas uns ficaram com esperança... Eu realmente não fiquei com a esperança toda não 

porque eu acho muito fraca a palavra dele, né? Assim, muito fraca, realmente, né?  As pessoas 

ficavam na dúvida, uns achando que ia parar e outros que não. Pelo menos dar uma pausa, que 

foi o que ele disse, para dar uma pausa. Aí ficamos nesse impasse, mas continuamos no 

acampamento. Ficou a turma toda lá, dom Edmilson falou um pouquinho também, muito pouco, 

porque ele deu só uma palavrinha, né? Ele deu uma benção, né?  

Marli: Eu, pelo menos eu, fiquei de muita gente ficou assim um pouco entusiasmada porque 

um juiz sair do seu gabinete para vir inspecionar uma obra e vir num acampamento ficou 

muito... Nós achamos muita, muita coisa. Deixar de sair de lá para vir fazer uma inspeção dessa 

e falar com a comunidade. Então nós ficamos um pouco bem otimistas, mas sempre com medo, 

que desse certo ou não. Porque, lógico, tinha os políticos que estavam aí com ele também, 

sempre dando um... À população. Outros políticos grandes, né? Então, ele tava no meio da duas. 

Das duas opiniões. A gente ficou meio... Com esperança.  

João Alfredo: Mas, assim, o resultado da visita do juiz...? 

Voz não identificada: Foi quando parou, né? Aí parou por um tempo. 

Voz não identificada:  Ele deu uma trégua, né? Parou pelo menos a junção dos canos, né? Vai 

parar... A obra continua. Continua a colocação dos canos, aí vai parar a perfuração dos poços. 

Aí foi... Todo mundo ficou: mas se vai parar a perfuração dos poços, mas os canos já tinham 

sido, já tinha quase tudo ligado. Então já tava tudo. Só ia parar a perfuração. Só que todo mundo 

dizia que essa perfuração não foi parada. 

João Alfredo:  Eu vou aproveitar aqui para perguntar para vocês, que isso é importante a gente 

ter. Na verdade é para eu saber a percepção, o sentimento, o entendimento de vocês. Como é 

que vocês viram a justiça, né? Juízes e tribunais nesse processo? Como é que vocês enxergam? 

Não precisam se preocupar com a parte técnica isso que isso é o que eu sei. Como vocês viram 

isso, né? De fora mesmo, né? De dentro do acampamento, mas de fora do processo judicial, 
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vamos dizer assim, né? Não pessoas que estão no processo, mas pessoas que seriam impactadas 

com a parada ou não da obra. Como é que vocês viram a posição da Justiça, de um modo geral? 

Vocês têm algum juízo de valor, algum entendimento? 

Voz não identificada: Como eu falei... O juiz daquele dia disse que ia parar, que ia paralisar 

as obras. Não era nem que ia parar com a perfuração dos canos, que os canos não iam ser 

interligados, o que ele disse foi isso. Não iam ser interligados. O que não aconteceu. Foi nessa 

época também que foram, novamente, foi para Recife, com aquele protocolo, aquela papelada 

toda para parar realmente a obra, porque não foi parada, né? Sempre continuou. Tanto que os 

canos foram ligados no dia bem próximo e a gente tava bem lá quando foram ligados.  

João Alfredo: Então, para entender, o papel da justiça foi bom, foi ruim, ajudou, atrapalhou? 

O quê que vocês acham mesmo, de verdade. 

Voz não identificada: Ela ajudou em parte. Ajudou em parte, nos deu esperança. Mas não fez 

o papel que era realmente para ter sido feito, que era para embargar a obra, que se tinha todo 

um estudo que aquela hora não era para ser continuada e elas não fizeram, não embargaram 

totalmente. E é prova que a obra continua. A obra não está parada.  

Voz não identificada: Tanto que ainda ligaram a água, ligaram os motores que a água jorrou, 

estourou cano, até carro caiu no bueiro. Onde tem as caixas de cimento, onde eles interligam lá 

os canos. Porque disseram que ia parar, a obra estava concretizada, mas os canos não iam, os 

motores não iam ser ligados para levar água. Isso não aconteceu. A água continua sendo levada. 

Pararam porque houve esse jorramento de água, que transbordou, mas pelo que eu escutei falar, 

as águas continuaram a correr pelos canos. Porque o canto onde é, ele não é muito profundo. A 

gente escuta quando liga os motores, a gente escuta a zuada, o chão estremece quando a água 

passa. Gente que mora mais próxima sabe quais são... Disseram que eles não pararam... 

João Alfredo: Houve essa última decisão judicial, que está com uns dois meses, mais ou menos. 

Essa daí parou, ou eles estão desobedecendo? Vocês têm ideia? Estão desobedecendo, vocês 

sabem que a água tá passando, né? 

Voz não identificada: Tá passando, principalmente à noite. 

Eva: Teve gente que chegou para mim e disse assim, Eva, tu é muito é besta. Tu tá pensando 

que isso aí não tão levando a água? Eles estão continuando levando a água, porque tem gente... 

Não se pronuncia quem é, mas só diz assim: a gente escuta, a gente sabe que eles estão levando 

a nossa água. Eles embargaram a obra, mas a água está indo de vento em polpa. 

Meire: E depois, viu, desse formulário que foi para o juiz, ele pediu... Nós solicitamos uma 

visita, ele disse para a gente fazer uma visita lá na entrada dos poços. Foi o professor Marcelo, 

foi o pessoal da Taíba, do Silpé, eu... Só eram seis pessoas, nós fomos. Nós fomos... Tinha 
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muita água... Não podemos passar por aqui, na porta de entrada de ir para os poços. Quando 

nós chegamos lá o rapaz da Cogerh chegou também e nos impediu de entrar. 

João Alfredo: Isso quando? 

Meire: Foi mês passado. 

João Alfredo:Ai, agora, já? 

Voz não identificada: Foi em maio, fim de maio. 

João Alfredo: Nesse último processo, que foi o processo da doutora Nilce, foi justamente o 

padre Antônio que levou para lá então a gente reforçou, não foi a nossa ação. Que tem várias 

ações. 

Meire: Esse processo, é. Mas depois desse processo que foi falado que a água estava correndo, 

o Marcelo fez um pedido para lá e o juiz do Ministério Público pediu que fosse a fiscalização. 

Que o Marcelo fosse com um grupo. Então nós fomos, um pequeno grupo, mas eles não 

permitiram que nós fotografássemos. Nós nem entramos. Quando nós chegamos no portão, os 

empregados, os funcionários, estavam lá e não deixaram entrar. Quando nós chegamos no 

portão o dinheiro da Cogerh chegou e vetou. Botou a caminhonete em frente ao portão, mandou 

fechar o portão e falou com Marcelo. Foi que o Marcelo fez uma petição, bateu fotos do portão, 

da caminhonete fechando e nós lá, e mandou novamente para o Ministério Público. Agora, do 

resultado aí... 

João Alfredo: Era bom pedir ao Marcelo para falar comigo... 

Meire: Por isso que era bom o Marcelo. 

Voz não identificada: A prova que eles estão levando a nossa água é isso aí. Porque que ele 

tinha de embargar a entrada do povo lá, já que não estava funcionando nada? Claro que se estão 

levando... Por isso que ele não deixou, porque se a gente entrasse lá, né, ia ver que os motores 

estavam ligados. Não tinha como eles desligarem os motores. Que, para isso, ele teria que ter... 

Passar alguma mensagem para eles desligarem lá para a água parar de jorrar, né? E o Marcelo 

mostrou o processo, o pedido do Ministério Público, o Marcelo mostrou os papeis para ele. Ele 

leu mais ou menos assim, mas não permitiu, não considerou. Não deixou entrar de maneira 

nenhuma. Marcelo disse que fez uma petição para o Ministério Público, disse ele que nós não 

tínhamos conseguido entrar. Por isso que é bom a presença do Marcelo aqui que ele pode falar 

sobre isso, viu? Se você falar com ele, ele deve ter alguma informação. 

João Alfredo: Ok. Vou parar, mais uma parada aqui, tá? 

 

15) CE-156 5 - 17'25'' 



269 

 

João Alfredo: Bom, estamos aqui na nossa última parte, tá certo, da nossa conversa aqui sobre 

o acampamento da Parada, né, e aí eu queria que vocês falassem primeiro assim como é que 

vocês veem – a gente já viu como é que vocês veem a justiça, o governo, os políticos, quem foi 

contra, quem apoiou, né? – podemos começar com Governo, depois Prefeitura, depois quem 

mais foi contrário, tá certo? E depois quem apoiou, tá bom? Aí quem quer falar um pouco sobre 

o que acha... Qual o papel do Governo do Estado nessa história toda? Como é que vocês veem 

isso, qual o sentimento de vocês? 

Marli: Eu acho que o governo, ele só tá pensando nele e na nas indústrias. Porque a população 

eu acho que ele não tá pensando. Porque se ele tivesse pensando... Porque foi muitos pedidos, 

ele viu toda a situação que o professor Alexandre falou, explicou, o professor Jeová falou que 

isso não poderia tirar essas águas porque ia prejudicar muito o aquífero, era muita água, então 

a retirada dessa água seria muito prejudicial porque era uma coisa irreversível. A quantidade de 

água que eles pretendiam tirar, aliás, que eles estão retirando, é muita. Então já prejudica 

bastante. Então o Governo só está pensando na situação dele, na política, no aparecer, ele não 

está pensando na população em si. De maneira alguma. 

João Alfredo: Alguém mais quem falar sobre o Governo? 

Meire: Como a Marli falou: ele, o Governo, realmente ele não está pensando na população, 

como realmente pensa. Ele pensa em cumprir os contratos que eles fizeram antes e sem ver que 

o Estado do Ceará é um Estado que não tem essas águas todas, né? Todo mundo sabe, o 

Nordeste... E aqui é nossa água, que é o benefício de toda a humanidade, ele querer tirar só para 

poder ficar bem com a política, ganhar voto das indústrias, dos empresários, que só o interesse 

deles é esse mesmo: subir cada vez mais. Que é uma promessa, que disseram que aqui tinha 

água. O primeiro projeto era para a água ser retirado do mar. Que mar que nada, não foi do mar. 

É dos nossos aquíferos. Então ele não pensou na população, como ela falou. Está pensando só 

nele próprio, em beneficiar a política dele, né? Subir cada vez mais. 

Regenildo: O que entristece também por essa atitude do Governo, uma atitude totalmente 

capitalista, voltada para o empresariado... Se não me falha a memória, o professor Alexandre 

em um encontro que nós tivemos lá na Lagoa das Cobras, ele falou que a água desses Poços 

ainda não seria suficiente para abastecer o complexo. Então deixa a gente muito triste porque 

isso funciona como um simples paliativo, não é a solução para o consumo de água do Complexo 

Industrial do Pecém, mas é um prejuízo grande para nós, população, dessa região. Então isso 

me deixa muito triste. Como é que o Governo ele insiste numa atitude, no meu ver, 

irresponsável que chega a esse ponto. Sabendo que não resolve o problema da indústria e causa 

um prejuízo enorme à população.  
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João Alfredo: E a prefeitura? O quê que vocês dizem do papel do prefeito? Como é o nome do 

prefeito atual? 

Regenildo: Cláudio Pinho. 

João Alfredo: Como é que ele se posicionou nessa luta toda, nesse momento todo, qual foi? 

Voz não identificada: Se posicionou a favor do Governo. A favor do Governo. 

Marley: Eu acho que ele, como uma autoridade do município ele foi omisso. Ele podia ter 

feito... Melhorado a nossa situação, mas ele foi omisso. Porque ele nunca, nunca chegou para a 

população, antes mesmo de acontecer isso, esse acampamento, esse movimento... Nunca ele 

chegou para nós aqui na Parada, do Silpé, da Taíba, de qualquer canto que seja, chegou para 

fazer uma reunião conosco, com as comunidades e explicar o porquê disso aqui tudinho. Por 

isso que eu digo que ele foi omisso, porque ele nunca se preocupou com ninguém. Esse homem 

ele só se preocupa com a turma dele mesmo, com receber os royalties aí do Porto e da CSP, né? 

Da indústria. Só isso. 

Regenildo: Na realidade, ele não somente foi omisso, mas ele compactuou com tudo isso. 

Marley: Exatamente. 

Regenildo: Com todo esse projeto do Governo o prefeito estava ciente e compactuou, foi 

conivente com isso e durante todo o processo, ele tirando o corpo fora, jogando a 

responsabilidade para o Governo estadual: não, é um projeto do Governo Estadual. Mas a gente 

sabe que nada acontece no Município sem a autorização da gestão Municipal. Então ele 

compactuou, ele foi conivente ele foi conivente, ele aceitou esse projeto. Mas sempre jogou o 

corpo fora, dizendo que a prefeitura não tinha nada a ver com isso, né? Mas o que a gente 

entende é isso, ele foi conivente. Ele compactuou com esse projeto. 

Meire: Além dele compactuar com o Governo Estadual ele fez também... Ele fazia reuniões, 

sim. Fazia reuniões em colégios, fazia reuniões com os pais dos alunos, mas para quê? Para 

insuflar as famílias lá de São Gonçalo quanto às comunidades daqui, quanto ao acampamento, 

dizendo que as pessoas daqui da Parada não queriam que a água fosse para São Gonçalo. Então, 

o que eles estavam fazendo? Tavam jogando uma comunidade contra outra. Isso é papel de um 

político, de um prefeito? Jogando uma comunidade contra a outra? Não era. Ele era para ter... 

Para ajudar as pessoas e explicar o porquê do nosso acampamento e não desvirtuar a história. 

Meu pensamento é isso aí. O que ele fez muito em todas as escolas aqui, nos colégios, eles 

faziam essas reuniões com os pais dos alunos e ameaçavam. Muitas pessoas foram ameaçadas 

de perderem seus empregos se participasse do acampamento. Aqui da Parada ainda tinha 

pessoas que era até segurança do colégio, vigia do colégio, e foram proibido de vir para 

acampamento, que ele vinha toda noite. Ou ele ou ele deixava de vir para o acampamento, ou 
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perdia o emprego. O pai de família que esse é o único emprego que tem, vai perder? O que a 

gente é esse aí. Chorou, esse homem chorou aqui nossa presença, porque tinha que se afastar 

do acampamento por causa do emprego. É isso que aconteceu. 

João Alfredo: Além do Governo e da Prefeitura, quem vocês acham que vocês poderiam 

colocar que foi contra o acampamento, contra a comunidade? Nós vimos aqui o Governo, não 

é, agora o Prefeito, né? Agora vocês identificam mais alguém? 

Regenildo: Os vereadores.  

Voz não identificada: Alguns vereadores foram contra, votaram contra... Pode dizer até a 

maioria, né? 

Voz não identificada: A maioria votou a favor da escavação dos poços, né? Quer dizer, votou 

contra a gente e favor do Governo. A favor da siderúrgica. E os próprios que venderam as terras 

também, né? Porque se eles não vendem as terras para acabar esses poços, hoje a gente não 

tava... 

João Alfredo: Ah, os proprietários que venderam as terras, né? 

Voz não identificada: Isso, os proprietários das terras que foram vendidas para cavar os poços. 

Eles tiveram uma parcela de culpa nisso aí, né? Porque se eles não vendem... Eu não venderia 

meu terreno. Pessoal diz assim: rapaz, vendo o dinheiro na frente... Não, eu vou vender a terra 

para cavar um poço, para carregar a água, para depois eu ficar sem ela? O dinheiro não vai me 

trazer a água de volta não. Jamais eu faria isso e eles fizeram. 

João Alfredo: Pronto. Mas eu acho que tá bom, tá bom, aqui. Agora sim, eu queria que vocês 

falassem de quem foi – igreja, políticos, professores, enfim – quem foi que apoiou a luta, que 

você viram que deu apoio à luta, que eu também quero colocar aqui, tá certo? Desde o início 

até o final. 

Voz não identificada: o principal foi a Igreja Católica, na pessoa do padre Antônio Alves de 

Lima, o nosso pároco aqui. Ele desde o início que ele está na luta e foi até o fim. E continua 

ainda, por trás dos bastidores ele continua lutando. 

João Alfredo: Desde o início, né? 

Voz não identificada: Desde o início. 

João Alfredo: E ele foi transferido quando? Foi depois do acampamento? 

Voz não identificada: Foi, foi agora em janeiro. Estava no tempo dele ser transferido, porque 

ele já estava há muito tempo. Mas nós sabemos que não foi só pelo tempo que ele estava aqui 

não. 

João Alfredo: Vocês acham que o bispo foi pressionado? 
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Voz não identificada: Teve interferência, teve interferência sim para ele sair daqui para 

enfraquecer o movimento. É um movimento político, porque ele debatia muitas questões 

sociais, ele é um padre que discutia as questões sociais então ele estava desagradando a muita 

gente. Época perto de política então ele estava desagradando. 

João Alfredo: Como é que era o apoio do padre? Salão paroquial, presença, como é que era o 

apoio, acho que é importante colocar aqui. 

Voz não identificada: O apoio dele era no Salão Paroquial da nossa Igreja Nossa Senhora 

Aparecida e no acampamento, ele estava sempre presente no acampamento. Ele vinha das 

comunidades, 10, 11 horas da noite, passava no acampamento e ficava lá às vezes até 1 hora da 

manhã. Conversava com as pessoas que ficavam fazendo a vigia, ficava conversando, fazia 

celebração lá, fazia oração... Então ele dava o apoio moral, religioso e político. Porque ele falava 

nos explicando a situação, ele estava sempre ali conosco.  

Marli: Foi o padre Antônio que nos fez... Porque nós, todo esse movimento das águas, das 

reuniões, tudo a gente tava presente, em Fortaleza ele estava presente com o juiz, doutor 

Leonardo, né? Ele estava presente. Tudo isso aí foi ele quem começou. Todo esse movimento 

através dele. 

Regenildo: Eu acredito que não seja nem a questão de que o Bispo tenha sido pressionado. Na 

realidade, foi até um cuidado com a vida pessoal do padre Antônio, né? Acho que ele teve esse 

cuidado... 

João Alfredo: Ele foi ameaçado? 

Regenildo: Padre Antônio sim. 

João Alfredo: Por quem? 

Marley: Eu lembro que o padre Antônio uma vez falou que ele estava lá na secretaria da igreja, 

da paróquia, e chegou uma viatura com três pessoas. Assim, fardado mesmo, caracterizado 

mesmo. Era policial. Ameaçaram, eles falaram abertamente que o padre Antônio estava 

incomodando. Padre Antônio disse que não, que ele estava fazendo o papel dele. Ele não tava 

incomodando ninguém. Mas aí: o senhor tá vendo, nós estamos aqui, nós temos – era até uma 

mulher – nós temos poder de lhe levar. E padre Antônio: eu estou à disposição. Mas eu sei que 

ele conversou... Foi lá na secretaria da Paróquia. Eles ameaçaram padre Antônio. 

Voz não identificada: E uma vez ele chegou no acampamento, aí ele disse que ia se afastar 

uns dias do acampamento por causa de ameaças, mas nem por isso ele ia deixar de estar junto 

com a gente. Ele queria que passasse tudo para ele. Tanto que ele só deixava para vir tarde da 

noite, ele não vinha mais no dia. Às vezes ele vinha cedo, ficava tempos conversando com a 

gente e ia embora, mas ultimamente ele só tava vindo assim.... Só chegava lá e saía. Tanto que 
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teve uma vez que uma pessoa foi deixar ele até o Pecém, já com medo de acontecer alguma 

coisa com ele. Mas graças a Deus, Deus é tão bom que nunca nada aconteceu com ele. E ele até 

hoje está com a gente. 

João Alfredo: E além do Padre António, da igreja, vocês identificam mais quem no apoio ao 

acampamento? 

Regenildo: Além do padre Antônio, as pessoas das Comunidades já citadas no início, né, que 

sempre estiveram aqui presentes, algumas autoridades políticas, dois vereadores que sempre 

abraçaram a causa desde o início, né? Professor Marcelão e o irmão Vicente, esses aí sempre 

abraçaram a causa desde o início até o final. Alguns deputados: Bethrose, Doutor Leônidas, 

Renato Roseno, Danilo Forte esteve por aqui também, o Avelino Forte que não é deputado mas 

mas irmão do deputado Danilo forte também esteve aqui. O atual Vice-Prefeito, Arnaldo Forte, 

também deu a sua colaboração. 

João Alfredo: O Arnaldo Forte é parente do Avelino Forte? 

Todos: Não. Só tem o nome Forte, mesmo. 

João Alfredo: Só curiosidade, mesmo. 

Regenildo: Isso. Alguns comerciantes, né, mais próximos... a Associação daqui, a Associação 

do Silpé também esteve presente nesse apoio é os índios Anacés também estiveram aqui, 

acredito os Tapebas também estiveram aqui presentes, né? Alguns... Professor Alexandre, 

professor Jeová... Advogados, né, João Alfredo, Lúcio Antônio, também deram a sua 

contribuição na causa... Tá bom né? 

Voz não identificada: Outras pessoas que nos visitaram... 

Voz não identificada: E outras, né, que a gente não lembra, foram tantas pessoas... 

Voz não identificada: Dom Edimilson. 

João Alfredo: Dom Edimilson tá aqui na Igreja, também. 

Regenildo: Também o Vigário episcopal também passou aqui. 

Voz não identificada: Foi. Foi a reunião que o padre Antônio fez? Era para vim todos os padres, 

mas só veio o padre Flávio. 

João Alfredo: Eu me lembro, eu tava aqui no dia. Quem mais, pessoal, mais alguém? Que eu 

quero registrar tudo isso. 

Voz não identificada: Colocou a Beth? 

João Alfredo: Botei. Renato Roseno, Bethrose, Doutor Leonardo, Avelino Forte, Arnaldo 

Forte, Doutor Leônidas... 

Voz não identificada: A Magnólia não é vereadora, mas foi uma peça muito forte no nosso 

acampamento. E é funcionária da prefeitura.  
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Voz não identificada: João Alfredo... 

João Alfredo: João Alfredo advogado tá aqui (risos). Ó, se vocês esquecerem de mim... 

Voz não identificada: Jamais, se é o principal... 

João Alfredo: O principal não, o principal são vocês. 

Voz não identificada: Mas você foi citado... 

João Alfredo: Eu sei, tô brincando... Aí, vamos agora para a última parte, deixa eu ver quantos 

minutos tem.. 

 

16) CE-156 6 - 10'12'' 

João Alfredo: Bom, estamos chegando ao fim da nossa última parte, a sexta parte aqui da nossa 

entrevista, agradecendo sempre a presença dessas três irmãs de luta, né, Marley, Meire e Marli, 

a Eva, o Regenildo. Agora é para o fechamento mesmo, né? A gente pensar no fim do 

acampamento mas não no fim da luta, né, a gente compreender isso. Como é que vocês esses 

últimos momentos do acampamento, né, e como é que vocês hoje avaliam: foi legal, foi 

importante, não foi e quais são as perspectivas dessa luta, tá ok? 

Marley: Não, é porque nós... No dia anterior nós tínhamos falado: vamos desmontar o 

acampamento, porque não tem mais sentido de nós ficarmos aqui. Os canos já foram 

interligados, já passou por trás, as coisas todinhas. Então a gente conversou, nós conversamos 

tudinho, para na segunda-feira, né, nós virmos para desmontar o acampamento. Para chamar as 

pessoas e para devolver o material que tinha lá: geladeira, fogão, não era coisa boa, mas tinha 

que devolver, né? Cadeira, essas coisas todas. Mas quando foi no domingo, que nós estávamos... 

No dia 21, nós estávamos em Fortaleza, aí recebemos a ligação. Foi Eva? 

Eva:Uhum. 

Marley: Dizendo que estavam demolindo o acampamento. Não era desmontando, era 

demolindo mesmo. Porque a máquina, o dono do loteamento, achou por bem desmontar. 

João Alfredo: Não tinha mais ninguém lá? 

Marley: Não tinha. 

Meire: Mas ainda tinha o material lá dentro. 

Marley: Tinha só o material. Mas é nós íamos no outro dia nós iríamos desmontar, entregar 

tudo direitinho nas mãos. Muita coisa dessas que estavam lá foram perdidas, porque nós não 

recebemos... Muita coisa! Por sinal, até uma pasta que nós tínhamos com as assinaturas das 

pessoas... 

João Alfredo: Perderam? 

Marley: Perdeu-se. 
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João Alfredo: Ô, que pena. 

Marley: Que as pessoas, as visitas, muitas pessoas vinham, muitas visitas vinham e deixavam 

tudo lá na nossa geladeirinha que fazia o papel de estante e sumiu. Muita coisa sumiu. 

Meire: E a polícia do lado. Foi derrubado a máquina, lá, mas a polícia do lado. 

Eva: Eu tava com uma sobrinha minha de Piauí, aí a gente chegou e se juntam para ir à praia, 

né? Aí quem nos levou exatamente o menino do Silpé, que tem a borracharia, o Ari. Aí quando 

o Ari veio lá em casa ele disse: Eva, tem um pessoal no acampamento. Eu digo: não, mas eu 

acho que é o pessoal que iam ficar lá mesmo. Quando a gente passa, aí eu vi o carro da polícia, 

eu vi uma máquina, e vi uns ferros já tirando as lonas, tirando o... Eu digo: valha, Ari, tão 

desmontando o acampamento. Aí ele disse: não, mas o certo não ficou para amanhã? Aí eu 

digo: tem problema não, deixa eu chegar na praia que eu vou falar com as meninas. Tá, liguei 

para elas e perguntei: ué, vão desmanchar o acampamento hoje?  Não tava certo de desmanchar 

amanhã? Aí elas dizem: não, vai ser só desmanchado amanhã. Eu digo: dona Meire, dona 

Marley, não sei com qual das duas eu tava conversando, aí eu disse tão desmanchando 

acampamento. Aí liguei para o Daniel, também avisei, aí eu avisei a quem eu pude, avisei para 

vir, né, para ao menos recolher alguma coisa do acampamento. Aí uns vieram, ainda pegaram 

umas partes das coisas. A outra como dona Marley citou, sumiu. Sumiu ferramenta daqui do 

senhor que ele tinha deixado para gente. Coisa lá de casa que nem o ferro, veio madeira lá de 

casa também, isso eu não vi. Sumiu lonas... E aí ficou. Eles mesmos resolveram desmanchar 

sem nem nos comunicarmos. Quando a gente chegou já tava tudo limpo não tinha mais nada. 

Isso aqui foi assim... Se a gente passou o dia para montar, eles desmontaram em duas horas, 

mais ou menos. Porque o instante que eu fui na praia, tomei um banho com minha sobrinha e 

voltei o acampamento já não estava mais no local. 

João Alfredo: E qual o sentimento que vocês têm desse tempo do acampamento, tá certo? 

Valeu a pena, não valeu a pena, o que valeu a pena, o que vocês tiram de ensinamentos, para a 

vida e para a luta? 

Regenildo: Eu acredito que a história do acampamento, esse tempo em que o acampamento 

esteve levantado, isso é histórico no município e também na nossa região. Esse acampamento 

mostrou que a população ela tem força. Se a população se unir ela consegue muita coisa. Apesar 

de que a luta da população sempre vai ser com os ditos peixes grandes. Mas o acampamento 

provou isso para a gente. E eu tenho certeza que a partir do acampamento, a partir da luta do 

objetivo do acampamento, muitas pessoas começaram também a despertar para essa 

possibilidade de luta contra aquilo que é errado. Lutar pelos seus direitos. Então é isso que eu 

vejo a partir do acampamento, esse despertar para a sua capacidade que você tem de lutar pelos 
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seus próprios direitos, seus direitos individuais, mas principalmente pelos seus direitos 

coletivos. Então foi muito positivo. Valeu sim a pena o acampamento. 

Meire: Como Regenildo falou, valeu a pena. Porque nós não temos que pensar só em nós, mas 

que os políticos façam alguma coisa. Temos que fazer a nossa parte também e lutar pelo que é 

nosso, pelos direitos, pelas coisas que dá para ser certa, pela natureza, isso é faz parte da 

natureza. Então não vamos esperar que o de lá de fora venha fazer que um político faça não, a 

gente tem que lutar pelo que é certo, pelo que é correto. Nós acordamos, muitas pessoas 

acordaram. Esperamos que algumas acordem mais ainda, outras que viram esse exemplo, 

acordem também quando acontecer um problema desses. Pense e lutem, que a nossa luta 

continua. Não estamos na luta no acampamento, mas a luta continua.  

João Alfredo: Não foi em vão? 

Meire: Não foi em vão, de maneira nenhuma, não foi em vão. E eu acho que para nenhum dos 

que estiveram lá foi em vão. Se foi em vão é porque não estavam realmente pensando na luta, 

né, mas eu acredito que todos que estavam ali não foi em vão a luta. E as amizades que a gente 

angariou nesse momento foram muito importantes, né? Continuaremos na luta. 

Marley: Se precisar de novo estaremos aqui. E agora a gente já tem um pouco mais se 

experiência, um pouquinho só, que antes nós era... Não tínhamos experiência nenhuma de 

acampamento. Eu, pelo menos, nunca na minha vida tinha pisado num acampamento. Nunca 

tinha entrado numa briga dessa, né? Mas para nós foi um ponto positivo. 

João Alfredo: Briga grande, né? 

Marley: Briga grande. 

Eva: Não é a primeira briga que eu entro não, eu já tinha entrado em outras brigas, mas que 

nem essa não. O acampamento que a gente... As reuniões duravam dois meses, três meses, como 

foi citado, né. Mas esse vai ficar para a história. Fora que a família que  a gente ganhou, né? 

Ganhou parentes e amigos que hoje eu tenho uma que me apoia em todas as horas. Cleide, 

Orlando... Hoje são da minha família, graças a Deus. 

João Alfredo: Quem são? 

Eva: Cleide e Orlando. 

João Alfredo: São de onde? Do acampamento?  

Eva: Criados no acampamento. Hoje eles nunca me deixam, na hora da alegria, na hora da 

tristeza, eles tão do meu lado. 

João Alfredo: Mais alguém quer dizer alguma coisa?   

Voz não identificada: Só dizer que foi muito positivo. A nossa comunidade é uma comunidade 

de pacata, não entendia nada de luta, disso aí... Agora quando nós vimos o que era o sofrimento 
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de uma pessoa e tudo mais então nós resolvemos lutar com muita garra. Então isso foi muito 

positivo para todos nós e acho que vai valer para sempre isso aí. E se Deus o livro houver outra 

luta ou necessidade, nós estamos aqui mais preparados para lutar e seguir em frente. 

Eva: Mais fortalecidos porque a gente já sabe o quê que a gente vai ver, o que que vai acontecer 

na frente, né, a gente já tá preparado. Para a hora da polícia, para a hora dos governantes, os 

fracos e os fortes que vierem a gente saber levar e suportar. 

Regenildo: Eu queria fechar com uma estrofe, com uma poesiazinha. 

João Alfredo: Ô, que coisa boa! Então o nosso poeta Regenildo, tem algum apelido, 

Regenildo? 

Regenildo: Baixinho. 

João Alfredo: Baixinho... 

Regenildo: O pequeno poeta. 

João Alfredo: O pequeno grande. Acho que você tem que mudar para: o pequeno grande poeta. 

Porque você é pequeno no tamanho, mas é grande na poesia. 

Regenildo: Então essa poesia, ela foi feita para o... 

João Alfredo: Só um pouquinho, eu vou gravar separado. Vou parar aqui para gravar a poesia 

separado. 

 

17) CE-156 7 - 2'57'' 

João Alfredo: Então, estamos chegando aqui na última parte, na sétima e última parte aqui da 

nossa da nossa conversa, da nossa entrevista, né? E agora, vamos encerrar com chave de ouro, 

com as poesias, né? Poesia do Regenildo, nosso pequeno grande poeta, também conhecido 

como baixinho, pequeno no tamanho, mas grande na poesia, e também da Meire, tá? Então 

vamos começar aqui, tá, começando aqui com Regenildo. 

Regenildo: Essa poesia, ela foi feita na nossa última reunião no acampamento quando a gente 

quando a gente decidiu que iria desmontar o acampamento. Aí eu pensei numa poesia, né, que 

fechasse. Na verdade essa poesia tem 5 estrofes, aqui eu só tô lembrando de duas. Então só vai 

as duas que tá lembrando. E o título da poesia é “Meu Nome é Acampamento” e diz assim: 

“Meu nome é acampamento/nasci numa reunião/ e cheio de valentia/ levantei-me nesse chão/ 

Para poder nos defender/ a graça de sempre ter/ água em nossa região/ meu nome é 

acampamento/ sou Justiça/ e não Vingança/ Construo fraternidade/ não serei só uma lembrança/ 

sou história real/ sou a luta universal/ sou a fé, sou esperança”. 

João Alfredo: Parabéns, muito legal. Vamos ouvir agora a Meire. 

Meire: Aqui também são cinco estrofes, mas eu vou ler, porque não gravei... 
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João Alfredo: Essa é a primeira? 

Meire: É a primeira, é, da abertura do acampamento. O nome da poesia é “Acampamento”.    

“Um dia foi em discussão/ o problema da nossa água/ com o povo reunido/ na igreja da Parada/ 

dentre várias sugestões/ alguém argumentou/ porque não escolhemos/ um local para reuniões?/ 

pensa daqui, pensa dali/ de falas e muitos argumentos/ surgiu então a ideia/ por que não se 

ajuntar e formar um acampamento?/ nascida nessa terrinha e com o povo convivendo/ é a 

primeira vez que me engajo em tão sério movimento/ na curva da rotatória/ quando passo e 

quando entro/ todos já perceberam que está o nosso acampamento. 

João Alfredo: Muito bem. 

Meire: Essa é do final do acampamento. O nome é “Fim de linha”: derrubaram acampamento/ 

nos deixou uma saudade danada/ o coração de todos sangrando/ chegamos ao fim da linha/ mas 

não de nossa empreitada/ nossa luta continua/ por trás dos bastidores/ Não entregamos os 

pontos/ pois temos nossos valores/ cinco meses de convivência/ muitos diálogos e opiniões/ 

momentos alegres ou não/ mas o nosso sentimento/ jamais se chamará desistência/ que Deus 

nos abençoe/ sempre a cada dia/ pois a água é para todos/ e não para uma minoria. 

João Alfredo: Muito bem, vamos bater palmas aqui para o nosso poeta e nossa poeta. Então, 

mais uma vez agradeço e estou encerrando aqui a última... 

 

18) Nova Gravação - 1'36'' 

João Alfredo: Bom, a gente já tinha terminado, mas o Marcelo se lembrou de mais uma coisa 

relativa aos impactos dessa extração da água sobre a pesca da Comunidade no Lagamar do 

Cauípe. 

Marcelo: Então, João, a pesca aqui era bem bem ativa, né, tem tempo que tinha um encontro 

de pescadores. Meu pai é pescador. Então tinha um encontro pescadores do lado de cá do 

Lagamar do Cauípe com o pessoal do outro lado. Eles se encontravam no meio do rio e passava, 

né, e voltava. E depois que... Com essa retirada da água do Lagamar, com essas bombas que 

colocaram dentro, isso afetou, afetou na pesca. Hoje a comunidade de Coqueiros, que é a mais 

prejudicada, eles já não conseguem mais pegar peixe para alimentar suas famílias por conta do 

barulho que essas bombas causam, né? E aí diminuiu bastante a pesca. 

João Alfredo: E quais eram as principais espécies de pescado que tinham? 

Marcelo: O que chamam de Tilápia, né? 

João Alfredo: Tilápia aqui é o Cará, né? 

Marcelo: É o que a gente chama de Cará, né? É, o Cará, tem a Saúna, tem o Piau, tem o Bagre, 

tem o Bodó, né? Tem vários tipos de peixe que a gente conhece aqui. 
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João Alfredo: E todos diminuíram? 

Marcelo: Todos sem exceção. 

João Alfredo: Sem exceção. Ok. 
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ANEXO A – ONDE VIVEM OS ANACÉS: ALGUNS ASPECTOS DA HABITAÇÃO 

PERMANENTE DE UM GRUPO INDÍGENA EM CAUCAIA, NO CEARÁ. TEXTO 

DE RONALDO DE QUEIROZ LIMA.
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ANEXO B - OUTORGA DE DIREITO DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 002/2017 
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ANEXO C - PARECER TÉCNICO 2991/2017 – SEMACE 
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ANEXO D - LICENÇA AMBIENTAL 200/2017 

 

 

 

 

 

 

 

 



316 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



317 

 

ANEXO  E - PARECER TÉCNICO-CIENTÍFICO - SÍNTESE DOS DANOS 

SOCIOAMBIENTAIS RELACIONADOS À EXPLORAÇÃO DO LENÇOL 

FREÁTICO ATRAVÉS DE 42 POÇOS E RETIRADA DE ÁGUA DO LAGAMAR DO 

CAUIPE – JEOVAH MEIRELES. 
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ANEXO  F - MEDIDA LIMINAR CONCEDIDA PELA JUÍZA DE DIREITO DA 

COMARCA DE CAUCAIA – CEARÁ 
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ANEXO G - DECISÃO MONOCRÁTICA DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO CEARÁ, SUSPENDENDO A LIMINAR CONCEDIDA 
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ANEXO H - BOLETIM DE OCORRÊNCIA (B.O) – PAULO FRANÇA ANACÉ 
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ANEXO I - PETIÇÃO INICIAL DA AÇÃO POPULAR PROMOVIDA PELOS 

REPRESENTANTES DA ETNIA ANACÉ, NA COMARCA DE CAUCAIA, CEARÁ 
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ANEXO J - PEDIDO DE SUSPENSÃO DA LIMINAR POR PARTE DO ESTADO DO 

CEARÁ 
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ANEXO  K - PETIÇÃO INICIAL DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA, EM 

FLORIANÓPOLIS, SC, EM DEFESA DA LAGOA DA CONCEIÇÃO. 
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ANEXO L - MEDIDA LIMINAR CONCEDIDA PELO JUIZ FEDERAL DA 6ª. VARA 

DE FLORIANÓPOLIS, SC, EM DEFESA DA LAGOA DA CONCEIÇÃO. 
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